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PREFÁCIO

Uma das principais contribuições da academia, entendendo o termo 
como Universidade, Instituto de Pesquisa e Faculdade, é a disseminação do co-
nhecimento. Seja pela criação ou pela estruturação de conhecimento coletados em 
diversas fontes, o compartilhamento faz com que o conhecimento deixe de ser algo 
abstrato e se torne passível de aplicação, trazendo benefícios para a sociedade. 

Esta obra, “Estudos Organizacionais – Volume 1”, bem cumpre esse papel 
de disseminar valiosos conhecimentos para a sociedade. Ciências sociais, de forma 
geral, e estudos sobre empresas, de forma específica, representam áreas de conhe-
cimento ainda pouco exploradas, tanto pelo fato de ser uma ciência relativamente 
nova quanto pelo seu dinamismo. O objeto de estudo, as empresas, o ambiente de 
estudo e a sociedade estão em constante mutação, e os seus estudos precisam ser 
constantemente atualizados e ratificados para que continuem válidos e aplicáveis.  

A contribuição deste livro é percebida por meio da escolha de relevantes 
temas e pela apresentação dos mesmos sob a ótica de diversos autores em dez arti-
gos. A pluralidade de abordagens faz com que os temas escolhidos sejam discutidos 
de forma mais ampla, reduzindo o risco da apresentação de visões enviesadas e, 
dessa forma, os leitores contarão com robustez e rigor no material que lerão. Os 
temas escolhidos representam áreas de conhecimento fundamentais para que em-
presas sejam bem-sucedidas no mercado atual. Coletivamente, os artigos se com-
plementam de forma a apresentar distintas ferramentas e princípios que empresas 
podem utilizar na busca de um melhor desempenho. 

Por certo, essa obra é capaz de apresentar conceitos e ideias que tanto 
cumprem o papel de disseminar um conhecimento aplicável e útil à sociedade 
quanto provocar a curiosidade e o interesse dos leitores para se aprofundarem ainda 
mais sobre os temas, gerando, assim, mais discussões e novo conhecimento, um 
ciclo virtuoso. Desejo a todos uma boa leitura.

Wlamir Gonçalves Xaxier
Prof. Dr. Lipscomb University College of Business

Nashville, Tenessi, Estados Unidos
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APRESENTAÇÃO

Este livro foi estruturado a partir de uma coletânea de dez artigos de 
temáticas distintas do campo organizacional. Professores e pesquisadores de 
diferentes áreas contribuíram com os estudos aqui apresentados, ressaltando 
que os temas foram distribuídos aleatoriamente para que você faça a sua pró-
pria escolha de leitura, sem sequência lógica.

Pretende-se, com este livro sobre “Estudos Organizacionais” – volu-
me I, entregar informações relevantes de alguns segmentos do mercado como 
comércio, indústria, varejo e prestação de serviços. As pesquisas voltadas para 
as organizações são fundamentais tanto do ponto de vista teórico quanto prá-
tico, pois possibilita ajudar os profissionais com informações seguras para as 
tomadas de decisões. Além da preocupação com a manutenção da reputação 
e a legitimidade perante a sociedade, as empresas precisarão estar sustentadas 
em planejamentos com objetivos e estratégias bem definidas para alcançar 
bons resultados para sobreviver e enfrentar os desafios de um mercado alta-
mente competitivo. Como os bons resultados nas organizações são ancorados 
em tomadas de decisões corretas, logo tais decisões também são tomadas com 
base em informações consistentes e seguras. Os sistemas de informações são 
ferramentas essenciais utilizadas para uma efetividade na gestão das informa-
ções contábeis, financeiras e operacionais nas organizações, enfatizando que, 
quanto maior for a velocidade da transformação dos dados em informação 
disponível dentro do sistema, maior será a assertividade nas decisões. 

Tratando-se de estudos organizacionais, não poderíamos deixar de 
abordar a temática relacionada à governança corporativa, já que essa consiste 
num conjunto de princípios, de propósitos, de processos e de práticas que re-
gem o sistema de poder e os mecanismos de gestão das corporações, buscando 
a maximização da riqueza dos proprietários e o atendimento dos direitos de ou-
tras partes interessadas, minimizando oportunismos conflitantes com esse fim. 
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Empresas que aderem aos princípios de governança certamente ca-
minharão dentre um ambiente ético e com menos preocupações com os con-
flitos de interesses. Nesse sentido, os quatro princípios norteadores da gover-
nança corporativa contribuem para um clima de confiança tanto internamente 
como nas relações com terceiros. O princípio da transparência (disclousure) 
se refere à disponibilidade de informação aos interessados que lhe sejam úteis 
e válidas, e não apenas aquelas que são indispensáveis, ou seja, exigidas pela 
legislação. A equidade (fairness) se caracteriza pelo tratamento justo e igualitá-
rio, considerando os direitos, os deveres, as necessidades, os interesses e as ex-
pectativas de todos os sócios e das demais partes interessadas (stakeholders). A 
prestação de contas (accountability) confere aos agentes de governança o zelo e 
a responsabilidade no âmbito dos seus papéis, assumindo as consequências de 
seus atos. Como quarto princípio, evidencia-se a responsabilidade corporativa 
(compliance), que é um ato de cumprir os requisitos estabelecidos por intermé-
dio da legislação, para assim estar em conformidade com a lei e a sociedade, 
todavia, não se trata somente do cumprimento de fatos jurídicos, vai além, 
pois pode ser entendido como também relacionado ao comportamento moral.

Diante do atual contexto – em crescente avanço tecnológico –, per-
cebe-se que empresas competitivas são aquelas que conseguem transformar, 
em menor tempo possível, dados em informações disponíveis para o geren-
ciamento das áreas funcionais da organização. Neste livro você encontrará 
estudos que contribuem com alguns conceitos e fundamentos acerca do uso 
da informação e da tecnologia como componentes que ajudam na busca por 
melhores resultados. Um desses estudos está relacionado com o marketing di-
gital que passou a ganhar força ao possibilitar a interação direta entre clientes 
e fornecedores. Nesse cenário, muitas organizações passaram a realizar ações 
intensas de marketing digital no intuito de atrair clientes e de incrementar 
os resultados. O outro estudo se refere ao “open banking”, que é uma ferra-
menta que vem sendo explorada por instituições financeiras, compartilhando 
dados entre as instituições financeiras mediante o consentimento do titular 
dos dados. 
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Ainda na linha dos avanços da tecnologia, evidenciamos o assunto 
relacionado à quarta Revolução Industrial (indústria 4.0) como um assunto 
bastante presente na literatura, que engloba tecnologias de automação e troca 
de dados por meio de sistemas ciber-físicos, internet das coisas e computação 
em nuvem. A abordagem do assunto sobre a indústria 4.0 nos leva a pensar 
nesses avanços da tecnologia, o que consequentemente obriga as empresas a 
preocuparem-se com o desenvolvimento de processos eficientes para a gestão 
de custos e também para a gestão da qualidade. 

As empresas dependem do mercado em que atuam, e analisar o com-
portamento dos clientes ou dos consumidores é uma ação necessária para a 
sua performance comercial. Nesse aspecto, este livro oferece em um dos seus 
capítulos um estudo que buscou analisar o comportamento dos consumidores 
ante ao consumo sustentável e a sua intenção de compra.

Para fechar a coletânea dos dez artigos apresentados neste primeiro 
volume do livro sobre “Estudos Organizacionais”, é apresentado, também, um 
estudo versando o papel da liderança política na construção de um plano de 
desenvolvimento regional, pois na ótica da administração pública, o engaja-
mento da população para o direcionamento de políticas deve ser fundamen-
tado, dentre outras questões, em competências técnicas e no envolvimento da 
população para que o planejamento reflita a realidade local.

Esperamos ter despertado em você a motivação para ler os artigos 
publicados neste livro e replicar ou pôr em prática os métodos e técnicas apre-
sentados nestes trabalhos.



CAPÍTULO 1

A UTILIZAÇÃO DO ENTERPRISE RESOURCE 
PLANNING NA TOMADA DE DECISÕES 
GERENCIAIS: UM ESTUDO DE CASO EM UMA 
CONCESSIONÁRIA DE MÁQUINAS AGRÍCOLAS

Felipe Geremias da Fonseca1

Silvana de Camargo Chaves Vaz2 
Antonio Nadson Mascarenhas Souza3

Rosaly Machado4

1 Graduando em Ciências Contábeis pela Universidade Estadual de Ponta Grossa- PR. E-mail:   
felipegfonseca1@hotmail.com.
2 Graduanda em Ciências Contábeis pela Universidade Estadual de Ponta Grossa- PR. E-mail: 
silchavesvaz@gmail.com.
3 Doutor em Contabilidade pela Universidade Federal do Paraná e Professor da Universidade 
Estadual de Ponta Grossa-PR. E-mail: anmsouza@uepg.br.
4 Doutora em Administração pela Universidade Positivo e Professora na Universidade Estadual 
de Ponta Grossa-PR. E-mail: rosalymachado@uepg.br.

SUMÁRIO

mailto:felipegfonseca1@hotmail.com
mailto:anmsouza@uepg.br


ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

12

INTRODUÇÃO

Em concessionárias de máquinas agrícolas, o uso de ferramentas 
informatizadas para o auxílio na tomada de decisão constitui um forte aliado 
para a análise de resultados dentro dos diversos departamentos. A exemplo 
dessas tecnologias, tem-se o ERP (Enterprise Resource Planning), que pode ser 
definido como um sistema de informação integrado que tem por  finalidade 
gerar o armazenamento de diversos processos e dados da empresa, compi-
lando essas informações em apenas um local no qual os dados de todos os 
departamentos são integrados e armazenados e que a partir dos quais se elabo-
ram informações relevantes para o auxílio nessas tomadas de decisões (Costa; 
Batista, 2013; Stumpf; Cribb, 2018).

Os sistemas ERP oferecem aos seus usuários uma amplitude maior 
de todas as informações relevantes da empresa, na busca por suas metas e ex-
pectativas, que garantem um bom desempenho e, consequentemente, a sua 
permanência do mercado competitivo. Portanto, os sistemas de informações 
surgem como elementos positivos aos processos estratégicos das organizações 
empresariais, visando à manutenção de vantagens competitivas entre as suas 
concorrentes (Bertolini et al., 2015; Fuga et al., 2017). Para Lutfi (2020), as 
incertezas ambientais forçam as organizações a aderirem tecnologias que me-
lhorem a eficácia empresarial. A exemplo, tem-se a redução do número de er-
ros e da poupança de custos, que tendem a aumentar a eficiência operacional, 
fazendo com que haja a manutenção da competitividade organizacional.

Dessa maneira, o uso da tecnologia compreende a possibilidade 
de um trabalho em equipe, com agilidade nas tarefas dentro da empresa, pa-
dronizando processos e gerando informações contábeis, de maneira íntegra 
e confiável. Dessa forma, a contabilidade em conjunto com a tecnologia de 
informação permite um maior desenvolvimento para as entidades e colabora 
para que a missão dessas sejam alcançadas por meio da geração de lucro pro-
porcionada a todos os envolvidos (Bicca; Monser, 2020). 
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Assim, o papel da contabilidade é gerenciar, produzir e gerar infor-
mações para os seus usuários, favorecendo-lhes em tomadas de decisões, uma 
vez que os controles internos geram informações relevantes para os gestores, 
que os propicia uma análise mais ampla da realidade, possibilitando: planeja-
mento, redução de custos e aumento da lucratividade, proporcionando-lhes 
uma reflexão cada vez mais analítica de suas empresas, visando o alcance de 
resultados positivos (Stimamiglio, 2017; Nikolay; Neves, 2016).

Nesse contexto, os sistemas de informações contábeis auxiliam nos 
controles de registros e no gerenciamento de todas as movimentações realiza-
das pela empresa, de modo que todos os dados estejam compilados e organi-
zados conforme as necessidades dos interessados, visando realizar e fornecer 
informações relevantes para a análise das atividades contábeis e financeiras, 
com a possibilidade de análise de projeções financeiras futuras (Fernandes 
et al., 2017; Ribeiro; Santos, 2018). Portanto, é possível compreender que a 
contabilidade, juntamente com os sistemas de informações, tornaram-se 
ferramentas essenciais para auxílio das empresas no processo gerencial, pois 
contribuem juntamente para orientar os gestores nas tomadas de decisão, den-
tro do desenvolvimento de suas atividades de gestão, visto que, por meio das 
informações geradas para cada departamento ou setor, podem interpretar os 
eventos e entender a realidade da entidade como um todo (Marta Filho et al., 
2015; Sousa Barbosa; Martins; Soares, 2018).

Castro, Pereira e Bezerra (2019) enfatizam que o uso dos sistemas 
de informações contábeis pode ser considerado uma ferramenta de auxílio na 
tomada de decisão, uma vez que as informações geradas não devem ser apenas 
interpretadas como dados isolados, mas que toda e qualquer informação deve 
ser objeto de reflexão e de análise, pois, por meio delas os gestores podem criar 
ações de correção de curso para o alcance dos objetivos, melhorando, assim, 
os seus resultados.

É fundamental, contudo, que os gestores tenham um conhecimento 
sobre as informações geradas pelos sistemas, pois, uma análise correta e vol-
tada às ações certamente irá proporcionar decisões relevantes que irão con-
tribuir para a melhoria dos resultados. Outro aspecto relevante é a velocidade 
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com que as informações são geradas de modo confiável nos sistemas de in-
formações, fato que possibilita ações de alinhamento que vão ao encontro do 
planejamento da organização. 

Assim, a partir da importância da temática ora apresentada, este es-
tudo pretende investigar de que forma os gerentes de uma concessionária de 
máquinas agrícolas utilizam o Enterprise Resource Planning (EPR) na tomada 
de decisões gerenciais. Nesse sentido, objetiva-se compreender como os geren-
tes de uma concessionária de máquinas agrícolas utilizam o ERP na tomada de 
decisões gerenciais. 

Em termos práticos, a execução dessa pesquisa se justifica pelos sis-
temas de informações utilizados como ferramentas de gerenciamento e pela 
razão de que esses sistemas são de fato essenciais dentro de um mercado que é 
extremamente competitivo, visto que as decisões assertivas e pontuais geram 
resultados positivos.

REFERENCIAL TEÓRICO

Sistemas de informações contábeis e Enterprise Resource 
Planning 

De acordo com Miguel e Silveira (2018), a informação contábil 
além de contribuir na tomada de decisão, traz diversos benefícios para a or-
ganização, sendo utilizada nas análises de custos de produtos, nos processos 
administrativos, bem como nos controles operacional e estratégico. Segundo 
Castro, Pereira e Bezerra (2019), para que o gestor de uma instituição consiga 
desenvolver com segurança o planejamento operacional e gerencial, faz-se ne-
cessário o acesso às informações contábeis por meio de relatórios gerenciais. 
Segundo os autores, os sistemas de informações contábeis são essenciais para 
o processo de gestão, pois com as demonstrações contábeis é possível fazer 
análises e comparar resultados atuais com resultados de períodos anteriores, 
que servem como base para as tomadas de decisões futuras.
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Para entender a finalidade do uso das informações dentro da em-
presa, é preciso analisar a transmissão do conjunto de dados, com foco na 
utilização da informação na tomada de decisão (Mendonça; Varvakis, 2018). 
Os autores acentuam que a capacidade de conduzir as informações, transfor-
mando-as em ferramentas para os gestores na tomada de decisão, pode asse-
gurar a continuidade da empresa no competitivo mercado. A concordância, 
a assertividade e a agilidade com que é fornecida, e a facilidade de localizar 
dados, podem ser consideradas atributos das informações (Miguel; Silveira, 
2018). Os autores afirmam, ainda, que para manter o crescimento empresarial, 
a informação contábil é indispensável, ainda que haja a necessidade de que 
sejam revisadas regularmente para a garantia de um desempenho eficaz.

Lugoboni et al. (2018) defendem que o gerenciamento e a formação 
estratégica tem o uso da informação como importante aliada, sendo transfor-
mada em conhecimento por meio da tecnologia. Os autores discorrem que 
quando há sistemas de informação que podem difundir o conhecimento, há 
mais facilidade aos gestores na identificação e na análise de ações a serem to-
madas. Assim, entende-se que os gestores precisam ter informações de quali-
dade, a fim de exercer uma gestão eficiente (Mendonça; Varvakis, 2018). 

Moura e Coelho (2016) consideram que, com a grande demanda e a 
diversidade na utilização das informações contábeis pelos usuários, os dados 
publicados nas demonstrações contábeis podem apresentar características 
próprias de acordo com a necessidade dos interessados. Nesse sentido, para 
Bicca e Monser (2020), a contabilidade é uma necessidade na gestão empresa-
rial e no controle diário das finanças.

Souza e Bezerra (2021) afirmam que os gestores conseguem reali-
zar o processo de tomada de decisões por meio do sistema de informações 
contábeis, visto que são sistemas de apoio a gestão, pois estão ligados à con-
tabilidade gerencial. Santos (2018) cita a influência positiva dos sistemas ERP 
para os contadores que, com a automatização dos processos contábeis, tiveram 
oportunidades de assumir funções de liderança ou ainda de consultoria ao 
lado dos gestores na análise de informações. Igualmente imprescindível é, para 
que os gestores tenham acesso às informações em tempo real ou em qualquer 
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momento, que a organização também deva contar com um bom suporte de TI 
(Tecnologia da Informação), fazendo uso de um sistema contábil que seja ali-
mentado pelas áreas envolvidas nesse processo. É de extrema importância que 
todos os colaboradores, sejam os contadores ou os profissionais de TI, tenham 
ciência que as informações devem ser confiáveis, afirmam Castro, Pereira e 
Bezerra (2019). 

De acordo com Kallunki, Laitinen e Silvola (2011), é necessário o en-
volvimento de todos os colaboradores que utilizam os sistemas de informação 
dentro da organização para que se possa alcançar os resultados esperados e 
implantar melhorias. Nesse sentido, Santos (2018) aponta que uma vez utili-
zados os sistemas ERP na contabilidade, sua automação e integração dispensa 
processos manuais, permitindo e facilitando o processo de análises.

Assim, segundo Santos (2018), a partir dos registros inseridos, o sis-
tema ERP integra automaticamente os lançamentos na contabilidade, de modo 
que os gestores possam acessar no sistema as informações necessárias para 
executar previsões e orçamentos sem ter que solicitar relatórios à contabilida-
de. Souza e Bezerra (2021) afirmam que a Ciência Contábil é um ramo da ciên-
cia responsável por realizar as análises econômicas e a análise dos resultados, 
os quais são obtidos de um sistema de informação contábil. Sendo assim, as 
atividades rotineiras da organização devem ser direcionadas pela contabilida-
de, pois é a responsável pelos lançamentos, registros e análises. 

Santos (2018) enfatiza que as organizações passaram a usar a tecno-
logia da informação de forma expressiva para se atentar as rápidas mudanças 
e as exigências de seus clientes, sintetizando suas ações e melhorando sua pro-
dutividade. Fernandes et al. (2017) acrescentam que os sistemas integrados 
de gestão, ou Enterprise Resource Planning (ERP), estão sendo cada vez mais 
utilizados pelas empresas a fim de ter mais agilidade nos processos e de aten-
der as demandas relacionadas aos processos de decisão. Um dos desafios na 
elaboração de relatórios e controles gerenciais são as informações fornecidas 
pelos sistemas ERP, que não são disponibilizadas apenas aos contadores, pois 
são informações corporativas (Kallunki; Laitinen; Silvola, 2011). 
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Ainda de acordo com Fonseca e Rodello (2018), os recursos ofere-
cidos pelas empresas de sistemas se tornaram indispensáveis para o funcio-
namento das organizações. Isso se dá pela demanda e pela complexidade da 
rotina diária das organizações, que faz com que as empresas fiquem cada vez 
mais ligadas aos sistemas de informação, sistemas ERP, sistemas de apoio à 
decisão e outros que garantem que a empresa se mantenha no mercado.

Para Fernandes et al (2017), os pacotes adquiridos para atender às 
necessidades de informatização de uma organização, são os sistemas integra-
dos de gestão (ERP). Santos (2018) aponta que não há sistema de informação 
que forneça a uma organização todas as informações necessárias a ela, porém, 
o ERP é um sistema que integra os processos de todos os departamentos da 
empresa e centraliza em um único banco de dados que pode ser utilizado por 
toda a organização. 

Fonseca e Rodello (2016) apontam como vantagens do uso do 
Enterprise Resource Planning (ERP) o fato de que os dados são arquivados 
em um único banco, o que facilita o trabalho conjunto como na elaboração 
de demonstrações e análises das mesmas, além de ser uma ferramenta que 
pode apresentar informações em tempo real aos gestores. Portanto, de acor-
do com Rodriguez et al. (2020), a utilização dos sistemas ERP contribui no 
tratamento das dificuldades da empresa por meio das informações que são 
disponibilizadas.

Fonseca e Rodello (2016) indicam como benefícios da utilização do 
sistema ERP a melhoria no desempenho estratégico e na tomada de decisão 
que são alcançadas com maior facilidade no acesso às informações, bem como 
a qualidade e a confiabilidade dos dados. Acrescentam que a finalidade do 
sistema ERP é atuar no nível operacional da empresa, mas também agregam 
benefícios para os níveis tático e estratégico, apesar de os principais resultados 
serem observados no âmbito operacional. 

Alaskaria, Pinedo-Cuenca e Ahmad (2021) afirmam que as organi-
zações devem se adequar às transformações tecnológicas e, assim, estarem pre-
paradas para enfrentar a competitividade do mercado. Para isso, a ferramenta 
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valiosa no acesso à informação é a implantação do sistema Enterprise Resource 
Planning (ERP).

Estudos antecedentes

Estudos realizados por Fernandes et al. (2017), sobre o impacto da 
utilização de sistemas de ERP em dimensões estratégicas de pequenas e mé-
dias empresas, referente à dimensão de eficiência e de eficácia organizacional, 
apontam para a percepção do uso de ERP em médias empresas como contri-
buinte para as questões estratégicas, principalmente no que tange à integração 
entre as áreas funcionais da organização, fato que também pode ser percebido 
como um resultado significativo em pequenas empresas. Sobre a dimensão de 
eficiência interorganizacional, os autores destacam a percepção do uso destes 
sistemas em empresas de médio porte como um ponto fundamental nas ques-
tões estratégicas, destacando a melhoria na coordenação de atividades como 
fator chave no uso de sistemas de ERP para as empresas estudadas.

Fonseca e Rodello (2018), em suas investigações, afirmam que o 
uso de sistemas ERP proporcionam uma distribuição de tarefas de modo que 
sejam descentralizadas, gerando, assim, melhoria na velocidade de execução 
das atividades fins da empresa. Os autores complementam ainda, referente aos 
benefícios percebidos pelas empresas estudadas que constataram melhoria nos 
controles das atividades quanto aos resultados relativos às áreas operacionais 
das organizações, nos quesitos de estabelecer os procedimentos, a organização 
das estruturas da empresa, entre outros.

Para Castro, Pereira e Bezerra (2019), a pesquisa realizada demons-
trou que o uso dos sistemas de informações gerenciais, auxiliam na análise dos 
indicadores de gestão, permitindo a execução de ações corretivas dentro dos 
indicadores que estão desalinhados com os objetivos e resultados esperados. 
Os autores ainda reforçam nos resultados obtidos a percepção dos gestores que 
destacam a contribuição que os sistemas de informações gerenciais proporcio-
nam para o auxílio na tomada de decisão e também apontam a efetividade do 
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uso do SIG no que diz respeito à facilidade na execução de relatórios geren-
ciais, os quais são utilizados como suporte na tomada de decisão.

Santos (2018) afirma em sua pesquisa que o sistema ERP está inter-
ligado de modo prático e direto aos processos aos quais eles estão vinculados, 
e seu objetivo é torná-los mais eficientes e eficazes de modo automatizado. O 
autor ainda destaca como resultado positivo a redução no tempo de execução 
de processos, pois o uso dos ERP proporciona uma economia de tempo aos 
seus usuários, permitindo a realocação e locação de seus usuários internos 
em novas tarefas, uma vez que esse benefício possibilita a busca por novos 
conhecimentos e desenvolvimento de novas habilidades para a execução de 
outras tarefas.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Delineamento da pesquisa 

A pesquisa denota-se como estudo de caso que, segundo Yin (2015), 
é um método utilizado em contextos que trazem para a compreensão mani-
festações organizacionais, grupais, individuais e sociais. Assim, seguiu-se o 
protocolo de estudo de Yin (2015), devido ao ambiente de investigação, com 
algumas adequações em razão ao tempo de pesquisa e ao método utilizado. 
Caracterizando-se como descritiva e qualitativa, a pesquisa oferece dados acer-
ca de ideias, conhecimentos e opiniões a respeito do tema (Cooper; Schindler, 
2011). A pesquisa foi desenvolvida por intermédio de entrevistas5 realizadas 
com gestores de uma concessionária de máquinas agrícolas do Estado do 
Paraná. Referente ao contato, ele se deu por meio de ligações telefônicas com 
a organização e posterior envio de e-mails para formalizar o convite, que foi 
restringido aos gerentes de filiais e gerentes de unidades.

Por meio da configuração argumentativa dos relatos dos sujeitos da 
pesquisa, o processo de análise da percepção dos gerentes foi realizado em 

5 Para garantir o direito ao sigilo e a integridade da imagem dos entrevistados, não serão nome-
adas ou referenciadas as entrevistas apresentadas neste capítulo.
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relação ao uso dos sistemas de informações e de sua efetividade na organização 
do objeto de estudo. Mediante as transcrições das entrevistas e a organização 
do material de análise (entrevistas e documentos), foram extraídas partículas 
relacionadas aos eventos sob averiguação e análise em relação às propostas 
deste estudo de caso. Além disso, procurou-se uma validação dos discursos 
realizados, por meio da confrontação entre os discursos de diferentes gestores, 
segundo os quais enfrentaram de forma diferente o processo de tomada de de-
cisão, com base na percepção do uso de informações contábeis por intermédio 
do uso de sistemas operacionais.

Estudo de caso

Para Yin (2015), o estudo de caso surge da premissa de interpretar 
eventos sociais complexos que possibilitam aos pesquisadores destacar um 
fenômeno para obter resultados a partir de eventos reais. A organização do 
objeto desse estudo de casos atende aos requisitos no que diz respeito às ques-
tões de estrutura, de tamanho, de complexidade operacional, de existência de 
planejamento, de controle nas funções gerenciais e de coordenação, de deli-
mitação dos objetivos, do projeto operacional e do referencial para assistên-
cia da atividade e do feedback, especificamente pela análise da percepção e 
da compreensão dos gestores quanto à efetividade das informações contábeis 
apresentadas nos sistemas de informações disponíveis na empresa para auxílio 
na tomada de decisão. 

A empresa escolhida caracteriza-se como uma organização de médio 
porte, do ramo de concessionárias agrícolas, atuando no mercado de máquinas 
e de equipamentos em diversas regiões do Estado do Paraná. No ano de 2021 
a empresa contava com aproximadamente 200 trabalhadores diretos, o que 
reforça o porte da organização e a sua complexidade em termos de estrutura e 
de controle. As ferramentas de gerenciamento de informações foram inseridas 
na empresa desde o ano de 2012 quando a empresa iniciou uma parceria com 
uma consultoria de gestão empresarial. Salienta-se que a escolha dessa orga-
nização para análise da percepção dos gestores com relação à efetividade dos 
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sistemas de informações contábeis como ferramenta de auxílio na tomada de 
decisão foi pautada na representatividade que a empresa escolhida apresenta 
dentro do Estado do Paraná, com sua devida bandeira de atuação, nas ferra-
mentas ERPs que a empresa possui e nos seus controles gerenciais, principal-
mente pelo histórico na utilização desses sistemas para análise de resultados, 
com base nos orçamentos anuais. 

Os gestores envolvidos neste estudo de caso possuem contato direto 
na análise das informações gerenciais de seus resultados. Destaca-se a rele-
vância de obter as percepções de indivíduos de diferentes níveis de formação 
profissional e acadêmica, bem como em tempo de empresa. Esse fator possibi-
litou relacionar aspectos pertinentes do contexto organizacional pertencentes 
ao processo de análise de percepção dos gestores aos sistemas de informações 
contábeis. 

 Coleta de dados 

A coleta de dados aconteceu por meio de entrevistas realizadas com 
gerentes de filiais e gerentes de unidades de uma concessionária de máquinas 
agrícolas do estado do Paraná. O contato com a empresa ocorreu por intermé-
dio de ligações telefônicas entre o período de novembro/2021 a março/2022, 
além do posterior envio de e-mail em que se formalizou o convite. Os entre-
vistados receberam, também, o termo de consentimento livre e esclarecido, 
compreendendo informações sobre a pesquisa e sobre a entrevista, deixando 
explícito a não divulgação de nomes dos participantes e da empresa.

Para o levantamento de informações relacionadas ao estudo, os pes-
quisadores tiveram a oportunidade de conhecer os sistemas de informações 
disponíveis da empresa, especificamente os relacionados ao auxílio na tomada 
de decisões em termos de gestão e de planejamento. As entrevistas seguiram 
o roteiro ético da pesquisa apresentado e discutido com cada um dos respon-
dentes. Não houve oposição à gravação, o que permitiu aos pesquisadores 
revisitar os áudios e captar o maior nível de detalhamento para a análise dos 
dados. Na tabela 1, apresenta-se as especificações em relação aos participantes 
da pesquisa. 
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Tabela 1 – Perfil dos entrevistados e detalhamento do cargo e do tempo de empresa

Entrevistado Gênero Idade Cargo de atuação Tempo de empresa

1 Masculino 34 anos Gerente de Peças 19 anos

2 Masculino 37 anos Gerente de Vendas 13 anos

3 Masculino 43 anos Gerente de Serviços 1 ano

4 Masculino 48 anos Gerente de Filial 28 anos

5 Masculino 56 anos Gerente de Filial 39 anos

6 Masculino 40 anos Gerente de Filial 22 anos

7 Masculino 48 anos Gerente de Filial 30 anos

8 Masculino 33 anos Gerente de Filial 15 anos

Fonte: elaborado pelos autores. 

Além das entrevistas, utilizou-se dos relatórios disponíveis nos sis-
temas de informações e dos disponibilizados pela empresa para uma análise 
documental. Foram utilizadas como fonte de dados documentais tanto as in-
formações disponíveis nos sistemas de informações da empresa quanto os da-
dos adquiridos a partir da visualização e da explicação das questões abordadas 
durante as entrevistas para melhor entendimento da percepção dos gestores 
no que diz respeito ao uso de sistema de informações para auxílio na tomada 
de decisão. De acordo com os participantes da pesquisa, os relatórios extraídos 
dos sistemas são utilizados em reuniões e na preparação da equipe gestora para 
a realização de análise de percepções de informações contábeis, norteando e 
orientando a tomada de decisão.

Estruturação das entrevistas 

A entrevista se classifica como semiestruturada, em que segue um 
roteiro predefinido com perguntas direcionadas, mas o entrevistado pode 
expor, opinar e discursar sobre a temática abordada. Seguiram-se os direcio-
namentos de Gray (2012), para o qual entrevistas semiestruturadas são muito 
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utilizadas em estudos com análise qualitativa, pois não seguem um padrão, 
não sendo necessário seguir a ordem das perguntas, ou ainda não dispor de 
toda a lista de perguntas conforme a condução e o seguimento da entrevista.

Primeiramente, os entrevistados apresentaram sua formação e espe-
cialização, seu tempo de atuação na área e na empresa e a sua descrição da 
função exercida. Na sequência, os entrevistados informaram suas respostas de 
acordo com suas experiências no uso dos sistemas de informações utilizados 
na organização, direcionando as questões orientativas do estudo e evidencian-
do suas percepções quanto à efetividade das informações contábeis na tomada 
de decisão. 

O roteiro da entrevista foi estruturado por tópicos relacionados à 
avaliação e escolha do sistema, à visão sistêmica, às facilidades e dificuldades 
na utilização dos sistemas e ao suporte dos sistemas de informações na tomada 
de decisões. As perguntas utilizadas na pesquisa foram fundamentadas nas 
teorias de autores como Brito et al. (2017), Cardoso (2016), Camargo (2012) e 
Hedlund (2017), categorizadas em quatro blocos, sendo o primeiro nomeado 
como avaliação e escolha, na sequência, como visão sistêmica, como dificulda-
des e facilidades e como suporte na tomada de decisão.

As entrevistas que tiveram, em média, duração de quinze minutos, 
foram gravadas e posteriormente transcritas, em seguida foram enviadas em 
formato de texto para os participantes, por e-mail, para possíveis correções em 
suas respostas, das quais não houve solicitações de alterações.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Avaliação e escolha

Em um levantamento de informações relativas aos processos de ava-
liação dos entrevistados sobre as ferramentas de gerenciamento de informa-
ções contábeis e o conhecimento de cada um quanto ao uso das mesmas (qua-
dro 1, questões 1 e 2), questionou-se sobre o processo de escolha do sistema de 
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informações disponível pela empresa com relação a sua participação dentro da 
etapa de definição de um sistema operacional, que seria disponibilizado para 
auxílio na tomada de decisão, visto que esse impactaria e auxiliaria diretamen-
te todos os usuários. Para uma melhor compreensão dessa fase, foram selecio-
nados alguns trechos das entrevistas em que os entrevistados apontaram suas 
percepções quanto a esse ponto questionado, conforme descrito abaixo: 

Quadro 1 - Avaliação e escolha

Avaliação e Escolha

E01: “Esse sistema a gente usa para acompanhar como está o lançamento das despesas, da DRE e 
das projeções mensais e anuais e auxilia para tomar decisões rápidas, como decisões para o futuro. 
[...] Não houve opção para opinar, foi escolhido pela diretoria, juntamente com a controladoria.”

E04: “Quando começa a mexer, se torna automático, ele ajuda muito na tomada de decisões, pois a 
gente entende a realidade que aconteceu no passado, podendo comparar com a atual, para definir 
o que precisa ser feito para o futuro. [...] Foi decidido pela controladoria, fizemos alguns testes, mas 
a gente não teve acesso à tomada de decisão, para definir o que queríamos, mas o sistema é bom.”
E06: “O sistema é bem intuitivo, a gente tem informações complementares para análise do nosso 
resultado mensal, a gente pode mudá-lo de acordo com nosso dia a dia. Consegue deixar as telas 
padronizadas. [...] Com relação às decisões do sistema serem aceitáveis ou não, isto veio da con-
troladoria, pronto para nós.”
E07: “O sistema nos dá todas as informações, desde custo, margem, crescimento, ele é fácil de 
trabalhar, as informações são rápidas, como nós precisamos. [...] A controladoria apresentou o 
sistema, até que ele foi aplicado na empresa.”

Fonte: elaborado pelos autores. 

Com base nas evidências coletadas, nota-se que os gestores avaliam 
o software disponível como ferramenta de trabalho para o auxílio na tomada 
de decisões, sendo possível identificar essa percepção, com frequência, em to-
das as entrevistas acima relatadas. Um exemplo dessa unanimidade em que se 
denota uma ênfase maior, é a resposta dos entrevistados E01 e E04, os quais 
destacam um ponto extremamente importante, conforme descrito por Souza e 
Bezerra (2021), em que os autores afirmam que os gestores conseguem realizar 
o processo de tomada de decisões por meio do sistema de informações contá-
beis. Ainda complementando as análises, é possível ressaltar o que descrevem 



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

25

Mendonça e Varvakis (2018) sobre o uso das informações quanto à capacidade 
de as conduzir, transformando-as em ferramentas para os gestores na tomada 
de decisão que podem assegurar a continuidade da empresa.

Com relação à escolha do sistema de informação, todos os entre-
vistados confirmam que essa partiu da controladoria e da diretoria, porém, o 
entrevistado E07 confirma que o sistema foi apresentado pela controladoria e 
que apesar dos gestores não opinarem na escolha, E01 destaca que “[...] se for 
olhar bem ele é de fácil entendimento sim”.

Visão sistêmica

Nessa categoria de perguntas (quadro 2, questões 3 e 4), foi possí-
vel perceber a importância e a relevância dos sistemas de informações para a 
empresa, sob a visão dos entrevistados, com relação à abrangência das infor-
mações dos departamentos que são responsáveis e sobre a avaliação quanto 
ao uso das informações no processo decisório. Nessa etapa, as respostas dos 
entrevistados vão ao encontro do que é afirmado por Santos (2018), em que 
o autor aponta que não há sistema de informação que forneça a uma organi-
zação todas as informações necessárias a ela, porém, o ERP é um sistema que 
compila os processos de todos os departamentos, centraliza em um único ban-
co de dados que pode ser utilizado por toda a organização. Sendo assim, foram 
selecionados alguns trechos dos relatos dos gestores para que houvesse melhor 
entendimento da percepção quanto à visão sistêmica do uso dos sistemas de 
informações, conforme apresentados no quadro abaixo:

Quadro 2 - Entrevistas selecionadas sobre a visão sistêmica

Visão Sistêmica

E02: “O sistema de informações é de vital importância. Sem um planejamento não se faz nada 
hoje em dia. [...] A gente trabalha com departamentos separados, cada um toma uma decisão. 
No final das contas, todos se somam para o resultado da empresa, porém, a tomada de decisão é 
individualizada por departamento, [...] Todas as unidades da empresa, cada uma tem um norte.”
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Visão Sistêmica

E03: “Hoje, o sistema de informação é fundamental para tudo. Hoje, a gente não consegue fazer 
nada sem informações, pois a quantidade de processos que a gente faz é muito grande, por isso 
temos que ter as informações em mãos. [...] O sistema abrange todas as áreas, tudo que acontece 
na empresa, [...] as projeções futuras são fundamentais no processo decisório.” 
E05: “A importância é a possibilidade de uma tomada de decisão mais rápida e manter com qua-
lidade as nossas atividades. [...] Abrange todos os departamentos, é excelente para que façamos 
uma radiografia do que aconteceu, para que possamos definir os próximos passos. [...] Nos auxilia 
muito.”
E08: “Hoje, o acompanhamento de alguns pontos, em tempo real, como o faturamento, alguma 
coisa de custo de mercadorias, em tempo real. [...] Algumas informações são diárias, quinzenais e 
outras mensais. [...] O sistema abrange todos os departamentos, como filial ou departamentaliza-
da, você consegue visualizar o resultado individual. [...] Você consegue trabalhar todas as partes 
de despesas, custos, margens e vendas, você consegue trabalhar dentro deles.”

Fonte: elaborado pelos autores.

Nas respostas acima referente ao quadro 2 (perguntas 3 e 4), é pos-
sível entender a percepção sobre a importância e a abrangência do sistema de 
informações para os gestores, facilitando o processo decisório como auxílio na 
gestão de todos os departamentos e/ou filiais em que são responsáveis. Ainda 
sobre a importância dos sistemas de informações e de abrangência de todos 
os departamentos, nota-se que as repostas dos entrevistados E02, E03 e E05 
ressaltam, consecutivamente, que “[...] o sistema de informações é de vital im-
portância [...]”, “[...] é fundamental para tudo hoje [...]”, “[...] é a possibilidade de 
uma tomada de decisão mais rápida e manter com qualidade nossas atividades 
[...]”. Tais colocações complementam a visão dos autores, Fonseca e Rodello 
(2018), em que destacam que os recursos oferecidos pelas empresas de siste-
mas se tornaram indispensáveis para o funcionamento das organizações, pois 
os sistemas de informação, sistemas ERP, sistemas de apoio à decisão e outros, 
garantem que a empresa se mantenha no mercado.

Sobre a abrangência do sistema de informação para todos os depar-
tamentos, percebemos que as respostas dos entrevistados E03, E05 e E08 estão 
em concordância com os escritos dos autores Babaei, Gholami e Altafi (2015), 
em que discorrem que os sistemas ERP (Enterprise Resource Planning) podem 
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integrar às operações da organização, abrangendo todos os departamentos 
com informações objetivas. Essa afirmativa também é reconhecida por Santos 
(2018), pois o autor destaca que o ERP é um sistema que reúne os processos de 
todos os departamentos da empresa e os centralizam em um único banco de 
dados que pode ser utilizado por toda a organização.

Dificuldades e facilidades

Este ponto das entrevistas teve a finalidade de compreender a per-
cepção dos gerentes sobre as dificuldades e as facilidades encontradas quan-
to ao uso dos sistemas de informações, e também sobre o uso dos relatórios 
disponibilizados e a sua eficiência para atender a demanda de informações 
necessárias para auxílio na tomada de decisão e se existem conhecimentos ne-
cessários para uma utilização total das informações fornecidas. Outro aspecto 
observado nessa fase das entrevistas confirma o pensamento de Rodriguez, 
Molina-Castillo e Svensson (2020) sobre a utilização dos sistemas ERP para a 
contribuição no tratamento das dificuldades da empresa por meio das infor-
mações que são disponibilizadas. Os entrevistados apontaram os principais 
contratempos e oportunidades encontradas durante o uso dos ERPs forneci-
dos pela empresa. Para um melhor entendimento sobre esse assunto, o quadro 
3 apresenta os principais destaques dos entrevistados:

Quadro 3 – Dificuldades e facilidades

Dificuldades e facilidades

E02: “A dificuldade do nosso sistema é algumas vezes ter que trabalhar em dois sistemas em 
paralelo, tem que alimentar um sistema e alimentar outro, mas vem sendo implementado 
melhorias. [...] Facilidade hoje que eu vejo, é o fato do sistema estar online, pois nós, da área 
de vendas, não temos horário, e eu consigo, às vezes, olhar o custo de uma máquina, para 
formatar um preço para o cliente. Como trabalhamos com produtores rurais, eles chegam 
em casa, à noite, onde tem internet e eles lembram de pedir a cotação de um implemento ou 
uma máquina e, neste momento, a gente tem que passar, porque no outro dia pode ser tarde.”
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Dificuldades e facilidades

E03: “Nem todos os relatórios que temos são suficientes, sempre a gente vai precisar ter 
novas informações [...] Sempre precisa estar atualizando informações e relatórios. [...] 
Dificuldades existentes, é questão desta clareza das informações, das mudanças constantes 
[...] Porque a mudança do cenário global está exigindo essas novas ações, essas novas infor-
mações, nisto tem que gerar novos relatórios. [...] Facilidades é o acesso à informação, que 
por mais que nós não tenhamos todas, a gente consegue ter um acesso rápido, uma visão 
rápida da informação que a gente precisa, com isso a gente consegue fazer a montagem de 
um processo em especial, pois eu consigo acessar da loja, de casa, até pelo meu celular, eu 
consigo acompanhar o que está acontecendo.”
E06: “No meu uso são muito bons os relatórios, pois a gente consegue colocar em planilhas, 
posteriormente colocar, é um relatório bem detalhado, [...] Todos os relatórios são disponí-
veis para todos os setores, filtros. Acredito que a questão contábil atrapalha um pouco, pois 
ela tem um “delayzinho” entre a contabilidade e vir a informação para nós, mas isto está 
sendo corrigido, para que seja o mais rápido possível, para poder agir dentro do mês seguin-
te e não fique tão para o final do outro mês, para verificar os problemas e criar estratégias. 
[...] Um dos fatores principais, é que eu consigo acessar qualquer plataforma, até mesmo pelo 
celular, acredito que esta seja a principal facilidade gerada pelo sistema.”
E08: “Controle de custo, controle de despesa, controle margem por produto, você conse-
gue desmembrar venda a venda, setor a setor, você consegue ter um relatório eficiente. [...] 
Dificuldade ainda é que nem todas as informações são em tempo real, tem informações 
que acabam sendo mensal, se você precisa ter uma tomada de decisão mais eficiente, você 
acaba tornando-a mensal, na virada da chave daquela decisão, não se torna tão eficaz, como 
deveria ser.  Esta demora em alguns pontos que precisam ser atualizados. [...] Como eu falei, 
ele é rápido, é um sistema intuitivo, visualmente você entende ele [...] você personaliza o 
layout e a informação que você precisa em poucos cliques, com poucos cliques você tira a 
informação que você precisa.”

Fonte: elaborado pelos autores.

Com relação aos relatórios disponíveis, indagados nas questões 5 e 
6, descritas no quadro 1, observamos algumas percepções diferentes entre os 
entrevistados em que E02 e E03 apontam à questão dos relatórios como uma 
dificuldade, tanto pelo fato dos relatórios não serem consolidados em apenas 
um sistema quanto pela ausência de informações em alguns relatórios, fazendo 
com que os gestores tenham que buscar apoio para trabalhar em relatórios pa-
ralelos. Observando a opinião dos entrevistados citados anteriormente, cons-
tata-se a visão de Kallunki, Laitinen e Silvola (2011) pois os autores expõem 
que um dos desafios na elaboração de relatórios e controles gerenciais são as 
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informações fornecidas pelos sistemas Enterprise Resource Planning (ERP), 
que não são disponibilizadas apenas aos contadores, visto que são informações 
corporativas. Complementando esse ponto de vista, a pesquisa realizada por 
Kallunki, Laitinen e Silvola (2011) evidencia que muitas empresas ainda tra-
balham com relatórios contábeis que não foram incorporados ao sistema ERP, 
mas que dão complemento às análises de desempenho. 

Em contraste com a visão dos entrevistados anteriores, observa-se 
também as repostas de E06 e E08 em que apresentam os relatórios como sa-
tisfatórios, presumindo que as informações requeridas por eles possuem uma 
abertura maior de informações, uma vez que esses são gestores de filiais, po-
dendo ter acesso a todos os departamentos de suas gestões. Contribui para 
essa abordagem a citação dos autores Lugoboni et al. (2018), que destacam que 
quando há sistemas de informação que podem difundir o conhecimento, há 
mais facilidade para os gestores identificarem e analisarem as ações a serem 
tomadas. Sobre esse tema, Kallunki, Laitinen e Silvola (2011) afirmam que em 
situações em que os sistemas ERP não atendem as demandas da organização, 
em sua totalidade, faz-se necessário a utilização de relatórios, de planilhas e de 
softwares adicionais para atingir o seu objetivo.

Contudo, observa-se que a maioria dos entrevistados aponta como 
dificuldade o fato de a informação não ser gerada em tempo real em alguns re-
latórios. Ocorrência comentada por Castro, Pereira e Bezerra (2019) pois, se-
gundo os autores, para que os gestores tenham acesso às informações em tem-
po real, a organização precisa contar com um bom suporte de TI (Tecnologia 
da Informação), fazendo uso de um sistema contábil que seja alimentado pelas 
áreas envolvidas nesse processo. E06 cita que a questão contábil atrapalha um 
pouco “[...] pois ela tem um “delayzinho” entre a contabilidade e vir a informa-
ção para nós” e, em sequência, E08 comenta que “[...] nem todas as informações 
são em tempo real, tem informações que acabam sendo mensal, se você precisa 
ter uma tomada de decisão mais eficiente, você acaba tornando ela mensal, na 
virada da chave daquela decisão, não se torna tão eficaz, como deveria ser,  esta 
demora em alguns pontos que precisam ser atualizados”. 
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Com base nessas asserções, pode-se destacar a afirmativa de Miguel 
e Silveira (2018) em que citam que a concordância, a assertividade, a agili-
dade com que é fornecida e a facilidade de localizar podem ser consideradas 
atributos das informações. Os autores também afirmam que para manter o 
crescimento empresarial, mesmo que algumas não sejam atualizadas em 
tempo real, essas informações são indispensáveis, ainda que sejam revisadas 
periodicamente. 

Considerando as respostas E02, E03, E06 e E08 a respeito das facilida-
des, é possível identificar que as percepções dos gestores são unânimes em re-
lação à facilidade de acesso, como ponto primordial, pois E02 ressalta o fato do 
sistema estar online, E03 destaca que a “[...] facilidade é o acesso às informações”, 
E06 comenta que “[...] consegue acessar qualquer plataforma, até mesmo pelo 
celular” e E08 conclui que “[...] com poucos cliques você tira a informação que 
você precisa”. Rodriguez, Molina-Castilho e Svensson (2020) também apontam 
a facilidade ao acesso como um dos benefícios da utilização do sistema ERP, 
e enfatizam que quanto maior a facilidade no acesso às informações, melhor 
desempenho estratégico e tomada de decisão com qualidade e confiabilidade 
dos dados haverá.	

Suporte à tomada de decisão

Nessa categoria de perguntas, a intenção foi entender a percepção 
dos gestores sobre o uso do sistema de informação como suporte na tomada de 
decisão durante a formulação do roteiro das entrevistas. As perguntas foram 
direcionadas para que, por meio deste trabalho, fosse possível demonstrar aos 
entrevistados, de modo estruturado, as percepções quanto ao uso dos sistemas 
de informações para auxílio na tomada de decisão. Para tanto, foram elabo-
radas questões sobre a percepção indagando se as informações são precisas, 
rápidas e efetivas e ainda questões sobre as oportunidades de melhorias. Com 
esse objetivo, foram destacados alguns trechos selecionados no quadro abaixo.
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Quadro 4 - Entrevistas selecionadas sobre suporte à tomada decisão

Suporte à Tomada de Decisão

E01: “São informações precisas, as principais informações que a gente utiliza em nosso 
dia a dia, são a receita bruta e o lucro, um acompanhamento diário tanto para as vendas 
quanto para correções no meio do caminho. [...] o sistema plano não fornece informações 
em tempo real, mas o sistema SGC fornece informações em tempo real. [...] principalmente, 
realizar um treinamento para os gestores, para que a gente possa extrair mais informações 
deles.”
E02: “Acredito que sim, é de fácil consulta, eu acesso a série de uma máquina e sei quanto 
gerou de ICMS, ou quando fatura para outro Estado. [...] acredito que sim, numa parte mais 
complexa, que oferece cálculo de imposto, isto não vai ser automático, diferente de peças, 
antes de fazer o preço, eu tenho que consultar à contabilidade. [...] Melhoria? eu acho que 
pode ser mais automatizado, a partir do momento que compro um produto na fábrica, 
previsão de entrega, preço de venda e integrar o sistema.”
E04: “Preciso 100%, não. Existe um delay que, de repente, pode interferir na tomada de 
decisão, isso pode ser aprimorado. A informação é gerada a cada 15 dias, e algumas despe-
sas são lançadas no final do mês. [...] às vezes alguns lançamentos demoram a serem feitos. 
[...] a contabilidade inclui os dados neste sistema quase que diariamente, mas isso também 
tem um problema, porque nós temos filiais e, às vezes, demora a chegar à documentação. 
Precisa fazer um processo de lançamento que caia direto no sistema.”
E05: “São informações precisas, conseguimos trazer as margens brutas, muitas vezes tem 
um delay do momento que eu visto uma nota fiscal e ela vai lá para a contabilidade, o 
lançamento pode demorar um pouquinho. [...] eu tenho um sistema que atualiza a cada 
duas horas, só tenho dificuldade com algumas despesas, até eu levar para contabilidade e 
ser feito o lançamento, consigo tomar decisão. [...] talvez com mais informações, em função 
do momento de dificuldade das comodities, teria espaço para melhoria.”
E06: “As informações são precisas e fiéis à contabilidade, eu tenho confiança em todas as 
informações que vem, por isso eu estou sempre conferindo, porque isso me dá um norte, 
para estratégias, para decisões, revisões e para identificar lançamentos podem ser de rateio 
de outras filiais. [...] ainda existe um delayzinho, mas, às vezes, na tomada de decisão nos 
atrapalha, mas a gente entende que depende da questão contábil, para a conferência. [...] só 
questão de divisão de números, com todo pessoal, para melhorar o entendimento.”

Fonte: elaborado pelos autores.

Nessa fase, pode-se observar nos principais trechos das entrevistas 
de todos os participantes uma visão mais ampla sobre a percepção dos gestores 
quanto ao uso dos sistemas de informações para auxílio na tomada de decisão. 
Nota-se que a maioria dos gestores considera que o sistema de informação 
utilizado possui informações precisas, apenas E03 acrescenta um ponto de 
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vista que demonstra um cuidado em relação à interpretação do sistema uti-
lizado, pois, em sua visão, nada é 100% preciso. Em relação ao fornecimento 
de informações para decisões rápidas e efetivas, os entrevistados E05 e E06 
comentaram sobre um delay da atualização fornecida pelo sistema, devido ao 
tempo entre a geração da despesa e o momento do lançamento no sistema 
de informações, porém, é notório que na visão desses respondentes, isso não 
compromete a qualidade da informação, uma vez que todos possuem conheci-
mento sobre esse atraso de lançamento no sistema. 

Nas respostas dos entrevistados E01, E02 e E04, há uma complexi-
dade quanto aos sistemas de informações disponíveis para tomada de decisão, 
pois, algumas informações podem ser vistas em tempo real e outras devem 
ser analisadas previamente, como se não existissem lançamentos pendentes, 
visto que essa informação pode alterar a decisão dependendo do fator que 
está em análise no momento pesquisado. Fonseca e Rodello (2016) apontam 
que as vantagens do Enterprise Resource Planning (ERP) é que se trata de uma 
ferramenta que pode apresentar informações em tempo real aos gestores. O 
entrevistado E08 comenta que “[...] algumas informações devem ser avaliadas 
apenas mensalmente, pois neste momento existe uma confiança que não existem 
lançamentos pendentes, ou seja, pode-se dizer que é eficaz, dependendo do mo-
mento em que a informação está sendo avaliada”. Com isso, ressaltamos a visão 
de Santos (2018), que expõe uma oportunidade para os profissionais contábeis 
como influência positiva dos sistemas ERP, pois, com a automatização dos 
processos contábeis, surgiram oportunidades desses profissionais assumirem 
funções de consultoria na análise de informações ao lado dos gestores.

Em relação aos pontos que podem ser melhorados na utilização do 
sistema, para um melhor aproveitamento na tomada de decisão, faz-se neces-
sário um destaque para as respostas dos entrevistados E01, que afirma que é 
importante, “[...] principalmente, realizar um treinamento para os gestores, para 
que a gente possa extrair mais informações deles” e E06, que afirma se tratar 
de “[...] questão de divisão de números com todo pessoal, para melhorar o en-
tendimento”. Eles mencionam como oportunidade de melhoria a preocupação 
com treinamentos e compartilhamentos de números com todo pessoal para 
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que haja melhor entendimento. Tais percepções estão de acordo com Moura e 
Coelho (2016), que consideram que com a grande demanda e a diversidade na 
utilização das informações contábeis pelos usuários, as informações publica-
das nas demonstrações contábeis podem apresentar características de acordo 
com a necessidade dos interessados.

CONCLUSÃO

Sabe-se que os sistemas de informações contábeis são ferramentas es-
senciais utilizadas para a gestão e para as tomadas de decisão das organizações. 
Com esse direcionamento, o objetivo da pesquisa foi compreender como os 
gerentes de uma concessionária de máquinas agrícolas utilizam o Enterprise 
Resource Planning (ERP) na tomada de decisões gerencias. Por meio dos resul-
tados, foi possível compreender o ponto de vista de cada gerente, principalmen-
te no que tange à necessidade de maior infusão do sistema por parte dos colabo-
radores e na utilização mais eficiente desses recursos por parte dos tomadores 
de decisões. Outro fator percebido se refere à importância do conhecimento 
sobre o uso dos sistemas de informações, pois, a partir desse entendimento, 
surgem as oportunidades de melhoria contínua dos indicadores financeiros e 
não financeiros responsáveis pela performance da concessionária agrícola.

A tempestividade da informação gerada pelo ERP da empresa foi 
um ponto levantado de forma recorrente pela maioria dos entrevistados. Os 
gerentes sinalizaram a necessidade de atenção que era necessária no processo 
de reconhecimento de despesa até o lançamento contábil dentro do sistema 
de informação, revelando que esse intervalo sempre deve ser um ponto de 
atenção, uma vez que, conforme citado, existem atualizações que são reali-
zadas diariamente, algumas quinzenalmente, ou até mesmo mensalmente. O 
conhecimento dos gestores no que diz respeito a esses apontamentos é fun-
damental para que as decisões não sejam tomadas de maneira errônea. Dessa 
forma, por mais ágil que um sistema de informação possa ser apresentado, o 
conhecimento de quem o utiliza deve ser sempre uma preocupação, pois ele 
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deve ser utilizado com consciência para a assertividade dos resultados e para 
justificar e fundamentar decisões com efetividade e eficiência. Assim, uma me-
dida eficiente que a empresa poderia tomar é a sincronização dos lançamentos 
com mais agilidade, visto que, se os gestores tiverem acesso às informações em 
tempo real, terão melhor eficácia nas tomadas de decisão e possíveis planos de 
ação ainda mais efetivos. 

Em termos práticos, a pesquisa contribui para a análise e para a aten-
ção dos sistemas de informações contábeis, pois, um melhor entendimento 
dos sistemas pelos gestores, resultará em melhoria de resultados, com base em 
decisões mais efetivas. É possível afirmar que quanto maior for a velocidade 
da transformação dos dados em informação disponível dentro do sistema, 
maior será a assertividade nas decisões gerenciais.
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INTRODUÇÃO

As decisões tomadas dentro de uma corporação devem ser avaliadas 
e pensadas pois influenciam o ambiente produtivo e o seu posicionamento no 
mercado. Em muitas empresas brasileiras, a governança corporativa é utilizada 
como ferramenta para direção, monitoramento e incentivo, abrangendo a re-
lação existente entre os sócios, o conselho de administração, a diretoria, os ór-
gãos de fiscalização e controle e as demais partes interessadas (Silveira, 2002).

A governança corporativa como sistema utilizado para gerencia-
mento, monitoramento das organizações e relacionamento entre as partes 
requer valores éticos, principalmente em relação à administração dos conflitos 
de interesses gerados. A ética empresarial pode ser entendida como o compor-
tamento adotado pela organização quando opera de acordo com princípios, 
valores e padrões éticos que são determinados e aprovados pela sociedade 
(Bondarik; Pilatti; Francisco, 2006). Neste sentido, a administração dos confli-
tos de interesses busca equilíbrio quando alguma decisão tomada pelos admi-
nistradores, acionistas ou outros agentes de governança não é independente, 
ou seja, motivada por outros interesses, distintos daqueles da companhia, o 
que pode acarretar risco econômico para os demais acionistas e para a sua 
imagem como um todo (IBGC, 2016). 

Partindo desses pressupostos, presume-se que possa existir uma 
lacuna para investigar como esses conceitos de ética e de administração dos 
conflitos de interesses são seguidos e administrados na prática. Diante desse 
contexto, tem-se o seguinte questionamento: qual a aderência das empresas 
listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da B3 ao Código 
Brasileiro de Governança Corporativa (CBGC)?

A partir do questionamento, tem-se como objetivo geral analisar 
a aderência das empresas listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial 
(ISE) da B3 às práticas de ética e de administração de conflito de interesses do 
Código Brasileiro de Governança Corporativa (CBGC). Para atingir o objeti-
vo geral, propõe-se os seguintes objetivos específicos: categorizar as empresas 
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listadas no ISE de acordo com a segmentação estabelecida pela B3; extrair do 
Informe de Governança Corporativa os dados do período de estudo das em-
presas; analisar a adesão das empresas às práticas relacionadas à ética e à ad-
ministração dos conflitos de interesse; apresentar os resultados da comparação 
das práticas entre os segmentos estudados.

Este estudo se justifica pelo ponto de vista teórico pois reúne con-
ceitos, autores e referências relevantes, contribuindo com o escopo teórico da 
academia. Do ponto de vista prático, contribui para estudos futuros, propondo 
métodos que poderão ser utilizados em estudos e análises realizadas em outras 
áreas e por ser um tema de grande relevância aos públicos interessados nas 
empresas da B3. Do ponto de vista social, esse estudo se justifica pois reúne e 
divulga informações em relação à postura das empresas quanto à ética, uma 
preocupação atual que diz muito a respeito da moral e da conduta das orga-
nizações que fornecem produtos e serviços à população e também em relação 
aos conflitos de interesses das mesmas.

A estrutura deste trabalho é composta pela introdução, que des-
creve brevemente a contextualização e a problematização do tema estudado. 
Em seguida, o embasamento teórico da pesquisa se dá na segunda seção in-
titulada fundamentação teórica. Na terceira seção são abordados os procedi-
mentos metodológicos da pesquisa, seguidos da apresentação e da análise dos 
resultados encontrados e das considerações finais na quarta e quinta seção, 
respectivamente.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Para entender melhor as demais seções, entende-se como neces-
sário conhecer alguns conceitos e fundamentos relacionados à governança 
corporativa.
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Governança corporativa 

De acordo com Rosseti e Andrade (2019), a governança corporativa 
possui uma grande diversidade de conceitos que podem ser encontrados na lite-
ratura técnica dessa área. Dessa forma, os autores selecionaram definições de go-
vernança agrupáveis segundo os quatro critérios apresentados no quadro abaixo.

Quadro 1 – Conceitos de governança corporativa

A governança como guardiã de direitos
Monks e Minow (2004): se trata de um conjunto de leis e regulamentos com o intuito de assegu-
rar os direitos dos acionistas, controladores ou minoritários, tornando acessíveis as informações 
que permitam o acompanhamento das decisões e permitindo a avaliação do quanto elas inter-
ferem em seus direitos, possibilitando aos diferentes públicos que assegurem a observância dos 
mesmos e a interação dos acionistas.

Blair (1999): se trata dos meios utilizados pelas corporações para estabelecer processos que ajus-
tem os interesses em conflito entre os acionistas das empresas e os seus dirigentes de alto nível.

Williamson (1996): se trata de justiça, transparência e responsabilidade das empresas no trata-
mento das situações que envolvem os interesses do negócio e os da sociedade.

OCDE (1999): é o sistema pelo qual as corporações são dirigidas e controladas.
A governança como sistema de relações

Shleifer e Vishny (1997): é o campo da administração que trata das relações entre a direção, 
conselhos de administração, acionistas e outras partes interessadas das empresas.

IBGC (2003): é o sistema pelo qual as sociedades são dirigidas e monitoradas, contemplando 
os relacionamentos existentes entre os acionistas, o conselho de administração, a diretoria, a 
auditoria independente e o conselho fiscal.

A governança como estrutura de poder

Cadbury (1992): é o sistema e a estrutura de poder que regem os mecanismos por meio dos 
quais as companhias são dirigidas e controladas.

Babic (2003): é definida por uma estrutura de poder que envolve questões relacionadas aos 
processos de tomada de decisões estratégicas, ao exercício da liderança e às formas com que se 
atendem aos interesses estabelecidos.
Hitt, Ireland e Hoskisson (2001): nasceu do divórcio entre a propriedade e a gestão das empre-
sas, com foco na definição de uma estrutura de gestão que maximize o retorno dos acionistas e 
os benefícios auferidos pelos executivos.
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A governança como sistema normativo

Mathiesen (2002): é um campo de investigação com foco em como monitorar as corporações 
por meio de normas internas que conduzem ao gerenciamento eficaz das organizações, tradu-
zidos por uma taxa competitiva de retorno.

Cadbury (1999): é traduzida por um sistema de valores que rege as organizações em suas rela-
ções internas e externas, refletindo os padrões da companhia, os quais, por sua vez, refletem os 
padrões de comportamento da sociedade.

Claessens e Fan (1996): diz respeito aos padrões de comportamento que conduzem à eficiência, 
ao crescimento e ao tratamento dado aos acionistas e a outras partes interessadas, tendo por 
base princípios definidos pela ética aplicada à gestão de negócios.

Fonte: adaptado de Rosseti e Andrade (2019).

Princípios básicos da governança corporativa

De acordo com o código de boas práticas de governança corporativa 
publicado pelo IBGC (2015), existem quatro princípios básicos de governança 
corporativa que resultam em um clima de confiança tanto internamente como 
nas relações com terceiros: transparência, equidade, prestação de contas e res-
ponsabilidade corporativa.

A transparência (disclousure) refere-se à disponibilidade de infor-
mação aos interessados que lhe sejam úteis e válidas, e não apenas indispen-
sáveis, ou seja, exigidas pela legislação. A equidade (fairness) caracterizada 
pelo tratamento justo e igualitário, considerando os direitos, os deveres, as 
necessidades, os interesses e as expectativas de todos os sócios e demais par-
tes interessadas (stakeholders). A prestação de contas (accountability) reforça 
que os agentes de governança devem prestar contas de sua atuação, operan-
do com zelo e responsabilidade no âmbito dos seus papéis e assumindo as 
consequências de seus atos. E a responsabilidade corporativa (compliance) 
fortalece que os agentes de governança devem prezar a viabilidade financeira 
e econômica das organizações, reduzindo as interferências externas desfavorá-
veis aos seus negócios e operações, maximizando as favoráveis (IBGC, 2015). 
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IBGC 

O Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC) é uma or-
ganização sem fins lucrativos, com relevância no Brasil e no mundo, fundada 
em 1995, cujo objetivo é desenvolver e difundir boas práticas de governança, 
contribuindo para o desempenho sustentável das organizações, disseminando 
conhecimentos, influenciando e representando os mais diversos agentes em 
prol de uma sociedade melhor (IBGC, 2020).

No ano de 1999 o IBGC lançou um documento referencial com 
as melhores práticas de governança, o “Código das Melhores Práticas de 
Governança Corporativa”, com o intuito de contribuir para a evolução da 
governança corporativa das organizações, indicando caminhos, sejam eles de 
quais rumos forem, para maximizar o desempenho e facilitar o acesso ao capi-
tal (Matias-Pereira, 2010). 

Código Brasileiro de Governança Corporativa

Em 2013, líderes de instituições do mercado de capitais brasileiro se 
organizaram com o objetivo de discutir a criação de uma agenda positiva de 
governança corporativa, fundando um grupo de trabalho com o propósito de 
promover um avanço nos regramentos de governança no Brasil (IBGC, 2016). 
Em 2014, um subgrupo surgiu com o intuito de propor um conjunto mínimo 
de princípios de governança corporativa fundamentais para o Brasil, que, após 
um árduo e extenso trabalho, concebeu no ano de 2016 um código voltado 
para as companhias abertas brasileiras: o Código Brasileiro de Governança 
Corporativa (CBGC), uma grande contribuição para o mercado brasileiro. 
Como base para o conteúdo, foi utilizado o Código das Melhores Práticas de 
Governança Corporativa do IBGC, sendo esse documento revisado poste-
riormente, em busca de uma convergência construtiva entre os dois códigos 
(IBGC, 2016).
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Estrutura do Código Brasileiro de Governança Corporativa

A estrutura do Código Brasileiro de Governança Corporativa segue o 
modelo “aplique ou explique”, assim como os principais códigos de governança 
corporativa no mundo. Esse sistema é amplamente utilizado pois proporciona 
flexibilidade às companhias, permitindo-as explicar a eventual não adoção de 
determinada prática (IBGC, 2016).

O código está organizado em princípios, fundamentos e práticas 
recomendadas. Os princípios estabelecem condutas que traduzem a essência 
dos valores de governança corporativa refletidos no código. Os fundamentos 
embasam e explicam os princípios e as práticas recomendadas que são regras 
de conduta que derivam dos princípios. As companhias devem aplicar os 
Princípios e as Práticas Recomendadas, informando ao mercado como elas 
o fizeram. Caso optem por não aplicar, devem fornecer explicações a respei-
to dessa decisão de maneira transparente, completa e objetiva. O conteúdo 
do Código Brasileiro de Governança Corporativa está distribuído em cinco 
capítulos: Acionistas, Conselho de Administração, Diretoria, Órgãos de 
Fiscalização e Controle e Ética e Conflito de Interesses.

O Código Brasileiro de Governança Corporativa – 
Companhias abertas e a instrução CVM nº 586

Em 08 de junho de 2017, foi publicada a instrução normativa nº 
586 da CVM, tornando obrigatória a divulgação do Informe sobre o Código 
Brasileiro de Governança Corporativa – Companhias Abertas, que visa a di-
vulgação das informações sobre a aplicação das boas práticas de governança 
previstas no Código Brasileiro de Governança Corporativa, inicialmente para 
as companhias abertas autorizadas por entidade administradora de mercado à 
negociação de ações ou de certificados de depósito de ações em bolsa de valo-
res, passando a ser obrigatória também para as demais companhias em 2019. 

O prazo para a entrega do informe pelas companhias é de sete meses 
contados da data do encerramento do exercício social, enviando um formu-
lário com 31 perguntas subdivididas nos cinco capítulos do CBGC, seguindo 
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o modelo pratique ou explique, em que as empresas devem apresentar uma 
justificativa caso não sigam ou sigam parcialmente determinada prática de 
governança corporativa (Hemerly et al. 2019).

Ética e conflito de interesses segundo o Código Brasileiro 
de Governança Corporativa

Conforme citado anteriormente, a estrutura do CBGC se divide em 
cinco capítulos, em que nos quatro primeiros são apresentados fundamentos e 
práticas para os órgãos que compõem o sistema de governança das organiza-
ções e no quinto os padrões de conduta e de comportamento que propõem po-
líticas e práticas com o intuito de prevenir e administrar conflitos de interesses 
e o uso indevido de ativos e informações relativas à organização (IBGC, 2016).

O capítulo cinco, ética e conflito de interesses, se subdivide em: có-
digo de conduta e canal de denúncias, conflito de interesses, transações com 
partes relacionadas, política de negociação de valores mobiliários e política 
sobre contribuições e doações.

Índice de Sustentabilidade Empresarial 

O Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) da B3 foi criado no 
ano de 2005 pela Bovespa em conjunto com outras instituições com o objetivo 
de apoiar os investidores na tomada de decisão de investimento e induzir as 
empresas a adotarem práticas de sustentabilidade, refletindo o retorno de uma 
carteira teórica composta por ações de empresas brasileiras que promovam 
boas práticas e que tenham comprometimento com a responsabilidade social 
e a sustentabilidade empresarial, indicando que elas estão preparadas para 
enfrentar riscos econômicos, sociais e ambientais (Teixeira; Nossa; Funchal, 
2011).

O ISE possui vigência anual e a cada ano são convidadas a partici-
par como elegíveis as companhias detentoras das 200 ações mais líquidas da 
B3, em um critério objetivo, podendo a carteira do índice ser composta por 
até 40 companhias. O processo seletivo acontece por meio do preenchimento 
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de um questionário pela companhia composto por sete dimensões: econômi-
co-financeira, geral, ambiental, governança corporativa, social, mudança do 
clima e natureza do produto, resultando em uma carteira utilizada como uma 
ferramenta para análise comparativa da performance das empresas listadas na 
B3 sob o aspecto da sustentabilidade corporativa (IBGC, 2016).

Síntese da carteira ISE 2019

A  B3  anunciou a 14ª carteira do Índice de Sustentabilidade 
Empresarial (ISE) em 29 de novembro de 2018, vigorando de 07 de janeiro de 
2019 a 03 de janeiro de 2020. Para a carteira anunciada, foram convidadas 181 
companhias emissoras das 200 ações mais liquidas na B3 das quais 36 se inscre-
veram no processo, sendo eleitas 30 empresas (Teixeira; Nossa; Funchal, 2011). 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Nos próximos tópicos serão apresentados o enquadramento meto-
dológico desta pesquisa e os procedimentos seguidos para a coleta de dados.

 
Enquadramento Metodológico

No que se refere à abordagem, essa pesquisa é qualitativa, pois, de 
acordo com Günther (2006), este tipo de pesquisa considera cada problema 
objeto de uma pesquisa específica para a qual são necessários instrumentos 
e procedimentos específicos. Em relação aos objetivos, o estudo se caracte-
riza como descritivo, uma vez que busca analisar a aplicação dos princípios 
do CBGC. Conforme Bruchêz et al. (2015), as pesquisas descritivas objetivam 
identificar a correlação entre variáveis e, além da descoberta, realizam a análise 
dos fatos, descrevendo-os, classificando-os e interpretando-os.

No que tange aos procedimentos, efetua-se um estudo bibliográfico 
sobre o tema apresentado, já que, para Matias-Pereira (2019), este tipo de pes-
quisa é elaborada a partir de material já publicado como livros, artigos e com 
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material disponibilizado na internet. A estratégia adotada será documental, 
pois, ainda de acordo com Matias-Pereira (2019), este tipo de pesquisa é reali-
zada com base em materiais que não receberam tratamento analítico, os quais 
serão trabalhados, analisados e apresentados.

Procedimento de coleta e análise de dados

Para avaliar as práticas sobre ética e conflito de interesses adotadas 
por empresas listadas no ISE, de acordo com o CBGC, foi utilizada a carteira 
do ISE do ano de 2019, em que as informações referentes ao Informe sobre 
o Código Brasileiro de Governança Corporativa foram divulgadas no ano de 
2020. Na sequência, foram categorizadas as empresas de acordo com seu seg-
mento, conforme é estratificado pela B3 (quadro 2). Posteriormente, no site 
da B3, bolsa de valores oficial do Brasil, foi realizado o download do Informe 
sobre o Código Brasileiro de Governança Corporativa, referente ao ano de 
2019, de cada uma das empresas listadas na carteira ISE do mesmo ano. Os 
dados gerados no site foram exportados e analisados por meio da Microsoft 
Power BI, uma ferramenta de visualização das informações interativa, em que 
foi possível realizar o tratamento dos dados, gerando quadros para análise.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

A seguir, serão apresentadas três subseções de análise de resultados 
de acordo com cada objetivo específico proposto.

Caracterização das empresas

No quadro 2 consta a relação das 30 empresas que compõem a cartei-
ra do ISE do ano de 2019 e os segmentos econômicos que elas se enquadram, 
conforme a classificação realizada pela B3.
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Quadro 2 – Empresas listadas na carteira do ISE no ano de 2019 por setor e segmentos

EMPRESA SETOR ECONÔMICO SEGMENTO
AES TIETE Utilidade pública Energia elétrica

B2W DIGITAL Consumo cíclico Produtos diversos
BANCO DO BRASIL Financeiro Bancos

BRADESCO Financeiro Bancos
BRASKEM Materiais básicos Petroquímicos

BRF Consumo não cíclico Carnes e derivados
CCR SA Bens industriais Exploração de rodovias
CEMIG Utilidade pública Energia elétrica
CIELO Financeiro Serviços financeiros diversos
COPEL Utilidade pública Energia elétrica

DURATEX Materiais básicos Madeira
ECORODOVIAS Bens industriais Exploração de rodovias

EDP Utilidade pública Energia elétrica
ELETROBRAS Utilidade pública Energia elétrica

ENGIE Utilidade pública Energia elétrica
FLEURY Saúde Análises e diagnósticos

ITAU UNIBANCO Financeiro Bancos
ITAÚSA Financeiro Bancos

KLABIN SA Materiais básicos Papel e celulose
LIGHT SA Utilidade pública Energia elétrica

LOJAS AMERICANAS Consumo cíclico Produtos diversos
LOJAS RENNER Consumo cíclico Tecidos, vestuário e calçados

MOVIDA Consumo cíclico Aluguel de carros
MRV Consumo cíclico Incorporações

NATURA Consumo não cíclico Produtos de uso pessoal
PETROBRAS 

DISTRIBUIRA
Petróleo, gás e 

biocombustíveis Exploração, refino e distribuição

SANTANDER BR Financeiro Bancos
TELEFONICA BRASIL Comunicações Telecomunicações

TIM PART S/A Comunicações Telecomunicações
WEG Bens industriais Motores, compressores e outros

Fonte: adaptado de B3 (2020a).



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

49

Essa estrutura de classificação setorial, por setor econômico e seg-
mento, é realizada pela B3 com o intuito de fornecer uma identificação mais 
objetiva dos setores de atuação das empresas e permitir uma visão sobre as 
empresas que, mesmo com atividades diferentes, atuam em estágios similares 
da cadeia produtiva ou com produtos/serviços relacionados e que, consequen-
temente, tendem a responder de forma semelhante às condições econômicas. 
Isso facilita a localização dos setores de atuação das empresas negociadas e os 
aproxima de critérios utilizados pelo mercado financeiro nacional e interna-
cional (B3, 2020b).

Para que seja realizada a classificação das empresas, são analisados 
os produtos ou os serviços que mais contribuem para a formação das receitas 
das companhias. Como podem ocorrer alterações ao longo do tempo, essa 
classificação é revisada periodicamente, acompanhando se essas alterações se 
mantêm ao longo do tempo ou possuem uma tendência, antes que seja feita a 
reclassificação setorial da empresa (B3, 2020b).

Análise das práticas relacionadas à ética e à administração 
de conflitos de interesses

A seguir, no quadro 3, é possível analisar o nível de adesão de cada 
uma das práticas sobre ética e conflito de interesses recomendadas pelo CBGC 
pelas empresas listadas no ISE 2019, conforme as respostas das mesmas ao 
Informe sobre o Código Brasileiro de Governança Corporativa. 
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Quadro 3 – Nível de adesão aos itens do CBGC

CAPÍTULO SIM NÃO PARCIALMENTE NÃO APLICÁVEL

5.1.1 56,67% 10,00% 33,33%
5.1.2 93,33% 6,67%
5.1.3 100,00%
5.2.1 100,00%
5.2.2 90,00% 3,33% 6,67%
5.2.3 76,67% 13,33% 10,00%
5.3.1 60,00% 10,00% 30,00%
5.3.2 40,00% 10,00% 50,00%
5.4.1 90,00% 10,00%
5.5.1 80,00% 3,33% 16,67%
5.5.2 63,33% 26,67% 10,00%
5.5.3 33,33% 6,67% 60,00%

Fonte: dados da pesquisa.

Em relação à prática disposta no item 5.1.1 do CBGC, que estipula 
que a companhia deve ter um comitê de conduta, independente e autônomo, 
vinculado diretamente ao conselho de administração, encarregado de imple-
mentação, disseminação, treinamento, revisão e atualização do código de con-
duta e do canal de denúncias, bem como da condução de apurações e proposi-
tura de medidas corretivas relativas às infrações ao código de conduta. Das 30 
empresas listadas, 56,7% possuem comitê de conduta com essas caraterísticas, 
33,3% atendem parcialmente a esse requisito pois possuem outras ferramentas 
diferentes de um comitê de conduta, porém, com características similares que 
podem ser vinculadas ao conselho de administração, e administradas por ter-
ceiros ou, ainda, vinculadas a outros comitês internos. Nas empresas que não 
atendem a esse requisito (10%), isso não acontece pois elas possuem comitês 
que não estão diretamente vinculados ao conselho de administração, mas que 
existem e são estruturados de outras maneiras. 
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O item 5.1.2 do CBGC especifica que o código de conduta, elaborado 
pela diretoria, com apoio do comitê de conduta e aprovado pelo conselho de 
administração, deve: 

(I) disciplinar as relações internas e externas da companhia, expres-
sando o comprometimento esperado da companhia, de seus conselheiros, 
diretores, acionistas, colaboradores, fornecedores e partes interessadas com a 
adoção de padrões adequados de conduta;

(II) administrar conflitos de interesses e prever a abstenção do mem-
bro do conselho de administração, do comitê de auditoria ou do comitê de 
conduta, se houver, que, conforme o caso, estiver conflitado; 

(III) definir, com clareza, o escopo e a abrangência das ações desti-
nadas a apurar a ocorrência de situações compreendidas como realizadas com 
o uso de informação privilegiada;

(IV) estabelecer que os princípios éticos fundamentem a negociação 
de contratos, acordos, propostas de alteração do estatuto social, bem como 
as políticas que orientam toda a companhia e estabelecer um valor máximo 
dos bens ou serviços de terceiros que administradores e colaboradores possam 
aceitar de forma gratuita ou favorecida.

Conforme se pode observar, das 30 empresas listadas, 93,3% pos-
suem um código de conduta que atende a esses requisitos. Já as demais (6,7%) 
atendem parcialmente, pois alguns dos requisitos são abordados em outras 
normativas das companhias.

O item 5.1.3 do CBGC diz respeito a um canal de denúncias dotado 
de independência, autonomia e imparcialidade, operando com diretrizes de 
funcionamento definidas pela diretoria e aprovadas pelo conselho de adminis-
tração, de forma independente e imparcial, garantindo o anonimato de seus 
usuários. Das 30 empresas listadas no ISE 2019, todas aderem a este requisito.

O mesmo se aplica ao item 5.2.1 do CBGC, visto que 100% das em-
presas aderem a esse requisito que especifica que as mesmas devem zelar pela 
separação e pela definição clara de funções, de papéis e de responsabilidades 
associadas aos mandatos de todos os agentes de governança e devem, ainda, 
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ser definidas as alçadas de decisão de cada instância com o objetivo de mini-
mizar possíveis focos de conflitos de interesses.

Já o item 5.2.2 do CBGC determina que as regras de governança da 
companhia devem ser tornadas públicas e determinar que a pessoa que não é 
independente em relação à matéria em discussão ou deliberação nos órgãos 
de administração ou fiscalização da companhia, deve manifestar, tempestiva-
mente, seu conflito de interesses ou interesse particular. Caso não o faça, essas 
regras devem prever que outra pessoa manifeste o conflito, caso dele tenha 
ciência, e que, tão logo identificado o conflito de interesses em relação a pessoa 
envolvida, afaste-se das discussões e deliberações. As regras devem prever que 
esse afastamento temporário seja registrado em ata. 

Conforme exemplificado no quadro 3, cerca de 90% das empresas 
listadas no ISE 2019 atendem a essas exigências do item 5.2.2. Já 6,7% atendem 
parcialmente, pois, no que tange ao registro em atas, em algumas empresas 
ocorre o registro da divergência e outras se eximem de discutir o tema. Não 
se prevê expressamente que o afastamento temporário seja registrado em ata. 
Nas empresas que não atendem a esse requisito (3,3%) ocorre que os adminis-
tradores da companhia observam eventuais situações dessa natureza, porém, 
não se dispõem especificamente a esse respeito nos documentos societários da 
companhia.

O item 5.2.3 do CBGC trata da exigência de que a companhia deve 
ter mecanismos de administração de conflitos de interesses nas votações sub-
metidas à assembleia geral para receber e processar alegações de conflitos de 
interesses e de anulação de votos proferidos em conflito, ainda que posterior 
ao conclave. Conforme as respostas das 30 empresas listadas, em 76,7% existe 
esse mecanismo. Em 13,3% das empresas não existem tais mecanismos para 
administração, sendo que algumas empresas reconhecem que eventuais situa-
ções de conflito de interesses nas votações deverão ser analisadas/identificadas 
pelo presidente da assembleia, que deverá adotar as medidas cabíveis. Já em 
10% das empresas em que a resposta foi de que adota parcialmente, percebe-se 
uma contradição, pois, conforme explicações, as mesmas alegam não possuir 
mecanismos de administração de conflitos de interesses nas votações.
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O requisito do CBGC que exige que o estatuto social deve definir 
quais transações com partes relacionadas devem ser aprovadas pelo conselho 
de administração, com a exclusão de eventuais membros com interesses po-
tencialmente conflitantes, é o 5.3.1. Conforme dados da pesquisa, em 60% das 
empresas listadas está definido no estatuto social as transações com partes re-
lacionadas que necessitam de aprovação. Em 30% das empresas esse requisito 
é atendido parcialmente, pois as empresas adotam mecanismos específicos, 
algumas por contarem com uma política específica de transações com partes 
relacionadas, trazendo as mesmas regras solicitadas no item 5.3.1, outras por 
definirem que a aprovação de transações deverá ser realizada em assembleia 
geral. Em 10% das empresas, esse requisito não é atendido e se observa uma 
contradição, pois a companhia descreve nas observações que existe uma polí-
tica específica de transações, com partes relacionadas, aprovada pelo conselho 
de administração. Portanto, subentende-se que a mesma adota parcialmente o 
requisito.

O item 5.3.2 do CBGC trata que o conselho de administração deve 
aprovar e implementar uma política de transações com partes relacionadas, 
que inclua, entre outras regras, a: 
•	 previsão de que, previamente à aprovação de transações específicas 
ou diretrizes para a contratação de transações, o conselho de administração 
solicite à diretoria alternativas de mercado à transação com partes relaciona-
das em questão, ajustadas pelos fatores de risco envolvidos; 
•	 vedação a formas de remuneração de assessores, consultores ou in-
termediários que gerem conflito de interesses com a companhia, com os admi-
nistradores, com os acionistas ou com as classes de acionistas; 
•	 proibição de empréstimos em favor do controlador e dos 
administradores; 
•	 hipótese de transações com partes relacionadas que devem ser em-
basadas por laudos de avaliação independentes, elaborados sem a participa-
ção de nenhuma parte envolvida na operação em questão, seja ela o banco, o 
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advogado, a empresa de consultoria especializada, entre outros, com base em 
premissas realistas e informações referendadas por terceiros; 
•	 reestruturação societária envolvendo partes relacionadas que devem 
assegurar tratamento equitativo para todos os acionistas.

Em 50% das empresas listadas, esse requisito é atendido parcialmen-
te, pois, em algumas empresas há um valor estipulado como máximo para que 
uma transação não necessite de aprovação do conselho de administração. Em 
outras, ainda, ocorre que em até determinado montante as transações são sub-
metidas à aprovação do comitê de ética e, as demais, acima do valor estabelecido, 
são submetidas à aprovação do conselho de administração. O que se percebe é 
que essas empresas que atendem parcialmente, não atendem necessariamente 
todas as diretrizes previstas no item 5.3.2, porém, em seus posicionamentos 
conferem grau de proteção razoável para garantir a transparência e o controle 
sobre as transações realizadas. Em 10% das empresas esse requisito não é aten-
dido, isso ocorre pelo fato das empresas realmente não possuírem nenhuma 
política de transações com partes relacionadas ou pela mesma estar em pro-
cesso de elaboração.

Com relação ao item 5.4.1 do CBGC, o qual solicita a companhia 
e a adoção, por deliberação do conselho de administração, de uma política 
de negociação de valores mobiliários de sua emissão, que, sem prejuízo do 
atendimento às regras estabelecidas pela regulamentação da CVM, estabeleça 
controles que viabilizem o monitoramento das negociações realizadas, bem 
como a apuração e a punição dos responsáveis em caso de descumprimento 
da política. Em 90% das empresas amostradas nesse estudo há a adoção de 
tal política de negociação, já em 10% há a adoção parcial, pois em algumas 
empresas, apesar de existir tal política de negociação, não é estabelecido clara-
mente os controles para monitoramento das negociações realizadas, adotando 
mecanismos internos de monitoramento e de controle.

No item 5.5.1 do CBGC, com o intuito de assegurar maior transpa-
rência quanto à utilização dos recursos da companhia, deve ser elaborada a 
política sobre as suas contribuições voluntárias, inclusive aquelas relacionadas 
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às atividades políticas a ser aprovada pelo conselho de administração e execu-
tada pela diretoria, contendo princípios e regras claras e objetivas. Conforme 
a pesquisa, em 80% das empresas listadas no ISE 2019, há uma política sobre 
as contribuições elaborada. Em 16,7% o requisito é atendido parcialmente e se 
percebe diferentes posicionamentos entre as empresas. Algumas não realizam 
doações a partidos políticos, já outras não possuem política sobre contribui-
ções voluntárias, mas estabelecem, em outros normativos, princípios e regras 
sobre o assunto. Na empresa em que esse requisito não é atendido, isso ocorre 
pois não existe uma política sobre as suas contribuições voluntárias aprova-
da pelo conselho de administração nos moldes da prática recomendada pelo 
Código, mas a companhia adota diversas políticas socioambientais dentro da 
visão de sustentabilidade aprovada pelo conselho de administração.

Quanto ao item 5.5.2, esse solicita que a política sobre contribuições 
e doações deve prever que o conselho de administração seja o órgão respon-
sável pela aprovação de todos os desembolsos relacionados às atividades polí-
ticas. Em 63,3% das empresas amostradas, a política prevê essa aprovação por 
parte do conselho de administração. Em 26,7% esse item não é atendido pois 
as companhias não realizam tais contribuições a partidos políticos e em 10%, 
em que o item é atendido parcialmente, algumas empresas estabelecem que 
as doações a partidos políticos devem seguir as determinações da legislação 
em vigor e as diretrizes da companhia, e outras alegam que essa questão não 
é aplicável, pois não se realizam doações a partidos políticos ou organizações 
públicas ou privadas.

O item 5.5.3 exige que a política sobre as contribuições voluntárias 
das companhias controladas pelo Estado ou que tenham relações comerciais 
reiteradas e relevantes com o Estado, deve vedar contribuições ou doações a 
partidos políticos ou pessoas a eles ligadas, ainda que permitidas por lei. De 
acordo com a pesquisa, em 60% das empresas listadas esse requisito é não 
aplicável pois as empresas não são controladas pelo Estado ou não possuem 
relações comerciais com o mesmo. Em 33,3% das empresas, existe o impe-
dimento explicito na política e em 6,7% o requisito é atendido parcialmente, 
pois, de acordo com as empresas, as mesmas não possuem política sobre as 
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contribuições voluntárias ou a questão não é aplicável pois a empresa não rea-
liza doações a partidos políticos.

Aderência das Empresas aos requisitos e a comparação 
entre elas

Em relação às respostas e análises apresentadas na subseção 4.2, foi 
elaborado o quadro 4 e o quadro 5 com o intuito de exemplificar o universo 
no qual foram apurados os dados e evidenciado a adesão das práticas pelas 
empresas.

Quadro 4 – Quantidades de respostas coletadas

Opção Quantidade de Respostas % de Quantidade de Respostas
Não Aplicável 18 5%

Não 23 6%
Parcialmente 54 15%

Sim 265 74%
Total 360 100%

Fonte: dados da pesquisa.

Conforme observado no quadro 4, foram coletadas 360 respostas 
correspondentes aos 12 itens do Capítulo 5: Ética e Conflito de Interesses do 
CBGC das 30 empresas listadas no ISE 2019.

No quadro 5, tem-se exemplificado os segmentos das empresas lis-
tadas e a quantidade média de respostas “sim” e “não” obtidas. Foi utilizado 
média para uma análise efetiva da aderência dos segmentos aos requisitos, 
uma vez que, em alguns segmentos, há apenas uma empresa listada enquanto 
outros possuem mais de uma.
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Quadro 5 – Aderência dos segmentos de empresas aos requisitos do CBGC 

Segmentos de Empresas

Respostas 
“Sim” das 

empresas por 
segmento

%

Respostas 
“Não” das 

empresas por 
segmento

%

Serviços financeiros 11 7,4% 0 0,0%
Tecidos, vestuário e calçados 11 7,4% 0 0,0%

Exploração de rodovias 11 7,0% 0 0,0%
Exploração, refino e distribuição 10 6,7% 0 0,0%
Motores, compressores e outros 10 6,7% 0 0,0%

Petroquímicos 10 6,7% 1 8,6%
Produtos diversos 10 6,7% 0 0,0%
Aluguel de carros 9 6,0% 0 0,0%

Análises e diagnósticos 9 6,0% 0 0,0%
Madeira 9 6,0% 0 0,0%

Energia elétrica 9 5,9% 1 9,8%
Bancos 9 5,8% 1 8,6%

Incorporações 8 5,4% 2 17,2%
Telecomunicações 8 5,0% 1 4,3%
Carnes e derivados 7 4,7% 0 0,0%

Papel e celulose 5 3,3% 3 25,8%
Produtos de uso pessoal 5 3,3% 3 25,8%

Fonte: dados da pesquisa.

No quadro 5, pode-se visualizar os segmentos que mais responderam 
“sim” aos itens relacionados às boas práticas de ética e de administração de 
conflito de interesses do CBGC e os que mais responderam “não”. Sendo assim, 
percebe-se que as empresas que mais aderem às práticas são as do segmento de 
serviços financeiros, seguidas de tecidos, vestuário e calçados e exploração de 
rodovias. Já as empresas que menos aderem às práticas são as do segmento de 
papel e celulose, seguidas de produtos de uso pessoal e incorporações. 
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Ao atender aos requisitos relacionados à ética, as empresas assu-
mem atitudes essenciais para uma boa governança, conforme é abordado por 
Rosseti e Andrade (2019), pois, com isso, abrange-se os sistemas de relações 
internas e externas como o senso de justiça, a fidedigna prestação de contas, 
promovendo a confiabilidade na administração; a conformidade com as insti-
tuições legais e com as demais regulações internas e externas e a transparência.

Ainda, de acordo com Rosseti e Andrade (2019), em relação aos 
conflitos de interesses, os contratos devem ser estabelecidos com definições de 
todas as circunstâncias para concordar os interesses das partes e os compor-
tamentos mediados, para que nenhum dos agentes venha a romper a relação, 
por atos oportunistas, situações que as empresas que mais cumprem os re-
quisitos relacionados aos conflitos de interesses possuem maior facilidade em 
administrar.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A governança corporativa pode ser entendida como um sistema 
composto de condutas, processos, políticas e costumes pelos quais uma orga-
nização é controlada. Dessa forma, é imprescindível o uso de princípios éticos 
em todos esses processos, bem como a administração dos conflitos de interes-
ses que podem ser gerados dentro da organização. 

Para tanto, esse estudo partiu de um questionamento para verificar 
a aderência das empresas listadas no Índice de Sustentabilidade Empresarial 
(ISE) da B3 ao Código Brasileiro de Governança Corporativa (CBGC), sendo 
de muita relevância pois avaliou como essas empresas, que fornecem produtos 
ou serviços à população em áreas como a de saúde, de finanças, de utilidade 
pública, entre outras, aderem às recomendações do CBGC.

Em relação à categorização das empresas estudadas, que compõe o 
primeiro objetivo específico, conclui-se que esse foi alcançado pois as 30 em-
presas listadas no ISE 2019 foram separadas em 17 segmentos de mercado, de 
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acordo com a B3, permitindo a ordenação dos dados de maneira a facilitar o 
desenvolvimento e a análise dos resultados do estudo. 

No que se refere ao segundo objetivo, cujo intuito era analisar a 
adesão das empresas às práticas de ética e de administração dos conflitos de 
interesse, percebe-se que foi alcançado pois foi possível avaliar a adoção das 
empresas, requisito a requisito do CBGC, permitindo, também, que o terceiro 
objetivo específico fosse alcançado. 

O terceiro objetivo buscava realizar a comparação das práticas entre 
os segmentos estudados, o qual também foi atingido, sendo possível averiguar 
a aderência das empresas às práticas. Pode-se perceber que os segmentos que 
mais aderem às práticas são os de serviços financeiros e os de tecidos, vestuário 
e calçados. Já os que menos aderem são os de papel e celulose e de produtos 
de uso pessoal.

Dessa forma, a pesquisadora conclui que a questão de pesquisa foi 
respondida, uma vez que as respostas “sim” aos requisitos de ética e de con-
flito de interesses do CBGC somaram 74% do total de respostas coletadas. 
Considerando as empresas que atendem parcialmente, ou seja, atendem aos 
requisitos com algumas particularidades, o número chega a 89%. Considera-se 
também atendido o objetivo geral por meio do atingimento de cada um dos 
objetivos específicos estabelecidos.
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INTRODUÇÃO

Compliance é o ato de cumprir os requisitos estabelecidos por inter-
médio da legislação para, assim, estar em conformidade com a lei e com a so-
ciedade, todavia, não se trata somente do cumprimento de fatos jurídicos, vai 
além, pois pode ser entendido como também relacionado ao comportamento 
moral (Carvalho; Bertoccelli; Alvim; Venturini, 2019).

Ribeiro e Diniz (2015) entendem Compliance como uma ferramen-
ta da contabilidade tributária, que pode e deve ser utilizada por empresas de 
todos os regimes para auxiliar na tomada de decisão e exigir o cumprimento 
das normas estabelecidas. Santos, Guimarães e Macedo (2018) ressaltam que 
o Compliance se trata de uma ferramenta utilizada na Gestão Tributária com o 
propósito de auxiliar organizações empresariais e contribuintes para a redução 
da carga tributária de forma lícita. 

A intensificação das fiscalizações de práticas tributárias das organi-
zações empresariais pode ser explicada pelo crescimento do descumprimento 
das normas tributarias e, em alguma medida, pelo arcabouço legal no siste-
ma tributário nacional. É o caso das normas que abrangem o Imposto sobre 
Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços de 
Transporte Interestaduais e Intermunicipais e de Comunicação – ICMS, cujo 
órgão fiscalizador, a Secretaria do Estado da Fazenda de Santa Catarina–
SC, vem implementando mecanismos de monitoramento e de controle de 
Compliance das empresas (Santa Catarina, 2017).

Devido a constantes atualizações dessas normas e exigências do es-
tado em relação ao cumprimento das mesmas, o profissional contábil possui 
relevante incumbência e responsabilidade de estar constantemente atualizado 
e disposto na avaliação das legislações relacionadas com o regime tributário de 
seus clientes (Vitalis, 2019). Na visão de Carvalho e Alves (2020), a atenção ao 
desenvolvimento de programas de Compliance nas organizações pode produ-
zir certos benefícios justamente por contribuir para o planejamento tributário 
e, consequentemente, por evitar a ocorrência de riscos. 



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

64

Nessa linha, este trabalho procura compreender os motivos que 
abrangem essa falta do cumprimento das obrigações de forma voluntária e da 
falta de transparência dos profissionais envolvidos em relação ao fisco, fazen-
do-se necessário identificar quais infrações são mais frequentes, ou seja, aque-
las infrações constantemente fiscalizadas em relação ao tributo ICMS, para 
assim ser possível avaliar quais são as maiores dificuldades do Contribuinte 
ou do Profissional Contábil encontradas para o cumprimento de tais normas 
(Diniz; Freitas, 2020).  

Diante do cenário exposto, este estudo procura responder a seguinte 
questão: quais são os principais fatores de inconformidades do ICMS aponta-
dos em malhas fiscais pelo erário de Santa Catarina nas empresas? Nesse sen-
tido, o objetivo geral desta pesquisa é identificar os fatores de inconsistências 
acerca do Compliance do tributo ICMS, com base na fiscalização tributária das 
empresas do regime Normal e Simples Nacional do estado de Santa Catarina 
– SC. Considerando se tratar de um tema contemporâneo e atual, a presente 
pesquisa identifica quais são as inconformidades encontradas na malha fiscal 
e a relação dessas inconformidades com os processos condenatórios atuais, 
avaliados por meio das jurisprudências. 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

A seguinte seção possui o objetivo de evidenciar os fatos teóricos 
obtidos em relação a pesquisas cientificas elaboradas, com o intuito de con-
textualizar a situação problema do tema, trazendo alguns temas, separados 
por categorias, com o foco na contabilidade tributária e nos seus métodos de 
análises mediante fiscalizações dos tributos. 

Compliance tributário

O termo Compliance tem origem na língua inglesa, a partir do verbo 
to comply, em que se traduzido para a língua portuguesa significa cumprir, 
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cumprir e realizar os requisitos estabelecidos pela lei, estar em conformidade 
com a legislação e as regras estabelecidas pela sociedade, ou seja, não se trata de 
um termo utilizado somente para preservar uma situação decorrente de fatos 
jurídicos, mas, também, de fatos éticos e morais (Carvalho; Bertoccelli; Alvim; 
Venturini, 2019).

Trata-se de um instrumento que pode ser utilizado por empresas de 
todos os setores, tanto para auxiliar nas decisões como para a condução das 
empresas em relação ao cumprimento das normas tributarias, visto que, há anos 
o mercado vem exigindo cada vez mais uma posição ética, tanto dos profissio-
nais como dos contribuintes, em relação às normas estabelecidas a respeito dos 
tributos, em destaque, o ICMS (Ribeiro; Diniz, 2015).

Por parte do governo, há a preocupação em diminuir os índices de 
irregularidades fiscais, de forma que não venha ser cometido o noncompliance 
(Vitalis, 2019). Sob o ponto de vista do âmbito fiscalizador, o governo estadual, 
por meio da Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina, possui função 
importante na avaliação do compliance perante as organizações em relação ao 
tributo ICMS, visto que, por meio das oito diretorias que a compõem, é res-
ponsável pela fiscalização, pelo gerenciamento, pelo controle e pela audição 
dos tributos estaduais (Santa Catarina, 2017). O Imposto sobre a Circulação de 
Mercadorias e de Prestação de Serviços (ICMS) se trata de um tributo estadual 
e, segundo estudos já realizados, é um dos impostos mais complexos do sistema 
tributário brasileiro devido a sua vasta incidência e peculiaridades de cada es-
tado (Appy, 2013).

A definição da incidência do ICMS é de responsabilidade de cada es-
tado e distrito federal, independente se tais circulações se originem ou não no 
exterior, conforme cita o Art. 2º da Lei Complementar nº 87 de 1996. Para que 
tais incidências possam ser avaliadas de forma positiva pelo órgão fiscalizador, se 
faz necessário uma boa gestão tributária em relação ao Compliance, onde o pro-
fissional qualificado para a área possui a responsabilidade na prestação de serviço 
de forma lícita e regulatória, a fim de adotar a ferramenta como uma estratégia 
para o cumprimento das normas estabelecidas, tendo como foco a diminuição das 
fiscalizações tributarias (Mendes; Motta; Bertollo; Camargo; Silva, 2021).
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O profissional do compliance tributário presta seu serviço visando 
avaliar a conformidade dos tributos nas organizações em relação à aplicação 
das normas, auditando e verificando não somente a forma como tais tributos 
estão sendo utilizados segundo determinada lei, mas sim se a lei que está sen-
do utilizada é cabível para o planejamento estratégico da empresa (Oliveira; 
Almeida; Madruga, 2018). O compliance é avaliado como uma maneira de 
prevenir os erros em meio a fiscalização tributária em relação às obrigações e 
responsabilidades dos contribuintes, de forma ágil e simplificada, auxiliando 
na interpretação das normas com as exigências do estado e prevenindo a apli-
cação de punições por parte do Fisco (Silva; Covav, 2015). 

Dessa forma, julga-se que o objetivo do compliance é refletir de forma 
clara ações que venham controlar e expor os procedimentos adotados pelas 
organizações, devendo esses estarem de acordo com as condutas estabelecidas 
pela legislação, respeitando os princípios éticos, legais e morais nas atividades 
da pessoa jurídica (Harada; Musumecci Filho; Polido, 2015).

A gestão tributária deve ser considerada um fator extremamente 
importante para uma organização, tanto devido ao conhecimento referente 
às questões tributárias como para o recolhimento de forma correta referente 
aos valores arrecadados, para que tais recolhimentos não sejam objeto futuro 
de multas e de punições (Barbosa; Gonçalves; Bertollo; Camargo; Silva, 2020).  
Conforme o estudo de Santos, Guimarães e Macedo (2018), pode-se afirmar 
que o compliance se trata de uma ferramenta utilizada dentro da gestão tribu-
tária, em que um método é utilizado com o objetivo de auxiliar nas tomadas de 
decisões da empresa em relação à redução da carga tributária incidente sobre 
o lucro, isso de forma legal.  

Gestão tributária

Formigoni, Antunes e Paulo (2009) enfatizam que o gerenciamento 
tributável não deve ser confundido com fraude, uma vez que o método utili-
zado está conforme as normas tributarias. Ou seja, uma ação de redução tri-
butária não deve ser avaliada como fraude devido ao fato de possuir a mesma, 
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mas pode ser caracterizada como fraude quando o método utilizado para tal 
redução não está de acordo com a norma vigente.

Já Tang (2005) destaca o gerenciamento tributário como um dos aspec-
tos mais importantes para o gerenciamento de resultados de uma organização, e 
informa que pode ser avaliado como uma vantagem para o contribuinte analisar 
a ambiguidade da legislação tributária e aplicar de forma que venha favorecer a 
sua carga tributária, porém, mantendo sempre o objetivo da legalidade.  

Minnick e Noga (2010) adotam o termo tax management (gerencia-
mento tributário/ de impostos) fazendo ligação com o planejamento tributário 
que, apesar de fornecer vantagens para a organização, também é acrescido de 
custos devido aos métodos necessários para que seja avaliado as incertezas das 
normas com o objetivo de verificar as vantagens em meio às obrigações.   

A agressividade Tributária pode ser avaliada como uma evasão fiscal 
que Marins (2002) afirma ser uma forma ilícita ou fraudulenta na utilização 
dos tributos, por se adequar ao descumprimento das condutas tributárias. Lietz 
(2013) utiliza o termo inglês tax aggressiveness (agressividade tributária) como 
uma prática utilizada com objetivo de reduzir a base tributável por instrumento 
de um planejamento tributário abusivo, caracterizando-se de forma fraudulen-
ta, pois afirma que quanto maior a redução, maior a agressividade tributária. 

A falta do cumprimento das obrigações fiscais está cada vez mais 
abrangente no ramo econômico, em que tal comportamento reflete de forma 
negativa nas empresas, fazendo com que seja pago um alto preço devido ao não 
cumprimento dessas obrigações (Crepaldi, 2021). Há diversos procedimentos 
que podem ser realizados para postergar a tributação abusiva, e quais são as 
dificuldades encontradas em que, de acordo com Martinez e Coelho (2016), 
essa dificuldade ocorre devido ao fato dos sujeitos jurídicos que utilizam esse 
procedimento, utilizarem-no de forma confusa.

As organizações tendem a utilizar oportunidades na legislação para 
efetuar suas escriturações de forma que seja possível reduzir os impostos, pois, 
dependendo do regime que está aplicado, as normas se tornam mais abertas 
para interpretações, fazendo com que seja sempre avaliado situações benéficas 
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economicamente, porém, tal comportamento pode ser interpretado como ile-
gal perante as autoridades (Martinez, 2017).

Em estudos realizador por Cianfanelli, Pessôa e Muritiba (2010, p. 
101), é afirmado que “[...] para pagar tributos, não basta ter o dinheiro dispo-
nível, é necessário saber como pagar. Nesse sentido, quanto mais complexa e 
burocratizada for a legislação tributária, maior o custo em que se incorre, seja 
para atender a legislação, seja para evitar o pagamento de mais tributo”. Um 
bom planejamento tributário pode e deve ser utilizado para o não comprome-
timento das organizações com tais situações ilícitas. Porém, deve ser traçada 
uma linha entre o planejamento e a evasão/agressividade fiscal, uma vez que, 
um bom planejamento tributário é capaz de auxiliar e de promover estratégias 
tributarias legais, mas, um planejamento tributário agressivo resulta na redu-
ção de forma ilícita dos valores e deveres segundo implica a legislação vigente 
(Lenkauskas, 2014). 

Segundo Oliveira (2013), o planejamento tributário pode ser lem-
brado pelo termo elisão fiscal, que diferente da agressividade fiscal, visa avaliar 
os fatos ocorridos e realizar tomadas de decisões verificando as consequências 
tributarias perante a tomada de decisão, ou seja, de forma menos gravosa pos-
sível. No entendimento de Crepaldi (2017), a agressividade fiscal, ou evasão 
fiscal, diferente da elisão, se trata do ato ilícito do contribuinte em relação ao 
fisco, ao deixar de efetuar o pagamento do tributo, ou ainda o pagamento a 
menor do ocorrido. Guimarães, Macedo e Ohayon (2019) descrevem evasão 
fiscal como a falta do pagamento dos tributos, ignorando a obrigação referente 
ao pagamento, levando a sonegação, ou ainda, o valor pago a menor que de 
fato é mensurado ou exigido pela lei. 

É possível caracterizar as mais comuns agressividades fiscais como 
declarações entregues e apontadas de forma incorreta, não somente em valores, 
mas em sua estrutura como um todo, como a omissão de dados e a distorção de 
informações elaboradas em documentos entregues ao fisco (Crepaldi, 2017). 
A agressividade tributária pode ser definida como um agrupamento de ações 
ilegais visando o aproveitamento positivo de tais ações para a empresa, tendo 
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como foco a redução das bases para a apuração tributável, pois, sendo essas de 
forma voluntária, se tornam abusivas (Silva; Martinez, 2017). 

Em estudos já realizados por Diniz e Freitas (2020), referentes à 
agressividade tributária como um todo, foi possível exemplificar que o subfa-
turamento nas vendas da empresa pode gerar uma redução no ICMS. Porém, 
tal economia não pode ser avaliada como algo positivo por se tratar de uma 
receita que está sendo reduzida com o objetivo de diminuir o lucro tributável. 
Agressividade tributária não inicia somente com a sonegação de um tributo 
referente ao pagamento, mas sim referente à escrituração do mesmo peran-
te as normas contábeis básicas, quando, por exemplo, em informativos ou 
ambientes de escrituração ocorre diferença entre o sistema contábil e o fiscal 
(Marques; Costa; Silva, 2015). O profissional contábil tem uma função relevan-
te na orientação do tomador de decisão do sujeito passivo. O contribuinte deve 
permanecer com os seus recolhimentos em dia e de acordo com a legislação 
que remete seu regime tributário, porém, por meio da elisão fiscal é possível 
reduzir a sua carga tributária, mas sem burlar as regras estabelecidas, de forma 
que seja avaliado a redução relacionada com os direitos alocados mediante a 
mesma (Santos, 2010). 

Dois tipos de elisões fiscais podem ser avaliadas, a resultante da 
própria lei e a resultante de brechas legais existentes na própria lei (Zanluca, 
2010). A elisão, baseada na interpretação da legislação sobre o ponto de vista 
do contribuinte, favorece os efeitos do ônus tributário. Por outro lado, no ân-
gulo do erário fiscal, diminui a arrecadação. Isso ocorre porque o legislador foi 
lacunoso ao formular as hipóteses de incidência tributária (Rodrigues, 2003). 

Nesse sentido, Zanluca (2010) entende que é permitida a redução dos 
tributos quando a própria lei fornece ao contribuinte benefícios referentes a 
algumas situações ou ao seu regime tributário. Em adição, o mesmo autor com-
plementa asseverando que tal evento é resultante de brechas quando a legisla-
ção permite ao contribuinte optar por mudar sua sede de estado ou município, 
por exemplo, com o objetivo de se adequar a uma alíquota de tributo menor.
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A contabilidade tributária tem como objetivo analisar e utilizar, na 
prática, os conceitos e as normas tanto da contabilidade em si como da le-
gislação tributária. Ou seja, não se trata somente do estudo dos tributos de 
forma pacífica, mas sim de uma contabilidade pacífica por completo (Fabretti; 
Fabretti; Fabretti, 2019). 

Conforme menciona Carvalho (2017), a criação de um tributo se 
origina da adequação de um objeto de espaço, trazendo seus critérios e atos 
consecutivos, juntamente com as consequências dos sujeitos ativos e pas-
sivos em relação ao seu uso, bem como suas características referente a base 
de cálculo e alíquotas aplicadas em que tal criação se origina de competência 
legislativa. As normas contêm um conjunto de hipóteses e mandamentos, pre-
vendo a ocorrência de fatos que, se verificados, descrevem uma inconsistência 
tributária, um ato ilícito, e no mandamento, a relação da pessoa jurídica com 
o seu dever pode acarretar multas e penalidades devido ao não cumprimento 
(Carvalho, 2017). 

Para compreender de fato o objetivo de uma norma, faz-se neces-
sário compreender especificadamente o que a lei como um todo pode esta-
belecer. O termo tributação, na contabilidade tributária, é utilizado quando 
um bem, produto ou serviço em execução passa a ser um fato gerador para a 
existência do tributo, podendo ser de característica federal, estadual ou mu-
nicipal (Santos; Alves, 2021). Se tratando dos impostos estaduais, pode-se dar 
destaque ao Imposto sobre Circulação de Mercadoria – ICMS, para o qual este 
estudo se aplica. O ICMS passou a existir em 1965, substituindo o Imposto 
sobre Vendas Mercantis – IVC, porém, somente em 1988 se tornou um im-
posto popular entre os contribuintes, em que atualmente vem sendo aplicado 
e alterado gradativamente de acordo com cada Estado (Santos; Alves, 2021).  

Contribuinte é considerado aquele sujeito ativo ou passivo, pessoa 
física ou jurídica, que opera com a circulação de mercadorias ou a prestação 
de serviços de transporte e de comunicação (Oliveira, 2013). Conforme men-
cionado no art. 155, inciso § 2º, inciso I da Constituição Federal, “I - será não 
cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à cir-
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culação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas 
anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal” (Brasil, 1988).

Como regra geral, o ICMS possui como característica principal a sua 
não cumulatividade, pois somente se compensa o valor de fato de cada ope-
ração de acordo com o cobrado anteriormente pelo estado origem ou destino 
(Santos; Alves, 2021). Nessa modalidade, há um amplo conjunto de obrigações 
a serem prestadas pelo contribuinte. Para avaliar inconsistências e realizar o 
cruzamento de dados do imposto, o contribuinte realiza a entrega das guias e 
dos informativos estaduais, sendo esses a Declaração de ICMS e Movimentos 
Econômicos – DIME e o Sistema Público de Escrituração Digital – SPED. 
Ambos se tratam de informativos mensais entregues às autoridades do go-
verno estadual para análise dos valores em que é verificado se os créditos, os 
débitos e as compensações estão de acordo com a receita informada no deter-
minado período e se estão sendo aproveitados conforme a legislação vigente 
para o estado em questão (Portaria Sef. n° 256/2004, 2005).  

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Nesta seção, é apresentado o enquadramento metodológico, bem 
como a abordagem, a estratégia, as técnicas aplicadas e os procedimentos de 
coleta e de tratamento de dados referente ao objeto pesquisado. 

Enquadramento metodológico 

Quanto à abordagem do problema, a pesquisa se caracteriza como 
qualitativa, pois possui um método sistemático, tendo como foco princípios 
teóricos e éticos e tem como objetivo esclarecer a complexidade do problema 
apresentado. Conforme menciona Richardson (1999), a pesquisa qualitativa tem 
uma característica investigadora, tendo como foco compreender a natureza de 
um fenômeno social, não necessitante de valores numéricos para a análise dos 
resultados, sendo assim uma análise mais descritiva das situações examinadas. 
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No que se refere aos objetivos, a pesquisa se caracteriza como des-
critiva (Carvalho et al., 2019) uma vez que busca analisar e identificar os fa-
tores de inconsistências acerca do Compliance do tributo ICMS, com base na 
fiscalização tributária das empresas do regime tributário Normal e do Simples 
Nacional do estado de SC. Esse trabalho identifica os principais fatores de 
inconsistências levantados, analisando o inter-relacionamento dos processos 
avaliados em jurisprudências do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC). 
Em relação aos procedimentos, caracteriza-se como levantamento documen-
tal, com base em técnicas de análises de conteúdo e entrevista4, pois possui o 
objetivo de estar coletando dados de documentos e relatórios que possuem 
como base fontes primarias (Marconi, 2021). 

Procedimentos de coleta e de análise de dados

Primeiramente, realizou-se o contato eletrônico via e-mail em que 
se solicitou a possibilidade de agendar reunião para tratar da pesquisa. Após 
o retorno positivo do agendamento, foi realizada a conversa preliminar com o 
Auditor Fiscal da Secretaria do Estado com o intuito de apresentar os objetivos 
e as finalidades da pesquisa em questão, a fim de verificar a possibilidade no 
fornecimento dos dados necessários, deixando claro que nenhuma informa-
ção pessoal das empresas seria divulgada. 

Em seguida, realizou-se a coleta de dados por intermédio de um 
questionário constituído de questões dissertativas relacionadas à malha fiscal, 
aplicado a um dos fiscais principais da Secretaria. Este estudo considera a cate-
goria de análise Compliance tributário, com ênfase nas inconsistências, como 
central. Algumas subcategorias foram avaliadas, como inconsistência formal 
entre o declarado e o escriturado, declaração falsa e omissão, crimes contra a 
ordem tributária e agressividade tributária. As questões procuraram avaliar e 
identificar as características das empresas notificadas e as principais ocorrên-
cias e infrações da malha fiscal de 2019. Com o objetivo de se aprofundar nos 
resultados futuros que as incorrências obtiveram devido a sua não correção, 
4 Para garantir o direito ao sigilo e a integridade da imagem dos entrevistados, não serão no-
meadas ou referenciadas as entrevistas apresentadas neste capítulo. 
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foi realizada, ainda, uma pesquisa na base de dados da LEX Editora, empresa 
reconhecida pela publicação periódica da legislação federal, marginalia e 
jurisprudência, buscando pela palavra-chave “fiscalização ICMS” e aplicando 
os filtros nas áreas do direito civil e penal, de todos os anos, selecionando o 
Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) como órgão principal. 

No processo e coleta de dados, foram evidenciadas 195 ementas/
jurisprudências, compreendendo os anos de 2010 a 2022 (abril). Porém, evi-
denciou-se 49 casos mais bem alinhados à presente pesquisa, pertencentes 
ao período de 2020 a 2022, devido ao período da malha fiscal concluída pelo 
estado, referente ao ano de 2019. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES

Esta seção aborda, inicialmente, os dados, os processos, os resul-
tados e as análises realizadas em relação à malha fiscal do ICMS, apurados 
em contato com um dos Auditores da Secretaria do Estado, por meio de um 
questionário aplicado via e-mail. Em seguida, avalia os julgados acerca de ir-
regularidades fiscais.   

Procedimentos fiscais da SEF SC  

Em contato com a Secretaria Estadual da Fazenda do Estado de 
Santa Catarina (SEF SC), avaliou-se que a Malha Fiscal possui duas etapas, o 
monitoramento e o acompanhamento e, em seguida, as fiscalizações. O moni-
toramento ocorre com base nos dados coletados da SEF SC, quando as informa-
ções ainda não foram solicitadas, já o acompanhamento é quando a entrega de 
documentos e informações são solicitadas. 

Para analisar as incorrências, a SEF SC conta com a divisão das empre-
sas por segmento, sendo separado um segmento para cada profissional Fiscal. 
Atualmente a Secretaria conta com 131 Auditores Fiscais, separando esses por 
duas divisões dentro da malha, a geográfica e a por especialização. Na divisão 
geográfica, encontra-se presente o grupo de segmentos gerais, em que, para fa-
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cilitar a troca de informações entre os profissionais contábeis, são distribuídas 
as responsabilidades por localização geográfica. Ou seja, Auditores Fiscais de 
determinadas regiões são responsáveis por analisar empresas de profissionais 
com escritórios sediados na mesma região. 

Os dados coletados mediante questionário aplicado ao Auditor Fiscal 
nos mostraram que com o monitoramento e o acompanhamento foram alcan-
çados 240 mil contribuintes representados por aproximadamente 12 mil profis-
sionais. Desses 240 mil, somente 3.283 foram fiscalizados em relação à malha de 
2019, ou seja, aproximadamente 3.283 não corrigiram as possíveis inconsistên-
cias até o período máximo de 03/2021. O gráfico 1 demonstra as inconsistências 
encontradas na malha fiscal, de acordo com os setores/atividades.

Gráfico 1 – Total de inconsistências por segmentos
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Fonte: elaborado pelos autores (2022).

Das empresas fiscalizadas, obtiveram 1789 empresas do Simples 
Nacional, 15 microempreendedores individuais e 1479 empresas do Regime 
Normal, em que o total de inconsistências fiscalizadas no final de todos os pro-
cessos foi de 3622, ou seja, uma média de 1,1032 inconsistências por empresa 
fiscalizada. O quadro a seguir demonstra as categorias analisadas. 

Ainda com o questionário, foi possível avaliar a opinião do auditor 
quanto a esse processo de implementação da malha fiscal. 
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Quadro 1 - Questionário aplicado ao Auditor Fiscal da SEF

Quais são as maiores dificuldades encontradas pelo estado no procedimento da fiscaliza-
ção das empresas em relação à malha?

“Uma das maiores dificuldades das etapas iniciais das malhas foi a conscientização dos profis-
sionais da contabilidade e contribuintes de que esse é um processo contínuo e que deve aconte-
cer indefinidamente. Nas malhas de 2020 houve um pouco mais de facilidade na conversa com 
os profissionais da contabilidade e contribuintes, usuários das malhas, porém, alguns deles que 
possuem dificuldades com tecnologia e a escrituração digital ainda estão tendo que se adaptar 
ao novo processo.”
Na sua opinião, porque as empresas incorrem em faltas fiscais que justificam sua inclusão 

na malha?
“Existem inúmeras razões para a ocorrência de identificação de uma inconsistência em malhas. 
Muitas vezes, o próprio desconhecimento da legislação é a causa da inconsistência. Em outros 
casos, um fator determinante para a detecção de inconsistência é a falta de preenchimento 
correto dos documentos fiscais por mera comodidade. Isso também vem evoluindo positiva-
mente com o uso contínuo dos sistemas de malha. No ano de 2019 houve, ainda, o processo 
de adaptação às malhas fiscais. Em poucos meses, uma grande quantidade de novas variáveis 
foi adicionada, tanto na verificação pelos Auditores Fiscais da Receita Estadual, quanto pelos 
profissionais da contabilidade. Nessa adaptação, houve necessidade de disponibilidade diária à 
ferramenta de adaptação ao grande número de contribuintes e profissionais da contabilidade 
atingidos e, finalmente, de correção de diversas inconsistências [...].”

Das empresas notificadas, quantas empresas procederam com as correções das incorrên-
cias dentro do prazo estabelecido?

“As empresas notificadas são exatamente aquelas que não realizaram as correções dentro dos 
prazos estabelecidos. Novamente cito a importância de definirmos bem as etapas das malhas 
entre o Monitoramento e Acompanhamento fiscal, em que não há notificação (em termos gerais, 
poderíamos utilizar a palavra multa) e a fiscalização em que temos o processo administrativo 
formal, com todas as etapas, desde o início da fiscalização, comunicação com o contribuinte, in-
timação para defesa prévia, notificação fiscal e encerramento. Compreender bem as etapas das 
malhas é compreender a melhor maneira de trabalhar dentro delas e aproveitar ao máximo essa 
ferramenta. Porém, resumidamente, de todas as possíveis inconsistências encontradas durante 
a fase de Acompanhamento e Monitoramento, cerca de 80% de todas elas foram corrigidas 
antes de ter havido qualquer notificação ao contribuinte.”

Como é visto o profissional contábil das empresas sujeitas a malha fiscal?

“Como todo grande grupo, existem diferentes tipos de indivíduos com diferentes comportamen-
tos, mas é evidente que, de maneira geral, os profissionais da contabilidade são grandes parceiros 
da Secretaria da Fazenda do Estado de SC e dos próprios contribuintes, auxiliando estes a dirimir 
possíveis inconsistências e melhorando a qualidade da informação que a SEFAZ SC recebe.”

Fonte: elaborado pelos autores a partir dos dados do questionário aplicado ao  
entrevistado (2022).  
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De acordo com as inconsistências fiscalizadas, é possível avaliar que 
tais empresas incorreram em noncompliance, como entende Vitalis (2019). 
Devido a esse levantamento das incorrências realizado pelo estado, por meio da 
malha fiscal, o governo estadual se torna um dos principais agentes na avaliação 
do compliance, devido ao monitoramento das empresas perante as fiscalizações. 

Inconsistências analisadas nos informativos fiscais 

  Com base nas respostas apuradas, foi possível realizar um compara-
tivo entre a legislação, acerca de ocorrências fiscalizadas, e como tais ocorrências 
podem resultar em crimes de natureza tributária, por meio de jurisprudências. 
Considerando que sócios administradores são representantes legais das empresas, 
eventuais denúncias e processos judiciais, por falta de compliance, resultam em 
condenações e penas privativas de liberdade, além de aplicação de multas. Com 
base no questionário aplicado, foi possível chegar a alguns resultados referentes a 
inconformidades encontradas nos informativos fiscais entregues pelas empresas. 
Ao indagar inconsistências por tipologias, o Auditor entrevistado reportou: o to-
tal de inconsistências apuradas com o monitoramento e acompanhamento foi de 
85.304, ou seja, uma média de 26 inconsistências por empresa fiscalizada.

As respostas do entrevistado foram organizadas com base nos tipos de 
incorrências e separadas de acordo com informativos entregues ao estado. O teor 
das respostas foi comparado com os julgados apresentados nas ementas de juris-
prudências publicadas de 2020 a 2022. Em síntese, os informativos apontaram 
incoerências na Escrituração Fiscal Digital (EFD): crédito indevido proveniente 
de Nota Fiscal Eletrônica Cancelada – NFe cancelada –, denegada ou inutilizada, 
crédito indevido proveniente de Nota Fiscal Eletrônica – NFe destinada a contri-
buinte diverso –, crédito de ICMS declarado na EFD maior que na NFe, NFe de 
saída com débito não escriturado, débito de ICMS declarado na EFD menor que 
na NFe, omissão de entrega do informativo. 

Tais ocorrências avaliadas podem ser associadas ao que preconiza o art. 
1º da lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990. Ou seja, remete a tipificação prevista 
como crimes contra a ordem tributária, mais especificamente ao inciso I: “Omitir 
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informação ou prestar declaração falsa às autoridades fazendárias; fraudar a 
fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo operação de 
qualquer natureza, em documento ou livro exigido pela lei fiscal” (Brasil, 1990). 

Na segunda etapa do levantamento de dados, aplicando a pesquisa com 
base nas 49 jurisprudências selecionas do TJSC, identificou-se um percentual em 
que 65,31% dos casos se tratavam de apelação dos acusados ao recorrer aos atos 
apontados por auditores. Segue quadro com as principais jurisprudências levan-
tadas como mais aderentes à reposta do entrevistado: 

Quadro 2 - Jurisprudências avaliadas  

Título Motivo

67321560 - APELAÇÃO 
CRIMINAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA (LEI Nº 
8.137/90, ART. 2021)

“[...] durante os anos de 2012 a 2015, apropriaram-se de crédito 
de imposto em limite superior ao permitido pela legislação 
tributária, mediante o lançamento de créditos presumidos 
na DCIP/DIME - Declaração do ICMS e do Movimento 
Econômico. A empresa administrada pelos denunciados firmou 
com a Secretaria de Estado de Agricultura e Desenvolvimento 
Regional, Termo de Compromisso em que se comprometia a 
repassar em favor do Fundo de Desenvolvimento Rural - FDR 
o valor de R$ 17.439,20 para cada ano - 2012 a 2015 - ficando 
autorizada, em contrapartida, a apropriar os créditos presumi-
dos nos limites de R$ 93.474,26 (2012 a 2014) e R$ 87.195,00 
(2015), o que não foi integralmente cumprido e os denuncia-
dos se apropriaram do importe de R$ 152.259,59. A conduta 
delituosa atualizada e com incidência de juros e multa gerou a 
importância de R$ 474.050,75 (quatrocentos e setenta e quatro 
mil, cinquenta reais e setenta e cinco centavos), ocasionando 
grave dano à coletividade, cujos recursos deveriam ser aplica-
dos em proveito de toda a sociedade catarinense, razão pela 
qual [...] foram denunciados [...]”
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Título Motivo

67308516 - APELAÇÃO 
CRIMINAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. ICMS. 

(2021)

“[...] promoveu supressão de tributos devidos ao estado de 
Santa Catarina, no ano de 2013, 2014, 2015, 2016 e 2017, ao 
deixar de submeter operações à incidência de Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) mediante indica-
ção, em livros e documentos fiscais de forma de tributação não 
condizente com a legislação tributária. O denunciado emitiu 
documentos fiscais indicando mercadorias sujeitas ao regime 
de tributação normal como sendo mercadorias sujeitas ao regi-
me de substituição tributária, suprimindo, assim, o pagamento 
de tributo de sua responsabilidade, conforme detalhamento da 
Notificação Fiscal [...]. Não há dúvidas, pois, que o recorrente 
se beneficiou com a supressão de tributos por intermédio da 
escrituração de notas fiscais com regimes de tributação não 
correspondentes às operações realizadas, de modo que está 
devidamente caracterizado o delito previsto no artigo 1º, inciso 
II, da Lei 8.137/90.” 

67311158 - APELAÇÃO 
CRIMINAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. ICMS.

(2021)

“[...] Fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos 
inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em do-
cumento ou livro exigido pela Lei fiscal [art. 1º, II da Lei nº 
8.137/1990]. Inserção de dados inexatos no sistema bem como 
omissão de informações acerca das entradas de mercadoria do 
estabelecimento comercial. Elemento subjetivo presente. Dolo 
genérico, sendo irrelevante a intenção dolosa de sonegar [...].”

67288614 - APELAÇÃO 
CRIMINAL. RÉU SOLTO.

(2021)

“[...] Nos períodos de maio/2014 e junho/2014 os denunciados 
passaram a praticar atos ilegais contra a fiscalização tributária, 
sonegando o tributo ICMS. Para tanto, nos períodos elenca-
dos acima, os denunciados determinaram que a empresa [...] 
deixasse de efetuar, total ou parcialmente, o recolhimento do 
I CMS relativo às operações/ prestações tributáveis, as quais 
foram escrituradas pelo próprio contribuinte no Livro Registro 
de Apuração do I CMS e declarado na Guia de Informação e 
Apuração de ICMS e/ ou DI ME (Declaração do I CMS e do 
Movimento Econômico). O valor do imposto reconhecido com 
o devido, contudo, quando do vencimento, não foi recolhido e 
a importância declarada acabou por não ingressar aos Cofres 
do Erário Estadual. Ao não recolher os valores referentes ao 
imposto incidente sobre operações tributáveis devidos aos co-
fres públicos, dentro do prazo legal, os denunciados sonegaram 
certa monta, resultando em prejuízo aos Cofres Públicos e a toda 
coletividade [...].”
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Título Motivo

67211100 - APELAÇÃO 
CRIMINAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM 

TRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO 
FISCAL

(2020)

“Agente que inicia atividade comercial sem o devido registro no 
cadastro de contribuintes do ICMS. Consequente inexistência 
de emissão de notas fiscais e de registro de entrada e saída de 
mercadorias. Evidente fraude à fiscalização tributária. Acusado 
que se absteve de promover o recolhimento do referido tributo. 
Juízo de mérito irretocável. Sustentada ausência de dolo no pro-
ceder. Inviabilidade. Réu que, na condição de administrador do 
estabelecimento, omitiu informações da autoridade fazendária 
ocultando registros de operações exigidos pela Lei fiscal.”

Fonte: elaborado pelos autores por meio do levantamento de dados (2022).  

A ocorrência remete ao art. 2º da lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990, 
em que se relata os crimes contra a ordem tributária, conforme os incisos I: fazer 
declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra 
fraude para eximir-se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo, e inciso V: 
utilizar ou divulgar programa de processamento de dados que permita ao sujeito 
passivo da obrigação tributária possuir informação contábil diversa daquela que é, 
por lei, fornecida à Fazenda Pública. A lei ainda deixa claro que contra esses, a pena 
de detenção é de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

Quadro 3 - Jurisprudências avaliadas 

Título Motivo

67357822 - 
APELAÇÃO 

CRIMINAL. RÉU 
SOLTO.

2022

“A denunciada [...] deixou de efetuar, no prazo legal, o recolhimento de R$ 96.389,12 
(noventa e seis mil trezentos e oitenta e nove reais e doze centavos) a título de Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS cobrado de consumidores, locu-
pletando-se ilicitamente mediante este tipo de apropriação de valores e em prejuízo 
do Estado de Santa Catarina, conforme declarado pelo sujeito passivo da obrigação 
nas DIMEs (Declarações do ICMS e do Movimento Econômico) dos meses de janei-
ro, fevereiro, março e abril de 2016. [...] Por sua vez, o denunciado Diego, igualmente 
na condição de sócio administrador da empresa supramencionada, deixou de efe-
tuar, no prazo legal, o recolhimento de R$ 242.396,66 (duzentos e quarenta e dois mil 
trezentos e noventa e seis reais e sessenta e seis centavos) a título de ICMS cobrado 
de consumidores, locupletando-se ilicitamente mediante este tipo de apropriação de 
valores e em prejuízo do Estado de Santa Catarina, conforme declarado pelo sujeito 
passivo da obrigação nas DIMEs dos meses de maio, junho, julho, agosto, setembro, 
outubro, novembro e dezembro de 2016 [...].”
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Título Motivo

67308515 - 
APELAÇÃO 
CRIMINAL. 

CRIME CONTRA 
A ORDEM 

TRIBUTÁRIA. 
SONEGAÇÃO 

FISCAL (ART. 1º, 
I, II E V, DA LEI Nº 

8.137/1990).

2021

NOTIFICAÇÃO FISCAL “[...] Deixar de submeter operações tributáveis à inci-
dência do ICMS não declaradas em DIME, sem emissão de documentos fiscais 
e escrituração nos livros próprios, constatada através da diferença apurada pelo 
confronto entre as informações diárias relativas às operações com cartão de 
crédito e débito, fornecidas pelas credenciadoras de cartão de crédito, débito 
ou similares, feitas pelo contribuinte e as saídas, através de cupom fiscal e notas 
fiscais, informadas no SINTEGRA [...]. 

67308515 - 
APELAÇÃO 
CRIMINAL. 

CRIME CONTRA 
A ORDEM 

TRIBUTÁRIA. 
SONEGAÇÃO 

FISCAL (ART. 1º, 
I, II E V, DA LEI Nº 

8.137/1990).

2021

“Assim, somente neste mês o denunciado deixou de emitir notas, de registrar nos 
livros próprios e de declarar na DIME as vendas acima referidas. Desse modo, 
dolosamente, o denuwnciado [...] suprimiu ICMS pertencente ao Estado de Santa 
Catarina, mediante a omissão da realização das citadas operações tributáveis, 
prestando declarações falsas às autoridades fazendárias; fraudou a fiscalização 
tributária, inserindo elementos inexatos e omitindo operações de saídas de mer-
cadorias em documentos e livros exigidos pela lei fiscal (livros de registro de saída 
e de registro e apuração de ICMS, ambos obrigatórios pela Lei Fiscal, na forma do 
art. 150 do Anexo 3 do RICMS/SC); e deixou de fornecer notas fiscais relativas a 
vendas de mercadorias efetivamente realizadas. [...] Constata-se que a omissão 
na escrita contábil da empresa tinha um único e criminoso objetivo: deixar de 
recolher ao Erário Estadual o ICMS cobrado do destinatário/consumidor final.”

67312620 - 
APELAÇÃO 
CRIMINAL. 

CRIME CONTRA 
A ORDEM 

TRIBUTÁRIA. ART. 
2º, INCISO

2021

“[...] deixou de efetuar, no prazo legal, o recolhimento de R$ 663.947,79 (seiscentos 
e sessenta e três mil novecentos e quarenta e sete reais e setenta e nove centavos) a 
título de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS cobrado de 
consumidores, locupletando-se ilicitamente mediante este tipo de apropriação de 
valores e ocasionando grave dano a coletivo ao estado de Santa Catarina, conforme 
declarado pelo sujeito passivo da obrigação em DIMEs (Declarações do ICMS e do 
Movimento Econômico) dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio, junho, 
julho, agosto, setembro, outubro, novembro e dezembro de 2018 [...].”

Fonte: elaborado pelos autores por meio do levantamento de dados (2022). 

Relaciona-se a ocorrência identificada com o termo inglês tax aggressive-
ness (agressividade tributária), citado anteriormente na presente pesquisa, utilizado 
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por Lietz (2013), em que se trata de uma prática utilizada com o objetivo de reduzir 
a base tributável de forma ilícita. 

Quadro 4 - Jurisprudências avaliadas 

Título Motivo

67329964 - 
TRIBUTÁRIO. 

APELAÇÃO CÍVEL. 
AÇÃO ANULATÓRIA 
DE DÉBITO FISCAL. 

ICMS. CRÉDITO.

(2022)

“[...] os valores das receitas declaradas pelo notificado nos PGDAS apresentados ao fis-
co nos períodos de apuração abrangidos na notificação fiscal são mesmo inferiores aos 
valores das suas vendas pagas com cartões de crédito ou débito informados à Secretaria 
de Estado da Fazenda de Santa Catarina pelas empresas administradoras de cartões de 
crédito. De fato, os valores dos faturamentos declarados pelo notificado nos PGDAS-D 
são, em todos os períodos de apuração abrangidos na notificação, iguais a zero e, por-
tanto, inferiores de fato aos valores das vendas pagas com cartões de crédito ou débito 
informados à Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina pelas empresas admi-
nistradoras de cartões, significando que o notificado efetuou operações tributáveis sem 
a emissão de documentos fiscais e sem a escrituração nos livros próprios [...]”

67211100 - 
APELAÇÃO 

CRIMINAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM 

TRIBUTÁRIA. 
SONEGAÇÃO FISCAL

(2020)

“Agente que inicia atividade comercial sem o devido registro no cadastro de contri-
buintes do ICMS. Consequente inexistência de emissão de notas fiscais e de registro 
de entrada e saída de mercadorias. Evidente fraude à fiscalização tributária. Acusado 
que se absteve de promover o recolhimento do referido tributo. Juízo de mérito irre-
tocável. Sustentada ausência de dolo no proceder. Inviabilidade. Réu que, na condição 
de administrador do estabelecimento, omitiu informações da autoridade fazendária 
ocultando registros de operações exigidos pela Lei fiscal.”

Fonte: elaborado pelos autores por meio do levantamento de dados (2022). 

Depreende-se que a agressividade tributária pode estar relacionada a 
inconsistências, aquelas com o propósito de obter vantagens fiscais e financei-
ras. Impõem riscos severos de processos judiciais, seja de natureza criminal ou 
cíveis. Para mitigar essa exposição a risco a implementação de programas de 
compliance deve ser desenvolvida e executada (Carvalho; Alves, 2020). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se, a partir desta pesquisa, que empresas com problemas 
informacionais na Fazenda Estadual têm como causa os profissionais da con-
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tabilidade com barreiras tecnológicas, desatualização e desconhecimento da le-
gislação pertinente. Indolência do profissional. Todavia, em larga escala, aquelas 
empresas que caem na malha fiscal têm a atenção da maioria dos profissionais 
contábeis, inclusive solvendo questões em tempo hábil. 

 Sob o aspecto processual, os julgados apontaram condenações cíveis 
e criminais de administradores de empresas por inconsistências entre operações 
informadas e operações reais. No âmbito das condenações tributárias, predomi-
nam a supressão de operações comerciais, com dissociação entre as informações 
das empresas para o fisco e as operações reais. Créditos aproveitados de opera-
ções canceladas também são evidenciados, assim como deixar de submeter ope-
rações tributáveis à incidência do ICMS não declarando em DIME, sem lastro 
por meio de emissão de documentos fiscais e escrituração nos livros próprios. 
Vê-se casos ocorridos na malha fiscal, como o de sonegação fiscal por supressão 
de receita, cuja natureza da condenação pode avançar e se enquadrar em crime 
contra a ordem tributária. 

As ementas não revelaram a coautoria ou a coparticipação de pro-
fissionais contábeis nas condenações levantadas. Porém, considerando que há 
relação direta desses profissionais com os administradores dessas empresas, em 
alguma medida, pode haver incômodo por eventualmente ser arrolado como réu 
em processos de natureza cível ou criminal, afetando sua reputação profissional. 

Em meio aos processos avaliados e com base nas jurisprudências se-
lecionadas, é verificado que o não recolhimento do tributo demonstra um dano 
financeiramente significativo ao Estado e ao poder público. Com isso, há impli-
cações na arrecadação do estado afetando negativamente investimentos em áreas 
como saúde e educação. Porém, quando há supressão de operações e créditos do 
estado, não efetivamente recolhido aos cofres públicos, resta para a fiscalização, 
mediante cruzamento de dados, estar bastante atenta. A contabilidade, de certa 
maneira, está envolvida no campo do risco de sonegação tributária pois detém 
dados sensíveis da organização. Mesmo não participando de delito tributário, 
pode estar incursa em dissabores. 
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Este estudo, além levantar evidências de ocorrências na malha fiscal 
e em julgados cíveis e criminais, também alerta os profissionais contábeis e os 
recomenda a reportem fatos evidenciados aos administradores, reduzindo ou 
mitigando riscos de natureza cível e criminal. A qualificação dos profissionais 
no campo tecnológico e a atualização constante da legislação pertinente são 
medidas que se impõem. A Educação Continuada, por meio das instituições 
profissionais, pode ser um mecanismo importante para atenuar problemas de 
ordem fiscal.      

Como limitação de pesquisa, pode-se citar a restrição de alguns dados 
não fornecidos pelo Estado. Por exemplo, não possuir tal filtro interno para aná-
lise, como a quantidade de infrações fiscais e as suas caracterizações separadas 
por regime tributário. A pesquisa poderia fazer o levantamento com os profis-
sionais contábeis, identificando suas percepções acerca de riscos de natureza 
fiscal das empresas. 

Como sugestão para pesquisas futuras, sugere-se investigar a visão do 
profissional contábil acerca dos processos da malha fiscal e suas principais difi-
culdades no inter-relacionamento com a fiscalização e com as empresas-clientes, 
além de examinar quais as suas necessidades de recursos pessoais e tecnológicos 
para atender às demandas provenientes da inovação do e-Gov. Os resultados 
deste estudo podem contribuir com intervenções técnicas, ou educacionais, 
por meio de minicursos e/ou palestras do Conselho Regional de Contabilidade 
(CRC), com foco na qualificação desses profissionais. 
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INTRODUÇÃO

No dia 26 de fevereiro de 2020 foi confirmado o primeiro caso do 
novo Coronavírus no Brasil (Sars-CoV-2), manifestando, assim, a pandemia 
de Covid-19 no país (Porem; Kunsch, 2021). Além de vitimar milhares de pes-
soas, o cenário pandêmico tem incorporado dificuldades ao desenvolvimento 
de atividades econômicas, dentre as quais estão as atividades de varejo, que 
foram especialmente afetadas em virtude das recomendações da Organização 
Mundial da Saúde (OMS). Tais recomendações dificultaram e até mesmo 
impossibilitaram o acesso de alguns consumidores aos estabelecimentos co-
merciais (Júnior et al., 2020; Porem; Kunsch, 2021). 

Nesse cenário de isolamento social, o e-commerce, que já apresentava 
expansão no Brasil e no mundo, passa a ampliar ainda mais sua importância 
durante o período pandêmico (Rezende; Marcelino; Mauren, 2020). No Brasil, 
a população se mostra cada vez mais conectada à internet, principalmente por 
meio de sites e das redes sociais e, por isso, percebeu-se que as empresas devem 
adotar medidas estratégicas para se comunicar com os usuários por meio desses 
meios. Essas medidas demandam inovações constantes em todas as etapas do 
processo, desde o planejamento até a execução, o que pode se tornar uma tarefa 
árdua, porém, com boas chances de obter ganhos (Kaplan; Haenlein, 2009).

As plataformas digitais e o e-commerce, que são alguns dos inúmeros 
canais de atendimento e de comercialização disponíveis, passaram a fazer par-
te da rotina dos consumidores que desenvolveram novos hábitos de consumo. 
O novo cenário de compras estabelecido por meio das plataformas digitais 
passou a ser um meio com forte potencial para que se possam exercer os ofí-
cios necessários para a continuidade da comercialização de produtos e servi-
ços (Silva et al., 2021). Portanto, as organizações estão adentrando cada vez 
mais às mídias digitais para realizar a divulgação de seus produtos e serviços e 
se manterem ativas no mercado atual (Weinberg; Pehlivan, 2011). 

Entretanto, grande parte das pessoas que gerenciam organizações 
não têm plena confiança de que investir os recursos necessários em mídias 
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sociais trará resultados, como por exemplo, aumentar o faturamento da em-
presa (Weinberg, Pehlivan, 2011). Nesse sentido, para que as estratégias de 
divulgação e marketing tenham eficácia, é necessária a anuência dos gestores, 
tendo em vista que tais transformações não dependem somente da tecnologia 
e de novas estratégias e maneiras de pensar (Júnior et al., 2020).

Diante da atual conjuntura das relações de consumo estabelecidas 
entre o varejo e os seus clientes, muitas organizações passaram a utilizar ferra-
mentas diversas para realizar suas vendas e modernizar suas políticas. As mídias 
sociais, sejam elas as redes sociais, os sites e os demais meios de comunicação 
virtuais, estão sendo cada vez mais estudados e utilizados pelas empresas, visto 
que são meios que facilitam o aumento da visibilidade, a manutenção no mer-
cado e, consequentemente, a superação dos concorrentes (Kendzerski, 2009).

A adesão das mídias sociais como canal de vendas, além de forta-
lecer a empresa e torná-la mais sólida diante da volatilidade do mercado, faz 
com que esse canal seja mais lucrativo frente aos demais, além de proporcionar 
resultados positivos em diversas áreas da organização (Boaria; Anjos; Raye, 
2014). A interação entre a empresa e o consumidor pode ser aprimorada com 
o uso das tecnologias das mídias sociais capazes de facilitar a comunicação e 
as transações (Saura; Molina; Berenguer-Contri, 2016), além de aumentar as 
vendas e a lucratividade (Gouveia, 2021). 

Estudos prévios mostram que a presença da organização no meio di-
gital pode gerar resultados positivos em diversos indicadores de desempenho, 
como a lealdade dos clientes, o ticket médio, o retorno sobre os investimentos da 
empresa (Rishika et al., 2013; Ainin et al., 2015; Kumar et al., 2016) e a receita de 
vendas (Paniagua; Sapena, 2014). Diante disso, vislumbra-se a oportunidade de 
responder a seguinte questão de pesquisa: quais os efeitos da implementação de 
estratégias de marketing digital nos resultados financeiros e não financeiros de 
uma pequena empresa do setor varejista? Portanto, o objetivo geral deste estudo 
consiste em analisar os efeitos da implementação de estratégias de marketing 
digital nos resultados financeiros e não financeiros de uma pequena empresa 
do setor varejista.
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O presente estudo se dedicou a estudar os impactos nos resultados 
financeiros e não financeiros advindos das estratégias de marketing digital de 
uma empresa do setor varejista, pois, segundo Kotler (2017), a principal fun-
ção do marketing é segmentar e determinar um público-alvo para que uma 
estratégia de marca seja bem fundamentada. Ademais, o marketing digital é 
composto por clientes conectados por redes horizontais, que tem como carac-
terística abarcar potenciais consumidores que estão interessados no consumo 
de produtos ou serviços oferecidos pela empresa. 

No cenário atual, em que as organizações estão cada vez mais globa-
lizadas, a maioria das pessoas interagem com o meio digital e buscam intera-
ções mais rápidas por meio de sites, redes sociais, entre outros meios de comu-
nicação. Para Kotler (2017), o marketing tradicional busca iniciar as interações 
com clientes, enquanto o marketing digital, por ser mais controlável, promove 
a defesa da marca e melhores resultados. 

De acordo com Mattar (2011), mesmo o comércio varejista brasilei-
ro tendo surgido de experiências de sucesso advindas do exterior, o comércio 
tradicional (meio físico), com o decorrer do tempo, vem perdendo espaço para 
o varejo eletrônico devido ao fato do canal vendedor realizar operações simul-
tâneas, aumentar a área de atuação geográfica, reduzir custos e oportunizar ao 
consumidor a opção de escolher a melhor plataforma de compra e de serviços 
de pós-venda. 

Este estudo acrescenta à literatura ao demonstrar os efeitos do marke-
ting digital no desempenho financeiro e não financeiro em uma pequena em-
presa varejista. Ao reconhecer aspectos de desempenho financeiro, os gestores 
podem garantir suporte ao processo de tomada de decisão, especialmente se 
os planos estratégicos influenciam no crescimento da organização e na cria-
ção de valor para os acionistas (Souza, 2005). Entretanto, a tomada de decisão 
envolve variáveis diversificadas que devem ir além das medidas financeiras. 
Portanto, aspectos não financeiros como a satisfação dos clientes, a qualidade 
dos produtos, a participação de mercado, a retenção de clientes, a inovação e as 
habilidades estratégicas devem ser considerados (Miranda et al., 2001). 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

Marketing digital 

O marketing é “[...] a área do conhecimento que engloba todas as ati-
vidades inerentes às relações de troca, orientadas para a satisfação dos desejos 
e necessidades dos consumidores, visando alcançar os objetivos de empresas 
ou indivíduos” (Las Casas, 2006). Uma de suas principais funções é identificar 
as necessidades das pessoas e desenvolver produtos que satisfaçam suas neces-
sidades para gerar lucros para as organizações (Westwood, 1996). 

As atividades de marketing são capazes de determinar o mercado 
alvo que a empresa pode atender com níveis elevados de adequação. Com isso, 
é possível buscar inovações e adaptações no desenvolvimento e planejamento 
de novos produtos e serviços que efetivamente atendam às necessidades de 
seus clientes (Maso, 2010). Além disso, o marketing assume outras tarefas im-
portantes como a criação, a promoção e o fornecimento de bens e serviços por 
parte dos vendedores em relação aos seus clientes. Para que seja possível criar 
a interação entre esses três elementos, é necessário que o fornecedor conheça 
seus produtos e ou serviços para facilitar a oferta e adequar os padrões de 
consumo (Kotler, 1996).

Nesse sentido, a internet vem sendo amplamente explorada e utili-
zada para fins pessoais e profissionais. A agilidade e a rapidez são algumas das 
principais propriedades desse meio, haja vista que diversas organizações fazem 
uso para a divulgação de seus produtos e de sua marca. Com isso, ao mesmo 
tempo que desenvolvem o marketing online, aumentam, também, a área de 
atuação da empresa. O consumidor contemporâneo é mais seletivo quanto ao 
seu tempo pois assiste menos televisão, ouve menos rádio e opta por ler no-
tícias na internet, que são atualizadas mais frequentemente. Os meios digitais 
permitem realizar divulgações com um gasto menor, pois basta ter acesso à 
internet e saber como divulgar o produto.

Para que seja possível acompanhar estratégias e opções que forne-
çam metodologias úteis no processo de influência do mercado, Cintra (2010) 
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afirma que o marketing digital é uma ferramenta importante para as organi-
zações que atuam em cenários competitivos. Essa ferramenta demanda inova-
ções no âmbito das propagandas que, por sua vez, devem ser mais criativas e 
interativas, o que indica que o acesso ao produto comercializado deve ter um 
foco mais direcionado e rápido.  

O marketing digital é um conjunto de estratégias de marketing e 
publicidade que são aplicadas à internet e aos novos comportamentos dos 
consumidores. Essas estratégias estimulam ações eficazes capazes de criar um 
contato permanente entre a empresa e os clientes. Diante disso, os consumido-
res passam a conhecer a organização, confiando nela e tomando a decisão de 
compra a seu favor (Torres, 2009). 

O marketing digital está sendo adotado por diversos gestores e sendo 
estudado por empresas que visam atrair e fidelizar seus consumidores, haja 
vista que a temática está sendo cada vez mais abordada. Portanto, suas ações 
são capazes de influenciar, de maneira direta, as decisões dos consumidores, 
pois estimula desejos, sensações e outros aspectos que influenciam o consumi-
dor a concluir uma compra (Rosa; Casagranda; Spinelli, 2017), promovendo a 
defesa da marca (Kotler, 2017). 

Nesse cenário, muitos consumidores deixaram de ser apenas con-
sumidores e passaram a criar conteúdo na internet. Então, criou-se um novo 
perfil de cliente, no qual as estratégias de marketing podem se transformar em 
processos de aprendizado entre os consumidores e o mercado, promovendo 
uma comunicação mais eficiente e eficaz (Okada; Souza, 2011).

Desempenho financeiro e não financeiro 

Durante o processo de industrialização que estava em ascensão, mais 
especificamente no início do século XX, as medidas de desempenho visavam, 
principalmente, o gerenciamento de produção. Com o decorrer do tempo, as 
organizações passaram a se desenvolver de forma mais complexa. Logo, os 
processos de medida de desempenho se voltaram para a gestão orçamentária e 
para o controle de produtividade simultaneamente (Bititci et al., 2012; Cunha; 
Hourneaux; Corrêa, 2016). 
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Nesse sentido, surgem os sistemas de mensuração de desempenho, 
que devem apresentar medidas de avaliação dos aspectos internos e externos à 
organização, financeiros e não financeiros, sem perder o foco estratégico (Silva; 
Pamplona; Bornia, 2006). As micro e pequenas empresas do comércio varejista 
podem ter seu desempenho medido pela eficiência de seus relacionamentos 
com os clientes, o que pode facilitar vendas futuras (Longaray et al., 2018).

Para Hronec (1994), ao implementar um sistema de mensuração de 
desempenho de maneira correta, é possível I) alinhar as pessoas aos objetivos 
estratégicos e à missão da empresa, II) aumentar satisfação dos clientes, III) 
monitorar seus processos e instituir melhorias contínuas, IV) alcançar um 
desempenho eficaz e eficiente a longo prazo, V) coletar informações pertinen-
tes e focadas nos melhores processos que permitam comparações com outras 
empresas (benchmarking) e VI) implementar processos de mudanças menos 
traumáticos por meio da definição e da recompensa do novo comportamento.

Normalmente, as empresas devem apresentar dois conjuntos de in-
dicadores para avaliar o desempenho: os financeiros e os não financeiros. Os 
indicadores financeiros estão relacionados a algo que já ocorreu, além de ter 
como objetivo a orientação da organização para a tomada de decisões nos âm-
bitos econômicos e patrimoniais. Por sua vez, os indicadores não financeiros 
apresentam medidas de desempenho futuro, além de servirem como impulsio-
nadores para a melhora no desempenho dos processos da organização e para 
alavancarem a competitividade ao longo de toda a cadeia produtiva (Copeland; 
Koller; Murrin, 2000, Anthony; Govindarajan, 2002).

Inserido nesse contexto, um ponto que deve ser observado é o au-
mento da utilização de medidas não financeiras, que têm sido cada vez mais 
evidenciadas em decisões e relatórios. Tendo a necessidade de ampliar as fer-
ramentas de gestão, os executivos buscam, também, a propagação do uso dos 
sistemas de mensuração de desempenho, demandada por essas necessidades. 
Com isso, os indicadores não financeiros encontram um ambiente propício 
à sua adesão, servindo como foco de várias metodologias e modelos de ava-
liação do desempenho organizacional, tal como o Balanced Scorecard  (BSC) 
(Vianna, 2009).
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Medidas para avaliar o desempenho podem ser utilizadas no intuito 
de controlar, avaliar e melhorar processos e ações para que os objetivos sejam 
assegurados e as metas sejam alcançadas (Ghalayini; Noble, 1996). Além disso, 
os indicadores de desempenho podem proporcionar direta e indiretamente 
a melhoria nos processos da empresa, qualificando e quantificando a forma 
como os processos atingem suas metas (Hronec, 1994). 

A melhora nos processos organizacionais pode ser verificada no âm-
bito do desempenho financeiro por meio do aumento na lucratividade, e pode 
ter relação direta com o aumento no faturamento. Por outro lado, uma das for-
mas de analisar o desempenho não financeiro é por meio da popularidade da 
organização, que aumenta ao divulgar adequadamente os produtos aos clientes 
(Cruz; Silva, 2014).  

METODOLOGIA DA PESQUISA 

A partir de uma pesquisa qualitativa e descritiva, este estudo buscou 
descrever como se configura o marketing digital e seus efeitos nos resultados 
financeiros e não financeiros de um pequeno comércio varejista localizado na 
região da Grande Florianópolis. As pesquisas qualitativas e descritivas buscam 
compreender um fenômeno em seu contexto específico (Gray, 2012), para ob-
servar, registrar, analisar, classificar e interpretar fatos sem a interferência do 
pesquisador (Andrade, 2002).   

No que tange aos procedimentos da investigação, a pesquisa ocorre 
por meio de um estudo de caso realizado em um pequeno comércio varejista 
localizado na região da grande Florianópolis. Investigações realizadas por meio 
de estudo de caso buscam compreender de maneira aprofundada e intensiva 
uma unidade social. Desse modo, os pesquisadores procuram compreender, 
descrever e interpretar uma situação ao considerar a complexidade de um caso 
concreto (Martins; Theóphilo, 2009). 



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

97

Este estudo de caso é realizado por meio de entrevista4 semi-estru-
turada, na qual o pesquisador realiza a abordagem por meio de um roteiro 
detalhado no apêndice A (Roteiro de entrevista), o qual foi aplicado ao gestor 
da organização investigada (Raupp; Beuren, 2006). Além da entrevista, foi 
realizada a análise documental buscando dados como forma de compreender 
aspectos da implementação do marketing digital e de seus impactos no desem-
penho financeiro e não financeiro da empresa (Raupp; Beuren, 2006). A análi-
se documental é realizada com vistas a identificar os efeitos da implementação 
das ações de marketing digital, por meio da análise dos relatórios gerenciais 
obtidos no sistema integrado de gestão empresarial (ERP) da organização in-
vestigada (Richardson, 2008). 

ANÁLISE DOS RESULTADOS

Características da organização investigada 

A organização investigada trata-se de um supermercado de pequeno 
porte, fundado há cerca de 40 anos e localizado no mesmo ponto de sua funda-
ção, sem expansão de tamanho físico ou abertura de filiais desde então. A orga-
nização foi fundada por um casal de comerciantes que realizou sua gestão até 
meados de 2017, momento em que transferiu o controle da organização para um 
de seus três filhos, que atualmente encontra-se à frente dos negócios da família. 

No decorrer dos anos, o casal realizou reformas no estabelecimento 
aspirando novos ramos de atuação como a comercialização de bebidas e a pro-
dução de salgados. No supermercado, produtos de mercearia seca, limpeza, 
hortifrúti e açougue passaram a fazer parte do mix de produtos. Além disso, 
ao longo do tempo, houve a necessidade de ampliar o quadro de funcionários 
da empresa, que atualmente conta com 13 colaboradores. 

Ao assumir o comando da organização, o atual gestor buscou criar ne-
tworks com vistas à troca de experiências e à busca de tendências e inovações de 

4 Para garantir o direito ao sigilo e integridade da imagem dos entrevistados, as entrevistas 
apresentadas neste capítulo não serão nomeadas ou referenciadas. 
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mercado. Durante as interações que realizava com outros empresários, amigos e 
clientes, vislumbrou-se a oportunidade de realizar investimentos na área de marke-
ting digital como meio de expansão da marca e da divulgação de novos produtos. 

Adoção do marketing digital pela organização investigada

O primeiro bloco do roteiro de entrevista busca evidenciar a rotina 
da organização antes da realização do marketing digital e as medidas adotadas 
para adesão às suas estratégias. Para compreender os motivos que levaram a 
sua adesão, buscou-se conhecer a trajetória do atual gestor da organização in-
vestigada e os motivos pelos quais optou por investir em tais estratégias.  

De acordo com o atual gestor, sua trajetória na organização iniciou 
quando ainda era adolescente, aos 15 anos, haja vista que seus pais eram os 
fundadores e proprietários. Aos 17 anos, logo após a conclusão do ensino mé-
dio, o gestor ingressou no curso superior de Ciências Contábeis, teve sua car-
teira assinada, tornando-se colaborador da organização. Dentre as atividades 
exercidas estava o abastecimento de gôndolas, o recebimento de mercadorias 
e os serviços gerais. Após adquirir experiência nesses setores, o atual gestor 
foi promovido a operador de caixa e passou a realizar conferência de estoque. 
Após concluir o curso de Ciências Contábeis, graduou-se em Administração e 
passou a atuar de maneira ativa no setor de compras da organização. 

No ano de 2017, o atual gestor assumiu a gestão da organização e pas-
sou a promover mudanças substanciais na estrutura da loja, ampliação do mix 
de produtos e adquiriu um veículo novo para a distribuição das vendas. No ano 
de 2019, o atual gestor passou a implementar novas estratégias de gestão como, 
por exemplo, investimentos em marketing digital. Quando questionado sobre a 
rotina da empresa antes da inserção do marketing digital, relatou que a menta-
lidade sobre a gestão era praticamente a mesma da época em que a empresa foi 
fundada, há cerca de 40 anos (informação verbal). Além disso, os fundadores da 
organização priorizavam o trabalho em detrimento dos cursos e atualizações. 

Sob o ponto de vista gerencial, o atual gestor afirma que a organi-
zação apresentava uma postura de gestão ultrapassada (informação verbal). 
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Como exemplo, cita o processo de compras da organização, que se limitava a 
aquisição de itens constantes na cesta básica, o que dificultava a diversificação 
do mix de produtos. De maneira semelhante, as estratégias de vendas não re-
presentavam uma preocupação da antiga gestão, uma vez que a divulgação de 
produtos e a realização de promoções não eram realizadas. 

Outro ponto que merece destaque é a chegada de concorrentes, como 
“atacarejos”, que ganharam força nos últimos anos, impactando de maneira di-
reta supermercados de pequeno e médio porte. Os “atacarejos” possuem esse 
nome pelo fato de terem porte e poder de compra de atacadistas, mas que re-
vendem produtos ao consumidor final em forma de varejo, o que faz com que 
os preços praticados sejam menores. Tal aspecto é determinante na tomada de 
decisão dos clientes no momento de escolher o local para realizar suas compras.

Diante da forte concorrência, o gestor relatou que a divulgação bo-
ca-a-boca de novos produtos disponíveis no supermercado não era suficiente 
para que as suas vendas fossem efetivadas. Com isso, após reunir-se com al-
guns clientes com os quais tinha mais afinidade, o gestor foi questionado sobre 
a possibilidade de começar a divulgar esses produtos e promoções na internet, 
pois, na época, a internet era um meio ainda pouco explorado por parte de 
outras organizações do mesmo ramo de atividade. 

Quando questionado sobre o interesse por parte da organização em 
aderir ao marketing digital, o gestor declarou que passou a considerar uma 
opção interessante, e percebeu que era necessário se reinventar ante a concor-
rência que ganhou muita força por meio do boca-a-boca, além de utilizar mé-
todos tradicionais, como propagandas em rádio e no meio televisivo, panfletos 
e outdoors. Portanto, o gestor afirma ter realizado uma análise dos métodos de 
marketing utilizados pela concorrência, e foi possível observar que ferramen-
tas de marketing digital eram pouco exploradas. Diante disso, vislumbrou-se a 
oportunidade de investir em estratégias de marketing digital, aderindo às redes 
sociais no início de 2019. 

Dada a análise da concorrência e o planejamento estratégico rea-
lizado para adentrar ao marketing digital, o gestor relata que considerou al-
gumas possibilidades como, por exemplo, expandir o seu negócio por meio 
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da propagação de sua marca e aumentar a área de atuação, fazendo com que 
mais clientes de outras localidades mais distantes tomassem conhecimento 
do supermercado; almejou-se, também, a possibilidade de atingir uma gama 
de clientes com poder aquisitivo maior, com isso, se teria a oportunidade de 
explorar margens de lucro maiores.

Com o decorrer da exploração do meio digital, houve um aumento 
na demanda por parte do e-commerce e, com isso, o veículo próprio da empre-
sa não conseguiu atender aos pedidos. Dada tal circunstância, o gestor terceiri-
zou o serviço de entrega fora do bairro por meio de uma empresa de motoboys. 
Assim, quando o serviço passou a realizar as entregas, conseguiu atender 
locais com um raio de distância maior, além de obter tempo economizado. 
Desse modo, depreende-se que o gestor realizou a divulgação e a defesa de 
sua marca, indo ao encontro dos pressupostos apresentados por Kotler (2017).

Além do processo de expansão do negócio e busca por novos clien-
tes, o gestor afirma que houve interesse em promover mudanças no mix de 
produtos. Com isso, ao disponibilizar novidades e lançamentos, foi possível 
atrair uma nova gama de clientes. Ainda, segundo o gestor, “[...] um dos efeitos 
resultantes da diversificação do mix de produtos foi o aumento no faturamen-
to, uma vez que o ticket médio e o número de vendas foram ampliados”. Diante 
do aumento no faturamento, mudanças foram introduzidas no espaço físico da 
loja no intuito de oferecer maior conforto aos clientes e colaboradores. Dentre 
as principais mudanças promovidas está a climatização do ambiente, a sono-
rização, a iluminação apropriada, dentre outros aspectos, o que corrobora os 
pressupostos teóricos apresentados por Kotler (1996).  

Ao identificar que estratégias de marketing digital poderiam im-
pactar positivamente a rotina e os resultados da organização, o gestor optou 
por contratar uma empresa de assessoria e administração de perfis em redes 
sociais. Nesse sentido, os preceitos de Kotler (2017) foram atendidos, uma 
vez que se buscou determinar e segmentar o público-alvo do supermercado. 
Posteriormente, as ações de marketing foram implementadas por meio das 
redes sociais Facebook e Instagram, com inserções de vídeos elaborados pelo 
próprio gestor da organização investigada. 
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O contato da empresa de assessoria em conjunto com o gestor acon-
tece semanalmente para que se possa estabelecer metas e planejar a forma 
de alimentação das plataformas. Por outro lado, o contato do gestor com a 
empresa acontece diariamente para que sejam fornecidas informações especí-
ficas sobre produtos, compartilhamento de informações pertinentes para que 
sejam utilizadas na próxima reunião semanal, além da solicitação de materiais 
programados para interação nas redes sociais. As postagens ocorrem em con-
formidade com planejamento realizado entre ambas as partes, em todos os 
métodos de marketing utilizados pela organização. É relevante ressaltar que a 
frequência de postagens de publicidade ocorre diariamente.

Um dos métodos mais utilizados para inserir conteúdo publici-
tário nas redes sociais são as postagens no feed. Essas postagens, por vezes, 
são acompanhadas de conteúdo interativo e diversificado, além de apresentar 
produtos e suas características, sugestão de utilização, dentre outros aspectos. 
Outro elemento que merece destaque são os flyers, que equivalem aos panfletos 
do marketing tradicional, no entanto, são vinculados pelos stories do Instagram 
e do Facebook. 

Ademais, o elemento de marketing digital que tem apresentado re-
sultados substanciais são os stories, geralmente produzidos pelo próprio ges-
tor. Os stories exercem a mesma função dos flyers e das postagens, porém, com 
vídeos explicativos e interativos. Diante de tais aspectos, a organização alcança 
níveis de engajamento superiores em detrimento a outros métodos, contudo, a 
junção com outros métodos de marketing é necessária para alcançar os objeti-
vos estabelecidos entre a assessoria e a gestão do supermercado. 

Resultados financeiros e não financeiros a partir do uso do 
marketing digital

O segundo bloco de questões buscou analisar os resultados financei-
ros e não financeiros obtidos por meio da implementação do marketing digital 
na organização. Sobre o desempenho financeiro, questionou-se o gestor acerca 
da adoção de estratégias de marketing digital e dos seus impactos na receita 
da organização. O gestor relatou que as mudanças não foram imediatas, e cita 
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que esse é um “trabalho de formiguinha”, pois é por partes e leva tempo até 
que se percebam mudanças efetivas (informação verbal). Ele salienta que o 
planejamento e as estratégias de marketing digital foram implementados no 
ano de 2019, e seus resultados foram percebidos em meados de 2020, após um 
período considerável da adesão às novas estratégias.

Após a análise documental dos relatórios disponibilizados pela em-
presa, os dados foram reunidos na tabela 1 para que fosse possível fazer uma 
análise horizontal do faturamento da organização de dois anos anteriores à 
adoção das estratégias de marketing digital (2017 e 2018), o ano de início da 
adoção das estratégias (2019) e o ano seguinte (2020).

Tabela 1 – Análise horizontal do faturamento da organização 

Mês FT 2017 FT 2018 AH 
2017/2018 FT 2019 AH 

2018/2019 FT 2020 AH 
2019/2020

Jan 478.986,87 457.935,26 -4,40% 482.024,19 5,26% 506.737,36 5,13%

Fev 477.686,72 460.354,49 -3,63% 482.178,66 4,74% 558.533,63 15,84%

Mar 538.159,83 540.434,15 0,42% 520.183,50 -3,75% 709.256,28 36,35%

Abr 513.999,10 491.421,80 -4,39% 525.817,29 7,00% 752.618,30 43,13%

Mai 499.313,23 536.689,30 7,49% 546.255,15 1,78% 746.290,66 36,62%

Jun 508.133,66 491.924,96 -3,19% 515.287,09 4,75% 719.234,03 39,58%

Jul 520.622,41 496.930,08 -4,55% 564.742,99 13,65% 909.249,24 61,00%

Ago 530.106,41 524.601,19 -1,04% 618.406,95 17,88% 862.337,76 39,45%

Set 520.066,70 499.360,92 -3,98% 527.311,96 5,60% 766.000,04 45,27%

Out 498.373,39 519.666,30 4,27% 595.005,40 14,50% 809.919,14 36,12%

Nov 476.232,84 488.444,86 2,56% 632.462,95 29,49% 787.674,94 24,54%

Dez 644.697,11 649.801,18 0,79% 727.291,78 11,93% 1.027.750,79 41,31%

FT 6.206.378,27 6.157.564,49 -0,79% 6.736.967,91 9,41% 9.155.602,17 35,90%

FM 517.198,19 513.130,37 -0,79% 561.413,99 9,41% 762.966,85 35,90%

Legenda: FT: Faturamento Total; FM: Faturamento Médio; AH: Análise Horizontal. 

Nota: Os valores de faturamento são brutos e foram extraídos do sistema ERP da 
organização. 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 
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Por meio dos resultados apresentados na tabela 1, observa-se que 
o ano de 2019 apresentou crescimento constante ao longo dele quando com-
parado aos períodos anteriores analisados, com um incremento de cerca de 
9,5%. Ao compartilhar os dados analisados com o gestor, o mesmo afirma que 
a variação percentual pode parecer pequena, mas que se tratando de valores 
absolutos, o faturamento médio teve um aumento de quase R$ 50.000,00. O 
gestor também relata que o aumento no faturamento é resultado das medidas 
de marketing digital adotadas ao longo de todo período.

Em 2020, os aumentos na receita bruta foram consideravelmente 
elevados, tanto em percentual, em que a variação positiva no fim do ano foi 
de cerca de 36%, como em valores absolutos, em que o faturamento médio au-
mentou certa de R$ 200.000,00 comparado ao terceiro período de análise. Vale 
ressaltar que em fevereiro de 2020 o primeiro caso de Covid-19 foi identificado 
no Brasil e que, no mês de março, protocolos sanitários como ações de lock-
down foram aplicados. Com isso, apenas comércios e serviços essenciais man-
tiveram seus trabalhos, de modo que o setor supermercadista estava incluso.

Ao ser questionado sobre os custos para arcar com as medidas ado-
tadas contra a covid-19, o gestor revela ter realizado investimentos diversos 
para que as estratégias do marketing digital surtissem os efeitos desejados. Tais 
aspectos vão ao encontro dos pressupostos de Weinberg e Pehlivan (2011), que 
afirmam que o marketing realizado via redes sociais pode influenciar crenças e 
atitudes de um consumidor em relação aos produtos e marcas. 

Outro aspecto a ser salientado é o custo do tráfego pago, em que as 
publicações e stories postados no instagram e facebook são pagos de maneira 
unitária. O gestor explica que a utilização das redes sociais se dá de forma 
gratuita, entretanto, a assessoria orienta que investimentos sejam realizados 
em publicações pagas para que seja possível alcançar um número maior de 
usuários em localidades mais distantes do estabelecimento. O investimento 
em tráfego pago se justifica pelo fato de diversas atualizações terem imple-
mentado um determinado algoritmo nas redes sociais utilizadas, no qual um 
usuário encontra no seu feed apenas postagens de páginas que estejam relacio-
nadas com o seu local rotineiro e a pessoas conhecidas. Com essas medidas, é 



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

104

possível expandir e defender a marca da empresa, confirmando, na prática, o 
estudo de Kotler (2017) e Baltes (2016).

Além dos custos com a assessoria e o tráfego pago, cabe citar também 
os recursos investidos em ações presenciais como, por exemplo, Workshops, 
ações de datas comemorativas e contratação de promotores para que os pro-
dutos sejam divulgados e experimentados no estabelecimento. Tais atividades 
impactam de maneira direta a decisão de compra de determinado produto 
por parte dos clientes. Todas essas ações de marketing, que influenciam no 
processo de decisão de compra, corroboram os pressupostos de Baltes (2016) 
que afirma que os clientes devem ser o foco das estratégias de marketing.

Todos esses processos aplicados como forma de alcance, captação 
e fidelização dos clientes, envolvem desde o cliente conhecer a empresa por 
meio das redes sociais, até o pós-venda, conforme pressupostos de Rosa, 
Casagranda e Spinelli (2017), que preconizam que o marketing digital está 
sendo adotado como forma de captação e fidelização de clientes. Em vista da 
importância atribuída pela organização para esse quesito, recursos diversos 
foram investidos em materiais de marketing, como brindes concedidos aos 
clientes, taças, canecas, bonés, camisetas, dentre outros.

Ao ser questionado sobre a lucratividade dos produtos vendidos, 
o gestor afirmou que a sua margem sobre venda sofreu um aumento consi-
derável. O ERP aponta a margem de lucro sobre as vendas de acordo com o 
seguinte cálculo: 

Utilizando-se desse relatório para acompanhar a margem de lucro 
sobre as vendas dos produtos comercializados no mercado, o gestor aponta 
que em 2017 a margem de lucro obtida foi de 29,41%, enquanto ao fim de 
2020, após estabelecer o marketing digital na organização, esse percentual foi 
de 40,82%, o que denota relevância para o desempenho financeiro da organi-
zação diante da adoção de tais práticas. 
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De acordo com Gouveia (2021) e Limeira (2010), o marketing digital 
pode apresentar diversas vantagens, uma delas é o aumento da lucratividade. 
Diante disso, além de questionar o gestor a respeito das vendas realizadas ao 
público de maior poder aquisitivo, os relatórios gerenciais foram analisados 
como forma de compreender o fenômeno. Por meio dos relatórios disponi-
bilizados pela organização, esquematizou-se a tabela 2 que indica o valor dos 
tickets médios obtidos, além da análise horizontal.

Tabela 2 – Análise horizontal dos tickets médios  

Período Ticket médio 
2017

Ticket médio 
2018

AH 
2017/2018

Ticket médio 
2019

AH 
2018/2019

Ticket médio 
2020

AH 
2019/2020

Jan 33,84 34,55 2,10% 34,81 0,75% 38,42 10,37%

Fev 33,94 34,43 1,44% 35,41 2,85% 40,25 13,67%

Mar 32,24 36,30 12,59% 36,94 1,76% 53,44 44,67%

Abr 35,68 35,19 -1,37% 36,28 3,10% 67,23 85,31%

Mai 32,96 36,67 11,26% 36,93 0,71% 63,59 72,19%

Jun 33,55 34,23 2,03% 37,08 8,33% 56,95 53,59%

Jul 33,19 34,90 5,15% 36,48 4,53% 68,79 88,57%

Ago 33,92 35,99 6,10% 38,68 7,47% 68,03 75,88%

Set 34,26 36,24 5,78% 37,87 4,50% 61,23 61,68%

Out 33,59 35,67 6,19% 37,67 5,61% 60,26 59,97%

Nov 33,78 36,60 8,35% 41,46 13,28% 62,57 50,92%

Dez 40,71 41,96 3,07% 46,05 9,75% 72,12 56,61%

MA 34,31 36,12 5,29% 38,07 5,40%  55,58%

Legenda: MA - Média anual. 

Nota: Os valores de tickets médios emitidos foram extraídos do sistema ERP da orga-
nização. 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

Diante dos resultados expressos na tabela 2, observa-se que do ano 
de 2017 para o de 2018, assim como de 2018 para o de 2019, houve varia-
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ções pouco expressivas nos valores referentes ao ticket médio. De acordo com 
o gestor, tais variações podem ocorrer em virtude da inflação do período. 
Entretanto, a partir de 2019, quando se iniciou o trabalho de marketing digital, 
os valores das compras, em média, apresentaram aumento. Ao analisar a mé-
dia dos tickets ao longo de 2020, percebe-se um aumento de cerca de 55% em 
relação ao ano de 2019. 

Ao analisar o cotidiano da empresa após disponibilizar os relatórios 
do ERP, o gestor afirma que durante o ano de 2020 foi perceptível a mudança 
nos hábitos de consumo dos clientes. Observando a frequência de compra dos 
clientes, foi possível constatar que os fregueses passaram a comparecer menos 
ao estabelecimento, porém, quando se deslocavam até o local, compravam 
uma quantia maior do que estavam habituados. Salienta-se que no último pe-
ríodo analisado, instaurou-se uma crise econômica de nível mundial por conta 
da pandemia de Covid-19.

Ao analisar os aspectos não financeiros, o primeiro questionamento 
ao gestor é a respeito do número de clientes. Com base nos relatórios geren-
ciais disponibilizados pela organização, os quais estão disponibilizados nos 
apêndices B, C, D e E, verificou-se a análise horizontal dos números de vendas 
efetuadas realizadas no período analisado. A tabela 3 apresenta os números de 
vendas efetuadas e sua respectiva análise horizontal no período investigado.  

Tabela 3 – Análise horizontal do número de vendas efetuadas 

Período Vendas 
2017

Vendas 
2018

AH 
2017/2018

Vendas 
2019

AH 
2018/2019

Vendas 
2020

AH 
2019/2020

Jan 14.155,00 13.254,00 -6,37% 13.848,00 4,48% 13.190,00 -4,75%
Fev 14.076,00 13.369,00 -5,02% 13.617,00 1,86% 13.876,00 1,90%
Mar 16.694,00 14.888,00 -10,82% 14.082,00 -5,41% 13.273,00 -5,74%
Abr 14.404,00 13.965,00 -3,05% 14.495,00 3,80% 11.195,00 -22,77%
Mai 15.151,00 14.635,00 -3,41% 14.793,00 1,08% 11.736,00 -20,67%
Jun 15.146,00 14.373,00 -5,10% 13.895,00 -3,33% 12.629,00 -9,11%
Jul 15.687,00 14.237,00 -9,24% 15.480,00 8,73% 13.218,00 -14,61%
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Período Vendas 
2017

Vendas 
2018

AH 
2017/2018

Vendas 
2019

AH 
2018/2019

Vendas 
2020

AH 
2019/2020

Ago 15.626,00 14.578,00 -6,71% 15.986,00 9,66% 12.675,00 -20,71%
Set 15.178,00 13.780,00 -9,21% 13.925,00 1,05% 12.510,00 -10,16%
Out 14.835,00 14.570,00 -1,79% 15.794,00 8,40% 13.441,00 -14,90%
Nov 14.098,00 13.345,00 -5,34% 15.254,00 14,30% 12.589,00 -17,47%
Dez 15.835,00 15.485,00 -2,21% 15.795,00 2,00% 14.250,00 -9,78%
VT 180.885 170.479 -5,75% 176.964 3,80% 154.582 -12,65%
VM 15.074 14.207 -5,75% 14.747 3,80% 12.882 -12,65%

Legenda: VT - Vendas totais; VM - Vendas Médias; AH - Análise Horizontal. 

Nota: os números de tickets emitidos foram extraídos do sistema ERP da organização. 

Fonte: dados da pesquisa (2021). 

No ano de 2017, a empresa obteve cerca de 15.000 vendas efetuadas 
emitidas por mês. Já nos dois períodos subsequentes, sofreu uma leve queda, o 
que demonstra que os clientes estavam frequentando menos o estabelecimen-
to. Ressalta-se que em 2020 esse índice sofreu forte retração devido ao fato de 
que os casos de infecção pelo vírus da Covid-19 atingiram níveis pandêmicos 
no Brasil, o que fez com que muitas pessoas aderissem ao isolamento social.

O gestor aponta que a partir do momento que “[...] aderimos ao 
marketing digital, buscamos identificar as necessidades dos clientes e, após 
reconhecê-las, tentamos trabalhar nelas e atendê-las. Quando conseguimos 
atender tais demandas, é possível criar uma relação mais interativa e profunda 
para com os nossos fregueses” (informação verbal). Atrelada a essa conexão 
está a possibilidade de desenvolver uma interação maior entre o cliente e a 
empresa, tendo como meio de comunicação a internet, o que atesta o estudo de 
Felipini (2010), o qual aponta que as conexões mais profundas entre as organi-
zações e o público-alvo se dão na maioria das vezes, pela internet.

A partir do momento que se criam conexões e as mesmas são de-
senvolvidas, é provável que a pessoa (cliente) se sinta mais interessada em 
participar e buscar conhecer mais sobre determinado assunto. Com isso, o 
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método encontrado pela mesma é ir até o estabelecimento e adquirir os produtos 
divulgados por meio das redes sociais, ou até mesmo conhecer as instalações do 
mercado, dado que hoje muitas pessoas buscam passar seu tempo e gastar seu 
dinheiro em locais nos quais sintam-se confortáveis. Os fregueses atestam isso 
por meio do padrão de limpeza do estabelecimento, da climatização e da aroma-
tização do local e também em relação aos produtos, aos métodos de manuseio, à 
armazenagem e à exposição das mercadorias (informação verbal). 

Um dos pontos que sofreu alteração de desempenho no âmbito não 
financeiro e merece destaque é o comportamento dos funcionários, os quais pas-
saram a ter uma postura diferente ante o que estavam acostumados, de acordo 
com o gestor. Com o avanço das estratégias de marketing digital, houve mudan-
ças no perfil do cliente, consequentemente, mudaram-se os hábitos de consumo. 
Devido a tais mudanças, o gestor realizou reuniões com os funcionários de todos 
os setores, apontando que a nova rotina de consumo e de relacionamento com os 
clientes passou por alterações e que eram necessários novos hábitos. A recepção 
dos clientes no estabelecimento passou a ser mais cordial e hospitaleira. 

Ademais, antes de estabelecer as mudanças por meio do marketing digi-
tal, o gestor relata que os repositores eram “apenas repositores”, porém, com a evo-
lução nos padrões de consumo. Os responsáveis por repor as gôndolas passaram a 
exercer novas funções, como interagir com os clientes, sanar dúvidas relacionadas 
aos produtos, orientar na escolha de determinado item, embalar as compras e 
levá-las até o carro do cliente. Essas mudanças ocorreram com o objetivo de ofe-
recer uma experiência personalizada e única aos clientes.

Ao ser questionado sobre eventuais alterações nos padrões das merca-
dorias, o gestor afirma que devido às mudanças nos hábitos de consumo e a capta-
ção de clientes com poder aquisitivo mais alto, houve a necessidade de buscar um 
mix de produtos diferenciado, que pudesse satisfazer tal público. Ao trabalhar de 
maneira conjunta com o setor de compras, o gestor orientou que fossem buscados 
produtos inovadores que não fossem encontrados facilmente na concorrência. 
Diante das mudanças ocorridas na rotina da organização, os fornecedores usuais 
não possuíam uma gama de produtos inovadores, portanto, passou-se a buscar 
também novos fornecedores para que tal demanda pudesse ser atendida.
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Ao inserir produtos diferenciados ao seu mix de mercadorias, criou-
-se a oportunidade de explorar as redes sociais, de gerar desejo e de influenciar 
no processo de compra por parte dos clientes, o que vai ao encontro dos acha-
dos de Las Casas (2006), Rosa, Casagranda e Spinelli (2017) e Kotler (1996), 
que apontam que as ações de marketing, muitas vezes realizadas por meio da 
internet, devem ser utilizadas como forma de captar clientes, gerar um senti-
mento de desejo e suprir as necessidades do seu público-alvo. Ao disponibi-
lizar novidades e produtos exclusivos no estabelecimento, é possível atribuir 
preços de venda mais altos ante os produtos mais tradicionais, gerando o re-
sultado que foi convertido em novos investimentos dentro da própria empresa, 
o que atesta, na prática, o estudo de Limeira (2010), no qual se afirma que o 
marketing digital pode influenciar diretamente no aumento das receitas e abre 
possibilidades para a expansão dos lucros.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

O objetivo do presente trabalho foi analisar os efeitos da imple-
mentação de estratégias de marketing digital nos resultados financeiros e não 
financeiros de uma pequena empresa do setor varejista.  Para alcançar o obje-
tivo proposto, um roteiro de entrevista dividido em dois blocos foi elaborado 
no intuito de identificar aspectos subjacentes à adoção do marketing digital 
e seus impactos no desempenho financeiro e não financeiro da organização 
investigada.  

Os resultados evidenciam que ao assumir a gestão da organização 
em meados do ano de 2017, o atual gestor buscou estabelecer network com 
clientes e outros empresários do mesmo ramo de atividade. Na ocasião, perce-
beu a oportunidade de investir recursos em métodos diversos de publicidade, 
entre eles o marketing digital, por meio de redes sociais, o que possibilitou a 
expansão do negócio e maior reconhecimento de marca. 

Ademais, os resultados revelam que as ações de marketing digital 
empregadas pela organização permitiram aprimorar o desempenho financeiro 
e não financeiro da organização. Sob o ponto de vista financeiro, observou-se 
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um aumento no faturamento bruto da organização, além do aumento do ticket 
médio praticado por parte dos clientes. Por outro lado, sob o ponto de vista 
não financeiro, as ações de marketing promoveram a diversificação do mix de 
produtos e as mudanças no padrão de atendimento. Analisando o registro de 
declínio no número de vendas no ano de 2020 juntamente com o aumento 
do ticket médio, é possível inferir que a empresa conseguiu atingir perfis de 
clientes com poder aquisitivo maior, com isso, um dos objetivos estabelecidos 
pelo gestor antes da adesão do marketing digital foi realizado.

Os resultados obtidos por meio dessa investigação não devem ser 
extrapolados para outros contextos organizacionais, uma vez que cada orga-
nização apresenta características específicas e pode variar de acordo com es-
tratégias, objetivos e metas estabelecidas. O estudo apresenta limitações, uma 
vez que os valores de faturamento podem ter sido influenciados pela inflação 
decorrente do aumento de determinados itens, além do número de vendas 
da organização, que pode ter sofrido interferência externa devido ao cenário 
pandêmico de covid-19, o que impactou as atividades do setor de comércio 
em virtude das medidas restritivas e de isolamento impostas pelos órgãos de 
controle sanitário. 

Para investigações futuras, além de explorar outros contextos em-
presariais, recomenda-se a realização de estudos que comparem o marketing 
digital versus o marketing tradicional e seus efeitos no desempenho financeiro 
e não financeiro das organizações. Ademais, tem-se a possibilidade de analisar 
o retorno sobre os investimentos (ROI) de ações de marketing digital realiza-
das pelas organizações.
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INTRODUÇÃO

O sistema financeiro é extremamente importante para a sociedade 
considerando que seus produtos e serviços comercializados pelas instituições 
financeiras angariam recursos, o que favorece o País em momentos de crise, de 
pandemias, de eventos inesperados, entre outros. Logo, o mercado financeiro 
está em constante uso da tecnologia com o intuito de oferecer melhores alterna-
tivas e soluções aos cidadãos por meio da inovação aliada aos conceitos de efi-
cácia e de eficiência, gerindo os riscos presentes com os projetos (Brito, 2020).

De acordo com o Banco Central do Brasil (2021a), o Sistema 
Financeiro Nacional é composto por entes normativos e por supervisores e 
operadores, sendo que esses entes organizam o sistema e fazem com que o 
Sistema Financeiro Nacional seja responsável pela intermediação de recursos 
financeiros. Entre os órgãos normativos, pode-se citar o Conselho Monetário 
Nacional (CMN), o Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e o 
Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC). Enquanto os prin-
cipais órgãos supervisores mencionam o Banco Central do Brasil (Bacen), a 
Superintendência de Seguros Privados (Susep) e a Superintendência Nacional 
de Previdência Complementar (Previc) (Aires; Camillo, 2021). Acompanhando 
o cenário de inovação do sistema financeiro, o BACEN – órgão garantidor da 
estabilidade do poder de compra da moeda, responsável por zelar por um sis-
tema financeiro sólido, eficiente e competitivo e por fomentar o bem-estar eco-
nômico da sociedade –, alinhando e respeitando às normativas do Conselho 
Monetário Nacional, decidiu implementar uma proposta de banco aberto – 
Open Banking no Brasil (Bacen, 2021b).

Juntos, o CMN e o Bacen, regulamentam e fiscalizam os órgãos 
operadores, sendo eles: Bancos e Caixa Econômica Federal, Instituições de 
pagamento e Cooperativas de Crédito (Aires; Camillo, 2021). Porém, de acor-
do com o Bacen (2021a), as instituições de pagamento não fazem parte do 
SFN, apenas são regulamentadas pelo Bacen. Segundo o posicionamento do 
Banco Central do Brasil (2021a), o open banking é a proposta de um sistema 
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financeiro aberto no qual permite que o cliente autorize as instituições finan-
ceiras a compartilharem seus dados com outras instituições com o propósito 
determinado pelo cliente. 

 À medida que a tecnologia avança existe a preocupação em rela-
ção ao compartilhamento de dados visto que desde 2018, por meio da Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, intensificou-se os cuidados ligados à trans-
parência, à ética e ao sigilo. Não bastasse a questão da segurança de dados, 
sempre que se adere às novas formas de controle, espera-se que haja benefícios 
para os agentes envolvidos. 

Diante desse contexto, surge o seguinte questionamento: quais as 
percepções dos colaboradores de uma cooperativa de crédito litorânea quanto 
à implantação do open banking? Para responder a essa questão, este estudo 
tem como objetivo geral conhecer as percepções dos colaboradores de uma 
cooperativa de crédito quanto à implantação do open banking. Para alcançar o 
objetivo geral, foram propostos como objetivos específicos a) conhecer o perfil 
do respondente e o nível de conhecimento sobre o open banking; b) conhecer a 
expectativa dos respondentes quanto à implantação do projeto; c) verificar os 
benefícios e as possíveis ameaças geradas pelo open banking.

No tocante à relevância deste estudo, do ponto de vista social se 
aponta a contribuição que essa proposta de implementação do open banking 
poderá ajudar no controle das finanças pessoais de Pessoa Física e de Pessoa 
Jurídica. Do ponto de vista teórico, esse estudo auxiliará no compartilhamento 
de conhecimento, pois serão compartilhadas as percepções de profissionais do 
setor financeiro acerca do open banking. Do ponto de vista prático, será possí-
vel conhecer os possíveis benefícios e ameaças na implantação e na utilização 
do open banking.

Logo, o trabalho será apresentado por meio da seguinte estrutura: a 
introdução – em que será abordado o contexto do tema, a situação e a questão 
problema –, também os objetivos e a justificativa. Na sequência, será exposta a 
fundamentação teórica, os procedimentos metodológicos utilizados e a análise 
dos resultados obtidos. Por fim, serão expostas as considerações finais. 
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FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Na fundamentação teórica, será apresentada a base teórica da pes-
quisa de modo a facilitar a proposta de estudo. Todos os assuntos abordados 
tem ligação levando em consideração que abordam sobre a atividade bancária 
e o sujeito da pesquisa sendo uma cooperativa de crédito. Neste ramo, há uma 
grande concorrência de mercado por diversos fatores, sendo um deles a busca 
dos cidadãos por taxas de juros e tarifas mais justas.

Sistema Financeiro Nacional – SFN

Atualmente, o Sistema Financeiro Nacional brasileiro é composto, de 
acordo com a Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964, pelos seguintes órgãos: 
“a) Conselho Monetário Nacional; b) Banco Central do Brasil; c) Banco do 
Brasil S.A.; d) Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico; e) Das demais 
instituições financeiras públicas e privadas” (Brasil, 1964, p. 1). E, diante do ex-
posto, cada órgão possui atribuições específicas para manter o funcionamento 
do SFN. Ressalta-se que o Banco Central, como principal órgão regulador das 
atividades bancárias, preza pela saudabilidade das atividades financeiras, bem 
como incentiva a concorrência entres as instituições financeiras para promover 
a cidadania financeira e o desenvolvimento da economia brasileira (Gomes; 
Marques Júnior, 2017).

Atividade bancária

No Brasil, a atividade bancária enquadra-se como uma prestação de 
serviços e faz parte do SFN. Sendo assim, por meio da prestação de serviços 
se comercializam produtos como crédito, consórcio, seguros, previdência e 
afins. Diante do exposto, para comercializar é necessário ter embasamento em 
condições gerais e contratos, e, além disso, tanto as instituições financeiras 
quanto os cidadãos estão amparados pelo direito bancário e pelo código do 
consumidor (Neto; Araújo, 2020). 



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

119

Em se tratando de produtos e serviços relacionados com a ativida-
de bancária, geralmente quem os comercializa são as instituições financeiras 
privadas. Logo, deverão ser constituídas por meio da natureza jurídica de 
Sociedade Anônima, exceto as Cooperativas de crédito (Brasil, 1964). 

Na atividade bancária há uma grande concorrência. Pode ser defi-
nida como concorrência a tentativa de dois ou mais fornecedores em obter 
poder sobre a venda de um produto ou se destacar na prestação de um serviço 
(Sebrae, 2021). Segundo Haas (2017), o grau de competitividade no setor ban-
cário é elevado, principalmente quando se trata de crédito, visto que esse é o 
produto “destaque” das instituições financeiras. Ainda há outros fatores que 
influenciam na concorrência dos fornecedores como a qualidade, por exem-
plo, seja do produto e/ou do atendimento, do preço, da agilidade, entre outros. 
E, para que esses fatores sejam atendidos, é extremamente importante que as 
empresas estejam dispostas a inovar (Junior, 2020). 

Pode-se entender por inovação o ato de criar algo novo, ou melhorar 
algo existente. Portanto, para inovar é necessário que seja observado o público 
atendido pela organização para que, assim, seja facilitado e gerado valor, tanto 
para o atendimento quanto para a organização (Audy, 2017). 

Cooperativa de crédito

Denomina-se Cooperativa de Crédito a instituição financeira insti-
tuída sob a natureza jurídica de cooperativa e que exerça atividade bancária. 
Contudo, diferente dos bancos tradicionais, em uma cooperativa o associado é 
dono de parte da organização e tem poder de voto nas assembleias, sendo que 
a prestação de serviço é baseada nos princípios cooperativistas (Crescimento 
das Cooperativas de Crédito, 2020).

De acordo com a Organização das Cooperativas Brasileiras – OCB 
(2021), os princípios cooperativistas são eles: a) adesão voluntária e livre: 
adesão livre de pessoas que queiram aderir à instituição desde que se fami-
liarizem com os direitos e deveres da organização enquanto sócio; b) gestão 
democrática: trata-se da tomada de decisão ser de todos os sócios; c) participa-
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ção econômica dos membros: cada membro contribui com um valor definido 
no estatuto que se torna parte integrante do capital social da organização; d) 
autonomia e independência: uma cooperativa é autônoma e nada deve mudar 
isso; e) educação, formação e informação: promovem educação dos coopera-
dos para desenvolvimento da comunidade e dos negócios; f) intercooperação: 
união das cooperativas para um bem comum; g) interesse pela comunidade: 
preza pelo bem da comunidade em que atua. 

É importante lembrar que a concessão de créditos é restrita aos 
associados enquanto os demais produtos podem ser ofertados a associados 
e não associados (Brasil, 2009). No mais, entende-se que uma cooperativa de 
crédito e demais cooperativas não objetivam o lucro. Deste modo, o resultado 
do exercício é denominado sobras e essas são distribuídas aos associados de 
acordo com a proporção de produtos contratados, bem como o valor a ser 
distribuído aos sócios, que é definido em assembleia geral (Crescimento das 
Cooperativas de Crédito, 2020).

Segundo Meinen e Port (2014, p. 48), “[...] o cooperativismo é mo-
vimento propulsor para a construção de uma sociedade mais equilibrada, 
inclusiva e sustentável” e o diferencial de uma cooperativa de crédito é per-
cebido quando o seu atendimento é direcionado para a promoção da justiça 
financeira e coloca o cliente/associado como prioridade no atendimento, antes 
mesmo da receita que obterá. 

OPEN BANKING/OPEN FINANCE

O projeto open banking, também denominado open finance por al-
gumas instituições financeiras, recebe esse nome por causa da possibilidade de 
compartilhar dados. Ou seja, antes o detentor dos dados dos clientes era a ins-
tituição financeira e atualmente com a implantação do open banking o cliente 
terá o poder de compartilhar seus dados com outras instituições financeiras 
além daquela que o detém (Fernandes, 2020).
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Diante do exposto, exemplifica-se que o cliente “A” possui uma ope-
ração de crédito com a instituição Banco do Brasil. Sendo assim, com o open 
banking, caso o cliente “A” tenha interesse em efetuar a portabilidade do crédi-
to para outra instituição, ele poderá autorizar que a outra instituição consulte 
o seu histórico de pagamento no Banco do Brasil.

Na Resolução Conjunta nº 1, de 4 de maio de 2020, é elucidado que 
o titular da conta poderá autorizar o compartilhamento de alguns dados como:

1) Dados cadastrais: Nome, CPF ou CNPJ, Telefone, Endereço, 
Nomes e Dados dos Sócios; 2) Informações sobre renda: 
Comprovante salarial ou faturamento; 3) Dados transacionais: 
Perfil de Consumo, Capacidade de Compra, Movimentação 
de Conta Corrente; 4) Dados sobre produtos e serviços: 
Informações sobre empréstimos e financiamentos (Brasil, 2020). 

Salienta-se que, o processo de autorização de dados, na prática, será 
feito por meio eletrônico e iniciará na instituição receptora de dados. Logo, o 
cliente iniciará o processo de consentimento do compartilhamento de dados, 
e a transmissora dos dados entrará em contato para confirmar a autorização. 
Os dados poderão ser compartilhados por um prazo de até 12 meses e a partir 
disso o contrato terá que ser renovado (Brasil, 2020).

Segundo Rohan (2017, p. 18 apud Ribeiro e Bagnoli, 2020, p. 4):

O ambiente emergente do Open Banking é frequentemente 
descrito como uma espécie de ecossistema. Ecossistemas sau-
dáveis têm populações viáveis de várias espécies em interação, 
diversidade de ecossistemas, um processo evolutivo constante 
e potencial evolutivo suficiente. Dentro dos bancos existentes, 
estrategistas corporativos, especialistas em tecnologia, líderes 
de unidades de negócios e gerentes de risco também estão 
examinando seu impacto no cenário dos serviços financeiros. 
À medida que um Ecossistema de Bancos Abertos surge, uma 
questão central deve ser a capacidade dos bancos existentes de 
se adaptarem e evoluírem nesse novo ambiente.
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Portanto, é válido ressaltar que a implantação do open banking ori-
ginou-se com o propósito de incentivar a concorrência e a inovação, de tornar 
ainda mais eficiente o SFN e de promover a bancarização dos desbancariza-
dos, proporcionando a ideia de condições mais justas. No entanto, por mais 
que seja incentivado a concorrência, as instituições deverão manter a ética, 
a responsabilidade e o sigilo em suas atividades, observando os princípios de 
transparência, de segurança, de reciprocidade, entre outros (Brasil, 2020).

Após a definição das normas referente à implantação do open 
banking, foi necessário pôr a proposta em prática. Logo, a implantação foi di-
vidida em quatro.

Diante do exposto, na primeira fase as instituições passaram infor-
mações sobre os produtos e os serviços disponibilizados em suas plataformas 
de atendimento e nenhum dos dados foram compartilhados (Bacen, 2021b). O 
compartilhamento de dados começou ocorrer na segunda fase de acordo com 
a autorização dos clientes. 

A terceira fase se refere às transações de pagamento, iniciadas pre-
liminarmente pelo pix e, gradativamente, pelas demais formas de pagamento. 
Além disso, poderão ser encaminhadas propostas de créditos, entretanto, a 
data prevista para a solicitação dessas propostas se deu a partir de 30/03/2022 
(Bacen, 2021b).

Logo, a quarta e última fase (15/12/2021), refere-se ao compartilha-
mento de demais produtos e serviços, alguns deles como seguros, previdên-
cias, investimentos, entre outros. E, a partir do dia 31/05/2022, deu-se o início 
das transações dos produtos e serviços supracitados (Bacen, 2021b).

Posto isso, percebe-se que o início das etapas se consistiu apenas no 
compartilhamento das informações para que depois de desenvolvido, iniciasse 
as transações. O intuito foi e continua sendo manter a segurança no decorrer 
das operações. 

Além disso, o projeto open banking funcionará por meio de 
Applications Programming Interfaces – API’S, sendo que podem ser definidas 
como um conjunto de ferramentas e de programações de sites, de aplicativos, 
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entre outros (Isquierdo, s.d.). Deste modo, as interfaces não são visíveis aos 
usuários da internet, porém contribuem para a produtividade, para a seguran-
ça, para a economia, para a simplificação de tarefas, para a versatilidade, para 
a performance e para a agilidade na integração (Isquierdo, s.d.).

Isquierdo (s.d.) chama atenção ao fato de que os clientes buscam 
uma experiência satisfatória, sendo assim, uma plataforma de atendimento 
com API’s bem construídas é de extrema importância. Praticidade e agilidade 
são fatores que influenciam na relação de consumo. 

É importante considerar que a proposta de banco aberto que trata 
de dados pessoais também é regida pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018.  De acordo com o art. 1º, “[...] esta Lei dispõe sobre o tratamento de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos 
fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da per-
sonalidade da pessoa natural”.

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) preza pela privacidade 
dos dados, pela autodeterminação, pela liberdade de expressão, pela inviolabi-
lidade da honra, pela economia, pela tecnologia, pela inovação, pelos direitos 
humanos, entre outros fundamentos (Brasil, 2018).

Para que o ente obtenha os dados do cliente, esse deverá ser autori-
zado, e o consentimento por parte do cliente poderá ser revogado a qualquer 
momento de forma fácil e gratuita. Além disso, caso as regras de tratamento 
dos dados não sejam cumpridas, os órgãos serão responsabilizados por tal ato 
(Brasil, 2018).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O capítulo que se segue terá como objetivo a apresentação de como 
foi realizado a pesquisa. Portanto, abordar-se-á o enquadramento metodológi-
co e o procedimento de coleta e de análise de dados.
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No enquadramento metodológico, consta a finalidade do trabalho 
e as formas de abordagem da pesquisa quanto à abordagem do problema, aos 
seus objetivos e aos procedimentos. Logo, no procedimento de análise e de 
coleta de dados, será descrito como se efetuará o levantamento de dados com 
a data de início e fim da coleta.

Enquadramento metodológico

A finalidade deste trabalho é verificar a percepção dos colaboradores 
de uma cooperativa de crédito quanto à implantação do Open Banking. Logo, 
a pesquisa a respeito da abordagem do problema se define como qualitativa 
porque objetiva-se um entendimento sobre o assunto. Sendo assim, Gerhardt 
e Silveira (2009), consideram uma pesquisa qualitativa quando há a compreen-
são de um grupo social sobre um contexto.

Em relação aos objetivos, esta pesquisa se classifica como explorató-
ria porque torna o problema mais explícito ou constrói hipóteses. Portanto, a 
pesquisa exploratória é aquela que se familiariza com o problema de pesquisa 
(Gerhardt; Silveira, 2009).

No que tange aos procedimentos, realizou-se um levantamento de 
informações por meio da aplicação de um questionário ao sujeito da pesquisa 
para analisar o seu conhecimento visto que, Gerhardt e Silveira (2009) consi-
deram vantajoso utilizar esse método por causa do conhecimento direto da 
realidade e da rapidez na obtenção de informações.

Procedimento de coleta e de análise de dados

O estudo foi realizado com os colaboradores3 de uma Cooperativa 
de Crédito, cuja identificação não será revelada. Entretanto, no que concerne a 
sua estrutura de atendimento, a cooperativa conta com uma sede administra-
tiva e mais 16 agências localizadas nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul, sendo uma delas agência digital.

3 Para garantir o direito ao sigilo e a integridade da imagem dos entrevistados, não serão nome-
adas ou referenciadas as entrevistas apresentadas neste capítulo.
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A organização foi fundada em 1992 por um grupo de agriculto-
res com o interesse de obter taxas mais justas para custeio de suas lavouras. 
Atualmente, a cooperativa trabalha com vários produtos de banco como car-
tões, crédito, previdência, seguros, consórcios, entre outros. Contudo, com o 
diferencial de um atendimento humanizado e com o princípio de que o cliente 
não é somente um cliente, mas também dono de parte da organização.

Enfatiza-se que o instrumento de pesquisa se trata de um questio-
nário em que há algumas perguntas de fácil entendimento. O questionário foi 
enviado na data de 05/05/2022, via e-mail, para um total de 241 pessoas apro-
ximadamente, no qual se obteve, ao todo, 99 respostas, sendo um percentual 
de 41,08% da amostra. Além disso, o mesmo ficou aberto para o recebimento 
de respostas até o dia 20/05/2022. Após essa data, prosseguiu-se para a análise 
dos resultados.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Diante das respostas obtidas no questionário, nesse capítulo será 
realizada a apresentação e a análise dos resultados, tomando como base os ob-
jetivos específicos da pesquisa, sendo eles a) conhecer o perfil do respondente 
e o nível de conhecimento sobre o open banking; b) conhecer o sentimento dos 
respondentes quanto à implantação do projeto; c) verificar os benefícios e as 
possíveis ameaças geradas pelo open banking.

Perfil dos respondentes e nível de conhecimento sobre o 
Open Banking

A pesquisa foi direcionada aos colaboradores de uma cooperativa de 
crédito para que fosse atingido o objetivo geral da pesquisa em consonância 
com os objetivos específicos, sendo o objetivo geral de pesquisa conhecer as 
percepções dos colaboradores de uma cooperativa de crédito litorânea quanto 
à implantação do open banking. Para atingir o objetivo geral, fez-se necessário 
conhecer o perfil dos respondentes de acordo com o quadro 1.
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Quadro 1 - Perfil dos respondentes

                                   Indicadores Frequência (F) Percentual (%)

Função

Agente de atendimento 34 34,34

Analista 24 24,24

Caixa 16 16,16

Gerente comercial/administrativo 15 15,15

Assistente 7 7,07

Diretor 2 2,02

Outros 1 1,01

Idade

Entre 20 e 30 anos 47 47,47

Entre 30 e 40 anos 40 40,40

Mais de 40 anos 9 9,09

Até 20 anos 3 3,03

Escolaridade

Pós-graduação (Especialização) 51 51,52

Ensino superior 41 41,41

Ensino médio 7 7,07

Pós-graduação (Mestrado) 0 0,00

Pós-graduação (Doutorado) 0 0,00

Tempo de 
Serviço na 

empresa

Até 5 anos 42 42,42

Mais de 10 anos 29 29,29

Entre 5 e 10 anos 28 28,28

Unidade em 
que trabalha

00-Sede Administrativa 38 38,38

06-Sombrio 9 9,09

02-Praia Grande 7 7,07

04-Santa Rosa do Sul 7 7,07

08-Içara 7 7,07

01-Jacinto Machado 5 5,05

10-Morro da Fumaça 5 5,05

03-Balneário Gaivotas 4 4,04

05-Araranguá (Cidade Alta) 3 3,03

15-Três Cachoeiras 3 3,03

07-Maracajá 2 2,02
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                                   Indicadores Frequência (F) Percentual (%)

Unidade em 
que trabalha

11-Araranguá (Centro) 2 2,02

12-Sangão 2 2,02

13-Vila São Cristóvão 2 2,02

09-Morrinhos do Sul 1 1,01

14-Estação Cocal 1 1,01

97-Agência Digital 1 1,01

Fonte: elaborado pelos autores.

Sendo assim, é perceptível, de acordo com os dados apresentados no 
quadro 1, que os entrevistados buscam se especializar, independente da função que 
exercem, levando em consideração que 92% possui graduação ou pós-graduação a 
nível de especialização. De acordo com Costa, Santana e Trigo  (2015), os clientes 
estão mais exigentes e esperam que seja apresentado soluções para os seus proble-
mas, pois prezam por um atendimento qualificado. Desse modo, adquirir mais co-
nhecimento, formação e especialização, fornece uma gama maior de conhecimento 
para ofertar um melhor atendimento.

Para conhecer a percepção desses colaboradores quanto aos benefícios e 
ameaças do open banking, foi questionado, em uma escala de 0-10, qual o nível de 
conhecimento em relação ao open banking, conforme o gráfico 1.
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Gráfico 1 - Nível de conhecimento dos colaboradores sobre o Open Banking

Fonte: elaborado pelos autores.

De acordo com o gráfico 1, observa-se que maioria dos respondentes 
possui um conhecimento de médio a superior sobre a proposta de implantação 
do open banking, logo, tinham algum embasamento para terem respondido as 
demais questões do questionário.

Expectativa dos colaboradores sobre o open banking

	 Levando em consideração o nível de conhecimento dos colaboradores, 
foi analisado as suas percepções quando se refere à expectativa que tiveram ao 
ouvirem falar pela primeira vez sobre o projeto em questão, conforme o quadro 
2, para que depois fosse analisado as suas percepções quanto aos benefícios e 
ameaças que o open banking poderia ocasionar mediante sua utilização.
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Quadro 2 - Expectativa dos colaboradores quando ouviram falar da implantação 
do open banking na empresa

Indicadores Frequência (F) Percentual (%)

Entusiasmo (fiquei entusiasmado em saber que o sistema finan-
ceiro está inovando). 61 61,62

Insegurança (fiquei com dúvidas, não tenho certeza se o open 
banking realmente irá trazer benefícios). 38 38,38

Tristeza e decepção (Acho que não é o momento de pôr em 
prática a implantação devido a recém sair de uma pandemia, 

inflação alta, entre outros motivos).
0 0,00

Fonte: elaborado pelos autores.

Conforme o quadro 2, observa-se que 61,62% dos respondentes agi-
ram com entusiasmo quando ouviram falar do open banking pela primeira vez, 
por causa da inovação do sistema financeiro. Conforme cita Junior (2020), estar 
disposto a inovar é importante para que as empresas se destaquem no mercado. 

Porém, quando se ouviu falar pela primeira vez do open banking, em 
agosto de 2021, ainda era uma ideia muito recente, não tinha passado por to-
dos os ciclos. Portanto, foi questionado se ainda permanecem com o mesmo 
sentimento.

Gráfico 2 - Confirmação da expectativa sobre o open banking

Fonte: elaborado pelos autores.
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Logo, segundo o gráfico 2, nota-se que a maioria dos colaboradores 
desta cooperativa permanecem com o mesmo sentimento de quando ouviram 
falar pela primeira vez da implantação do open banking.

E, colocando-se no lugar dos associados, foi questionado o que, na 
visão deles, seria relevante ter em um aplicativo para que fosse considerado um 
bom aplicativo, ou seja, gerasse uma satisfação ao cliente quando o acessasse. 
Logo, foi citado em maior proporção alguns fatores como a) acesso de todos 
os produtos em um único aplicativo; b) fácil manuseio, informações claras e 
objetivas; c) layout didático; d) demanda por produtos de forma objetiva; e) 
assinaturas de contratos por meio eletrônico; f) suporte 24h e ágil; g) seguran-
ça; h) entre outros.

Destarte, as respostas acima estão em conformidade com o código 
do consumidor em que cita que as informações deverão ser claras e precisas 
quanto à qualidade, à quantidade, aos riscos, aos prazos de validade, à origem 
e às demais informações que influenciam no consumo (Brasil, 1990). Os cola-
boradores acabam, também, sendo associados e tem a mesma percepção que 
Isquierdo (s.d.) quando em sua fala diz que os clientes buscam uma experiên-
cia satisfatória. Sendo assim, uma plataforma de atendimento com API’s bem 
construídas é de extrema importância. Praticidade e agilidade são fatores que 
influenciam na relação de consumo.

Benefícios e ameaças do open banking

Toda inovação tem seus benefícios e ameaças. Foi possível identificá-
-los de acordo com a percepção dos colaboradores da Cooperativa de Crédito. 
Como principais benefícios que a implantação do open banking fornecerá aos 
cidadãos, em maior proporção, foram citadas a inovação do sistema financeiro 
e o maior senso de justiça financeira com os cooperados de acordo com o 
quadro 3.
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Quadro 3 - Dois principais benefícios do open banking na visão dos respondentes

Indicadores Frequência (F) Percentual (%)
Maior senso de justiça financeira para com os cooperados/

clientes 63 63,64

Inovação no sistema financeiro 62 62,63

Uma competição saudável entre as instituições financeiras 25 25,25

Melhor experiência para os usuários 18 18,18

Julgo não trazer benefícios 1 1,01

Fonte: elaborado pelos autores. 

Diante das respostas observadas no quadro 3, questionou-se aos 
colaboradores o que consideravam como principal diferencial da cooperativa 
na oferta desses produtos e serviços, segundo o quadro 4, com o intuito de 
verificar o impacto que o open banking traria para a cooperativa relacionado 
ao aspecto concorrência.

Quadro 4 - Principal diferencial da cooperativa na oferta dos produtos e serviços

Indicadores Frequência (F) Percentual (%)

Prezar por promover justiça e educação financeira 41 41,41

Atendimento qualificado e humanizado para com os asso-
ciados 41 41,41

Indicadores Frequência (F) Percentual (%)

Apresentar taxas menores que as demais instituições finan-
ceiras 16 16,16

Contribuição à comunidade por meio de projetos sociais 1 1,01

Fonte: elaborado pelos autores.
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Diante do exposto no quadro 4, destaca-se que as respostas obtidas 
estão em concordância com Meinen e Port (2014), quando citados na fun-
damentação teórica, em que afirmam que o diferencial de uma cooperativa 
de crédito é o seu atendimento, visto que, há a intenção de promover justiça 
financeira e colocar o associado como prioridade no atendimento.

Além disso, percebe-se que o principal diferencial da cooperativa, 
elencado pelos colaboradores é prezar por justiça e educação financeira, sen-
do também o principal benefício que o open banking fornecerá, portanto, não 
geraria grandes impactos a respeito da concorrência.

Quanto às preocupações, grande parcela dos respondentes tem o re-
ceio de que os usuários busquem somente preço, sem ter uma explicação clara 
sobre os produtos e serviços contratados e quanto ao vazamento de informa-
ções do usuário, sendo que uma parte ainda também tem outras preocupações 
de acordo com o quadro 5.

Quadro 5 - Principais preocupações em relação à implantação do open banking

Indicadores Frequência (F) Percentual (%)

Busca dos usuários somente pelo preço sem ter uma explicação 
clara sobre os produtos e serviços contratados 32 32,32

Vazamento de informações do usuário 27 27,27

Competição não saudável 11 11,11

Todos 23 23,23

No momento, não há preocupações 6 6,06

Fonte: elaborado pelos autores.

Sendo assim, de acordo com o quadro 5, na visão dos colaborado-
res, conforme mencionado anteriormente, a maior preocupação é a busca dos 
usuários somente pelo preço, sem ter uma explicação clara sobre os produtos 
e serviços contratados. Porém, foi possível identificar que, na percepção deles, 
depende de cada usuário porque haverá quem se preocupará com o que está 
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sendo adquirido e quem se importará somente com a busca pelo preço de 
determinado produto ou serviço (quadro 6).

Quadro 6 - Saudabilidade na contratação de produtos e serviços com a plataforma 
open banking

Indicadores Frequência (F) Percentual (%)

Depende do consumidor, porque haverá quem se preocupará 
com o que está sendo adquirido e quem não. 56 56,57

Sim, em todos os casos, visto que é responsabilidade do con-
sumidor se atentar e ler os contratos e cláusulas. E, cada vez 

mais, os consumidores estão procurando atentar-se que mui-
tas vezes “o barato sai caro”.

32 32,32

Não, pois independente de quem irá adquirir determinado 
produto ou serviço, é muito importante ter o auxílio e ex-

plicação de quem o comercializa sendo que muitas vezes as 
cláusulas dos contratos são difíceis de entendimento.

11 11,11

Fonte: elaborado pelos autores.

 Além disso, também foi citado como maior preocupação dos res-
pondentes o vazamento de dados dos usuários visto que está bem atual ouvir 
falar sobre a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD. E, caso as regras de 
tratamento dos dados não sejam cumpridas, os órgãos serão responsabilizados 
por tal ato (Brasil, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Presume-se que, de acordo com os resultados encontrados na pesquisa, 
os objetivos deste estudo foram alcançados e como principais achados é possível 
citar que a maioria dos colaboradores pesquisados (61,62%) se sentem entusias-
mados com a provável implementação do open banking em sua instituição, ao 
mesmo tempo em que percebem que o sistema financeiro brasileiro está inovan-
do. Todo processo de inovação traz benefícios, mas pode também trazer algumas 
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ameaças. A partir dos resultados deste estudo, houve a percepção de que na visão 
dos colaboradores o open banking se caracteriza como uma inovação do sistema 
financeiro e pode trazer maior senso de justiça financeira para os cooperados. 

Percebeu-se, também, de acordo com as respostas dos colaborado-
res, que open banking pode se caracterizar como uma ameaça, pois poderá 
ocorrer vazamento involuntário de informações por se tratar de tecnologia, 
além disso, pessoas com interesse em barganhar preços dos produtos e servi-
ços ofertados, podem fazer uso desta inovação sem levar em consideração as 
características dos produtos ofertados. Essa preocupação dos colaboradores 
respondentes desta pesquisa com a possibilidade de vazamento de informa-
ções estratégicas de usuários do sistema financeiro vai ao encontro dos pres-
supostos da Lei Geral de Proteção de Dados – (LGPD), em que, caso as regras 
de tratamento dos dados não sejam cumpridas, os órgãos/instituições serão 
responsabilizados por tal ato (Brasil, 2018). 

Registra-se, então, que caso essa proposta de implementação do 
open banking venha a se concretizar nesta cooperativa de crédito, objeto deste 
estudo, os achados desta pesquisa poderão contribuir com informações para 
os colaboradores, gestores, cooperados/usuários e comunidade em geral. Este 
estudo teve como limitação o fato de ainda estar em processo de implantação e 
não ser muito utilizado pelos cidadãos. Desse modo, não foi possível verificar, 
de fato, como acontece na prática e se é uma inovação relevante.

Como proposição de estudos futuros, sugere-se que seja estendido 
para uma amostra maior de cooperativas ou bancos para ter um comparativo 
amplo das percepções dos colaboradores. Além disso, torna-se relevante estu-
dar sobre como a plataforma do open banking se comporta na prática. 
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INTRODUÇÃO

É evidente a rapidez com que as indústrias estão se desenvolvendo 
com as novas tecnologias que estão mudando todo o cenário nacional e inter-
nacional, como, economia, sociedade e política (Rizzo, 2019). Nesse contexto 
é que se iniciou a indústria 4.0, também conhecida como a quarta revolução 
industrial, caracterizada como uma inovação de automação e controle de in-
formação. Outras revoluções antecederam a essa que teve origem em 2011 na 
Alemanha.

A primeira revolução industrial se deu pelo uso da máquina a vapor, 
já a segunda, pelo uso da eletricidade e das linhas de montagens. Na terceira 
revolução industrial tivemos o conhecimento do mundo digital, ou seja, o 
computador. Levando em conta as revoluções anteriores, surge uma dúvida: 
por que a quarta revolução se distingue tanto das anteriores? A indústria 4.0 
é referente à velocidade, à amplitude e à profundidade de informações, é a 
junção entre esferas físicas, digitais e biológicas. Como exemplo dessa nova 
revolução, temos veículos autônomos, maquinários em 3D, nanotecnologia, 
entre outras tecnologias inovadoras (Schwab, 2016). A nova revolução surgiu 
a partir de iniciativas estratégicas do governo da Alemanha, em que o objetivo 
era a consolidação do país como líder de tecnologias e maior poder de compe-
titividade no mercado (Kagermann; Wahlster; Helbig, 2013).

É importante ressaltar que a Indústria 4.0 é composta por seis 
princípios, sendo eles: a capacidade de operação em tempo real, que 
consequentemente permite a tomada de decisão em tempo real, visto que 
as informações chegam de forma instantânea; o segundo princípio é a 
virtualização, que se dá na possibilidade de acessar, de monitorar e de rastrear, 
por meio de sensores, uma cópia das fábricas inteligentes; em sequência, temos 
a descentralização, em que as máquinas fornecem informações referentes ao 
ciclo de trabalho em tempo real, a fim de que as decisões sejam tomadas pelo 
sistema cyber-físico. Como quinto princípio, temos a orientação de serviços, 
que utiliza o software aliado ao conceito de internet of services. A internet é 
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usada para alguns serviços como extrair os dados de funcionamento; por úl-
timo, temos o princípio de modularidade que se destaca por ter uma produ-
ção alinhada com a demanda, fornecendo, assim, flexibilidade na alteração 
de tarefas das maquinas (Silveira, 2016). A partir desse contexto, o presente 
artigo tem como objetivo compreender as perspectivas de engenheiros de uma 
indústria de revestimentos cerâmicos do Sul de Santa Catarina, sob as novas 
demandas da indústria 4.0.

O artigo foi estruturado em cinco seções. A primeira contém a in-
trodução, em que é destacado o contexto do estudo e a segunda será abordada 
a evolução histórica das revoluções industriais, da transformação digital e do 
setor de revestimentos cerâmicos. Os procedimentos metodológicos com-
pletam a terceira seção. Na quarta seção, tem-se a apresentação e a discussão 
dos resultados da pesquisa, seguida das considerações finais e, por fim, das 
referências.

REVISÃO DA LITERATURA

A indústria e a Revolução Industrial

Nos dias atuais, é consumido praticamente tudo que é produzido 
pela indústria. Mas nem sempre foi assim, em meados do sec. XVII ainda era 
comum a prática do artesanato, em que o produtor realizava todas as fases até 
o produto final. Após o artesanato surgiu a manufatura em que começaram a 
surgir os equipamentos de produção, porém a maior parte da produção de-
pendia ainda da mão de obra dos empregados que eram divididos e cada um 
realizava uma tarefa da produção. Em XVIII ocorreu a maquinofatura, seguida 
pela primeira revolução industrial, foram definidas pelo uso de máquinas no 
processo produtivo da empresa. Esse avanço possibilitou a produção em larga 
escala, divisão evidente e especialização do trabalho (Bezerra, 2018).

Devido aos fáceis acessos marítimos que proporcionavam maiores 
explorações de mercados, variadas opções de recursos naturais e políticas 
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econômicas, a Inglaterra foi a pioneira da primeira revolução industrial. Essa 
revolução foi caracterizada pelo aperfeiçoamento da máquina a vapor, pela 
mudança no processo produtivo e, consequentemente, pela transformação 
de uma sociedade feudal para uma sociedade capitalista. Neste período, a 
indústria que se sobressaia era a têxtil e a produção era destinada à exporta-
ção (Hobsbawm, 2014). Segundo Hobsbawm (2014), a primeira e a segunda 
revolução industrial possuem diferenças, já que na primeira não se tem como 
característica principal os estudos avançados de química, mas sim, desenvolvi-
mentos mecanizados para atender as necessidades da indústria.

A segunda revolução industrial, que teve início na segunda metade 
do século XIX, ganhou destaque nos setores de aço, eletricidade e petróleo. 
Seguindo ainda a linha de produção em massa e a automatização do trabalho, 
surgiram várias indústrias, dentre as quais se destacaram a indústria elétrica, 
química e siderúrgica. O taylorismo e o fordismo surgiram durante essa revo-
lução (Hobsbawm, 2014).

O taylorismo é caracterizado pela divisão do trabalho, pela padro-
nização e pela execução de atividades simples e repetitivas, chamado também 
de racionalização do trabalho. Já o Fordismo é conhecido pela introdução da 
linha de montagem, em que cada funcionário tinha tarefas distintas e trabalha-
vam na máquina sem precisar se locomover, pois o produto se deslocava pela 
fábrica em uma esteira (Zanetti; Vargas, 2007).

A terceira revolução industrial aconteceu no período pós-guerra e se 
destaca por um grande avanço tecnológico, sendo conhecido, também, como 
Revolução Técnico-Cientifica-Informacional. O objetivo nesta época era pro-
duzir mais, com menos tempo de fabricação. Na terceira revolução industrial, 
as indústrias que anteriormente predominavam ficaram de lado dando espaço 
para a robótica, para a genética, para a informática, para as telecomunicações, 
para a eletrônica, entre outros (Rifkin, 2015).

Em sequência, temos a quarta revolução industrial, que diz respeito 
a fábricas inteligentes, automação e personalização do produto. Fazendo refe-
rência, também, às transformações digitais (Schwab, 2016).
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Transformação digital 

Atualmente se fala bastante em revolução ou transformação digital. 
Deve-se entender que não é algo para o futuro, pois essa mudança está aconte-
cendo agora, seja em empresas de pequeno, médio ou grande porte. Os hábitos 
da sociedade moderna são impactados pelas novas tecnologias, o mundo mobile 
e a nuvem estão entrando no cotidiano da sociedade de uma maneira muito forte.

De acordo com Aires (2020, p. 22), a partir do termo criado pela 
McKinsey (2016), a transformação digital caracteriza-se como o período em 
que a humanidade está vivendo “[...] como Sociedade em Transformação 
Digital (STD), desta forma caracterizando que a Transformação Digital passa 
por todos os setores produtivos: indústria, comércio e serviços; pelas organiza-
ções públicas e privadas; na vida profissional e pessoal dos indivíduos.”

Juntamente às tecnologias digitais vieram as grandes mudanças para 
o setor empresarial, a difusão de novas tecnologias digitais e novas ameaças 
transformaram modelos e processos de negócios. Como consequência, esse im-
pacto digital mudou as estratégias de negócios, substituíram a maneira como  
se conectam aos clientes e lhes ofereceram valor, como se encara a competição 
do mercado, o uso de dados, como se cria o valor para os clientes e também 
transformou a maneira como as empresas inovam (Rogers, 2017).

Sendo assim, é possível observar como as forças digitais estão re-
modelando cinco domínios fundamentais da estratégia: clientes, competição, 
dados, inovação e valor. Na figura 1, são apresentadas as definições dos cinco 
domínios (Rogers, 2017).

Os cinco domínios apresentados são usados para descrever o cenário 
da transformação digital para as empresas de hoje. Em função desses domí-
nios, as tecnologias digitais estão mudando muitos dos princípios básicos da 
estratégia e também as regras de como as empresas devem operar no mercado 
para serem bem-sucedidas (Rogers, 2017). O autor ainda destaca que é im-
portante que as empresas se adaptem o quanto antes a essas novas estratégias, 
aproveitando as oportunidades emergentes. Assim, quando se depararem com 
as novas dificuldades do mercado, não estarão despreparadas.
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Tadeu, Duarte e Taurion (2018) abordam que em uma visão mais 
ampla, a transformação digital está relacionada ao emprego das novas tec-
nologias, com a finalidade de modificar ou criar novos modelos de negócios, 
redefinindo produtos, processos, relacionamentos com fornecedores e a expe-
riência dos clientes. 

A indústria 4.0 

A indústria 4.0, também chamada de quarta revolução industrial, 
é marcada pela era da informação digital. Este conceito surgiu em 2011, na 
Alemanha, criado pelo governo com o objetivo estratégico de alta tecnologia 
para a Alemanha 2020 visando promover a automatização da manufatura e 
assim aumentar a produtividade das linhas de produção, gerando maior com-
petitividade com a indústria internacional por meio de fábricas inteligentes 
(smartmanufacturing) (Silva, 2017). 
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Múltiplas interpretações para a Indústria 4.0 podem ser encontradas 
na literatura. Segundo Inoue et al. (2019), a Industria 4.0 é um termo usado 
para definir o que há de mais inovador para a produção de bens de consumo: 
big data, internet das coisas, inteligência artificial e muito mais, mostrando que 
é um grande erro pensar que a tecnologia já evoluiu o suficiente e que chegou 
em seu ponto máximo. 

Tessarini Junior e Saltorato (2018) a definem como um conjunto de 
tecnologias de última geração ligadas à internet com o objetivo de tornar os 
sistemas de produção mais colaborativos e flexíveis. Observa-se a utilização 
de máquinas que usam automotivação, autoconfiguração e até mesmo inteli-
gência artificial para realizar tarefas complexas, com o intuito de proporcionar 
eficiências de custo superiores e bens ou serviços de melhor qualidade. Inoue 
et al. (2019) complementam que diante disso é possível ter uma “fábrica sem 
papel”, auxiliando nas tomadas de decisões com maior velocidade, alavancan-
do a produtividade, impactando na qualidade do produto, no custo de produ-
ção e, sem dúvida, na credibilidade da empresa.

A combinação dessas tecnologias repletas de dispositivos inteligen-
tes ligados à rede, capazes de fabricar produtos de forma mais eficiente com a 
comunicação e a integração entre máquinas, pessoas e recursos, constituirão 
as Smart Factories (fábricas inteligentes) do futuro e serão as componentes 
chaves da Indústria 4.0 (Santos; Oliveira Junior; Costa Junior, 2015).

 Souza (2018) classifica em física, digital e biológica – todas inter-re-
lacionadas – os impulsionadores tecnológicos da indústria 4.0. Na categoria 
física estão os veículos autônomos, a impressão em 3D, a robótica avançada 
e os novos materiais (mais leves, fortes, recicláveis e adaptáveis). A categoria 
digital compreende a internet das coisas e os sensores, já a biológica se refere 
ao sequenciamento genético e à biologia sintética. No entanto, o mercado de 
trabalho será bastante afetado. As novas tecnologias modificam a forma de 
trabalhar e as relações de trabalho.

 Espera-se transformações a partir do desenvolvimento do trabalho 
remoto, como a criação de novas demandas de profissionais, as exigências de 
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novas competências e habilidades e a automatização de atividades, sobretudo 
aquelas que compreendem tarefas mecânicas e repetitivas, o que impactará na 
melhora da qualidade, na velocidade e no desempenho na produção, gerando 
resultados que podem ir muito além das capacidades humanas (Souza, 2018).

Vale ressaltar que esses impactos referentes ao trabalho variam de 
acordo com a categoria e com o setor industrial. Um aspecto positivo será o 
surgimento de novos postos de trabalhos e profissões nas áreas de comunica-
ção, computação, arquitetura, ciências, engenharia e matemática. Em contra-
partida, nas áreas de produção, qualidade e manutenção, trará um impacto 
negativo para os trabalhadores, visto que esse trabalho será desenvolvido pela 
própria máquina. Essas novas demandas em serviços serão alteradas em um 
ritmo mais rápido se comparado às outras revoluções indústrias (CNI, 2017a).

Consequentemente, as empresas que ficarem apenas observando os 
efeitos dessa nova era, tornar-se-ão rapidamente desatualizadas. Ressaltando 
que as vantagens ocasionadas por essa transformação podem ser adquiridas 
por empresas de qualquer segmento que se proponham a desenvolver estrutu-
ras e culturas que absorvam essas vantagens (Morilha, 2018).

Para o setor cerâmico, essas mudanças significam mais do que a au-
tomação do processo. É sobre a conexão digital da máquina com o produto. 
Dentre os vários impactos já citados que a nova revolução traz na fábrica, é 
possível observar que com o monitoramento de todo processo em mãos, tor-
na-se fácil alocar as máquinas, identificar problemas e limitações encontradas 
no meio do processo, otimizar a produção, reduzir defeitos nos produtos e até 
mesmo fazer a prevenção do problema antes da construção do projeto. Essas 
mudanças partem desde a tomada de decisão até o chão da fábrica, e apresen-
tam consequências na economia, no emprego e nas relações comerciais (CNI, 
2016; 2017b).

Segundo Lucchesi (2017), inovar significa ganhar dinheiro com o 
conhecimento, e esse é o efeito da indústria 4.0 nas empresas. Nessa nova era, 
elas perceberam o quanto é importante investir em pesquisa e desenvolvimen-
to para ter seu espaço no mercado.



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

146

É visível que nos últimos anos, esse setor tenha se empenhado em 
buscar novas tecnologias, investindo na melhoria do processo produtivo, vis-
to que a concorrência internacional vem pressionando a indústria brasileira 
para que adote tecnologias inovadoras e mais limpas. A introdução de equi-
pamentos e processos produtivos que visem esse avanço de tecnologias deve 
ser compreendida como uma forma de condução e mudança qualitativa para 
os negócios. A empresa também entende que precisa fazer esses avanços sem 
prejudicar a capacidade da organização em atender as futuras necessidades do 
mercado, com abordagem de equilíbrio entre aspectos energéticos, socioeco-
nômicos e ambientais (Berni; Bajay; Dorileo, 2013).

No setor de cerâmica, a indústria 4.0 ainda está na primeira fase de 
evolução. São poucos os casos em que o processo que se inicia com a matéria 
prima até o produto final é interligado apenas por meios tecnológicos. Os ma-
quinários ainda não são totalmente interligados nas linhas por uma mesma 
conexão. Ainda que os novos profissionais da área estejam estudando essa 
transformação tecnológica, é raro ter esses recursos técnicos no mercado já 
especializados nas novas tecnologias. As informações nas fabricas, inclusive, 
são produzidas e arquivadas sem serem digitalizadas e sem acesso remoto aos 
dados, consequentemente essas informações não são divididas e, sendo assim, 
a tomada de decisão se encontra centralizada (Taverniti, 2020).

Portando, ainda que nos últimos 30 anos tenha ocorrido grandes 
transformações no processo produtivo de revestimentos cerâmicos, mesmo 
assim se detém muitas dificuldades, tais como: a área de TI, visto que o setor 
trabalha com sólidos em que o conhecimento existente sobre as operações 
unitárias que envolvem esse material ainda é bastante limitado; o controle 
automático, que provém da natureza estrutural do produto cerâmico e que 
exige numerosas e complexas características finais como a baixa porosidade e 
resistência ao desgaste; ampla variedade de produtos que uma mesma empresa 
deve hoje fabricar (Berni; Bajay; Dorileo, 2013).

Ao provisionar o investimento necessário para a adaptação das no-
vas tecnologias, é importante recordar que o investimento não se encontra 
apenas na aquisição e na instalação do equipamento, pois, frequentemente é 
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necessário construir novos pavilhões e linhas de produções para pôr em fun-
cionamento as novas tecnologias. Sendo assim, é necessário uma interação 
entre diversos setores da empresa para pôr em prática as novas demandas da 
indústria 4.0 (Berni; Bajay; Dorileo, 2013).

Para que as empresas sobrevivam a longo prazo na situação globa-
lizada e de competição tecnológica, é preciso que identifiquem quais são as 
tecnologias emergentes e como maximizar a solução de problemas específicos 
(Berni; Bajay; Dorileo, 2013).

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Segundo Creswel (2007), a pesquisa qualitativa se destaca por usar 
diversas considerações de conhecimento, estratégias de investigação e méto-
dos de coleta e análise dos dados. Pinheiro (2010) complementa que essa abor-
dagem de estudos tem como objetivo traçar e interpretar detalhadamente as 
informações fornecidas pelo público alvo da pesquisa, além de compreender 
minuciosamente cada dado coletado, informações que são improváveis de se 
conseguir quando usado uma abordagem quantitativa.

A pesquisa descritiva juntamente com a exploratória é tipicamente 
usada por pesquisadores sociais preocupados com a atuação na prática. As 
pesquisas descritivas têm como objetivo descrever e estudar as características 
de um determinado grupo ou fenômeno, inclusas às pesquisas com fins de 
recolher opiniões, atitudes ou crenças dos mesmos (Gil, 2007).

Como o presente estudo não fez uso de técnicas estatísticas, carac-
terizou-se com abordagem qualitativa e descritiva, visto que, o estudo buscou 
compreender as perspectivas de engenheiros da indústria de revestimentos 
cerâmicos do Sul de Canta Catarina sob as novas demandas da indústria 4.0.

Quanto aos meios de investigação, delimitou-se como uma pesqui-
sa bibliográfica e um estudo de caso. A pesquisa bibliográfica é desenvolvida 
exclusivamente com base em materiais já elaborados, como livros e artigos 
científicos, trazendo dados secundários para o trabalho. Essa classificação se 
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destacada por proporcionar ao pesquisador uma cobertura mais ampla de 
dados se comparado a uma pesquisa direta. Em alguns casos, como estudos 
históricos, a pesquisa bibliográfica é o único método de se aprofundar em fatos 
do passado (Gil, 2007).

Segundo Gil (2007), o estudo de caso é frequentemente utilizado 
nas ciências biomédicas e sociais, visto que representa um estudo profundo e 
exaustivo de um ou de poucos objetos. Dessa forma, proporciona um amplo 
e detalhado conhecimento sobre o tema. Vergara (2006) complementa que 
poucos indivíduos são abordados com o intuito de obter um estudo mais sig-
nificativo sobre a problemática. 

A coleta de dados foi efetuada por meio de uma entrevista3 com o 
apoio de um roteiro semiestruturado ao lado de três engenheiros da indústria 
em estudo (gerente de pesquisa e desenvolvimento atuante no setor de enge-
nharia de produção - Entrevistado 01; coordenador de pesquisa e desenvolvi-
mento do setor de engenharia de produto – Entrevistado 02; e o responsável 
pela área de projetos e automação – Entrevistado 03) . As entrevistas tiveram, 
em média, 45 minutos de duração. Para a análise dos dados, optou-se pela 
análise de conteúdo (Roesch, 2009).

APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Destaca-se, na sequência, a caracterização da indústria em estudo, a 
indústria 4.0, seus desafios e suas adaptações perante a transformação digital.

Caracterização da indústria

A indústria estudada é símbolo da força industrial catarinense e líder 
nacional do seu setor. Foi fundada em 1960 com a aquisição de uma pequena 
fábrica de olaria e, posteriormente, transformada por um empresário local em 

3 Para garantir o direito ao sigilo e a integridade da imagem dos entrevistados, não serão nome-
adas ou referenciadas as entrevistas apresentadas neste capítulo.
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uma cerâmica para fabricação de azulejo 15x15. A primeira fábrica produzia 
azulejos decorados e em 1976 foi inaugurada a segunda fábrica, ganhando, 
assim, um maior volume de produção. 

Mesmo com a crise financeira que houve na década de 1980, a indús-
tria foi ampliada com a terceira fábrica voltada para peças especiais e de deco-
ração. A década de 1990 foi marcada pela inovação e pioneirismo, fundando 
a primeira fábrica de porcelanato do país; na época atendeu 97% do mercado 
brasileiro nesse segmento. No ano 1997, foi adquirida uma nova unidade fabril 
fora de Santa Catarina, fortalecendo a marca no mercado Nordeste.

Em 2019 a indústria considerada de grande porte, foi vendida para 
um grupo americano conhecido como o maior produtor mundial de reves-
timentos. Na data de 2 de janeiro de 2020, a indústria completou seus 60 
anos, contando com 6 unidades de produção no Brasil, 4 unidades em Santa 
Catarina, 1 na Bahia e mais 1 unidade de peças especiais em que são produzi-
das decorações em segunda queima. Cada unidade produz diferentes tipos de 
bitolas que partem de 6,5x23,10 ou 7,5x7,5 até 60x120 e 120x120, também são 
usados diversos tipos de tecnologias, sendo elas a monoporosa, o porcelanato 
esmaltado e a monoqueima. 

A indústria possui 2.505 funcionários que produzem para mais de 
15 mil pontos de vendas em território nacional e está presente em mais de 80 
países em todos os 5 continentes. A importação de materiais ocorre em alguns 
países como Itália, Espanha, Índia, China e Japão. Já a relação de exportação é 
realizada com maior número de países, dentre eles a África do Sul, as Bahamas, 
a Colômbia, os Emirados Árabes Unidos, a Guatemala, a Jamaica, a Polônia, o 
Reino Unido e Trindade.

A indústria compradora, com sede nos Estados Unidos, conta com 
unidades de produção em 19 países, 42 mil funcionários e mais de 25 mil 
clientes no mundo. Considerando a marca forte que a indústria conquistou 
no Brasil, em que detém 8% do mercado, eles produzem 29.000.000 m2 por 
mês. No ano de 2019, 14% da produção foi destinada ao mercado externo, 
representando, assim, 12% em seu faturamento. 
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A organização é representada por um Presidente Executivo, seguido 
na estrutura hierárquica por seus diretores correspondentes das áreas financei-
ras, comerciais e industriais, assim, sucessivamente. Ela segue um planejamen-
to estratégico de 5 anos, com orçamentos e metas revisadas anualmente, tam-
bém é desdobrada em projetos com avaliação trimestral. A gestão é flexível, o 
que proporciona uma maior agilidade para se adaptar às mudanças de cenário. 

A indústria é a responsável direta por quase metade da arrecadação 
de ICMS na cidade em que é localizada a matriz. Em 2019, foi nomeada pela 
Associação dos Municípios da Região Carbonífera (AMREC) como a mais 
importante geradora de Movimento Econômico, equivalente a 4,42% de toda 
a região carbonífera. 

O ano de 2020 foi marcado na indústria pela inauguração de uma 
nova linha de produção de porcelanato de grandes formatos, foram mais de 
20 mil m2 de área construída com capacidade para produzir mais de 300 mil 
m2 de revestimentos por mês, passando, assim, a fazer parte do portfólio da 
indústria o formato 120x120cm. A nova unidade fabril conta com um forno 
de 208 metros e robôs com a capacidade e a inteligência para transportar re-
vestimentos cerâmicos, representando a nova era automatizada das indústrias.

Indústria 4.0

De acordo com os entrevistados, a indústria 4.0 é o conceito dado à 
prática de utilizar, com mais ênfase, as tecnologias da informação para integrar 
os processos fabris, as máquinas e os equipamentos. Assim, esses passam a se 
conectar via internet, obtendo em tempo real o desempenho da cadeia produ-
tiva. É um nível mais avançado do uso da tecnologia na automação e controle 
de dados em que proporciona maior produtividade, afeta o relacionamento 
entre os níveis da empresa e o mercado, como a produção e gestão, a produção 
e compras, até mesmo empresas entre empresas ou, em última instância, seria 
o consumidor direcionando o processo produtivo da empresa.

Estes conceitos vão ao encontro das considerações de Schwab (2016), 
que em seu livro definiu a indústria 4.0 como fábricas inteligentes, como au-
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tomação do processo produtivo e como personalização do produto. Referente 
às indústrias cerâmicas, o Entrevistado 03 que atua na área de projetos e auto-
mação reforça que “[...] no caso da indústria cerâmica; um consumidor poderia 
influenciar no processo produtivo, escolhendo um determinado produto persona-
lizado, o qual poderia gerar uma tiragem de produção exclusiva”. O Entrevistado 
01, gerente de pesquisa e de desenvolvimento atuante no setor de engenharia 
de produção, acrescenta que o comentário mais comum sobre a indústria 4.0 
é o “[...] monitoramento on-line do processo, mas não é este o aspecto relevante. 
O conceito é amplo, já que os aspectos da indústria 4.0 tem diferentes níveis de 
importância para diferentes pessoas de uma mesma empresa”.

A visão dos entrevistados vai ao encontro da pesquisa realizada pela 
CNI (2016; 2017b) que enfatiza que para o setor cerâmico, a indústria 4.0 não é 
determinada só pela automação, mas também pela conexão de máquina e pro-
duto, tornando possível o monitoramento em tempo real, a alocação dos equi-
pamentos, a identificação de problemas, as limitações, a redução de defeitos dos 
produtos e, assim, a antecipação das soluções. Para os engenheiros, implementar 
esse novo modelo de indústria é importante a fim de tornar mais eficiente toda a 
cadeia produtiva e ganhar competitividade no mercado, visto que, a informatiza-
ção em massa pode fornecer rapidamente uma imagem do processo, permitindo 
que as decisões sejam tomadas antecipadamente. Além disso, pode aproximar 
os clientes para a melhor definição no alinhamento de mercado em produtos e 
serviços. Já para a fábrica, significa poder identificar todos os tipos de paradas e 
desperdícios, maximizando, assim, os meios de produção.

 Todos os entrevistados concordaram que a indústria 4.0 contribui 
para o crescimento da empresa, desde que, além de ser adotada em todos os ní-
veis da empresa, haja investimento em material, capacitação dos funcionários 
e mudanças culturais. A produtividade contínua e cada vez maior é a maneira 
que a indústria busca para se manter em mercados competitivos. 

De acordo com o Entrevistado 02, coordenador de pesquisa e desen-
volvimento do setor de engenharia de produto,
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[...] os ganhos obtidos com a escala de produção, para manter 
os custos, fazem com que os pequenos percentuais de perdas e 
quebras toleráveis passam a ser percebidos como oportunidades 
de manter os números positivos na última linha. A indústria 4.0 
vem com o objetivo de eliminar as falhas, principalmente em um 
momento que os desperdícios e quebras estão se tornando um 
problema sócio ambiental.  

Pesquisas desenvolvidas pela CNI (2017b) corroboram que este novo 
modelo de indústria contribui para maior produtividade, melhor controle de 
qualidade, personalização em escalas, manufatura enxuta, redução de custos e 
erros, transparência nos negócios e economia de energia.

Sob o ponto de vista dos entrevistados, ser considerado uma indús-
tria 4.0 não se trata apenas de a indústria ter a capacidade de obter os dados 
on-line, sendo que nos últimos anos os fabricantes de maquinários para a in-
dústria de revestimentos cerâmicos começaram a fornecer os equipamentos 
idealizados para a indústria 4.0. Em seguida, foram abordados se a indústria 
4.0 já é realidade nas empresas de revestimentos cerâmicos no sul de Santa 
Catarina. As respostas foram contraditórias, segundo a maioria, a indústria 
4.0 é uma realidade do setor visto que as novas linhas já são predispostas à im-
plementação desse novo modelo e que as indústrias cerâmicas sempre tiveram 
como objetivo a atualização tecnológica. Mas, ainda se deve levar em conside-
ração que as indústrias cerâmicas estão longe de possuir o mínimo para operar 
totalmente no conceito 4.0.

Em contrapartida, o Entrevistado 03 que trabalha diretamente com a 
automação discorda das afirmações anteriores, segundo ele “[...] a indústria 4.0 
ainda não é realidade no setor cerâmico catarinense, uma vez que, ainda nem to-
das as etapas são controladas de maneira automatizada; um exemplo é o banco de 
dados que ainda são alimentados por funcionários e não através das tecnologias”.

Complementando o ponto de vista dos entrevistados, para Tavertini 
(2020), o setor cerâmico se encontra ainda na primeira fase da indústria 4.0, 
visto que é raro a indústria em que o processo que se inicia com a matéria 
prima até o produto final é interligado apenas por meios tecnológicos.
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Vale ressaltar que a captura dos dados, a disponibilidade de relató-
rios on-line e o acesso por dispositivo móvel são apenas pré-requisitos para a 
empresa ser reconhecida como indústria 4.0. Se um cliente realizar a mesma 
pergunta sobre seu pedido a diferentes áreas da mesma empresa, irá obter 
diversas respostas dado que o atendimento das necessidades de insumos é 
controlado separadamente do atendimento dos pedidos.

Desafios da Indústria 4.0

Segundo os entrevistados, a indústria 4.0 é caracterizada por qua-
tro pilares, sendo eles: big data, cloud, segurança digital e internet das coisas. 
Além disso, a indústria 4.0 é uma versão virtual dos procedimentos em que 
máquinas e processos são integrados por meio da informatização. Assim, se 
tem a possibilidade de aquisição, de interpretação, de armazenamento e de 
disponibilidade de dados para todos os níveis de produção.

Tessarini Junior e Saltorato (2018) vão ao encontro do conceito dado 
pelos entrevistados pois definem este novo modelo de indústria como um 
conjunto de tecnologias de última geração ligadas à internet, que tem como 
objetivo tornar os sistemas de produção mais colaborativos e flexíveis.

Quando questionados sobre as vantagens de ser uma indústria 4.0 
no mercado (considerando que as etapas passam a ter um gerenciamento em 
tempo real), os entrevistados apontaram ganho de produtividade, domínio ple-
no dos processos, rápido acesso ao histórico do processo, maior rapidez nas 
entregas, agilidade na tomada de decisão e maior interação com os fornecedo-
res e clientes. Morilha (2018) complementa que as vantagens decorrentes da 
indústria 4.0 e as citadas podem ser adquiridas por indústrias de todos os seto-
res, desde que se proponham a desenvolver estruturas e culturas que absorvam 
essas vantagens.

Relativo às dificuldades para a implementar esse novo modelo de 
indústria, destaca-se a falta de investimentos como consequência da cultura 
empresarial. É preciso que a empresa quebre os paradigmas com as tecnologias 
digitais e acredite que o investimento feito trará um retorno, porém, como a 
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integração dos sistemas demandam um grande investimento tecnológico, esse 
valor passa a pesar no momento da definição dos investimentos necessários 
para a empresa. 

Também se salienta a falta de mão de obra especializada no novo 
conceito 4.0, a infraestrutura de TI não preparada para o grande incremento de 
dados e os equipamentos/máquinas obsoletas que a empresa já possui, os quais 
não permitem a captura de dados. Berni, Bajay e Dorileo (2013) corroboram 
essa visão visto que a área de TI é acostumada a trabalhar com conhecimentos 
sólidos e bastante limitados se comparados aos novos softwares e programas 
da indústria 4.0.

Os entrevistados concordam que o maior desafio para o RH é a capa-
citação dos funcionários, que deveria acontecer desde o nível mais alto ao mais 
baixo da empresa. O Entrevistado 02 complementa “[...] a preparação de uma 
nova equipe de trabalho capaz de atender esta nova demanda tecnológica. Em 
empresas tradicionais isto normalmente é mais complexo em função da cultura 
já estabelecida”. 

Em relação às barreiras encontradas para a implementação da in-
dústria 4.0, os profissionais acreditam que é possível superá-las com ordem, 
método, planejamento e capacidade de investir, também integrando um ciclo 
envolvendo o apoio do poder público e outras associações industriais para que 
todos da cadeia de valor sejam contemplados. Na sequência, foi abordado de 
que maneira a inteligência artificial melhora os resultados em processos pro-
dutivos e de vendas. Segundo os profissionais, no processo produtivo a inte-
ligência artificial poderá auxiliar na interpretação de dados, demonstrando as 
tendências e os pontos fracos do processo. Como resultado, será obtido uma 
produtividade maior e com mais qualidade. 

Já em vendas, a comunicação será mais eficiente e diminuirá o pra-
zo de entrega, do mesmo modo que irá entender melhor as preferencias do 
consumidor e até mesmo ajustar o processo produtivo baseado nas escolhas 
do cliente. O Entrevistado 02, enfatiza que “[...] vai permitir simular processos 
e produtos virtuais que possam ser testados paralelamente a produção ou em 
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clientes buscando identificar oportunidades de melhorias de processo ou criação 
de um novo produto de forma ágil”.

Sobre os maiores riscos da indústria 4.0, o Entrevistado 03 argu-
menta que “[...] o risco maior ocorre devido a vulnerabilidade que a indústria 
apresenta em razão ao alto nível de conectividade entre os sistemas”. Na opinião 
dos outros entrevistados, o maior risco seria investir na implementação de 
novas tecnologias e não obter o retorno esperado ou a melhoria do processo. 
Apresentando, assim, um resultado negativo em ganhos versus os investimen-
tos necessários. O Entrevistado 02 salienta que “[...] outro risco na indústria 4.0 
seria a perda de postos de trabalhos sendo substituídos pelas novas tecnologias”.

Concordando com a visão dos engenheiros, Schwab (2016) enfati-
za que as empresas deveriam se questionar se aderir a esse novo modelo de 
indústria causará apenas benefícios, se trará alguma consequência negativa e 
quando e quanto tempo irá demorar em afetar a organização.

Adaptação à transformação digital

Por fim, os profissionais foram questionados sobre a adaptação da 
empresa à transformação digital. Segundo os engenheiros, a empresa possui 
um setor de TI com capacidade para dar suporte e para desenvolver as interfa-
ces com diferentes áreas. Além disso, as relações de negócios da empresa com 
clientes, fornecedores, etc. já são representadas pelos meios digitais. 

No entanto, o Entrevistado 01 ressalta que “[...] atualmente menos de 
3% dos clientes compram cerâmica digitalmente. Menos de 8% dos especificado-
res utilizam o canal digital”. Com os novos meios de comunicações, as relações 
de negócios passam a ser mais frequentes, promovendo, assim, a ampliação da 
empresa por meio das mídias sociais. Essa ferramenta também é usada como 
estratégia de marketing para o fortalecimento da marca.

Sob o ponto de vista dos entrevistados, a indústria de cerâmica que 
atua ainda não é uma indústria dentro do conceito 4.0, uma vez que, mes-
mo que a indústria invista na atualização do sistema de produção e inovação, 
ainda conta com muitas tecnologias antigas. Referente às mudanças que ocor-
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rem com a implantação da indústria 4.0, para os entrevistados, a indústria 
passa a ampliar a gestão do todo o processo de produção, incluindo novas 
fases do processo e da cadeia de valor e também proporcionam uma melhor 
produtividade.

Enfim, a questão abordada foi como encontrar a inovação 4.0 mais 
adequada. De acordo com o Entrevistado 01, é possível encontrá-la por meio 
da adaptação e da transformação, integrando a capacidade de investir e a ges-
tão de riscos. Já o Entrevistado 02 destaca que é preciso aproximar os agentes 
(fornecedores, fabricantes, clientes e consumidores) para que estes ganhem 
tempo e amenizem os erros no direcionamento das ações, e ainda comple-
menta que “[...] o mundo digital permite interação entre os agentes na busca de 
entender necessidades e desejos por produtos e serviços”.

Todavia, Berni, Bajay e Dorileo (2013) não corroboram as opções, 
pois, segundo eles, é preciso identificar quais são as tecnologias emergentes e 
buscar maximizar as soluções para problemas específicos, encontrando, assim, 
a inovação 4.0 mais adequada para a indústria. Em relação ao que virá após a 
indústria 4.0, os profissionais tiveram opiniões diversas. O Entrevistado 01 não 
soube responder a questão, mas evidencia que:

A indústria 4.0 é uma iniciativa de algumas áreas isoladas. No 
planejamento estratégico já há abordagem sobre a transformação 
digital, mas é tratada com a perspectiva prioritária no relaciona-
mento com o mercado...por outro lado, a indústria 4.0 é tratada 
como uma parte do processo fabril sem vínculo com o cliente.

Na visão do Entrevistado 02, a próxima etapa será a sustentabilida-
de que ganhará impulso com a indústria 4.0. Assim, ter-se-á um mundo com 
menos desperdícios e processos mais agradáveis ao planeta. Sanches, Carvalho 
e Gomes (2018) complementam que a indústria 4.0 trará variados benefícios, 
dando maior destaque à sustentabilidade, obtendo, assim, aumento na eficiên-
cia da utilização de recursos, na interação da logística e na eficiência social e 
ambiental.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A quarta revolução industrial, ou indústria 4.0, é diferente de tudo 
que já foi experimentado, pois implica na transformação de toda a sociedade. 
Ela mudará a maneira que os governos se relacionam com seus cidadãos, as 
empresas com seus funcionários, os acionistas com seus clientes e também a 
relação entre os países. Essa nova revolução permite a conectividade digital 
por meio das novas tecnologias de software (Schwab, 2016).

Para o setor cerâmico industrial, a indústria 4.0 representa uma 
mudança no processo de produção, já que os equipamentos e setores estarão 
interconectados, resultando, assim, em maior produtividade com menor custo 
e relação entre os agentes – fornecedores, fabricantes, clientes, consumidores – 
mais próximos, visando entender e atender às novas necessidades de produto 
e serviços.

Nesse sentido, a pergunta de pesquisa procurou responder a seguinte 
questão: quais as perspectivas de engenheiros de uma indústria de revestimen-
tos cerâmicos do Sul de Canta Catarina sob as novas demandas da indústria 
4.0? Assim, o estudo objetivou compreender as perspectivas de engenheiros 
de uma indústria de revestimentos cerâmicos do Sul de Canta Catarina sob 
as novas demandas da indústria 4.0. Para tanto, foi realizado um estudo de 
caso com três engenheiros funcionários da mesma indústria de revestimentos 
cerâmicos sul catarinense. 

Analisando o primeiro objetivo específico, que consistiu em “carac-
terizar a indústria de revestimentos cerâmicos em estudo”, a indústria que está 
a 60 anos no mercado é definida como sendo de grande porte. Conta com bons 
recursos financeiros, diversas unidades de produção, o qual 14% é destinado 
ao mercado externo e segue uma administração baseada em um planejamento 
estratégico de cinco anos.

Em relação ao segundo objetivo específico, que buscou “destacar os 
desafios perante às novas demandas da indústria 4.0”, verificou-se que é im-
portante implementar esse novo modelo de indústria para tornar mais eficien-
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te a cadeia produtiva, identificando as falhas e fornecendo informação com 
velocidade, antecipando, assim, as decisões. Dentre as várias vantagens de ser 
uma indústria 4.0 no mercado – domínio do processo, maior integração na 
empresa e fora, maior agilidade –, também se percebe alguns desafios. 

Além dos desafios encontrados em relação à implementação des-
se novo modelo de indústria no coletivo da empresa, ainda são necessárias 
mudanças na cultura organizacional, como a substituição dos equipamentos 
que não permitem a captura de dados e os grandes investimentos financeiros 
em novas tecnologias. Nota-se desafios em relação aos recursos humanos, no 
qual é preciso investir na capacitação dos funcionários operantes e buscar no-
vos profissionais já capacitados no mercado. Contudo, a indústria 4.0 também 
apresenta riscos como vulnerabilidade devido ao alto nível de conectividade, 
perda de postos de trabalho e a não obtenção dos retornos esperados a partir 
dos investimentos feitos.

O terceiro objetivo buscou “apresentar ações desenvolvidas para a 
adaptação ao novo ambiente de transformação digital”, no qual se identificou 
que será necessária uma área de TI habilitada para lidar com as novas tecno-
lógicas, maior interação por meio das mídias sociais, da boa gestão de riscos e 
da capacidade de investir.

Dado a importância desse estudo, como proposta, sugere-se um es-
tudo sobre as características, as tecnologias e as inovações trazidas por meio 
indústria 4.0 pelas empresas, para que possam pôr em prática esse novo mode-
lo de indústria. Para a indústria de estudo, recomenda-se maior investimento 
em mídias sociais e e-commerce, visto que, menos de 3% dos clientes compram 
cerâmica digitalmente e menos de 8% dos especificadores utilizam o canal 
digital. 

Em contribuição para o tema em estudo, esta pesquisa procurou am-
pliar as investigações envolvendo a quarta revolução, os dados atualizados do 
tema, o conhecimento de engenheiros profissionais da área de revestimentos 
cerâmicos sobre a indústria 4.0 e uma visão sobre qual patamar está a indústria 
em relação à implantação desse novo modelo de indústria.
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O estudo possui limitações quanto ao seu grau de abrangência. Ao 
utilizar o método de estudo de caso para a realização do trabalho, acaba-se não 
abordando variáveis específicas de toda a indústria de revestimentos cerâmi-
cos sul catarinense. Mediante a isso, recomenda-se estudos futuros acerca das 
demais indústrias de setor cerâmico a fim de se obter maiores detalhes sobre 
as perspectivas da indústria 4.0 com maior generalização dos dados, o que não 
aconteceu neste estudo.
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INTRODUÇÃO

O cenário mundial e os impactos da pandemia de covid-19 em 
diferentes setores evidenciaram que as organizações, os governos e as comu-
nidades estão, em sua maioria, despreparados para lidar com interrupções 
significativas em larga escala. Sendo que, na maioria das vezes, as empresas 
adotam respostas reativas e adaptativas às mudanças demandadas pelo merca-
do em detrimento das antecipatórias ou transformacionais (Leoni et al., 2021). 
Assim, para que as empresas possam se tornar competitivas, principalmente as 
pequenas e médias empresas (PMEs), a aplicação da contabilidade gerencial é 
primordial. A contabilidade gerencial possui um papel central na tomada de 
decisão nas organizações e na sociedade, pois ela gera informações para a pre-
visão, para o planejamento e para os controles de gestão (Diegtiar et al., 2021).

Dentre os métodos existentes na contabilidade gerencial, destacamos 
os métodos de custeio que se referem às formas de como os dados operacio-
nais são tratados para gerarem informações de custo (Bornia, 2010). Vários 
métodos de custeio são utilizados pelas empresas, entre eles destacamos o 
Custeio por Absorção, o Custeio Variável, o Custeio Baseado em Atividades 
(ABC), a Unidade de Esforço de Produção (UEP), o Custeio Baseado em 
Atividade e Tempo (Time Driven Activity - Basead Costing – TDABC), entre 
outros (Zanin et al., 2019). O presente trabalho utilizou as práticas do método 
TDABC que visa simplificar a metodologia de custeio, pois utiliza os custos 
reais e a disponibilidade de tempo da empresa. Entre os benefícios que a apli-
cação deste método traz às empresas, destacamos a obtenção de informações 
precisas que possibilitam uma tomada de decisão assertiva, seja na melhoria 
de processos ou na precificação e negociação de produtos (Ding et al., 2021; 
Kaplan; Anderson, 2007).

Além disso, existe uma heterogeneidade no uso da contabilidade 
gerencial pelas PMEs, sendo que aquelas que a utilizam na maioria das vezes 
é simplório e apresenta um uso limitado. Em alguns casos essas empresas não 
possuem um orçamento ou usam apenas o caixa como indicador de desempe-
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nho (Najera Ruiz; Collazzo, 2021). Tendo isso em vista, a literatura publicada 
fornece evidências de que o custeio baseado em atividades orientadas pelo 
tempo (TDABC) pode ser implementado com sucesso em PMEs de diferentes 
setores (Silva Etges et al., 2020). Contudo, o método é comumente aplicado 
no setor da saúde, sendo observado uma carência de estudos com a aplicabili-
dade do método no setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) 
(Cabral; Neto; De Souza, 2022; Pacheco et al., 2021). 

Diante disso, esse estudo sugere a implementação de um sistema 
de gestão de custos em uma pequena empresa no setor de serviços em TIC, 
utilizando a abordagem de custeio pelo método Time-Driven Activity-Based 
Costing (TDABC). Nesse contexto, buscamos responder a seguinte questão de 
pesquisa: O Custeio Baseado em Atividade e Tempo (TDABC) pode ser uma 
ferramenta simplificada e eficiente para o controle de custos em uma pequena 
empresa do setor de Tecnologia da Informação e Comunicação? 

Este estudo tem como objetivo realizar a aplicação do método TDABC 
em uma empresa do setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC). 
Será demonstrado a aplicação do método TDABC neste setor, detalhando as 
etapas de sua aplicabilidade e identificando os seus pontos positivos e nega-
tivos, avaliando, dessa forma, a aplicabilidade do método TDABC em uma 
pequena empresa no setor de TIC. Para a resolução desse problema de pes-
quisa, foi realizado uma triangulação de dados oriundos de entrevistas não 
estruturadas com os gestores da observação dos pesquisadores e da análise 
documental de uma empresa de tecnologia classificada como PME, a qual 
foi aplicada o estudo. A partir dos resultados, observou-se que a aplicação do 
método de custeio TDABC é atrativo para empresas do setor de tecnologia da 
informação e de comunicação, assim como auxilia no processo de gestão e na 
tomada de decisão nas empresas de TICs, visando o crescimento e o desenvol-
vimento dessas empresas e desse setor.

O presente artigo constitui-se de cinco capítulos, sendo a introdu-
ção, que foi apresentada anteriormente, a revisão teórica, a metodologia da 
pesquisa, os resultados e discussões e as considerações finais.
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REVISÃO TEÓRICA

Compreensão sobre os métodos de custeio

Durante o desenvolvimento empresarial e industrial, alguns méto-
dos de custeio provaram-se ineficientes ao serem aplicados em alguns sistemas 
de produção. As razões responsáveis por essa ineficiência são variadas, dentre 
elas se destacam que as informações eram geradas com atraso, e/ou estavam 
com viés financeiro e não de gestão, e/ou o custo do produto não era calcu-
lado da forma correta (Afonso, 2002). A partir disso, alguns fatores como o 
aumento considerável das despesas indiretas, os custos de marketing, os cus-
tos comerciais e os custos de logística contribuíram para a importância do 
aprimoramento dos métodos de custeio tradicionais (Afonso, 2002), que eram 
divididos basicamente em mão de obra direta e insumos e custos indiretos de 
fabricação (Luna; Bornia, 2017).

Com vistas a uma melhor adaptação aos novos cenários, foram 
introduzidos os custos variáveis. Neste período, as empresas necessitam de 
planejamento para alcançar o preço alvo estabelecido pelo mercado e não 
mais por meio dos custos internos (Ferrara, 1995). Atualmente, os sistemas 
de custo servem, além de outras funções, para a geração de informações im-
portantes para o planejamento de resultados e de operações (Fontoura, 2013). 
Proporcionando um aumento na performance (Kludacz-Alessandri, 2020) e 
também na inovação (Henri; Wouters, 2019) da organização.

Os métodos de custeio devem ser usados conforme a necessidade 
e a capacidade de cada gestor e empresa (Abbas; Gonçalves; Leoncine, 2012; 
Adigüzel; Floros, 2020). Podem servir para reduzir os custos, melhorar os pro-
cessos, identificar e eliminar desperdícios, decidir entre produzir ou terceirizar 
e eliminar, aumentar, criar ou diminuir a produção de alguns produtos (Abbas; 
Gonçalves; Leoncine, 2012). Cada método pode complementar um ao outro e 
preferencialmente devem ser usados em conjunto para desenvolver estratégias 
para a empresa. Um dos métodos que é classificado como contemporâneo e 
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com uma ampla geração de informações importantes é o método de Custeio 
Baseado em Atividade (ABC) (Abbas; Gonçalves; Leoncine, 2012; Srbinoska et 
al., 2020), o qual será explanado a seguir.

A evolução do processo produtivo tornou os métodos de custeio tra-
dicionais ineficientes, pois deixaram de fornecer o suporte necessário para a 
tomada de decisão. Com o objetivo de resolver esse problema, Cooper e Kaplan 
desenvolveram o método de Custeio Baseado em Atividade (ABC) em 1988. A 
aplicação desse método ainda se configura como essencial nas empresas, pois 
auxilia na tomada de decisões (Luna; Bornia, 2017).

O método ABC parte do princípio de que os recursos são consu-
midos pelas atividades e essas atividades, então, são consumidas pelos bens 
e serviços (Abbas; Gonçalves; Leoncine, 2012). O modelo de aplicação desse 
método compreende as seguintes etapas: 1º identificar os recursos utilizados 
pela empresa; 2º definir as atividades realizadas; 3º realizar um rateio dos re-
cursos utilizados em cada atividade realizada;  4º determinar quais atividades 
são realizadas por cliente e/ou produto e multiplicá-las pelo custo de cada 
atividade envolvida (Abbas; Gonçalves; Leoncine, 2012; Luna; Bornia, 2017).

Apesar de o método ABC ser uma ferramenta útil para a tomada 
de decisão, ele recebia muitas críticas. Steven R. Anderson, juntamente com 
Roberty S. Kaplan, um dos autores do método ABC (Luna; Bornia, 2017) tam-
bém levantaram algumas críticas em sua aplicação: a) o processo de entrevistas 
e levantamento de dados é demorado e dispendioso; b) os dados utilizados 
no método são subjetivos e de difícil validação; c) o armazenamento, o pro-
cessamento e a apresentação dos dados são custosos; d) foca, geralmente, em 
processos específicos e não fornece uma visão integrada das oportunidades de 
lucro em todo o âmbito da empresa; e) não é atualizável ou adaptável facilmen-
te às novas circunstâncias; f) incorre em erro teórico ao ignorar a possibilidade 
de capacidade ociosa (Kaplan; Anderson, 2007). 

Para alguns gestores que tentavam implementá-lo, uma das princi-
pais desvantagens desse processo era o fato de que os dados necessários eram 
muito complexos e que o levantamento dos dados era muito trabalhoso. Sendo 
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que uma parte do procedimento acontecia por meio de entrevistas com todos 
os funcionários da empresa, o que gerava muitos transtornos e uma moderada 
frustração a alguns funcionários, principalmente em empresas maiores (Luna; 
Bornia, 2017). Tendo em vista tantos problemas envolvendo este método, ele 
acabou deixando de ser atualizado e utilizado em algumas empresas que o 
implantavam e deixando de ser implantado por novas empresas. Em 2007, 
Kaplan e Anderson trazem o método TDABC, baseado no método ABC, po-
rém, mais “simplificado” (Luna; Bornia, 2017).

Método de Custeio Baseado em Atividade e Tempo 
(TDABC)

Observando os problemas que envolviam a aplicação do método 
ABC e com o objetivo de solucioná-los, Kaplan e Anderson (2007) propuse-
ram o Método de Custeio Baseado em Atividade e Tempo (TDABC). Esse é 
um instrumento de custeio que pode ser usado na contabilidade gerencial para 
gerar informações mais precisas e para ter um maior controle das atividades. 
É apresentado com uma abordagem mais simples, mais econômica e mais po-
derosa, pois a sua inovação é realizar o custeio baseado no tempo demandado 
por cada atividade (Kaplan; Anderson, 2007). 

O TDABC demanda menos tempo para implantá-lo e é apresentado 
como um método mais flexível, tendo em vista que uma das grandes evoluções 
do método é dispensar a necessidade das entrevistas com os funcionários para 
a alocação dos custos (Kaplan; Anderson, 2007). O método TDABC exige ape-
nas duas variáveis, o custo do fornecimento de recursos necessários para uma 
atividade e o tempo da atividade (Silva Etges et al., 2019; Kaplan; Anderson, 
2007). A aplicação deste método baseia-se, basicamente, em 6 etapas conforme 
a figura 1.
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Figura 1: Aplicação do método TDABC

 
 

Fonte: elaborada com base em Silva Etges (2019), Kaplan e Anderson (2007) e Luna e 
Bornia (2017).

A utilização do método TDABC trouxe vários benefícios, como o sis-
tema de implementação e de atualização dos dados consideravelmente simples; 
os pequenos investimentos para a sua implementação; a identificação da capa-
cidade instalada, utilizada e ociosa; a maior flexibilidade utilizando a variável 
tempo; a possibilidade de projeções do sistema de produção; a geração de dados 
importantes para a tomada de decisão, como, departamento mais custoso e/ou 
mais lucrativo, produto mais lucrativo e/ou mais custoso e/ou mais demorado 
(Silva Etges et al., 2019; Kaplan; Anderson, 2007; Luna; Bornia, 2017; Pacheco 
et al., 2021; Wernke; Junges; Rita, 2020; Zhao; Yang, 2022). 

Além disso, a aplicação do método proporciona informações inte-
ressantes não apenas de custo, mas de processo, contribuindo com uma me-
lhor gestão de projetos. Assim, o método TDABC aparenta ser uma estratégia 
que pode tanto determinar o custo preciso das operações quanto rastrear a 
procedência das atividades de valor agregado (Elshaer, 2020). Porém, o mé-
todo TDABC também apresenta algumas críticas, como, por exemplo, a difi-
culdade para identificar o uso de tempo com exatidão, o qual é utilizado para 
o desenvolvimento das tarefas, principalmente em empresas de produção por 
encomenda (EPEs) em que a imprevisibilidade é maior (Kaplan; Anderson, 
2007; Luna; Bornia, 2017; Wernke; Junges; Rita, 2020).
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O quadro 1 demonstra, segundo Kaplan e Anderson (2007), as eta-
pas de implementação do método TDABC nas empresas:

Quadro 1 - Implantação do método TDABC

Preparação

Nesta etapa é realizado o escopo do projeto. Para fazer isso, normal-
mente é aplicado em apenas uma parte da empresa, o que permite a 
revelação rápida dos prós e contras da aplicação do método de forma 
mais rápida e sem correr grandes riscos. Nesta fase é definida qual a 
equipe é responsável pelo estudo do método e onde o método de apli-
cação será modelado visando a expansão para a empresa toda.

Análise
Na segunda fase é realizado o levantamento de dados necessários para 
a aplicação do método, como a equação de tempo e as taxas de custo 
de capacidade.

Modelo-piloto

O método é aplicado e validado no software que mais se adeque a ele, 
onde são inseridos todos os dados necessários. É feita a validação do 
ponto de vista operacional e financeiro, sendo que os dados financeiros 
gerados pelo método devem ser correspondentes aos dados financei-
ros da contabilidade geral.

Lançamento Após a validação do modelo-piloto, ocorre a implementação e a ex-
pansão gradual do método por toda a empresa.

Fonte: elaborado com base em Kaplan e Anderson (2007).

Com base na tabela acima, identificamos que a implantação do 
método TDABC nas empresas é realizada em quatro etapas, sendo elas: I) a 
preparação, em que é feito um estudo, realizado um escopo e definido a equipe 
responsável por essa implementação; II) a análise, em que é feito o levanta-
mento de dados para a aplicação do método; III) o modelo-piloto, aqui o mé-
todo é aplicado e validado, desde o ponto de vista operacional, como o ponto 
de vista financeiro;  IV) o lançamento, em que é realizada a expansão em toda 
a empresa.

Esse método já foi aplicado em diversos setores da indústria e ser-
viços (Cabral; Neto; De Souza, 2022; Pacheco et al., 2021). Gerwin, Norinsky 
e Tolwani (2018) aplicaram o método em um laboratório de animais e con-
cluiram que esse modelo é uma ferramenta de gerenciamento poderosa por 
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fornecer informações valiosas e pode ser aplicado em outras instalações. Já 
Kurt, Saban, Cankaya e Annac (2019) aplicaram no serviço de oftalmologia 
de um hospital estadual e explanam que esse método pode ser aplicado em 
empresas hospitalares para obter informações precisas, evitando desperdícios 
e auxiliando nas decisões estratégicas. Wernke, Junges e Rita (2020) aplicaram 
o método por “linha de produção” e por “etapas produtivas” em uma fábrica 
de confecções para a comparação da aplicabilidade e perceberam que houve 
pouca distorção dos resultados entre os dois formatos. Contudo, considerando 
o nível de complexidade das duas formas estudadas, é mais vantajoso aplicar 
por “linha de produção”. Após Silva Etges, Ruschel, Polanczyk e Urman (2020) 
realizarem uma revisão sistemática de literatura, consideraram o TDABC um 
método de custeio que, além de proporcionar uma visão mais clara dos custos, 
ainda auxilia na alocação dos recursos, na redução de resíduos e na definição 
mais precisa do serviço ou produto. Já Wedowati, Laksono Singgih e Gunarta 
(2020) fornecem um modelo de modularidade de custos baseado no TDABC 
que serve de base para avaliar o valor do produto.

Apesar dos estudos sobre a aplicabilidade desse método percorrerem 
por diversos setores, a atenção dos estudos é consideravelmente mais forte no 
setor de serviços em saúde. Conquanto, observamos uma lacuna dos estudos 
desse método no setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (Cabral; 
Neto; De Souza, 2022; Pacheco et al., 2021).

METODOLOGIA

Classificação da pesquisa

A pesquisa possui uma abordagem qualitativa de natureza descritiva 
e aplicada, pois os autores realizaram um estudo de campo considerando o 
ambiente em que o sujeito está inserido, obtendo informações que não podem 
ser quantificadas, bem como a descrição da aplicação do método TDABC em 
uma PMEs (Richardson, 2017). Quanto aos métodos, o estudo foi realizado 
por meio de entrevistas semiestruturadas que possibilitaram identificar o que 
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os indivíduos fazem, como fazem e por que as fazem (Gil, 2008). Os dados pri-
mários e secundários foram triangulados durante a análise. A pesquisa possui 
um recorte temporal transversal, pois os dados foram coletados durante um 
determinado período, obtendo informações decorrentes do contexto em que a 
empresa estudada estava inserida (Richardson, 2017).

Descrição da empresa

A pesquisa foi realizada no segundo semestre de 2021 em uma star-
tup de tecnologia de pequeno porte com 21 funcionários localizada no norte 
do Rio Grande do Sul. A empresa atua a 3 anos e oferece 5 serviços empresa-
riais, dentre eles o desenvolvimento de sites. Contudo, a realização do estudo 
foi apenas no serviço citado, dessa forma, o método de custeio TDABC foi 
aplicado apenas no serviço de desenvolvimento web de um e-commerce. A 
escolha da empresa ocorreu por meio da acessibilidade dos dados mediante a 
permissão dos proprietários.

Levantamento de dados

Inicialmente, foi realizado o levantamento dos dados necessários por 
meio de entrevistas guiadas no formato on-line, na qual o pesquisador reco-
nhece os objetivos da entrevista6 e busca desenvolver perguntas para alcançar 
esses objetivos (Richardson, 2017). Com base nas etapas para a aplicação do 
método TDABC propostas anteriormente, as entrevistas objetivaram levantar 
informações acerca do desenvolvimento deste serviço a partir do momento em 
que ele entra em processo produtivo. Com o objetivo de identificar as etapas 
e os recursos responsáveis pela produção do serviço, as perguntas seguiam a 
seguinte linha: “P1 - Quais as tarefas realizadas para a produção deste servi-
ço?”, “P2 - Quais os recursos envolvidos em cada tarefa (setor, recurso humano 
e recurso tempo)?” e “P3 - Quanto tempo disponível cada departamento tem 
ao seu dispor?”. Essas entrevistas foram realizadas por meio da plataforma 

6 Para garantir o direito ao sigilo e a integridade da imagem dos entrevistados, não serão nome-
adas ou referenciadas as entrevistas apresentadas neste capítulo.
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“Zoom” e não excederam duas horas cada, buscando evitar o cansaço do en-
trevistado, contudo, não foram gravadas. Considerando que o gestor de pro-
jetos é responsável pela alocação dos recursos para alcançar o sucesso em um 
projeto, dessa forma ele deve ter conhecimento de como é o passo a passo do 
desenvolvimento do serviço que está em sua alçada (Dias et al., 2016). O gestor 
de projetos responsável pelo serviço analisado foi selecionado como sujeito de 
pesquisa, sendo esse o entrevistado.

Finalizada a obtenção dos dados oriundos das entrevistas, foi neces-
sário realizar análises documentais para obter alguns dados financeiros, como 
os custos e as despesas encontradas na folha de pagamento e no centro de 
custos já desenvolvido pela empresa. A análise documental consiste em es-
tudar um ou mais documentos com o objetivo de obter dados e informações 
(Richardson, 2017).

Tratamento e análise dos dados

Com base nos dados obtidos e seguindo as etapas apresentadas 
da aplicação do método TDABC, realizou-se o mapeamento do serviço no 
software “Bizagi Modeler”. Segundo o manual de usuário do Bizagi Modeler 
(VERSÃO 3.3.0), esse software permite mapear e documentar os processos 
organizacionais de forma intuitiva, assim como publicar em formatos como 
Word, PDF e Excel. No momento em que o mapeamento foi finalizado, esse foi 
validado juntamente com os gestores durante a última entrevista.

Nesse mapeamento foi possível identificar quais indivíduos e quais 
departamentos foram envolvidos com a produção desse serviço, assim como 
o tempo utilizado por cada departamento em cada tarefa. Após isso, seguindo 
as etapas da aplicação do método, o mapeamento foi publicado em formato de 
“Arquivo PNG (.png)” e em formato de “Planilha do Microsoft Excel (.xlsx)”. 
O mapeamento foi publicado em formato “Planilha do Microsoft Excel (.xlsx)” 
com o intuito de facilitar o momento da análise do custeio.

Com o auxílio do software “Microsoft Excel” e utilizando os dados 
financeiros oriundos das análises documentais, realizou-se os cálculos neces-
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sários para identificar resultados referentes ao custo unitário (unidade tempo), 
o custo por departamento e o custo da produção do serviço de desenvolvi-
mento web de um E-commerce. Sendo assim, para alcançar os resultados de-
monstrados a seguir, o estudo utilizou uma triangulação dos dados oriundos 
das entrevistas e das análises documentais (Yin, 2015). No quadro 2, segue o 
protocolo de pesquisa utilizado para a realização deste trabalho. 

Quadro 2 - Protocolo de pesquisa

Etapas para a aplicação do método TDABC 
com base em Silva Etges et al. (2019), Kaplan e 

Anderson (2007) e Luna e Bornia (2017).

Atividades realizadas para a implementação 
do método.

Estabelecer os departamentos envolvidos na produção 
de um produto.

Utilizados dados oriundos das entrevistas (por 
meio das respostas da P1 e P2) e analisados via 
software Bizagi.

Calcular os custos dos recursos da empresa fornecidos 
aos departamentos encarregados.

Utilizados dados oriundos das entrevistas (por 
meio das respostas da P2) e analisados via sof-
tware Bizagi

Identificar o tempo disponível em cada departamento.
Utilizados dados oriundos das entrevistas (por 
meio das respostas da P3) e analisados via sof-
tware Excel.

Identificar o custo unitário de cada departamento.
Utilizados dados oriundos das entrevistas (por 
meio das repostas da P3) e das análises docu-
mentais. Dados analisados via software Excel.

Estabelecer o tempo necessário para realizar cada 
atividade.

Utilizados dados oriundos das entrevistas (por 
meio das respostas da P2) e analisado via sof-
tware Bizagi.

Multiplicar o custo unitário dos departamentos envol-
vidos pelo tempo necessário para produzir o produto 
demandado.

Realizada análise a partir do tratamento dos 
dados coletados nas etapas anteriores e utili-
zando o software Excel.

Fonte: elaborado pelos autores.

RESULTADOS

Vale ressaltar que a aplicação do TDABC neste estudo se deu a partir 
do momento em que o serviço entra em processo produtivo, sendo assim, não 
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foram consideradas tarefas exclusas a isso, como por exemplo tarefas no proces-
so comercial. Outro ponto importante a ser destacado é a divisão dos custos em 
custos diretos, sendo esses os custos com mão de obra (pessoas), e em custos 
indiretos envolvidos no processo produtivo, sendo esses os custos com softwa-
res. A aplicação do método TDABC proporcionou os seguintes resultados:

Mapeamento

Conforme destacado anteriormente, o mapeamento foi realizado 
com o auxílio do software “Bizagi Modeler”, utilizando as informações e os da-
dos obtidos durante as entrevistas. Para desenvolver o mapeamento, foi con-
siderado todas as tarefas do processo produtivo do serviço, as quais envolvem 
participantes vinculados aos diferentes setores da empresa. A figura 2 apresen-
ta os subprocessos que compõem o macroprocesso do desenvolvimento web 
de um e-commerce. O primeiro subprocesso é o de vendas, como ele não faz 
parte do processo produtivo, não foi realizado o seu mapeamento detalhado. O 
serviço se inicia na margem esquerda e é concluído na margem direita.

No mapeamento utilizado para o custeio, foi utilizado apenas um 
“pool”, referente ao macroprocesso de produção do desenvolvimento web de 
um e-commerce. Também compõem o mapeamento seis “lanes” utilizadas para 
dividir os setores envolvidos, sendo eles: comercial, gestores, marketing, pro-
jetos, cliente e TI. Utilizando o mapeamento apresentado é possível visualizar 
a trilha de forma condensada do processo produtivo deste serviço. No quadro 
3 são detalhadas todas as tarefas que compõem os subprocessos indicados na 
figura 2. Conforme a legenda da figura 2, durante o desenvolvimento do ma-
peamento é possível utilizar diferentes figuras para auxiliar na organização e 
na padronização entre os mapeamentos, conforme destacado no manual do 
usuário do Bizagi Modeler (VERSÃO 3.3.0). Posteriormente ao processo de 
mapeamento, inicia-se o processo de custeio.
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Quadro 3 -  Legendas da Figura 2

Figura Utilização padrão Utilização no mapeamento apresentado

 
 

Eventos de início Para indicar o início do macroprocesso.

 
 

Subprocessos não
 explorados

Para indicar o subprocesso de vendas, o 
qual não é o foco do estudo.

 
 

Subprocessos trabalhados
Para indicar os subprocessos envolvidos no 
processo de desenvolvimento web de um 
e-commerce.

 
 

Objetos de dados Para indicar documentos utilizados.

 
 

Conector Para indicar uma sequência do fluxo do 
processo.

 
 

Evento de final Para indicar o término do macroprocesso.

Fonte: elaborado com base no manual do usuário Bizagi Modeler (VERSÃO 3.3.0).

Figura 2 - Mapeamento

Fonte: elaborado pelo autor.

Custo unitário

Utilizando a folha de pagamento e o centro de custos, foi identifi-
cado que durante os meses de produção do serviço a empresa teve um custo 
direto mensal de R$ 20.649,33 e um custo indireto de R$ 2.701,22, conforme 
o gráfico 1.
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Gráfico 1 - Custos mensais

 
 

TI Projetos Marketin
g Gestores Total

Custo indireto R$651,83 R$100,00 R$1.949,39 0 R$2.701,22
Custo direto R$5.849,33 R$4.000,00 R$2.800,00 R$8.000,00 R$20.649,33

R$0,00

R$5.000,00

R$10.000,00

R$15.000,00

R$20.000,00

R$25.000,00

Fonte: elaborado pelos autores.

Conforme identificado durante o levantamento de dados, o total de 
pessoas envolvidas neste serviço é de oito pessoas e cada uma delas se dispuse-
ram de 200 horas mensais, sendo que dessas, três pessoas eram do setor de TI 
(totalizando 600 horas mensais), dois de Projetos (totalizando 400 horas men-
sais), um de Marketing (totalizando 200 horas mensais) e as outras duas eram 
gestores (totalizando 400 horas mensais). E para identificar o custo unitário 
dos custos indiretos, foram consideradas 200 horas por setor. Para identificar 
o custo unitário, dividiu-se o custo de cada setor pelo tempo disponível de 
cada setor, encontrando, assim, o custo direto unitário do setor de TI igual 
a R$ 9,75/hora, de projetos R$ 10,00/hora, de marketing R$ 14,00/hora e dos 
gestores R$ 20,00/hora, já o custo indireto unitário do setor de TI foi igual a 
R$ 3,26/hora, de projetos R$ 0,50/hora e de marketing R$ 9,75/hora, conforme 
segue no quadro 4.
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Quadro 4 - Custo unitário

Custo direto Custo indireto
Custo 
direto

Horas 
disponíveis

Custo 
hora

Custo 
indireto

Horas 
disponíveis

Custo 
hora

TI R$ 5.849,33 600 R$ 9,75 R$ 651,83 200 R$ 3,26
Projetos R$ 4.000,00 400 R$ 10,00 R$ 100,00 200 R$ 0,50
Marketing R$ 2.800,00 200 R$ 14,00 R$ 1.949,39 200 R$ 9,75
Gestores R$ 8.000,00 400 R$ 20,00 - - -

Fonte: elaborado pelos autores.

Tempo de produção

O processo produtivo desse serviço exigiu 51 tarefas. Contudo, nessa 
documentação também estão inclusas as tarefas realizadas pelo cliente, como, 
por exemplo, as tarefas T05 e T07, as quais não foram mensuradas e nem con-
siderados os seus tempos, pois, essas atividades não interferem no uso dos re-
cursos da empresa. Também estão inclusas as tarefas feitas em conjunto, como, 
por exemplo, as tarefas T27 e T48 demonstradas no quadro 5. Para mensurar 
de forma correta o tempo utilizado, as tarefas que demandavam o envolvimen-
to de mais pessoas foram identificadas e somadas, por exemplo, a tarefa T09 
demandou 6 horas do funcionário X e 6 horas do funcionário Y, totalizando 
12 horas de uso dos recursos humanos do time de projetos da empresa para a 
conclusão da tarefa.
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Quadro 5 - Tarefas, participantes, tempo e custo utilizado

Sub-processos Tarefas Participantes Tempo 
(em horas) Custo hora Custo total 

por tarefa

P0
02

 –
 S

ub
pr

oc
es

so
 d

e 
pl

an
ej

am
en

to
 e

 a
ná

lis
e

T01 - Reunião de 
alinhamento

Gestor X 1,5 R$20,00 R$30,00
Gestor Y 1,5 R$20,00 R$30,00

T02 - Estudo e análise 
do projeto Time de projetos 1,5 R$10,50 R$15,75

T03 - Planejamento 
da estrutura da IAP e 
Cronograma

Time de projetos 2 R$10,50 R$21,00

T04 - Reunião de apre-
sentação da condução e 
metodologia do projeto

Cliente; Time de 
projetos 2 R$10,50 R$21,00

T05 - Apontar altera-
ções no planejamento Cliente  

T06 - Realizar 
alterações Time de projetos 0,5 R$10,50 R$5,25

T07 - Emitir o aceite Cliente  
T08 - Reunião para 
o mapeamento As Is 
(diagnóstico da situa-
ção atual)

Time de proje-
tos; Cliente 4,5 R$10,50 R$47,25

T09 - Diagramação, 
documentação e 
criação das regras de 
negócio

Time de projetos 12 R$10,50 R$126,00

T10 - Apresentação 
da diagramação, da 
documentação e das 
regras de negócio

Time de proje-
tos; Cliente 1,5 R$10,50 R$15,75

T11 - Análise do 
mapeamento Cliente  

T12 - Apontar 
alterações Cliente  

T13 - Realizar altera-
ções necessárias Time de projetos 3 R$10,50 R$31,50

T14 -Emitir aceite Cliente  
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Sub-processos Tarefas Participantes Tempo 
(em horas) Custo hora Custo total 

por tarefa
P0

03
 –

 S
ub

pr
oc

es
so

 d
e 

re
de

se
nh

o

T15 - Reuniões para o 
redesenho

Time de proje-
tos; Cliente 4,5 R$10,50 R$47,25

T16 - Elaborar 
redesenho Time de projetos 12 R$10,50 R$126,00

T17 - Reunião para 
apresentar o redesenho

Time de proje-
tos; Cliente 1,5 R$10,50 R$15,75

T18 - Indicar alterações Cliente  
T19 - Atender 
comentários Time de projetos 3 R$10,50 R$31,50

T20 - Realizar docu-
mentação e regras de 
negócio

Time de projetos 5,5 R$10,50 R$57,75

T21 - Reunião de apre-
sentação do redesenho

Time de proje-
tos; Cliente 1,5 R$10,50 R$15,75

T22 - Enviar redesenho Time de projetos 0,5 R$10,50 R$5,25
T23 - Realizar análise 
do redesenho Cliente  

T24 - Apontar 
alterações Cliente  

T25 - Realizar 
alterações Time de projetos 4 R$10,50 R$42,00

T26 - Emitir o aceite Cliente  

P0
04

 –
 S

ub
pr

oc
es

so
 d

e 
pr

ot
ot

ip
ag

em

T27 - Reunião de 
planejamento do 
desenvolvimento

Time de projetos 1,5 R$10,50 R$15,75

Time de TI 1,5 R$13,01 R$19,51

T28 - Criação e 
atualização da 
estrutura de gestão do 
desenvolvimento

Time de projetos 25,6 R$10,50 R$268,80

T29 - Estudo da criação 
das telas Time de projetos 3 R$10,50 R$31,50

T30 - Criação da 
estrutura de controle 
da criação das telas

Time de projetos 1 R$10,50 R$10,50
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Sub-processos Tarefas Participantes Tempo 
(em horas) Custo hora Custo total 

por tarefa
P0

04
 –

 S
ub
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so
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e p
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tip
ag

em T31 - Desenvolvimento 
do design das telas

Time de 
marketing 45 R$23,75 R$1.068,61

T32 - Apresentar as 
telas

Time de proje-
tos; Cliente 8 R$10,50 R$84,00

T33 - Enviar as telas 
por e-mail Time de projetos 0,5 R$10,50 R$5,25

T34 - Analisar as telas Cliente  
T35 - Indicar alterações Cliente  
T36 - Realizar 
alterações

Time de 
marketing 8 R$23,75 R$189,98

T37 - Emitir aceite Cliente  

P0
05

 –
 S

ub
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so
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e 
de
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nv

ol
vi

m
en

to
 e
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st
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T38 - Realizar desen-
volvimento das telas Time de TI 122 R$13,01 R$1.586,98

T39 - Criação da 
estrutura de gestão do 
desenvolvimento

Time de TI 20 R$13,01 R$260,16

T40 - Estudo das 
necessidades de API’s e 
requisitos do sistema

Time de TI 30 R$13,01 R$390,24

T41 - Criação das 
regras de negócio Time de TI 40 R$13,01 R$520,32

T42 - Definição de 
colunas e tabelas nos 
bancos de dados

Time de TI 45 R$13,01 R$585,36

T43 - Reunião para 
levantamento de infor-
mações para API’s

Time de TI; 
Cliente 8 R$13,01 R$104,06

T44 - Criação de rotas 
de API’s Time de TI 855 R$13,01 R$11.121,87

T45 - Integração entre 
front-end e o back-end Time de TI 335 R$13,01 R$4.357,69

T46 - Teste se as 
chamadas estão certas e 
teste de performance

Time de TI 70 R$13,01 R$910,56
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Sub-processos Tarefas Participantes
Tempo 
(em 
horas)

Custo hora Custo total 
por tarefa
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T47 - Realiza correções Time de TI 20 R$13,01 R$260,16

T48 - Planejamento de 
implantação

Time de projetos 2 R$10,50 R$21,00
Time de TI 1 R$13,01 R$13,01

T49 - Realizar a 
implantação

Time de projetos 16 R$10,50 R$168,00
Time de TI 40 R$13,01 R$520,32

T50 - 
Acompanhamento do 
projeto piloto

Time de TI 10 R$13,01 R$130,08

T51 - Lançamento da 
plataforma

Time de projetos 1 R$10,50 R$10,50
Time de TI; 
Cliente 3 R$13,01 R$39,02

Total 1774,6 Total R$23.378,00

Fonte: elaborado pelos autores.

Analisando o quadro acima, podemos afirmar que a produção do 
serviço exigiu 1.774,6 horas de operação realizadas pela empresa, porém, para 
realizarmos a alocação dos custos, devemos separá-las em setores, pois cada 
setor apresenta um custo unitário diferente.

Alocação dos custos

Para a alocação dos custos, foi realizado a soma do tempo utilizado 
por cada setor, apresentado no gráfico 2. 



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

183

Gráfico 2 - Tempo total utilizado em horas

Fonte: elaborado pelos autores.

Após isso, multiplicou-se esse tempo pelo custo unitário já identifica-
do anteriormente. Os valores encontrados seguem representados no gráfico 3. 

Gráfico 3 - Custos diretos e indiretos
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Fonte: elaborado pelo autor.
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Tendo esses dados em mãos, também foi possível identificar qual foi 
o setor com custo mais alto, qual a diferença em dinheiro entre os custos diretos 
e os custos indiretos e também qual o custo total da empresa para realizar a pro-
dução desse serviço. As informações seguem representadas nos gráficos 4 e 5. 

Gráfico 4 - Custo total por setor

Fonte: elaborado pelos autores. 

Gráfico 5 - Custo total indireto x Custo total direto 

 
 

Custo total R$ 23.378,00 

 

100% 

Fonte: Elaborado pelos autores.
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Levando em consideração os dados acima, afirmamos que o processo 
produtivo do serviço de desenvolvimento web de um e-commerce custou para 
a empresa um total de R$ 23.378,00, sendo que desse valor R$ 17.586,10 são 
custos diretos e R$ 5.791,91 são custos indiretos. Também podemos afirmar 
que o setor com menor custo unitário (R$/hr) foi o setor de projetos, sendo 
R$ 10,50/hora, representando apenas 44,21% comparado ao custo unitário do 
setor do marketing, o qual apresentou o custo unitário mais elevado para a 
empresa, sendo R$ 23,75/hora. Concomitante a isso, o setor mais custoso foi 
o de TI, mas vale ressaltar que foi o mais custoso pelo fato de demandar mais 
tempo para realizar as suas atividades, um total de 1.600,50 horas, equivalente 
a aproximadamente 90,19% em relação ao tempo total utilizado pela empresa, 
e um custo de R$ 20.819,37. As tarefas que mais demandaram tempo foram a 
“T44 - Criação de rotas de API”, utilizando 855 horas, equivalente a 48,18% 
em relação ao tempo total utilizado no processo produtivo e custando R$ 
11.121,87 para a empresa, e a “T45 - Integração entre front-end e o back-end”  
que utilizou 335 horas, representando 18,88% comparado ao tempo usado no 
processo produtivo e custando R$ 4.357,69.

O custo somado apenas dessas duas tarefas equivale a 66,22% do 
custo total da empresa. Podemos afirmar também que os custos diretos en-
volvidos no processo produtivo equivalem a 75,23% em comparação ao custo 
total do processo produtivo, sendo os outros 24,77% referentes aos custos in-
diretos. Ainda é possível perceber a estratégia da empresa em utilizar um baixo 
envolvimento dos gestores no processo produtivo, sendo que esses investem 
apenas 3 horas no processo, custando apenas R$ 60,00 para a empresa.

Discussões

A implementação desse método, mesmo que em apenas um serviço 
da empresa, demonstrou algumas evidências inéditas e importantes para as de-
cisões estratégicas de empresas do setor de TIC. Foi possível identificar informa-
ções como a tarefa mais dispendiosa e menos dispendiosa, a tarefa mais rápida 
e mais demorada, o setor mais dispendioso e menos dispendioso, o setor com 
maior e menor envolvimento, ajudando, assim, a definir um orçamento e um 
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prazo mais assertivo para o cliente, por exemplo. Salientamos também a facilida-
de e a simplicidade da sua implementação, assim como em eventuais ajustes do 
método, caso seja necessário realizar atualizações, como, por exemplo, a adição 
ou a eliminação de tarefas na prestação do serviço, alteração dos recursos e seus 
custos. Dessa forma, os resultados deste estudo corroboram os resultados en-
contrados em estudos que aplicaram o método em outras áreas (Cabral; Neto; de 
Souza, 2022; Silva Etges et al., 2020; Kont, 2021; Mulherkar et al., 2022; Niñerola; 
Hernández-Lara; Sánchez-Rebull, 2021; Pacheco et al., 2021). 

Ainda, os resultados corroboram o estudo de Kont (2021), o qual 
afirma que esse método é uma ferramenta útil para mapear as atividades e 
os processos de uma organização. Nesse sentido, identificamos que as tarefas 
“T44 - Criação de rotas de API” e “T45 - Integração entre front-end e o back-
-end” são mais propensas a se tornarem gargalos no processo, visto que essas 
duas somam 67,06% comparado ao processo total. Além disso, nosso estudo 
contribui com o estudo de Kefe e Naci Taniş (2023), pois, com o monitoramento 
de custos e os processos utilizando o método de custeio TDABC, a organiza-
ção tem maior esclarecimento sobre as decisões a serem tomadas, aumentando 
o seu desempenho.

Outra característica do método TDABC é a redução no número de 
atividades que precisam ser identificadas no momento da análise do produto 
ou serviço. Em um estudo de caso apresentado por Kaplan e Anderson (2003), 
eles conseguem condensar as atividades em processos e mesmo assim con-
seguem um bom desempenho do método. Os autores reduziram o número 
de 1200 atividades para 200 processos. Porém, para maior fornecimento das 
informações e melhor assertividade, o mapeamento do serviço foi realizado 
com o maior grau de detalhamento possível das tarefas. Nesse momento, o 
software usado para realizar o mapeamento proporcionou maior facilidade e 
comodidade. Por meio da aplicação desse método também é possível prever 
a demanda futura de recursos, baseando-se na quantidade e na complexidade 
dos pedidos previstos deste serviço.

Além disso, inferimos que esse estudo utilizou apenas o software 
Bizagi Modeler e planilhas de Excel. Contudo, a aplicação do método poderia 
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ser realizada utilizando apenas planilhas de Excel, visto que, o Bizagi foi utili-
zado apenas para facilitar o mapeamento do processo. Desse modo, contrasta-
mos o estudo de Adıgüzel e Floros (2020). Apesar disso, concordamos quando 
os autores afirmam que a aplicação do método deve ser adequada conforme a 
necessidade e a capacidade da empresa.

Esse método contribui para a evolução da contabilidade gerencial, 
tornando-a mais simples e atrativa, possibilitando a implementação por di-
versas empresas, inclusive por PMEs prestadoras de serviço. Este estudo nos 
oportuniza afirmar que a implementação desse método nos permite alcançar 
os objetivos propostos pelos autores Kaplan e Anderson (2007), auxiliando, 
assim, na implantação de pequenas e médias empresas do setor de Tecnologia 
da Informação e Comunicação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS E LIMITAÇÕES

Tendo em vista que existe uma escassez de estudo aplicando o méto-
do TDABC no setor de TIC, o presente estudo teve como objetivo demonstrar 
a aplicação do método de custeio TDABC no processo produtivo do serviço de 
desenvolvimento web de um e-commerce e detalhar as suas etapas. No decorrer 
do estudo, podemos inferir que o TDABC é um método de custeio bastante 
aderente às PMEs de tecnologia, principalmente na produção de serviços em 
que o principal insumo é o recurso humano, que pode ser mensurado em ho-
ras. Uma das principais vantagens do TDABC é a utilização da unidade tempo 
como a principal variável, característica que permite, também, uma maior 
flexibilidade, visto que, o serviço estudado não é um “produto de prateleira” e 
pode ser modificado conforme o seu andamento e as preferências do cliente. 

No cenário das PMEs identificamos que a maioria delas se dispõem 
de recursos limitados, principalmente em ambiente pós-pandemia. Este es-
tudo proporciona um melhor entendimento sobre a implementação e a ma-
nutenção do método TDABC utilizando ferramentas simples. As ferramentas 
utilizadas no estudo são de fácil acesso e contribuem com uma maior popula-
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rização do uso do método, além de possibilitar, também, condições para uma 
melhor análise técnica considerando a escassez de estudos sobre esse método 
em empresas de tecnologia.

Em relação às limitações da técnica, é importante ressaltar que os 
dados apresentados devem ser usados com cuidado por quatro restrições. A 
primeira se refere ao tempo das tarefas, pois ele foi estimado com os gestores 
do projeto e de cada área após a conclusão dessas, podendo ocorrer pequenas 
variações. A segunda se vincula ao fato de o serviço escolhido ter apenas um 
escopo definido, podendo ocorrer variações no tempo de produção dependen-
do das preferências do cliente, da complexidade e do andamento do projeto. A 
terceira diz respeito à definição dos custos indiretos, os quais foram definidos 
para o estudo apenas os custos indiretos envolvidos no processo produtivo, 
sendo estes os softwares. Já a quarta restrição se refere à impossibilidade de 
identificar a capacidade produtiva e a ociosidade da empresa, considerando 
que a aplicação do método TDABC foi realizada em apenas um serviço da em-
presa, enquanto paralelo a isso, a empresa também realizava outros serviços.

Como recomendação gerencial, sugerimos a implantação completa 
deste método na empresa. Pode ser realizado o custeio de todos os serviços 
oferecidos, possibilitando identificar a ociosidade, a capacidade produtiva e 
gerar uma maior base de informações permitindo uma tomada de decisão mais 
assertiva pelos gestores. Além disso, sugerimos estudos com a implementação, 
principalmente, nos setores mais carentes, em conjunto com outras ferramen-
tas e abordagens. Por exemplo, a comparação com o método de custeio ABC, a 
aplicação em conjunto com a Teoria das Restrições e até o desenvolvimento de 
soluções para o avanço tecnológico deste método, com vistas a maior automa-
ção e precisão do método. Tal como aplicativos e softwares que possibilitem aos 
profissionais informarem as atividades que estão realizando para uma coleta 
mais precisa dos dados, juntamente com a integração com outros dados, como 
a remuneração desses profissionais, possibilitando que a ferramenta realize 
análises desses dados. Além disso, é crucial que essas soluções tecnológicas 
sejam de fácil acesso para as pequenas e médias empresas.
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INTRODUÇÃO

Com o rápido desenvolvimento da tecnologia e a modernização dos 
processos produtivos, as indústrias de manufatura precisam sempre se adequar 
e aproveitar as oportunidades para crescer no mercado. Um aspecto de suma 
importância para todo esse processo fluir em boas condições é a qualidade do 
seu produto (Alencar; Guerreiro, 2004; Marino, 2006). 

Devido a sua ligação direta com redução de desperdícios e retraba-
lhos, a gestão da qualidade passou a obter mais atenção de gerentes industriais 
ao longo do tempo. Segundo Toledo et al. (2014), isso acontece devido ao tema 
estar diretamente ligado com o desempenho de mercado econômico-financei-
ro de uma empresa. Dessa forma, tendo um bom nível de qualidade, os valores 
comerciais, competitivos e estratégicos da empresa aumentam.

A história da indústria da borracha iniciou em 1839, quando Charles 
Goodyear descobriu que se a borracha crua fosse submetida a altas tempera-
turas, sofreria modificações em suas propriedades mecânicas, surgindo, assim, 
o processo de “vulcanização”. Na indústria atual, mais da metade da borracha 
produzida é usada para a fabricação de pneumáticos, o restante se concentra 
em uma variedade de peças de diversos tamanhos e especificações técnicas, 
utilizadas em equipamentos industriais (Rocha; Lovison; Pierozan, 2003; 
Cripa et al. 2016).

De acordo com Cripa et al. (2016), “[...] a vulcanização é um dos 
métodos, senão o mais importante, da cura da borracha”. Segundo Oliveira et 
al. (2016), durante o processo de vulcanização, a borracha é levada a uma de-
terminada temperatura fazendo com que ela sofra alterações químicas e físicas 
que refletem em elevações nas suas propriedades iniciais. Tais propriedades 
interferem em sua elasticidade, seu amortecimento, sua compressibilidade e 
sua resistência a rasgos e tensões. Alguns fatores podem intervir diretamente 
no processo como, por exemplo, a temperatura em que foi submetida, o tempo 
de processo e o tipo de borracha.
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Segundo Oliveira et al. (2016) e a CTB (Ciência e Tecnologia da 
Borracha), o processo de vulcanização por prensa é o mais comum entre os 
conhecidos. A Figura 1 mostra as etapas do processo de vulcanização, ilus-
trando o equipamento utilizado, os moldes de metal, a borracha bruta e a peça 
finalizada.

Figura 1 – Vulcanização por prensa

Fonte: adaptado de Oliveira et al. (2016) e CTB Borrachas.

De acordo com Cripa et al. (2016) e a CTB, o processo se inicia com a 
configuração (setup) da prensa a ser utilizada, definindo sua pressão, o tempo, 
e a temperatura de vulcanização. Antes de inserir a matéria-prima no molde, 
o mesmo deve ser higienizado e aquecido a ±150ºC. Após a higienização, 
deve ser borrifado desmoldante líquido em todas as cavidades do molde, 
conformada a borracha e realizada a prensagem e a desgaseificação. A parte 
final do procedimento é aguardar o tempo de vulcanização pré-definido e, 
posteriormente, desmoldar a peça vulcanizada.
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A desgaseificação é caracterizada como a liberação de gases existen-
tes no processo de prensagem. É um processo de suma importância, pois é o 
momento em que é garantido total contato entre a matéria prima e as câmaras 
da prensa, assim, vulcanizando totalmente a borracha (Cripa et al., 2016).

Na figura 2 é demonstrado o processo de moldagem, que faz parte 
da vulcanização.

Figura 2 – Processo de moldagem

Fonte: adaptado de CTB Borrachas (s.d.).

Segundo a CTB, o processo de moldagem da borracha se caracteriza 
como o mais importante da vulcanização, pois é neste momento em que a 
qualidade da peça é garantida. Os moldes normalmente são usinados em aço 
e devem sempre estar em perfeito estado para a peça vulcanizar corretamente, 
assim, garantindo o formato correto e um bom aspecto visual.
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Como qualquer indústria de manufatura, a indústria da borracha 
necessita atender as especificações pré-estabelecidas e entregar produtos de 
qualidade aos seus clientes. Desta forma, Garvin (1992) afirmou que “[...] 
a qualidade em sua forma original era relativa e voltada para a inspeção”. 
Campos (2004c) definiu um produto de qualidade como “[...] aquele que aten-
de perfeitamente, de forma confiável, de forma acessível, de forma segura e 
no tempo certo as necessidades do cliente” e Carpinetti, Miguel e Gerolamo 
(2007) definiram qualidade como “[...] satisfação do cliente quanto à adequa-
ção do produto ao uso”.

Toledo et al. (2014) ainda afirmaram que a qualidade pode ter diver-
sos significados dependendo de onde será aplicada, porém, no meio industrial 
tem alguns conceitos clássicos, conforme mostra o uadro 1.

Quadro 1 – Conceitos clássicos da qualidade

Autores Conceitos
Taguchi 
(1986)

“Perda, mensurável e imensurável, que um produto impõe a sociedade após o seu 
embarque, com exceção das perdas causadas por sua função intrínseca”.

Juran (1991) Adequação ao uso
Crosby (1994) Estar em conformidade de acordo com os seus requisitos

Fonte: adaptado de Toledo et al. (2014).

De acordo com Toledo et al. (2014), existe ainda um quarto conceito 
da qualidade, que consiste na ideia de que é o grau com que o produto atende 
às necessidades do cliente durante o uso. Porém, como ele apenas alonga as 
informações do conceito de Juran (1991) “adequação ao uso”, não é tratado 
individualmente como um conceito. 

A qualidade pode ser dividida em cinco abordagens diferentes em 
relação ao seu conceito, conforme mostradas no quadro 2.
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Quadro 2 - Abordagens da Qualidade

Tipologia Descrição

Transcendental É a visão mais tradicional da qualidade e a tem como absoluta, assim 
é visível por todos, tem excelência natural e não é questionada.

Baseada no produto É focada no fato de que o produto deve ter características e atributos 
que satisfaçam os clientes. 

Baseada no usuário O produto deve se adaptar de acordo com os padrões e necessidades 
do cliente. 

Baseada na produção O produto deve estar em conformidade total com seu projeto técni-
co e especificações impostas.

Baseada no valor O produto deve ter qualidade e conformidade a um preço que seja 
justo e aceitável; bom custo-benefício.

Fonte: adaptado de Garvin (1992).

Aliado às abordagens tradicionais, pode-se dizer que uma nova era 
de pessoas e processos com foco em agregar qualidade ao setor produtivo está 
surgindo. Com isso, novas prioridades gerenciais são estabelecidas, como, 
por exemplo, não focar mais nos efeitos e sim nas causas. Paladini (2012) 
caracteriza gestão da qualidade no processo como “[...] direcionamento de 
todas as ações do processo produtivo para o pleno atendimento do cliente”.

Na figura 3, é demonstrado o ciclo PDCA (Plan, Do, Check e Act), o 
qual consiste em uma ferramenta de gerenciamento da qualidade, com foco na 
melhoria contínua. Sua função é controlar os processos por meio de procedi-
mentos que alcancem as metas necessárias para manter a empresa no mercado. 
Desta forma, o ciclo faz com que o processo permeie por todos os setores e crie 
uma cultura de qualidade padronizada. Sua sigla significa planejar, executar, 
checar e agir e é caracterizada como a ferramenta para de fato aplicar a gestão 
da qualidade (Alencar, 2008; Seleme; Stadler , 2010; Vieira Filho, 2003).
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Figura 3 - Ciclo PDCA

 
 

Implementar

ACT

Definir 
metas
PLAN

DO
Executar e 

treinar

CHECK
Verificar 
efeitos

Fonte: adaptado de Werkema (1996) e Alencar (2008).

Destaca-se que quanto mais conhecimento, dados e informações 
forem agregados ao método PDCA, mais chances de se atingir as metas da 
organização (Werkema, 1995). Dentro da gestão da qualidade, existem ferra-
mentas que auxiliam na identificação de problemas e na melhoria de processos 
que podem ser utilizados em conjunto com o ciclo PDCA. 

Segundo Vieira Filho (2003), as ferramentas da qualidade possuem 
grande credibilidade a partir da ideia de que as decisões não devem ser toma-
das em cima de suposições, mas sim de fatos baseados em dados reais. No qua-
dro 3 são listadas e descritas as principais ferramentas da qualidade utilizadas 
para a elaboração do artigo.

Quadro 3 – Principais ferramentas da Qualidade

Ferramenta Descrição

Brainstorming

Consiste em uma discussão em grupo, sem qualquer crítica ou 
julgamento, sobre um determinado problema e tudo que pode es-
tar envolvido nele. É composto por um grupo de pessoas que têm 
conhecimento e experiência sobre o assunto específico e tem objetivo 
da geração de ideias para resolvê-lo. 
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Ferramenta Descrição

Fluxograma

É caracterizado por um diagrama que representa de forma simples, 
sequencial e esquemática todos os procedimentos e atividades de um 
processo. É uma sequência operacional que facilita no entendimento 
e na realização do processo.

Diagrama de 
Pareto

Trata-se de um gráfico de barras verticais que elenca por ordem de 
frequência as ocorrências de alguma situação, podendo demonstrar 
as causas de um problema. Com a quantificação por frequências, o 
gráfico ajuda a visualizar o problema que deve ser priorizado, assim 
focalizando a atenção ao que realmente está impactando negativa-
mente e deixando as pequenas causas em segundo plano.

Diagrama de 
Ishikawa/ causa e 
efeito

É um diagrama que aprofunda as causas e subcausas de um problema. 
Também conhecido por espinha de peixe devido à sua aparência, 
foi criado por Kaoru Ishikawa em 1943. Como outras ferramentas, 
possui demonstrações gráficas bastante visuais e de elaboração fácil 
e prática, assim, fazendo a relação entre um problema e todas as suas 
possíveis causas com relação aos 6M (medidas, métodos de trabalho, 
mão de obra, máquinas, meio ambiente e materiais).

5W2H

É a ferramenta que fornece subsídios para que planos de ação 
sejam criados, visando análise das etapas do processo com 
identificação e resolução dos problemas. Sua sigla 5W2H significa os 
questionamentos em inglês What (o que deve ser feito?); Who (quem 
é o responsável?); Where (onde deve ser feito?); When (quando deve 
ser feito?); Why (por que é necessário?); How (como será feito?) e 
How much (quanto vai custar?). As perguntas têm a função de detec-
tar as falhas por processo e estabelecer detalhadamente o que deve 
ser feito para sanar o problema. As respostas obtidas facilitam a visão 
geral do problema e promovem a definição do plano de ação.

Fonte: adaptado de Toledo et al. (2014), Vieira Filho (2003) e Seleme e Stadler 
(2010).

As ferramentas listadas no quadro 3 foram elaboradas e exploradas 
há décadas pelos criadores da Qualidade Total, Kaoru Ishikawa e Edwards 
Deming que, ao passar dos anos, foram melhoradas e aperfeiçoadas, mas sem-
pre com o mesmo objetivo: reunir dados em ferramentas práticas, visíveis e 
claras para auxiliar nas tomadas de decisões operacionais (Vieira Filho, 2003).

Uma função da gestão da qualidade é eliminar processos que não 
agreguem valor ao produto e que afetem diretamente o custo do produto, 
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como falhas, retrabalhos e não conformidades (NC). O registro das não con-
formidades leva a uma fácil visualização da causa raiz do problema, fornecen-
do informações para realizar medidas corretivas e preventivas (Silva, 2017).

De acordo com a NBR ISO 9000 (2005), uma não conformidade 
consiste no “[...] não atendimento de um requisito pré-estabelecido”, assim, o 
produto não é liberado para o cliente naquele momento e retorna ao processo 
produtivo para ser retrabalhado. A norma atualizada NBR ISO 9001:2015, no 
requisito 0.3.3, apresenta que a organização deve “[...] realizar ações preventi-
vas para eliminar não conformidades potenciais, analisar quaisquer não con-
formidades que ocorram e tomar ação para prevenir recorrências”.

Carpinetti, Miguel e Gerolamo (2007) afirmam que as ações correti-
vas e preventivas das não conformidades fazem parte do processo de melhoria 
contínua da qualidade das empresas. As ações corretivas são tomadas ime-
diatamente quando o erro é detectado e têm função apenas de sanar o erro 
sem atuar nas causas. Por outro lado, as ações preventivas consistem em uma 
análise geral das falhas, da identificação de suas causas raízes e da aplicação de 
melhorias e planos de ação para prevenção.

Campos (2004b) afirma que indicadores em relação a qualidade dos 
produtos ou serviços devem ser feitos e analisados frequentemente por meio 
de gráficos, pois sem essa análise clara e visível, nenhum gestor tem como en-
tender a urgência do problema. Carpinetti, Miguel e Gerolamo (2007) comple-
tam que apenas com coletas de dados frequentes, medições, análises, ações de 
melhoria e ações preventivas a cada erro ocorrido é que a gestão da qualidade 
pode se completar. 

Quando uma não conformidade é detectada ainda dentro do am-
biente de trabalho, as consequências serão retrabalho interno, consumo de re-
cursos e hora máquina que poderiam estar sendo utilizados em novos lotes de 
produtos. Quando as não conformidades acontecem com frequência, algumas 
tendem a passar despercebidas pelo controle de qualidade, resultando não só 
em retrabalho interno, mas em devoluções, reclamações, custos de transporte 
e principalmente insatisfação do cliente. Dessa forma, o alto número de não 
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conformidades gera impactos negativos internos e externos para uma organi-
zação, tendo relação direta com custos e satisfação de clientes.

O artigo tem como objetivo geral analisar as principais causas das 
não conformidades internas de uma indústria metal-borracha localizada em 
Criciúma – SC. Os objetivos específicos são: definir o setor com mais ocor-
rências de não conformidades; classificar as não conformidades no período 
de 24 meses de acordo com as causas; definir o plano de ação para o processo 
produtivo da empresa. Atualmente, os dados de não conformidades não são 
analisados ou classificados pela empresa estudada, o artigo busca organizar e 
transformar esses dados em gráficos claros e visíveis, com a intenção de atrair 
uma atenção maior ao problema por parte dos gestores, mostrando sua urgên-
cia e a relação com os custos e prazos, propondo soluções e melhorias viáveis.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

A pesquisa foi realizada no setor de vulcanização de uma indús-
tria metal-borracha de pequeno porte que atende as indústrias da região de 
Criciúma/SC fornecendo peças e equipamentos em borracha, metal, me-
tal-borracha ou poliuretano para a instalação e a manutenção de máquinas 
industriais. Além do setor de vulcanização, a indústria também contém um 
setor de usinagem de metais, assim, atendendo os ramos cerâmico, plástico, 
químico, minerador, alimentício, automotivo, agrícola, agroindustrial, gráfico, 
hospitalar e outros.

Baseado no ciclo PDCA de William Edwards Deming, que busca 
tratar de problemas das organizações criando um ciclo de melhoria contínua, 
foi elaborado um procedimento específico para tratar das não conformidades, 
a ser utilizado no presente trabalho. O ciclo está ilustrado na figura 4.
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Figura 4 – Ciclo PDCA x Não conformidades
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Fonte: adaptado de Campos (2004a).

O trabalho irá realizar os três primeiros passos: a identificação das 
não conformidades, a análise das causas e a elaboração do plano de ação. Por 
terem duração longa e demandarem alto tempo de análise e treinamento, a 
implantação e a padronização serão etapas a serem abordadas em estudos 
futuros. 

O quadro 4 apresenta o instrumento de coleta de dados utilizado 
pela empresa, cujo objetivo é registrar as ocorrências de não conformidades. 

Quadro 4 – Planilha de não conformidades 

Mês XX - Ano XXXX

Nº 
ocorrência Lote Cliente Descrição 

Material
Quant. 

Lote
Quant. 

NC Data Setor 
resp. Motivo Disposição Ação 

corretiva

                     

                     

                     

Fonte: os autores.
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A planilha do quadro 4 é utilizada para registrar as ocorrências de 
não conformidades da empresa e suas características como: data da ocorrência, 
cliente, quantidade de peças, setor responsável, motivo, dentre outros aspectos. 
Após cada ocorrência de não conformidade, a planilha é preenchida pelo setor 
de controle da qualidade, permitindo, assim, que ao final de cada mês um rela-
tório extenso seja emitido com todas as ocorrências. O registro de tais dados por 
parte da empresa nesses três anos permitiu a realização e a precisão do estudo.

Inicialmente com uma análise da coluna “setor responsável” do qua-
dro 4, as ocorrências foram separadas por setor e quantificadas, assim, possibi-
litando identificar o setor com mais ocorrências e que estaria na situação mais 
crítica. Após determinar o setor com maior número de ocorrências devido a 
existir grande variedade de causas das não conformidades, foi necessário se-
pará-las em famílias para se obter uma visualização mais ampla do problema.

Ao agrupar as causas das NC em famílias e quantificar o número de 
ocorrências de cada uma no período de 24 meses, foi possível demonstrar a fre-
quência das causas por meio do gráfico de Pareto e obter uma visão objetiva das 
ocorrências de cada causa em relação às demais. Com a frequências exposta, os 
maiores problemas foram identificados como prioridade para a aplicação das 
melhorias.

Após determinar o foco em duas das causas mais frequentes, um 
brainstorming com colaboradores experientes no processo de vulcanização 
foi realizado para poder determinar as causas raízes desses problemas e pos-
teriormente listá-las em um diagrama de Ishikawa, obtendo uma visão geral da 
situação, identificando a origem dessas causas.

Definindo as causas raízes dos problemas mais recorrentes de não 
conformidades do setor de vulcanização no Diagrama de Ishikawa, a ferramen-
ta do 5W2H foi utilizada com o objetivo de definir um plano de ação viável que 
caso implantado, busque a diminuição e a prevenção das não conformidades. 

Por meio de ações de melhoria listadas no 5W2H, foram descritas 
informações como a importância e a justificativa da ação a ser feita, quem deve 
se responsabilizar, o prazo para acontecer e os custos envolvidos. 
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RESULTADOS

No quadro 5 é mostrado quatro ocorrências de não conformidades 
com o intuito de exemplificar o preenchimento da planilha do quadro 4.

Quadro 5 – Ocorrências da planilha de não conformidades

Relatório de Não Conformidades

Descrição 
Material

Quant. 
Lote 

Quant. 
NC Data Setor 

responsável Motivo Disposição Ação 
corretiva

Junta para 
Acoplamento 200 50 mês 01 Vulcanização Peças com falhas 

na superfície.
Descartar 

peças. Retrabalho.

Engrenagem 1 1 mês 01 Depto. Técnico
Desenho 

liberado faltando 
cotas.

Cancelar OP. Ajuste no 
desenho.

Vulcanização 
rolo 15 15 mês 01 Comercial

Pedido lançado 
com a quantida-

de incorreta.
Cancelar OP.

Correção 
do pedido, 
vulcanizar.

Engrenagem 1 1 mês 01 Usinagem

Operador 
errou na divisão 

dos dentes da 
engrenagem.

Descartar 
peça.

Comprar 
materia prima, 

retrabalho.

Fonte: os autores.

Devido ao alto número de ocorrências, no quadro 5 foram mostra-
dos apenas quatro exemplos de ocorrências de não conformidades ocorridas 
no mês de junho de 2018 para demonstrar como ocorre na prática o preenchi-
mento da planilha.

Após análise da coluna “setor responsável” das planilhas de não 
conformidade, foi possível quantificar o número de ocorrências por setor no 
período estudado. No gráfico 1 estão ilustradas as porcentagens. 

Gráfico 1 – Não conformidades por setor (2016-2018)
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Fonte: os autores.

Com 52% das ocorrências, o setor de vulcanização é o maior causa-
dor das não conformidades, assim, sendo o escolhido como foco do trabalho 
para a aplicação de melhorias.

Após a análise da coluna “motivo”, as causas das não conformidades 
do setor de vulcanização foram classificadas em famílias e quantificadas de 
acordo com sua frequência, conforme expresso no quadro 6.

Quadro 6 – Causas das não conformidades do setor de vulcanização

Famílias de causas Ocorrência % % Acumulada

Peça com falhas na borracha 250 47% 47%
Erros de dimensão 96 18% 65%
Mau acabamento 74 14% 79%
Dureza incorreta 44 8% 88%

Falta de atenção no processo 35 7% 94%
Borracha mal vulcanizada 15 3% 97%

Sujeiras na peça 8 2% 99%
Furos incorretos 7 1% 100%

 Total 529 100%  

Fonte: os autores.
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Com os valores e as porcentagens do quadro 6, foi possível construir 
um gráfico de Pareto.

Gráfico 2 – Gráfico de Pareto das NC do setor de Vulcanização
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Fonte: os autores.

Analisando o gráfico de Pareto, foi identificado que a causa “peça 
com falhas na borracha” é a mais frequente, obtendo 47% das ocorrências das 
não conformidades no geral, seguida de “erros de dimensão” com 18% e “mau 
acabamento” com 14%. Com base em discussões com especialistas da empre-
sa, as causas “peça com falhas” e “mau acabamento” têm ligação direta, pois na 
situação de retrabalhar para tentar ajustar uma peça falhada, ela pode resultar 
em um acabamento ruim. Desta forma, foi definido que atuando nessas duas 
causas, as quais somadas equivalem a 61% das ocorrências (47%+14%), a 
maioria dos problemas seriam amenizados. 

Os “erros de dimensão”, equivalentes a 18% das ocorrências, não 
foram tratados individualmente pois sua causa raiz é apenas uma: moldes 
danificados ou com muito tempo de uso. Dessa forma, no 5W2H mostrado 
posteriormente foi sugerido uma melhoria que também influenciaria positiva-
mente nesse problema.
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Direcionando o estudo às peças com falhas e com mau acabamento, 
na figura 5 é ilustrado a diferença entre uma peça com/sem falhas, na qual é 
bastante perceptível em seu aspecto visual.

Figura 5 – Peça com e sem falhas na borracha 

Fonte: os autores.

As consequências de uma peça falhada podem ir mais além que ape-
nas o aspecto visual ruim, já que, dependendo da utilização e da necessidade 
de cada cliente, as falhas podem interferir significativamente no desempenho, 
funcionamento e vida útil da peça.

Após determinar que “peças com falhas” e “mau acabamento” seriam 
as causas mais acentuadas de não conformidades, foi realizado um brainstor-
ming com gerentes e supervisores da fábrica com a intenção de identificar as 
causas raízes. Após todas as ideias listadas, foram classificadas de acordo com 
os 6M (medidas, método de trabalho, mão de obra, máquinas, meio-ambiente 
e materiais) e dispostas em um Diagrama de Ishikawa, conforme mostra a 
figura 6.
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Figura 6 – Diagrama de Ishikawa

Fonte: os autores.

Com relação a cada categoria, as causas raízes para o efeito “peça 
com falhas na borracha” e “mau acabamento”, foram dispostas no diagrama, 
trazendo uma visão detalhada do problema. Para o entendimento dos pro-
blemas do processo e do plano de ação que foi posteriormente elaborado, no 
quadro 7 é explicado algumas das causas descritas no diagrama de Ishikawa.

Quadro 7 – Causas de peças com falhas/mau acabamento 

Causa Descrição

Diminuição do tempo de 
vulcanização

Acontece quando há a necessidade de produzir a peça com mais urgência ou 
quando há a tentativa de melhorar a produtividade e a eficiência do processo. Tais 
processos são medidas impostas pelos supervisores de acordo com as demandas 
exigidas, porém podem resultar em falhas na borracha.

Temperatura ou pressão 
abaixo do necessário

De acordo com o fluxograma do processo de vulcanização (Fig. 1), o operador 
precisa realizar o setup da prensa conforme as especificações de cada produto. Caso 
essa programação seja feita incorretamente, a peça pode vulcanizar com falhas.

Desgaseificação incorreta Caso a desgaseificação não seja feita ou seja feita no tempo errado, falhas e bolhas 
na peça podem ser geradas.

Molde danificado/trincado
Ao longo da utilização dos moldes para vulcanização, acontece o desgaste devido à 
constante elevação a altas temperaturas. Tais deformações, caso não observadas e 
corrigidas, interferem na qualidade das peças.
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Causa Descrição

Iluminação fraca
Durante a conformação da borracha no molde, o operador pode deixar partes do 
molde sem borracha por falta de iluminação adequada no local, podendo resultar 
em falhas na peça.

Acondicionamento indevido 
da borracha

Dependendo da forma e do local em que a borracha foi acondicionada, por exem-
plo em locais sujos ou muito quentes, pode haver falhas na peça final.

Falta de borracha no molde
Como o processo é bastante manual, o próprio operador separa a borracha bruta e 
a dispõe dentro do molde. Caso falte material em alguma cavidade do molde ou a 
borracha seja moldada de forma incorreta, podem acontecer falhas.

Fonte: os autores.

As causas explicadas no quadro 7 e anteriormente mostradas no 
diagrama de Ishikawa, impactam diretamente no efeito “peças com falhas na 
borracha ou mau acabamento”. Desta forma, seu processo deve ser analisado 
buscando melhorias e formas de prevenção.

Ao final do estudo, após ter identificado o setor com maior ocor-
rência de não conformidades, determinado suas principais famílias de causas, 
identificado as causas mais frequentes e aprofundado nas causas raízes, um 
plano de ação foi proposto no quadro 8.

Quadro 8 - 5W2H: Plano de Ação

AÇÕES PARA PEÇAS COM FALHAS NA BORRACHA / MAU ACABAMENTO

O que será feito?  
(Objetivo)

Quem? 
(Resp.)

Onde? 
(Local)

Por quê?                                                         
(Justificativa)

Quando? 
(Prazo)

Como? 
(Procedimento)

Quanto? 
(Custo)

1

Criar procedi-
mento opera-
cional padrão 
(POP) para a 
vulcanização;

Depto. 
Téc.

Vulc.

Por falta de 
conhecimento 
ou instrução o 
operador pode 

tomar decisões fora 
do procedimento 

correto, vindo 
a comprometer 

peças.

1 mês

Acompanhamento do 
processo; elaboração 

do passo a passo; 
revisão acompanhando 

o processo; aplicar 
mudanças necessárias; 
finalizar o documento.

R$ 2.000
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AÇÕES PARA PEÇAS COM FALHAS NA BORRACHA / MAU ACABAMENTO

O que será feito?  
(Objetivo)

Quem? 
(Resp.)

Onde? 
(Local)

Por quê?                                                         
(Justificativa)

Quando? 
(Prazo)

Como? 
(Procedimento)

Quanto? 
(Custo)

3

Curso de 
vulcanização 

para os 
colaboradores

Ger. Ind.
Vulc.

Para auxiliar os 
operadores, que 

muitas vezes 
realizam o pro-

cesso errado por 
não ter tempo 
de sanar as dú-
vidas. Também 

para propor 
novos métodos 

e técnicas de 
vulcanização.

anual

Contratação de 
um profissional 
da área. Curso 

oferecido 
gratuitamente 

no sábado para 
todos os colabo-
radores do setor.

 R$ 2.000 

4

Manutenção 
das prensas e 
misturadores 

de MP

Ger. Ind.
Vulc.

Problemas de 
temperatura ou 
pressão baixas 

podem ser 
provenientes 
de defeitos 

nas máquinas 
como desgaste 
das vedações 
e resistências 
queimadas.

Semestral

Contratação de 
um profissional 

terceirizado. 
Após a primeira 

manutenção, 
analisar se foi 
efetiva para 
o problema 

de NC. Caso 
seja, realizar 

semestralmente.

 R$ 4.800 

6

Identificação 
e conserto 
de moldes 

desgastados

Depto. 
Téc. Usin.

Muitas falhas ou 
peças mal-aca-

badas são advin-
das de moldes 
desgastados ou 

trincadas

Imediato

Com base nas 
peças mais 
vendidas, 

serão analisados 
seus moldes 
e usinados se 
necessário.

 
Imensurável 

por hora. 

            Custo total  R$ 15.800 

Fonte: os autores.

Com base nas causas do efeito “peças com falhas ou mau acabamen-
to”, a ferramenta do 5W2H foi aplicada, elaborando um plano de ação com 
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melhorias propostas que pudessem ser efetivamente aplicadas pela empresa, 
buscando a diminuição e a prevenção das ocorrências.

Uma das melhorias propostas no 5W2H foi a implantação de um 
Procedimento Operacional Padronizado (POP) para o setor de vulcanização, 
em que deve conter o processo de forma simples, completa e objetiva. A figura 
7 mostra o fluxograma elaborado para o processo de vulcanização, que fará 
parte do POP com a intenção de ser um guia para os colaboradores e de definir 
um procedimento padronizado.

Figura 7 – Fluxograma do setor de vulcanização
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Fonte: os autores.

O processo de vulcanização tem o seu procedimento padrão, confor-
me descrito na seção 1, na figura 1, porém, no fluxograma elaborado foi detec-
tado como primordial a inserção do processo de verificação da ficha técnica do 
produto, assim, prevenindo que erros nas especificações da peça possam ocorrer.

Aliado ao fluxograma, no quadro 9 foi desenvolvido o POP, descre-
vendo todas as etapas e servindo de guia prático para os operadores.
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Quadro 9 – Procedimento Operacional Padronizado (POP) do setor de vulcanização

PROCEDIMENTO OPERACIONAL PADRONIZADO

SETOR DE VULCANIZAÇÃO

Procedimento: Prensagem
Matéria-prima utilizada: Borracha
Equipamento utilizado: Prensa hidráulica
EPI’s necessários: Luvas, protetor auricular, sapato com bico de aço, máscaras, óculos de proteção.
PASSOS

1

Após receber uma ordem de produção (OP), deve-se analisar a ficha técnica do produto na qual 
irá conter a localização do molde, as informações do setup da prensa incluindo temperatura, pres-
são e tempo de vulcanização, a forma de preparação da borracha para verificar se será cortada em 
tiras ou em quadrados, o tipo, a cor, a dureza e a quantidade em quilogramas de borracha para a 
determinada peça, além das observações adicionais do processo.

2 Realizar o setup de máquina conforme temperatura, pressão e tempo de vulcanização determina-
dos. Limpar as câmaras da prensa caso necessário.

3 Fazer a limpeza do molde e o inserir na câmara da prensa. Deixar aquecer o molde durante 20 
minutos a 150ºC.

4
Enquanto o molde aquece, deve-se preparar a borracha conforme determinado (cortar em tiras 
ou em quadrados de acordo com as informações na ficha técnica e pesar a quantidade de borracha 
por peça).

5 Borrifar desmoldante líquido em todas as cavidades do molde.
6 Conformar borracha em todas as cavidades do molde.
7 Acionar a alavanca e prensar o molde pela primeira vez.

8 Acionar a alavanca para abertura da prensa e realizar a desgaseificação do molde em que os gases 
na superfície da borracha são liberados.

9 Prensar novamente o molde.
10 Retirar excesso de borracha que irá transbordar do molde durante a prensagem.
11 Aguardar tempo de vulcanização no timer da prensa.

12 Acionar a alavanca para abrir a prensa, tirar molde, colocar na mesa e, com o auxílio da pistola de 
ar comprimido ou ferramentas, desmoldar a peça.

13 Verificar se a peça está com falhas, se estiver, verificar com supervisor se deve ser descartada ou se 
tem condições de ajuste. Caso seja decidido descartar, refazer a peça.

14 Após aprovação da peça por parte do supervisor, encaminhar o lote para o setor de acabamento 
para ser rebarbado.

Fonte: os autores.
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Como observado na figura 6, a maioria das causas está relacionada 
ao método. Dessa forma, o POP elaborado tem o objetivo de instaurar um 
padrão ao procedimento e garantir maior conformidade das peças. Realizando 
o processo em sua ordem correta, a probabilidade de erros diminui e o treina-
mento de novos colaboradores passa a ser formalizado e prático.

Após demonstração da análise dos dados e do plano de ação para a 
gerência da empresa, todas as ações, exceto a número 4 por questões de custo, 
foram aprovadas e entraram em processo de implantação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após pesquisas nas bibliografias básicas da qualidade e estudo de 
caso na empresa pesquisada no artigo, evidenciou-se que devido à pluralidade 
de seus processos produtivos, a gestão da qualidade deve ser, principalmente, 
aplicada nas indústrias de manufatura, visto que, todas as empresas buscam 
cada vez mais satisfazer clientes antigos e captar novos, com menos custos e 
mais lucros. Dessa forma, a gestão da qualidade pode interferir de maneira po-
sitiva com a aplicação de suas ferramentas, facilitando a definição de métodos 
para a solução e buscando a melhoria contínua.

Além disso, conclui-se que as ferramentas da qualidade são uma 
forma muito prática e visível de solução de problemas, visto que são de fácil 
entendimento e aplicação, fazendo com que causas raízes de problemas se-
jam identificadas, podendo ser utilizadas tanto por gerentes para problemas 
mais amplos como por operadores do chão de fábrica para problemas mais 
específicos.

O artigo atingiu seu objetivo geral em que foram efetivamente anali-
sadas, identificadas e quantificadas as não conformidades do setor de vulcani-
zação da empresa, de forma que a aplicação nas ferramentas da qualidade pro-
moveu proposta de plano de ação viável. Após a demonstração dos resultados 
para a gerência industrial da empresa, foi de fato atraído uma atenção maior 
ao problema das não conformidades, com a aprovação de melhorias propostas.
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Vale ressaltar que no estudo foi abordado apenas a diminuição das 
peças com falhas na borracha ou mau acabamento, equivalentes a 61% das não 
conformidades, porém, após a implantação do plano de ação e a diminuição 
significativa em sua ocorrência, outras causas poderiam ser abordadas em fu-
turos estudos visando a melhoria contínua da qualidade da empresa.

Conclui-se que o artigo serviu de incentivo à empresa estudada a 
passar a analisar seus dados de forma mais frequente, mostrando que esses po-
dem interferir efetivamente caso sejam averiguados. Para empresas e gestores 
no geral que estejam enfrentando problemas de não conformidades, o artigo 
auxiliou e demonstrou uma forma prática de solução de problemas.
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INTRODUÇÃO

A prática do consumo sustentável de alimentos está relacionada às 
necessidades básicas dos indivíduos e que, por conseguinte, promove melho-
rias na qualidade de vida. Essa busca pelo consumo sustentável é atingida por 
meio da proteção ambiental, minimizando o uso de resíduos e da emissão de 
poluentes tóxicos, favorecendo a conservação dos recursos naturais existentes 
no planeta (Anantharaman, 2018). 

Encontra-se também desafios na discrepância entre a intenção de 
compra e a compra efetiva, visto que, embora a população saiba da importância 
de conscientização no seu ato de compra de produtos ecologicamente corretos, 
fatores relacionados à facilidade de manuseio do produto, à comodidade ou até 
mesmo ao preço, são analisados e destacados como mais importantes (Rocha 
et al. 2021). A demanda por produtos sustentáveis com foco na preservação 
do meio ambiente é considerada uma tendência em desenvolvimento devi-
do às diversas variáveis que adquirir produtos sustentáveis apresentam, que 
vêm desde o preço, a disponibilidade, o renome da marca e a confiabilidade 
(Rocha et al., 2021). Todavia, estando ciente de que a compra e o consumo de 
alimentos sustentáveis são determinantes na qualidade de vida populacional, 
há um elevado número de consumidores que vêm se apresentando cada vez 
mais dispostos e convictos a realizar as suas compras com foco em produtos 
ambiental e ecologicamente corretos (Ruiz et al. 2021).

No entanto, dados divulgados pela Pesquisa Nacional de Saúde 
(PNS), do IBGE (2021), apontam que no ano de 2019 o consumo de frutas, 
verduras e hortaliças ficou muito abaixo da recomendação de consumo indi-
cado no Brasil, visto que o consumo recomendado é de 400g diários. O estudo 
aponta que apenas 13% da população adulta consome esses produtos de for-
ma adequada e 40,3% além do não consumo, não praticam exercícios físicos 
frequentemente. Importante ressaltar que esse percentual vem diminuindo a 
cada ano, visto que em 2015 o consumo de frutas, verduras e hortaliças girava 
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em torno de 25%, sendo assim, há uma imensa preocupação em relação à qua-
lidade de vida populacional. 

Esse fato se torna perceptível visto que, de acordo com a Vigilância 
em Saúde do Ministério da Saúde - SVS/MS (Brasil, 2021), as Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNTs) crescem aceleradamente, sendo a causa de 41 
milhões de mortes a cada ano, o que equivale a 71% das mortes mundiais, 
sendo dessas 77% consideradas pessoas de baixa e média renda, e dentre as 
principais causas, pode-se citar as doenças respiratórias, as cardiovasculares, 
o diabetes, o consumo abusivo de bebidas alcoólicas, o tabagismo e o câncer 
como tendo grande ligação à má alimentação do indivíduo. 

Com base na problemática descrita, surge a seguinte questão de pes-
quisa: como é o comportamento dos consumidores ante ao consumo sustentá-
vel e a sua intenção de compra de frutas, legumes e verduras? Para responder 
a essa indagação, tem-se como objetivo analisar o comportamento dos consu-
midores diante do consumo sustentável e a sua intenção de compra de frutas, 
legumes e verduras.

A motivação para estudar esse tema surge a partir da constatação 
que a alimentação saudável tem se tornado uma tendência crescente nos úl-
timos anos e, pouco a pouco, indivíduos buscam a inserção desses alimentos 
no seu dia a dia (Neves; Rodrigues, 2021). Além disso, em virtude da crescen-
te evolução tecnológica e do vasto crescimento industrial, a comercialização 
de produtos alimentícios industrializados se fortaleceu ao passo que, para a 
sua conservação, são utilizados métodos insustentáveis a fim de manter a sua 
integridade e durabilidade, causando, consequentemente, danos à saúde dos 
indivíduos e ao meio ambiente.  

Da mesma forma, têm-se o intuito de conscientizar a população, 
induzindo-a a se tornar consumidora sustentável, o que se alinha aos 17 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), desenvolvidos com foco na 
proteção ao meio ambiente para uma melhor qualidade de vida global, com 
previsões até o ano de 2030 (ONU, 2022).
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CONSUMO SUSTENTÁVEL

Considerado um marco histórico, no ano de 1972 ocorreu a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 
na cidade de Estocolmo, proferindo o tema sustentabilidade no âmbito eco-
nômico, social e ecológico. Retratou-se um avanço significativo no tema 
consumo sustentável que surgiu com intuito de afirmar que é necessário dar 
importância à uma gestão ecologicamente correta, evitando um futuro com 
decadência de recursos naturais (Jacobi, 2003).

Logo, a denominada Cúpula da Terra ou Rio-92, que se trata de uma 
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento 
(CNUMAD), ocorrida no ano de 1992 na cidade do Rio de Janeiro - Brasil, 
debateu sobre os padrões de produção e consumo da sociedade, afirmando 
que hábitos e práticas de consumo insustentáveis são as causas determinantes 
da deterioração ambiental que, consequentemente, resultam na qualidade de 
vida populacional (Jacobi, 2003). 

Ainda no ano de 2012, ocorre uma nova Cúpula da Terra, também 
no Rio de Janeiro, denominada Rio+20, proferindo sobre o Desenvolvimento 
Sustentável, reafirmando seus debates de reuniões passadas, como também na 
elaboração de 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) devendo 
ser alcançados até o ano de 2030. Dentre eles, encontram-se ações mundiais 
baseadas em alcançar a sustentabilidade por meio da segurança alimentar, na 
promoção da agricultura sustentável por meio de consumo e produções res-
ponsáveis, além da proteção aos ecossistemas e à biodiversidade, a criação de 
cidades e comunidades sustentáveis, energias limpas e renováveis, entre outros 
(Mello; Toni, 2013). 

Nessa mesma seara, Silva (2012) esclarece que, a partir da virada do 
século, o tema desenvolvimento sustentável foi vinculado à produção e ao con-
sumo da sociedade, considerado como o fator principal dos problemas rela-
cionados à sustentabilidade. Na sequência, ressalta que o consumo sustentável 
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não se define somente referente às atitudes comportamentais da sociedade, 
sequer no visual de algum produto ou no prestar de algum serviço. 

Percebe-se a importância da preocupação provinda das organizações 
em baixar custos e em oferecer cada vez mais produtos/serviços favoráveis a 
questões ambientais. Em concordância, Loiola, Souza e Hoffmann (2021), a 
partir de uma pesquisa quantitativa, analisaram o grau de consciência ambien-
tal dos consumidores de um supermercado ao adquirir algum produto/serviço 
sustentável. Na pesquisa, foi possível observar que os clientes não possuem o 
costume de adquirir produtos sustentáveis, contudo, a partir do momento em 
que essa aquisição sustentável lhes ofertar um bem-estar imediato como, por 
exemplo, eletrodomésticos que consumam menos energia, os indivíduos se 
dispõem a adquirir esse produto.

Diante dos estudos realizados pelos autores mencionados, ressalta-se 
que, para que ocorra o consumo sustentável, é fundamental o envolvimento 
da sociedade, do governo, de grupos organizados e, por fim, das empresas. 
(Schröder et al., 2019; Han, 2020). No entanto, o alto preço de produtos sus-
tentáveis se torna um empecilho aos consumidores pelo fato de optarem por 
redução de gastos e despesas, adquirindo muitas vezes somente o indispensável 
(Lodi; Hemais, 2019; Baskentli et al. 2019). Ainda assim, Severo, Guimarães e 
Dellarmelin (2021) esclarecem que os indivíduos não transformam seus hábi-
tos de forma imediata, se trata de um percurso gradual até o momento em que 
se sentem prontos para tornarem-se consumidores sustentáveis, partindo da 
atitude de mudanças em seus hábitos de consumo, como também da intenção 
de compra para a compra efetiva de produtos ecologicamente corretos. 

Hábitos do consumo sustentável e intenção de compra 

As organizações buscam constantemente produzir e ofertar produ-
tos ou serviços ecologicamente corretos que atendam as expectativas dos con-
sumidores e os induzam a praticar hábitos de consumo sustentáveis (Peattie, 
2010).  No entanto, estudos apontam inúmeros fatores que influenciam na 
intenção de compra, dentre eles o alto valor de produtos ecológicos, a falta 
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de informação referente aos mesmos (Paço et al. 2013), os fatores internos 
pessoais e o seu valor ambiental (Zhu et al. 2013). 

Ao buscar compreender o quanto os produtos sustentáveis possuem 
efeito nas atitudes e percepções de compra do consumidor, Wiedmann et al. 
(2014) realizaram um experimento com alemães e ofereceram dois vinhos 
distintos, um produzido com produtos orgânicos e outro denominado con-
vencional. Como resultado, notou-se que os participantes elegeram o orgânico 
como superior no que se refere à qualidade, ao sabor, aos impactos ambientais 
e à saúde, induzindo-os na intenção de compra desses produtos, uma vez que 
se encontram dispostos a pagar mais pelos mesmos, além da existência de um 
forte entusiasmo em relação aos produtos sustentáveis. 

Para compreender esta relação, Andreoli, Lima e Prearo (2017) anali-
saram a percepção dos consumidores em relação aos selos verdes nos produtos 
e a sua influência na intenção de compra. Os autores apontam que há carência 
de informações do diferencial que o produto possui, levando à ineficácia da 
utilização de selos verdes pelas empresas, dados que são meios importantes 
para a promoção da sustentabilidade, contudo, a forma em que são abordados 
não influencia na decisão e na intenção de compra do consumidor.

Esse olhar é complementado por Shao (2019), que procurou com-
preender como se encontra a temática na China. Por meio de uma revisão 
bibliográfica, observou que principalmente em cidades urbanas o consumo 
já se expandiu, em especial por meio da aquisição e do consumo de alimen-
tos sustentáveis, visto que não possuem somente a intenção de compra, como 
também estão dispostos a investir maior valor para adquirir esses.

Na sequência, buscar-se-á compreender quais os fatores que influen-
ciam a compra de alimentos mais saudáveis.

Fatores que influenciam a compra de alimentos mais 
saudáveis

O consumidor demonstra estar cada vez mais atento quanto a sua 
alimentação e na intenção de adotar hábitos saudáveis. Não obstante, Oliveira 
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et al. (2013) ressaltam que mesmo que haja uma crescente disseminação de 
informações em relação a questões ambientais no Brasil, ainda se nota um 
bloqueio na mudança de hábitos pessoais no ato ou intenção de compra, em 
especial no que se refere aos preços dos alimentos, assim como da resistência 
dos indivíduos com relação a mudanças. Do mesmo modo, as condições de 
saúde atuais e futuras dos indivíduos são consideradas um fator pessoal deci-
sório na adoção de hábitos de alimentação saudável (Bos et al., 2013), assim 
como os fatores externos relacionados ao meio social em que o consumidor 
vive que se tornam determinantes para o consumo de alimentos saudáveis 
(Stel; Koningsbruggen, 2015).

De acordo com Kumar e Kapoor (2017), os indivíduos aos poucos se 
encontram mais propensos a adquirir produtos que se caracterizam como sau-
dáveis, tornando-se um fator essencial no ato da compra. Diante disso, alguns 
estudos apontam que o marketing possui um papel importante na compra 
de alimentos saudáveis, dado que contribui na percepção dos indivíduos por 
meio da leitura facilitada nas embalagens sobre sua importância e valor nutri-
cional do alimento, induzindo-os na intenção e no ato de compra dos mesmos.

Para compreender os fatores associados a compra de alimentos 
saudáveis, Lira (2018) buscou identificar se os fatores ecológicos como saúde, 
mudança de hábitos, reciclagem, motivadores externos e preocupação com o 
meio ambiente possuem relação com a valorização e a compra de produtos 
sustentáveis. Torna-se perceptível, por meio da pesquisa com 313 consumido-
res, que a preocupação com a saúde, impulsionada pelo abuso dos agrotóxicos 
contra o meio ambiente e pelas mudanças de hábitos, é responsável em maior 
parte pela valorização de alimentos saudáveis. No entanto, não são todos os 
que estão dispostos a pagar mais pelos mesmos, visto que seu valor é superior 
se comparado àqueles não sustentáveis. 

Sogari et al. (2018) estudaram universitários do EUA a fim de ana-
lisar fatores influenciadores nos comportamentos alimentares saudáveis dos 
indivíduos. Como resultado, observou que o preço, o tempo, o fácil acesso 
e o estresse eram adversos a práticas saudáveis, contudo, os facilitadores do 
comportamento saudável se tratavam de uma educação alimentar presente, 
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além de ser fisicamente ativo, de basear-se no comportamento alimentar dos 
pais, como também de uma pressão social dos amigos para manter uma ali-
mentação correta.

A influência dos pais aliada a uma escolaridade eficaz possui uma in-
tervenção significativa. Percebe-se igualmente por meio do estudo de Costa et 
al. (2020), que em sua pesquisa concluiu que hábitos de compra e consumo de 
alimentos saudáveis ocorrem com mais frequência com aqueles que possuem 
maior escolaridade, trabalho e renda, uma vez que, por causa dos seus estu-
dos, compreendem o tamanho da importância de possuir uma alimentação 
saudável e, consequentemente, possuem condições e intenção de adquirir tais 
produtos. 

Nesse sentido, é perceptível os benefícios que a alimentação saudável 
oferece e a importância de disseminar essa temática para a população, sen-
do importante transformar seus hábitos ainda jovens. Diante disso, Duarte, 
Teixeira e Silva (2021), por intermédio de uma pesquisa com 477 consumidores 
portugueses, buscou entender a percepção dos mesmos referente a produtos 
saudáveis e de que forma isso afeta na sua intenção de compra. As principais 
considerações finais apontam que características como sabor, disponibilidade, 
variedade e preço são determinantes na compra desses alimentos, contudo, 
concordam com a melhora que essa alimentação oferece à saúde humana e, 
por esse motivo, estão dispostos a efetivas mudanças em seu comportamento 
alimentar.

Observa-se que diversos atributos são considerados na compra de 
alimentos saudáveis. Em virtude disso, Lima et al. (2021) da mesma forma, 
buscou compreender os determinantes na compra de alimentos saudáveis e 
quais as suas barreiras no ambiente de trabalho por meio de uma pesquisa com 
533 participantes. Pôde observar, como resultado, que o preço, a localidade e 
a qualidade da refeição são fatores essenciais para uma alimentação saudá-
vel. Também foram considerados importantes na escolha dos alimentos itens 
como cheiro, sabor, aparência, textura e custo-benefício. Foi ressaltado pelos 
respondentes que somente a falta de tempo se torna um empecilho para uma 
alimentação saudável.
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Por fim, por entre os estudos realizados pelos autores mencionados, 
fica perceptível que existe a consciência da importância da alimentação saudá-
vel, (Lira, 2018; Costa et al., 2020; Duarte; Teixeira; Silva, 2021), ainda assim, 
há barreiras que se impõe sobre esse consumo, dificultando em hábitos corri-
queiros saudáveis (Lira, 2018; Sogari et al., 2018; Lima et al., 2021). Contudo, 
a compreensão da relevância que a alimentação saudável possui na qualidade 
de vida humana, se trata de uma etapa primordial, dado que influencia di-
retamente na intenção e no ato de compra de alimentos saudáveis. (Kumar; 
Kapoor, 2017; Lira, 2018; Costa et al., 2020; Duarte; Teixeira; Silva, 2021). 
Uma vez contextualizados os principais aspectos que compõem a importância 
do consumo sustentável e a tendência dos consumidores na busca de novos 
hábitos, a seguir serão apresentados os principais aspectos que nortearam a 
metodologia desse estudo. 

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O presente estudo possui como objetivo analisar o comportamento 
dos consumidores ante ao consumo sustentável e a intenção de compra de 
frutas, verduras e hortaliças. Para atender esse fim, foi realizada uma pesquisa 
teórico-empírica, de natureza descritiva-quantitativa, tendo sua operaciona-
lização por meio de uma survey. A aplicação de uma survey se trata de uma 
técnica utilizada em pesquisas quantitativas que buscam levantar um gran-
de número de respondentes para definir e identificar a questão problema do 
assunto. 

Para a coleta de dados, foi utilizado um questionário estruturado 
on-line do Google Forms, aplicado durante o mês de agosto de 2022. O link de 
acesso foi disponibilizado para os respondentes em grupos de WhatsApp, por 
meio de e-mail, mídias sociais, associações, contatos pessoais das pesquisado-
ras e, ainda, por meio de aplicação impressa. Optou-se por realizar a coleta de 
dados no estado de Santa Catarina. Segundo a Epagri (2019), Santa Catarina é 
o 4º maior produtor nacional de alimentos agroecológicos, com um aumento 
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de 12,9% entre 2017 e 2018. Além de o estado oferecer altos incentivos à agri-
cultura, sendo que somente no ano de 2021 houve um investimento de R$56,6 
milhões com a pretensão de aumentar a produtividade das lavouras no estado, 
uma vez que a busca por alimentos saudáveis pela população catarinense está 
em frenético crescimento (Santa Catarina, 2021). 

O questionário foi adaptado dos trabalhos de Santos et al. (2018) de-
nominado “Comportamento de compra dos consumidores de frutas, legumes 
e verduras na região central do Rio Grande do Sul” que teve como objetivo 
identificar as preferências dos consumidores de frutas, legumes e verduras, 
abordando critérios que vão desde o estabelecimento de realização da compra, 
até hábitos e decisões de compra, e também do estudo de Barros (2016), que 
trata sobre “as motivações para o consumo de alimentos saudáveis sob a ótica 
de marketing” em que buscou compreender os motivos que são considerados 
pelos consumidores na escolha de alimentos saudáveis.

O instrumento de coleta de dados foi construído com 40 perguntas de 
múltipla escolha, divididos em dois blocos. O primeiro apresenta o perfil dos res-
pondentes e o segundo avalia o seu consumo de alimentos saudáveis. A construção 
do corpus da pesquisa seguiu os princípios estabelecidos por Bauer e Aarts (2002), 
e tentou atender aos critérios de confiabilidade e validade deste modelo de estudo. 
Ao se atentar aos critérios de confiabilidade e validade, a busca pela amostragem 
se ateve a maximizar a variedade de representações, no qual se encontram respon-
dentes das mais diferentes idades, com diferentes profissões, estados civis e rendas. 
A amostra do presente estudo é caracterizada como não probabilística, e sim por 
conveniência. A escolha dos sujeitos participantes ocorreu por meio da estratégia 
denominada “bola de neve”.  A decisão de selecionar a amostra do estudo por meio 
desta estratégia se dá pela rede de contato das pesquisadoras (Moresi, 2003). Foram 
obtidos 363 respondentes e, após análise, nove foram descartados, sendo assim, ao 
final se obteve 354 respondentes válidos. Após a aplicação da pesquisa, os dados 
passaram por uma análise e em seguida foram organizados em uma planilha no 
Microsoft Excel. A análise dos dados ocorreu por meio de estatística descritiva, em 
que se analisou os resultados por frequência, os níveis de percentual, bem como a 
média e o desvio padrão. 
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Por fim, ressalta-se que este estudo passou pela aprovação do Comitê 
de Ética, evidenciando que todos os processos e métodos adotados durante a 
coleta de dados estavam em completa conformidade com a normas, não infrin-
gindo nenhum direito dos entrevistados4, conforme a resolução do Conselho 
Nacional (196/96) e do Conselho Federal da Psicologia (16/2000), garantindo, 
assim, total sigilo da identidade dos participantes da pesquisa.

APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Nesta seção serão apresentados os perfis dos respondentes. 
Posteriormente, serão apresentadas as discussões sobre o consumo de alimen-
tos saudáveis.

Perfil do respondente

A tabela 1 apresenta os dados acerca do perfil dos respondentes, no 
que se refere ao gênero, ao estado civil, à idade, à formação acadêmica e à 
renda dos indivíduos:

Tabela 1 – Perfil dos Respondentes 

Gênero Quantidade de respondentes %
Feminino 290 79,90%
Masculino 73 20,10%

Prefiro não dizer 0 -
Estado Civil Quantidade de respondentes %

Solteiro/a 179 49,30%
Casado/a 164 45,20%
Viúvo/a 6 1,60%

Separado/a 14 3,90%

4 Para garantir o direito ao sigilo e a integridade da imagem dos entrevistados, não serão nome-
adas ou referenciadas as entrevistas apresentadas neste capítulo. 



ESTUDOS ORGANIZACIONAIS: LIDERANÇA, TECNOLOGIA E TOMADA DE DECISÃO
VOLUME 1

230

Idade Quantidade de respondentes %
De 18 a 25 anos 133 36,70%
De 26 a 35 anos 93 25,60%
De 36 a 45 anos 69 19,00%
De 46 a 55 anos 41 11,30%

Acima de 55 anos 27 7,40%
Formação Quantidade de respondentes %

Ensino Médio Completo 84 23,10%
Ensino Médio Incompleto 10 2,80%
Ensino Superior Completo 85 23,40%

Ensino Superior 
Incompleto 88 24,20%

Pós-Graduação 
(Especialização, Mestrado 

ou Doutorado)
96 26,50%

Renda Quantidade de respondentes %
Até 01 salário mínimo 

(R$1.212,00) 45 12,40%

Entre 01 e 03 salários 
(R$1.212,00 áR$3.636,00) 179 49,40%

Entre 03 e 06 salários 
(R$3.636,00 áR$7.272,00) 92 25,30%

Acima de 06 salários 
(Acima deR$7.272,00) 47 12,90%

Fonte: dados da pesquisa (2022).

Os resultados apontam a predominância do gênero feminino com 
79,9%. Já quanto ao estado civil da amostra, 49,3% são solteiros e 45,2% casa-
dos. Em relação à faixa etária, houve predominância de respondentes entre 18 
a 25 anos (36,7%), no entanto, destaca-se um considerável número de respon-
dentes nas diferentes idades. Ainda, a região oeste apresenta o maior número 
de respondentes, tal fato se justifica pela rede de contato das pesquisadoras. 
O perfil de amostra se complementa com informação relacionada à renda 
indivídual dos pesquisados e a maoria afirma dispor entre 1 e 3 salários, tota-
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lizando 49,3%. Os que contam com 3 a 6 salários, totalizam em 25,3%, e com 
06 salários ou mais, 12,9%. Por fim, os que dispõem de até 1 salário mínimo 
totalizam em 12,4%. 

Avaliação do consumo de alimentos saudáveis 

Neste tópico serão apresentadas as principais percepções da amostra 
no que tange à avaliação do consumo de alimentos saudáveis. Destaca-se que 
foram entrevistados 354 respondentes. A tabela 2 apresenta os resultados.

Tabela 2 - Avaliação do Consumo de Alimentos Saudáveis 

Variável M (MÉDIA) DP (Desvio 
Padrão) Mínimo Máximo

Quando como alimentos saudáveis, evito 
problemas de coração, diabetes, fígado, rins e 
câncer.

5,67 2,84 1 6

Quando como alimentos saudáveis, aumento 
minha expectativa de vida, evitando doenças. 5,72 2,87 1 6

Quando como alimentos saudáveis, melhoro 
minha digestão. 5,74 2,88 1 6

Quando como alimentos saudáveis, tenho mais 
energia para andar, fazer exercícios e enfrentar 
os desafios do dia a dia.

5,67 2,84 1 6

Quando como alimentos saudáveis, tenho mais 
disposição para trabalhar e estudar. 5,58 2,79 1 6

Quando como alimentos saudáveis, ajudo-me a 
emagrecer/controlar meu peso. 5,60 2,80 1 6

Os alimentos saudáveis são algo muito familiar 
para mim. 5,33 2,66 1 6

Na minha família, sempre tivemos o costume 
de comer alimentos saudáveis. 5,14 2,56 1 6

Os alimentos saudáveis têm um sabor gostoso. 5,33 2,66 1 6
Os alimentos saudáveis têm um cheiro gostoso. 5,30 2,64 1 6
Os alimentos saudáveis têm uma textura 
gostosa. 5,22 2,60 1 6
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Variável M (MÉDIA) DP (Desvio 
Padrão) Mínimo Máximo

Os alimentos saudáveis têm uma aparência 
atraente. 5,31 2,65 1 6

Com certeza vou consumir alimentos saudáveis. 5,56 2,78 1 6

No futuro eu certamente vou comer alimentos 
saudáveis. 5,51

2,75
1 6

Tenho uma forte intenção de consumir alimen-
tos saudáveis. 5,57 2,79 1 6

Fonte: dados da pesquisa (2022).

A grande maioria das variáveis obteve uma média positiva e bastante 
elevada. Nota-se que a população pesquisada compreende a importância de 
uma alimentação saudável, acreditam que o consumo é benéfico para a saúde 
e para a qualidade de vida e, diante disso, indicam a forte intenção para o 
consumo desses alimentos, tanto no presente como no futuro. Um número 
expressivo ressalta que são alimentos bastante familiares, além de serem pro-
dutos saborosos e atraentes. 

Os alimentos saudáveis podem estar presentes diretamente ou in-
diretamente no cotidiano dos indivíduos, embora nem sempre haja um con-
sumo frequente por parte dos mesmos, há uma propagação da importância 
da temática nos inúmeros meios de comunicação. Esses meios dispõem de 
uma disseminação que se torna crucial para a conscientização dos indivíduos 
referente aos benefícios que o consumo de frutas, legumes e verduras possuem 
para a saúde humana (Kumar; Kapoor, 2017).

Nesse sentido, Raizel et al. (2018), ao investigarem os fatores associa-
dos ao consumo de frutas, legumes e verduras, concluíram que os indivíduos 
acreditam no potencial dos programas de promoção à saúde que são implan-
tados para a conscientização da população quanto ao consumo saudável uma 
vez que a influência dos amigos, dos familiares, dos aspectos culturais e dos 
fatores sociodemográficos são associados à ingestão de FLV. Por conseguinte, 
Flesch, Raphaelli e Winck (2019) apontam uma forte carência no consumo re-
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comendado de frutas, legumes e verduras e notam que o nível socioeconômico 
e a escolaridade dos pais são influenciadores nessa escassez de consumo.

Na presente pesquisa, quando questionados sobre a relação que os 
alimentos saudáveis representam no emagrecimento ou controle de peso, os 
respondentes em sua grande maioria afirmam acreditar que o consumo auxilia 
nesse processo. Nesse viés, quando foi questionado aos respondentes se uma 
alimentação saudável lhes soa familiar, as respostas apontam uma grande con-
cordância. No entanto, no que tange à regularidade do consumo de alimentos 
no ambiente familiar, verificou-se uma discrepância de informações, o que 
indica o quão importante é o papel da família no processo de conscientização 
das crianças e jovens ao longo do tempo e a importância de tornar-se um há-
bito familiar este tipo de consumo. 

As relações familiares refletem em um estilo de vida mais saudável, 
tratando-se o suporte inicial e essencial para uma indução ao consumo saudá-
vel. O que é sustentado por Raizel et al. (2018), que concluiram que no caso de 
adolescentes, a influência dos familiares e até amigos, é fundamental e está di-
retamente associada ao consumo ou não de frutas, legumes e verduras. Ainda, 
Plasek et al. (2020) salientam que a população de meia-idade é um público 
comprometido e consciente para melhorar seus hábitos alimentares, uma vez 
que a sua maturidade permite uma maior competência na compreensão de 
que hábitos saudáveis lhes garantem uma melhor qualidade de vida.

No que tange a um futuro com a presença ou não de uma alimen-
tação saudável, a população respondente indicou possuir uma forte intenção 
de consumo, uma vez que, indivíduos passaram a compreender que o bem-
-estar e a qualidade de vida estão diretamente associadas ao consumo desses 
alimentos, auxiliando na prevenção de doenças, na melhora no desempenho 
do metabolismo, além de possuir relação direta com as suas próprias emoções 
(Plasek et al., 2019). 

Assim, ao buscar compreender o quanto a ingestão de frutas, le-
gumes e verduras é favorável para a saúde humana e, consequentemente, na 
qualidade de vida populacional, tentou-se compreender quais atributos são 
importantes para a escolha dos produtos, conforme aponta a tabela 3:
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Tabela 3 - A importância dos atributos para a escolha de produtos saudáveis

Variável
Não se aplica/ 

Prefiro não 
responder

Discordo 
Totalmente

Discordo 
em Parte

Nem 
Discordo 

Nem 
Concordo

Concordo 
em Parte

Concordo 
Totalmente

Aparência 0,0% 0,0% 1,1% 4,8% 34,2% 59,9%

Sabor 0,0% 0,0% 0,6% 2,0% 25,6% 71,8%

Preço 0,6% 1,4% 3,7% 7,9% 49,7% 36,7%

Aspectos nutricionais 0,0% 0,0% 0,6% 11,3% 32,5% 55,6%

Durabilidade 0,3% 0,0% 4,0% 8,7% 43,5% 43,5%

Acondicionamento 0,8% 0,3% 1,4% 9,6% 44,1% 43,8%

Cheiro 0,0% 0,3% 1,1% 5,6% 37,1% 55,9%

Textura 0,6% 0,6% 0,6% 4,7% 41,0% 52,5%

Origem definida 1,4% 0,3% 2,3% 10,2% 31,1% 54,7%

Segurança do produto 1,4% 0,3% 0,3% 5,6% 24,6% 67,8%

Serviço Pós-Venda 4,0% 0,8% 2,5% 18,1% 29,4% 45,2%

Ser Orgânico 1,1% 1,8% 4,5% 12,4% 33,9% 46,3%

Não ser transgênico 2,3% 3,1% 4,0% 14,4% 28,8% 47,4%

Não ser de Origem 
Animal 6,5% 18,1% 6,2% 24,0% 24,0% 21,2%

Estado da Embalagem 0,8% 0,0% 2,3% 5,1% 28,5% 63,3%

Fonte: dados da pesquisa (2022).

Os resultados sugerem uma variação significativa entre os atributos, 
mas aspectos como aparência, sabor, aspectos nutricionais, cheiro, textura, 
segurança do produto, estado da embalagem e preço tiveram maior proe-
minência. O atributo sabor é o de maior relevância. De acordo com Kraus 
(2014), trata-se da característica sensorial com maior destaque, possuindo 
mais importância até que o atributo de aspectos nutricionais, uma vez que 
o consumidor não tende a adquirir qualquer alimento que possua um sabor 
desagradável. Logo aparecem os itens segurança do produto, estado da em-
balagem e aparência como prioridades na escolha das FLV, sendo que esses 
itens se encontram completamente interligados, uma vez que a embalagem é 
um item decisório no quesito aparência e, consequentemente, na segurança 
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do produto pela sua proteção ao alimento. E esse fato não se limita somente a 
alimentos saudáveis, mas sim a qualquer produto, pois o cuidado que se deve 
ter é fundamental para uma compra segura e garantida do cliente/consumidor. 

O resultado vem ao encontro do que é apontado por Massaglia et 
al. (2019), no qual os atributos extrínsecos como marca, preço e embalagem 
foram considerados irrelevantes na escolha de FLV. Já os intrínsecos, que se 
referem à essência do produto como sabor, aroma, textura e aspectos nutricio-
nais, foram considerados fatores decisivos para a compra desses alimentos. Na 
sequência, tem-se o item “origem definida”, que também foi considerado um 
ponto importante no momento da escolha de alimentos mais saudáveis para a 
maioria dos respondentes. 

Já em termos de maiores dificuldades, destaca-se o orçamento familiar 
baixo, sendo que ele interfere diretamente na compra de frutas, legumes e verdu-
ras, pois ao se deparar com uma renda escassa, dá-se preferência para a compra 
dos alimentos básicos. Isso se confirma no estudo de Lima et al. (2021) entendendo 
os principais determinantes e as barreiras para um consumo saudável, os autores 
concluíram que o preço pode ser um entrave para a compra de FLV. 

Duarte, Teixeira e Silva (2021) salientam que embora se tenha a 
consciência da importância do consumo de alimentos saudáveis, o preço, 
agregado ao sabor, ainda se trata de um fator determinante na escolha dos 
alimentos. Além de que, verifica-se que grande parte da população reconhece 
a importância e se encontra disposta a pagar mais por esses alimentos. No 
entanto, o consumo de fato não ocorre.

A tabela 4 apresenta os locais mais comuns para a aquisição desses 
alimentos:

Tabela 4 – Locais de Aquisição dos Produtos (Frutas/legumes/verduras)

Local Respondentes %
Supermercados 297 83,90%
Fruteiras 208 58,80%
Com a Família (produção própria) 203 57,30%
Direto do Produtor 151 42,70%
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Local Respondentes %
Feiras Livres Convencionais 25 7,10%
Feiras ecológicas 5 1,40%

Fonte: dados da pesquisa (2022).

Sendo possível assinalar mais do que uma alternativa em relação aos 
locais de venda, confere-se que a compra ocorre em sua grande maioria nos 
supermercados e, em seguida, em fruteiras. A escolha do local para compra 
de alimentos frescos como frutas, legumes e verduras se torna um fator deter-
minante para os consumidores, uma vez que está diretamente relacionada à 
qualidade desses produtos, além de estar vinculada com a satisfação e a expe-
riência dos usuários. Konuk (2019) ressalta ainda que a boa disponibilização 
de alimentos saudáveis nos estabelecimentos se refere a um fator que garante a 
lealdade do cliente/consumidor com aquele local de venda.

A preferência de realizar a compra de FLV nos supermercados é 
predominante. Dessa forma, no momento em que se realiza a compra dos 
alimentos básicos, aproveita-se também para adquirir suas frutas, legumes e 
verduras, não sendo necessário se deslocar para outro estabelecimento em um 
novo momento. Nesse viés, Duarte, Teixeira e Silva (2021) salientam que os 
supermercados são os locais em que as pessoas mais costumam realizar as suas 
compras, uma vez que há uma vasta oferta de produtos, além de ter preço infe-
rior e, consequentemente, gerar economia de tempo, visto que podem adquirir 
todos os alimentos necessários no mesmo local.

Como segunda opção, as fruteiras são consideradas uma ótima op-
ção para compra, pois a sua predominância e seu foco em produtos fornecidos 
são especificamente frutas, legumes e verduras e, em vista disso, oferecem uma 
grande diversidade desses alimentos. Na sequência, encontram-se as opções de 
adquirir os produtos com a família (produção própria) e direto com o pro-
dutor. Percebe-se a importância de adquirir os alimentos saudáveis por esses 
meios no estudo de Ramos, Krone e Menasche (2021), os quais concluíram que, 
no momento em que os próprios produtores desses alimentos realizam também 
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as vendas para o cliente, há um maior cuidado com o produto até esse ser entre-
gue ao consumidor. Esse fato se difere quando há o intermédio da venda com 
revendedores, quando o alimento é tratado somente como uma mercadoria. 

No entanto, em diversos locais essa não é uma opção, uma vez que 
não há pequenos agricultores ofertando seus produtos de forma direta aos 
clientes, visto que necessita de uma grande demanda de tempo para a sua ven-
da, do mesmo modo que a própria produção necessita de um acompanhamen-
to diário. Contryside (2020) salienta uma vantagem considerável ao realizar a 
compra desses alimentos diretamente com os agricultores, especialmente em 
relação ao frescor desses produtos, à rastreabilidade, além de conhecer um 
pouco mais sobre o seu cultivo. Ainda, o valor investido tende a agregar valor 
à mercadoria, visto que mesmo pagando um pouco a mais, o produto recebido 
possui uma qualidade superior. 

Diante dessa concepção, a tabela 5 apresenta quais são os critérios 
levados em conta diante dessa escolha:

Tabela 5 – Critérios utilizados na escolha do estabelecimento para a compra (Frutas/
legumes/verduras)

Critérios Respondentes %
Qualidade dos produtos 324 91,5%
Variedade dos produtos 248 70,1%
Preço dos produtos 217 61,3%
Confiança no estabelecimento 176 49,7%
Proximidade da residência 112 31,6%
Segurança 91 25,7%
Facilidade de entrega 86 24,3%
Facilidade de estacionamento 76 21,5%
Forma de pagamento 59 16,7%
Distribuição dos produtos no local 58 16,4%
Conforto do estabelecimento 57 16,1%
Agilidade no check-out (caixa) 30 8,5%

Fonte: dados da pesquisa (2022).
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Os principais critérios na escolha dos produtos foram qualidade, va-
riedade, preço e confiança no estabelecimento. Os itens que possuem relação 
com o local foram considerados pouco importantes, dentre eles, pode-se citar 
a agilidade no check-out, a distribuição dos produtos no local, o conforto do 
estabelecimento e até as formas de pagamento. Entende-se, diante disso, que 
o cliente/consumidor tende a preocupar-se principalmente com os itens que 
possuem relação direta com o produto que será adquirido. Destarte, conside-
rando o avanço tecnológico e da informação, é notável que o consumidor se 
torna cada vez mais exigente em suas escolhas, da pré e pós-compra. Nesse 
sentido, os estabelecimentos têm a necessidade em tomar medidas cautelosas e 
sensatas aos produtos e serviços oferecidos para os seus clientes/consumidores.

O atributo qualidade dos produtos obteve a afirmação de 91,5% dos 
respondentes, isso se dá pela importância e influência que esse item possui, 
visto que os consumidores dificilmente farão o consumo de qualquer alimento, 
na condição de o seu sabor ser desagradável (Kraus, 2014). O que se confirma 
na tabela de número 03 é que o “sabor” também foi considerado o principal 
atributo na escolha de alimentos saudáveis. Ainda, percebe-se a importância 
desse fator uma vez que diversos estudos apontam os mesmos resultados 
(Massaglia et al., 2019; Lima et al., 2021; Safraid et al., 2022).

A variedade, assim como na presente pesquisa, efetivou-se no estu-
do de Duarte, Teixeira e Silva (2021), sendo considerado um fator primordial 
na escolha do local em que são realizadas as compras de produtos alimentí-
cios saudáveis. Já o valor das frutas, legumes e verduras não se caracteriza 
como o entrave para o consumo de alimentos mais saudáveis por parte dos 
respondentes, e sim, o poder aquisitivo dos indivíduos, uma vez que ao receber 
um salário mediano, o corte de gastos é feito na alimentação (Lodi; Hemais, 
2019). Ainda, o preço é um atributo muito importante, uma vez que influencia 
no poder de decisão de compra do consumidor, sendo um fator de decisão sig-
nificativo. Resultado que vem ao encontro dos estudos de Borges et al. (2022), 
os quais destacam que o preço seria um indicador importante no processo 
de compra de alimentos saudáveis, uma vez que um valor mais acessível dos 
produtos permitiria adotar um hábito diário de consumo de frutas, legumes 
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e verduras, promovendo uma reeducação alimentar. Chama atenção o fator 
agilidade no check-out (caixa) ser o construto de menor importância. Este 
resultado pode estar vinculado a região de estudo ser formada por municípios 
com pouca população e, por conseguinte, a demora nos caixas serem menores. 

Já em relação à frequência de aquisição de frutas, legumes e verdu-
ras (FLV), 64,7% dos respondentes apontaram que consomem de duas a três 
vezes por semana, 15,8% quinzenalmente e apenas 13,6% consomem diaria-
mente. No estudo de Flesch, Raphaelli e Winck (2019), ao avaliar a frequência 
de consumo, observaram que 40% dos adolescentes possuem um consumo 
regular, sendo considerado um resultado positivo, visto que em outras inúme-
ras pesquisas o consumo segue abaixo do recomendado.

É possível notar que indivíduos com uma maior renda possuem 
maior tendência em adquirir e, consequentemente, consumir mais frutas, le-
gumes e verduras e quanto menor a renda, a preferência se volta à aquisição 
dos alimentos básicos. Isso se confirma no estudo de Oliveira et al. (2021), 
pois, ao verificar a associação entre renda e hábitos alimentares saudáveis, 
concluíram que aqueles com renda menor que um salário mínimo, consomem 
frutas, legumes e verduras em baixa frequência. 

Por fim, foi investigado qual a classificação de alimentos é mais con-
sumida pelos respondentes, sendo evidenciado na tabela 6.

Tabela 6 – Alimentos mais são adquiridos (Frutas/legumes/verduras)

Classificação Respondentes %
Frutas (abacaxi, banana, mamão, melancia, melão, uva, laranja, berga-
mota, limão, pêssego, maracujá, maçã, morango, manga, pêra). 309 87,3%

Legumes (tomate, abóbora, abobrinha, cenoura, ervilha, mandioca, 
pimentão, rabanete, milho verde, pepino, beterraba, cebola, alho, 
batata-doce, chuchu)

250 70,6%

Verduras (alface, rúcula, agrião, repolho, tempero verde, couve, bró-
colis, couve-flor, espinafre, acelga, repolho, alho-poró) 240 67,8%

Fonte: dados da pesquisa (2022).
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As frutas mantiveram a primeira posição, obtendo 87,30% das res-
postas, seguidas pelos legumes com 70,60%, e as verduras com 67,80%. As 
frutas são alimentos muitas vezes preferíveis, uma vez que são consideradas 
uma refeição fácil para qualquer momento do dia. Os legumes e as verduras 
estão bastante próximos na preferência de consumo, visto que em sua grande 
maioria são considerados um complemento às refeições, em especial no almo-
ço ou jantar, além de que necessitam de um preparo e demandam maior tempo 
disponível. No entanto, a OMS (2021) ressalta a importância do consumo de 
alimentos das três classificações, uma vez que cada grupo possui distintos be-
nefícios à saúde. Ainda, a variedade fornece ao corpo as inúmeras proteínas, 
vitaminas, sais e fibras necessárias para um bom funcionamento, sem a falta de 
qualquer componente que possa ser fundamental.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A presente pesquisa teve como objetivo analisar o comportamento 
dos consumidores ante ao consumo sustentável e a sua intenção de compra 
de frutas, legumes e verduras. As principais conclusões sugerem que o con-
sumo de alimentos saudáveis ainda se encontra significativamente abaixo do 
recomendado, isso se confirma pelos dados que apontam que apenas 13,6% da 
população pesquisada consome diariamente qualquer fruta, legume ou verdu-
ra. A pesquisa aponta a falta de informação, a renda individual e o hábito de 
consumo como os maiores entraves para tal. 

Além disso, os achados reforçam a importância da presença familiar 
para com as crianças, visto que são o suporte base, por meio de proferir sobre 
a importância do consumo, manifestando bons exemplos e consequentemente 
instituindo o hábito de consumo diário de frutas, legumes e verduras. Nota-se 
que referente à classificação, as frutas são as preferidas, uma vez que possuem 
em sua grande maioria um sabor doce, além da facilidade para seu consumo. 
Isso se difere dos legumes e verduras que necessitam geralmente de preparo e 
uma maior demanda de tempo.
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Os supermercados são considerados o local preferível para a realiza-
ção da compra desses produtos, uma vez que no mesmo ambiente podem rea-
lizar a compra de qualquer outro alimento, auxiliando na economia de tempo. 
As fruteiras ficaram na segunda posição, em especial pela sua vasta oferta de 
frutas, legumes e verduras, muitas vezes maior que nos supermercados. Ainda, 
é dada significativa importância aos produtos adquiridos diretamente com o 
produtor, pelo seu frescor, qualidade excepcional e praticidade. Também se 
constatou que o preço das frutas, legumes e verduras se trata de um aspecto de 
significativa importância, uma vez que a renda do indivíduo muitas vezes se 
relaciona ao consumo ou não desses alimentos. Isso pois, a partir do momento 
em que o indivíduo possui uma renda limitada, o mesmo tende a comprar 
somente alimentos básicos. 

Os aspectos considerados como mais relevantes ao se realizar a compra 
foram a qualidade, a variedade, o preço e a confiança no  estabelecimento, juntamen-
te com fatores valorizados na escolha do próprio alimento que se referem ao sabor,  
à segurança do produto, ao estado da embalagem e à aparência. 

O presente trabalho apresenta uma contribuição à grande área do 
consumo saudável e sustentável, sendo que os resultados do estudo podem au-
xiliar as empresas e os pequenos agricultores quanto aos aspectos levados em 
consideração pelos consumidores no ato de compra de qualquer fruta, legume 
e verdura. Os dados tornam-se também um incentivo para que as empresas 
possam melhorar seus sistemas de cultivo e métodos de venda e, a partir disso, 
potencializar as suas estratégias de marketing de venda e melhorar a qualida-
de dos produtos ofertados. Além de gerar indicadores e resultados para que 
as instituições criem programas e políticas de esclarecimento que procurem 
induzir e auxiliar os jovens universitários a compreender sua importância e a 
introduzir tais alimentos no seu dia a dia buscando, por meio da alimentação 
saudável, uma melhor qualidade de vida.

Sugere-se a realização de novos trabalhos com foco em pequenos 
produtores locais, buscando analisar suas dificuldades em relação à produção e 
venda dos produtos. Comparações entre regiões pode auxiliar a criar um mapa 
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comportamental do consumidor de alimentos saudáveis. Por fim, é necessário 
uma maior propagação e um maior aprofundamento de novos estudos para 
se compreender os entraves e, deste modo, auxiliar empresas e entidades a 
adotarem estratégias positivas que aumentem o consumo de frutas, legumes e 
verduras pela população.
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INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como tema a liderança política, com vistas a 
evidenciar a atuação dos líderes políticos no processo de construção de um 
plano de desenvolvimento socioeconômico regional. Esse tema está inserido 
no contexto do planejamento estratégico de longo prazo de uma região, o qual 
foi elaborado a partir de uma ótica colaborativa. Para fins de delimitação neste 
trabalho, entende-se que o gestor público (representado pelos prefeitos dos 
municípios participantes) é equiparado ao líder político.

Os estudos sobre liderança foram fortemente evidenciados em 
organizações privadas, no entanto, alguns estudiosos têm se dedicado a am-
pliar a compreensão sobre o tema, especificamente no setor público (Oliveira; 
Sant’anna; Vaz, 2010; Wart, 2003). E é nesse ambiente de gestão pública que sur-
gem os trabalhos relativos à chamada Liderança Política (Tótora; Chaia, 2014). 
Pesquisas recentes evidenciaram possibilidades de avanço nos estudos sobre 
liderança no âmbito da administração pública (Bergue, 2019; Vogel et al., 2020) 
com vistas à análise das competências do líder político (Lopes et al., 2020).

À luz da operacionalização do Plano de Desenvolvimento da AMREC 
para a retomada econômica da região no período pós-pandemia, e com vistas 
ao papel desempenhado pelos prefeitos dos municípios integrantes do proje-
to, o objetivo deste trabalho é evidenciar a função das lideranças políticas na 
construção de um Plano de Desenvolvimento Socioeconômico Regional. 

Para tanto, optou-se pela adoção de uma abordagem qualitativa, 
desenvolvida a partir de uma revisão bibliográfica e análise documental. 
Além da introdução, o trabalho possui mais quatro seções. Na primeira seção 
são apresentados os conceitos sobre liderança, na segunda são enfatizados 
aspectos da Liderança Política, a criação de valor público e as competências 
necessárias aos líderes políticos. Na terceira seção é apresentado o Plano de 
Desenvolvimento Socioeconômico da Associação dos Municípios da Região 
Carbonífera (AMREC), de modo a observar a articulação dos líderes políticos 
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diante das etapas de construção do plano em congruência às seções 1 e 2. Por 
fim, são apresentadas as conclusões do trabalho.

LIDERANÇA

Conceitos e definições

Como fenômeno social, a liderança se apresenta em relações e círcu-
los sociais que extrapolam as dimensões da organização empresarial moderna. 
Os estudos sobre liderança tem sido pauta das agendas de inúmeros pesquisa-
dores ao longo dos anos (Bass, 1960, 1990; Tucker, 1968; Stogdill, 1974; Pfeffer, 
1977; Burns, 1978; Yukl, 1989; Bergamini, 1994, 2012; Nisembaum, 2000; 
Brown; Treviño; Harrison, 2005; Robbins, 2005; Avolio; Walumbwa; Weber, 
2009; Arruda; Chrisóstomo; Rios, 2010; Behnke, 2013; Tajra; Santos, 2014; 
Bergue, 2019; Lopes et al., 2020).

De acordo com Tucker (1968), a teoria da liderança recebeu fortes 
influências dos trabalhos do sociólogo Max Weber, nos quais se destacaram 
as características do líder carismático e o seu papel sobre o desempenho da 
equipe de trabalho. Stogdill (1974) definiu liderança como um processo de 
influência do líder sobre os esforços dos liderados para o cumprimento de 
objetivos. Nessa definição, destacam-se o relacionamento interpessoal entre 
uma pessoa e um grupo, a existência de uma pessoa ocupando o papel de líder 
e o resultado da liderança eficaz que é sintetizado como o alcance dos objetivos 
da organização.

Burns (1978) apresentou as tratativas seminais sobre a chamada li-
derança transformacional, para qual a ênfase estava na retroalimentação da 
relação entre líder e liderado, de modo a atingir objetivos previamente esta-
belecidos. Para Yukl (1989), um conceito de liderança abrangeria questões 
relacionadas ao aumento da efetividade das firmas a partir da interação entre 
líderes e liderados. Conforme Bass (1960;1990), liderança implica os direcio-
namentos dos líderes para os liderados com vistas ao alcance dos objetivos 
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propostos. De acordo com Bergamini (1994), liderança pode ser definida a 
partir do entendimento de um fenômeno grupal, no qual um indivíduo, re-
presentado pela figura do líder, exerce influência sobre os outros indivíduos, 
representados pela figura dos liderados. 

Conforme Certo (2003), a capacidade de influenciar os membros de 
um grupo para atingir determinados objetivos ou metas, pode ser considerada 
a principal característica de um líder. Robbins (2005) entende que liderança 
é a capacidade do líder em influenciar um grupo para alcançar metas. Para 
Arruda, Chrisóstomo e Rios (2010), liderança implica um processo de adap-
tação para a mudança, no qual o líder auxilia os liderados durante as etapas 
do processo.  De acordo com Behnke (2013), liderança pode ser considerada 
uma técnica por meio da qual o líder influencia as pessoas da equipe mediante 
o diálogo e atitudes.

Os estudos sobre liderança convergem no que diz respeito ao dire-
cionamento para alcance de objetivos e metas previamente estabelecidas, evi-
denciando-se, aí, o papel do líder e o relacionamento com os liderados. Nesse 
sentido, Bass (1990) já equiparava os líderes aos agendes de mudança dentro 
das organizações, pois seriam esses indivíduos que iriam atuar com os demais 
colaboradores, direcionando-os ao alcance dos objetivos propostos.

Encaminhamentos da pesquisa sobre liderança

A partir da década de 1990 houve um aumento significativo nas 
pesquisas sobre liderança, enfatizando-se os estilos de liderança transacional 
e transformacional (Bass; 1990; Avolio; Walumbwa; Weber, 2009) à ótica da 
criação de valor, por meio do desenvolvimento da liderança estratégica (Rowe, 
2002) e da dimensão ética da liderança (Brown; Treviño; Harrison, 2005). A 
liderança transformacional é definida por Burns (1978) como um estilo de li-
derança no qual estão em voga altos níveis de motivação, a partir de aspirações 
éticas e de relacionamento recíproco. As lideranças transacional e transforma-
cional se diferem quanto ao perfil gerencial e ao que os líderes esperaram dos 
liderados (Bass, 1990). Na liderança transformacional o líder inspira os lide-
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rados a irem além e a serem criativos, já na liderança transacional, há menos 
flexibilidade e pode ser aplicada punições caso as metas definidas não sejam 
alcançadas (Avolio; Walumbwa; Weber, 2009).

Para Glenn e Rowe (2002), a criação de valor depende da atuação 
dos chamados líderes estratégicos. De acordo com os autores, a liderança es-
tratégica é resultado da integração das características dos líderes visionários e 
dos líderes gerenciais. Nesse contexto, os líderes visionários podem ser equipa-
rados aos líderes sonhadores, aqueles que buscam inovações e pensam a longo 
prazo. Já os líderes gerenciais são aqueles que buscam maior estabilidade e 
equilíbrio financeiro, não são ousados em inovações como os visionários. 

Brown, Treviño e Harrison (2005) entendem que a dimensão ética 
da liderança está relacionada ao grau de confiança dos liderados no líder. Para 
Robbins (2005), a ética na liderança eleva a satisfação dos liderados, inclusive na 
disposição em relatar falhas à administração, na dimensão ética da liderança a 
integridade e os valores são as principais características dos líderes. Pfeffer (1977) 
já assinalava que uma análise efetiva sobre as relações de liderança deveria ser 
embasada em processos de influência social dentro de um contexto determinado.

Desenvolvimento de liderança

De acordo com Grint (2005), liderança pode ser desenvolvida a par-
tir de quatro elementos de base, pessoas, resultados, posições e processos. A 
liderança como pessoa busca identificar quem são os líderes; como resultado, 
liderança implica responder o que esses líderes entregam; a posição diz respei-
to ao local de operação desses indivíduos; e o processo se refere a como o líder 
faz com que as coisas sejam encaminhadas. 

As pesquisas sobre liderança são abrangentes e desenvolvidas a partir 
de variadas abordagens teóricas. Ao sintetizar tais abordagens, Tajra e Santos 
(2014), identificaram a teoria dos traços, as teorias contingenciais, as teorias 
comportamentais, a teoria da meta e do caminho e as teorias neocarismáticas. 
As características de cada umas dessas teorias podem ser observadas por meio 
do quadro 1.
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Quadro 1 - Abordagens teóricas nos estudos sobre liderança

Abordagem Características 

Dos traços Ênfase na análise comportamental para ocupação de uma vaga

Contingenciais Adaptação do líder ao contexto ambiental ao qual está inserido

Comportamentais Enfoque na aplicação de técnicas e capacitações com vistas ao 
desenvolvimento de liderança nas pessoas

Meta e caminho Foco no líder em relação ao direcionamento da equipe

Neocarismáticas Observação e compreensão do comportamento do líder.

Fonte: adaptado de Tajra e Santos (2014).

De acordo com Wart (2003), a partir dos anos 1990 se observou a 
ascensão da liderança multifacetada, na qual se observa, também, a integração 
entre as abordagens anteriores, sobretudo dos estilos transacionais e transforma-
cionais, corroborando, assim, as abordagens teóricas neocarismáticas apontadas 
por Tajra e Santos (2014) no quadro 1, as quais abrangem categorias de análise 
que integram as abordagens anteriores, enfatizando-se principalmente as lide-
ranças carismáticas, a liderança transformacional e a liderança visionária. 

Diante das diversas possibilidades observadas para o emprego do 
tema, buscou-se meios de sintetizar a pesquisa até então realizada. Verificou-
se, assim, que o maior número de trabalhos desenvolvidos neste campo é re-
lacionado ao desempenho, à ética e ao comportamento do líder, portanto, a 
compressão das competências dos líderes, independentemente do ambiente 
analisado (Oliveira Rodrigues; Ferreira; Mourão, 2013). 

Há uma concordância entre os estudiosos da liderança de que o de-
sempenho das organizações, dentre outros fatores, é orientado pela atuação dos 
seus líderes na busca pelo atingimento de metas e objetivos (Bass, 1960; Tucker, 
1968; Stogdill,1974; Yukl, 1989; Bass, 1990; Certo, 2003; Robbins, 2005; Behnke, 
2014; Tajra; Santos, 2014). Para tanto, os líderes devem possuir uma série de 
características técnicas e comportamentais. Conforme Tajra e Santos (2014), tais 
características podem ser analisadas a partir de um constructo de competências.
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Competência, assim como liderança, é um termo abrangente e aber-
to a inúmeras interpretações. Bergamini (2012, p. 69) afirma que “[...] há uma 
séria dificuldade em caracterizar aquilo que cada um entende por ser um líder 
competente”. De acordo com Jones (2011), uma liderança competente é capaz 
de elevar os resultados positivos nas organizações, e as competências variam 
de acordo com as características individuais de cada pessoa, as quais podem 
ser aprimoradas por meio de capacitação e treinamento.

Uma das abordagens adotadas na literatura científica para conceituar 
competência é sintetizada por meio da sigla CHA. De acordo com Nisembaum 
(2000) e Bergamini (2012), competências são o conjunto de Conhecimentos, 
de Habilidades e de Atitudes (CHA) dos indivíduos. Tais competências estão 
relacionadas tanto a questões técnicas quanto comportamentais, e represen-
tam os atributos necessários para que as metas e os objetivos das firmas sejam 
alcançados. 

Os conhecimentos correspondem ao aprendizado que se adquire por 
meio da educação formal, deste modo, refere-se a saber o que deve ser feito, 
trata-se do campo teórico. Já as habilidades estão mais relacionadas à técnica, 
ou ao como fazer algo, neste caso, a repetição e o tempo de atuação em uma 
determina área são essenciais para o desenvolvimento de habilidades. Por fim, 
as atitudes correspondem à predisposição em fazer algo, trata-se da vontade 
individual e do comportamento de cada indivíduo, portanto está relacionado 
também aos valores éticos, culturais e às vivências desses indivíduos (Tajra; 
Santos, 2014).

Competências e liderança são temas que se aproximam e se comple-
mentam (Bergamini, 2012). A influência do líder pode se configurar tanto de 
maneira formal, quanto informal e tal influência pode ser exercida a partir das 
competências interpessoais, informacionais e de tomada de decisão. Por meio 
da competência interpessoal o líder alinha o seu discurso às suas práticas coti-
dianas, de modo a aumentar o envolvimento da equipe por meio do exemplo. 
A competência informacional se refere à capacidade do líder em obter infor-
mações confiáveis e relevantes. E, a capacidade de tomada de decisão implica 
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como o líder direciona os liderados, mesmo em situação de elevada pressão 
(Robbins, 2005).

Liderança em si se configura como um tema multifacetado, o qual 
pode ser direcionado a uma infinidade de situações e diferentes tipos de 
organizações, sejam estas públicas ou privadas (Wart, 2003). Dentre os inú-
meros objetivos das organizações privadas, destaca-se a busca por resultados 
financeiros satisfatórios e o lucro dos acionistas. Neste caso, a atuação dos 
líderes é orientada para que os objetivos definidos internamente ampliem o 
desempenho dessas organizações. Quando se fala em organizações públicas, o 
desempenho não é algo tangível como o aumento do lucro para as organiza-
ções privadas, por exemplo. No setor público parece oportuno se observar os 
resultados a partir da ótica da criação de valor público (Moore, 1994). 

Deste modo, abre-se espaço para estudos no campo da liderança po-
lítica, a qual está voltada à busca de resultados relativos à prestação de serviços 
públicos e, para tanto, precisa envolver inúmeros atores (internos e externos) 
no encaminhamento de objetivos, o que demanda competências específicas 
por parte dos gestores (Moore, 1994).

A LIDERANÇA POLÍTICA E AS COMPETÊNCIAS DOS 
LÍDERES POLÍTICOS PARA A CRIAÇÃO DE VALOR 
PÚBLICO

Os estudos sobre liderança política têm origem na sociologia de 
Max Weber, introduzindo à literatura as tratativas sobre liderança carismática, 
a qual implicaria em uma forma de autoridade baseada no carisma do líder 
(Weber, 1968), bem como nas ciências políticas a partir dos estudos de James 
MacGregor Burns e de suas reflexões a respeito da liderança transformacional 
(Burns, 1978). A liderança carismática apontada por Weber (1968) apresen-
ta evidências da relação de poder. Tais relações de poder são sistematizadas a 
partir das dimensões econômica, social e política. Embora a ênfase do trabalho 
seja o poder político, este poder (político) permeia tanto a atividade econômica 
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quanto os aspectos sociais, incluindo aí os fatores culturais. Para Weber (2004), 
pode haver dois tipos de dominação, com base em um conjunto de interesses 
em comum, e outra com base na autoridade cuja ênfase é a cadeia de comando.

De acordo com Nye Jr. (2005), relações de poder podem ser do tipo 
hard power ou do tipo soft power. O hard power se relaciona aos estilos de 
liderança mais coercitivos, pautados em ameaças e medo. Já o soft power está 
relacionado à capacidade de influência, incluindo elementos culturais e valores 
individuais. Tais abordagens se aproximam das discussões acerca dos estilos 
de liderança transformacional e transacional introduzidas por Burns (1978) e 
mais tarde por Bass (1990) e Avolio, Walumbwa e Weber (2009).

Conforme salientado por Wart (2003), e mais tarde por Oliveira, 
Sant’Anna e Vaz (2010), pesquisas sobre os efeitos da liderança no setor pú-
blico são necessárias devido à carência de materiais nesta temática. Oliveira, 
Sant’Anna e Vaz (2010) atribuíram, em partes, a dificuldade em se pesquisar 
lideranças políticas na própria dinâmica do Estado. 

No contexto da liderança política, Bergue (2019, p. 28) escreve que 
“[...] na administração pública não parece razoável diferenciar o líder do 
gestor, senão tomar a liderança como uma capacidade do gestor ou dirigente 
público”. Dessa maneira, a expressão “líder político”, apresentada neste estudo, 
é o termo utilizado para se referir a função exercida por gestores no âmbito 
da administração pública. De acordo com Crosby e Bryson (2005), os líderes 
políticos tem o poder para promover a criação de valor público, por meio de 
planejamento e articulação de parcerias chave.  

Para Tótora e Chaia (2014), a liderança política está relacionada ao 
poder de governo e à articulação na ocupação das funções públicas por par-
te desses atores. De acordo com Wart (2003), a liderança na administração 
pública pode assumir diferentes focos, por isso, é importante que haja claro 
o compromisso do líder com o serviço público a ser oferecido e como os 
processos são conduzidos para se chegar aos objetivos propostos. Uma série 
de definições para liderança administrativa orientada aos serviços públicos é 
apresentada por meio do quadro 2:
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Quadro 2 - Liderança administrativa no serviço público

Definição Característica

Processo de fornecer os resultados 
exigidos pelos processos autorizados de 
maneira eficiente, eficaz e legal.

Aplicável aos supervisores de linha de frente.

Processo de desenvolver / apoiar seguido-
res que fornecem os resultados. Ênfase no aprimoramento da equipe.

Processo de alinhar a organização com 
seu ambiente, especialmente as mudanças 
necessárias no nível macro, e realinhar a 
cultura conforme apropriado.

Aplicável a níveis executivos, reflete o quadro geral.

Foco no serviço.

Ampliação do senso de confiança pública para suas 
funções de administração (os líderes responsivos, 
abertos, cientes dos interesses concorrentes, dedi-
cados ao bem).

Fornecimento de desempenho técnico, 
direção interna para os seguidores, dire-
ção organizacional externa.

Reconhecimento da complexidade que envolve a 
atuação dos líderes.

Fonte: adaptado de Wart (2003, p. 22).

Dentre as funções do líder político está a articulação estratégica entre 
o setor público, privado e sociedade civil, para identificar as reais demandas da 
população e a partir disso poder planejar e formular novas políticas públicas 
(Moore, 1994). Destaca-se, ainda, a capacidade do líder em exercício de influen-
ciar e envolver pessoas no processo com vistas a um objetivo maior (Bianchi; 
Quishida; Foroni, 2017) pois o líder político exercerá a função de articulador de 
processos colaborativos no processo de criação de valor público (Bergue, 2019).

Nesse sentido, Bergue (2019) complementa indicando que a lideran-
ça implica ação e, por isso, a ênfase está nos resultados conquistados de ma-
neira conjunta. O trabalho em conjunto pode ser dividido em grupos ou em 
equipes. Assim, os trabalhos em grupo são ambientes compostos por pessoas 
com competências similares, já o trabalho em equipe é formado por pessoas 
dotadas de competências diversas.
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De acordo com Moore (2007), as organizações do setor público não 
são, por si só, criadoras de valores públicos, mas, a partir da interação com ou-
tros atores da sociedade, essas organizações conseguem se legitimar à medida 
que o valor público é percebido pelos usuários. De acordo com Moore (1994), 
valor público implica a entrega de resultados positivos e benéficos à sociedade 
a partir da tomada de decisão realizada de maneira colaborativa.

As questões relativas à criação de valor público têm origem em es-
tudos oriundos da administração estratégica (Smith, 2004; Lopes; Luciano; 
Macadar, 2018). Na pesquisa sobre liderança política, a análise das competên-
cias dos líderes políticos e as suas implicações no processo de planejamento 
são o meio para se chegar à criação de valor público. De acordo com Pablo 
et al. (2007), o desempenho no setor público possui métricas diversas às do 
setor privado e, por isso, a formulação das estratégias deve ser desenvolvida de 
maneira mais ampla, de modo a incluir os atores da sociedade civil, por meio 
de processos democráticos e participativos.

O objetivo do planejamento na esfera pública é a qualificação dos 
serviços públicos por meio da criação de público para a sociedade (Moore, 
1994). Essa criação de valor público demanda, por sua vez, as competências 
do líder político (Moore, 1994; Osborne, 2006). Desse modo, é enfatizada a 
necessidade de profissionalização das funções gerenciais no setor público, bem 
como a integração de novos atores que auxiliem no processo de busca por 
resultados (Lopes et al., 2020).

Ao encontro das tratativas sobre planejamento estratégico na esfera 
pública, Lopes et al. (2020) corroboram Moore (1994) e Osborne (2006), pois, 
a partir das competências dos líderes políticos, será possível promover a arti-
culação do planejamento estratégico de uma região. Conforme ressaltado por 
Lopes et al. (2020, p. 21), cabe à administração pública atuar como um indutor 
para o aumento da qualidade de vida da população, para tanto “[...] é preciso 
contar com lideranças capazes de orientar e de motivar as suas equipes, forta-
lecer as relações intergovernamentais, promover a participação da sociedade 
na prestação dos serviços públicos na busca por novos caminhos que possam 
superar problemas de difícil solução”. Desse modo, Lopes et al. (2020) identi-
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ficaram que a profissionalização da função gerencial pública demanda, além 
de elementos de apoio organizacional (recrutamento, seleção), competências 
e valores por parte dos líderes políticos. Tais competências e valores foram 
sintetizados conforme apresentado no quadro 3.

Quadro 3 - Competências e valores dos líderes políticos

C
om

pe
tê

nc
ia

s

Ambiente Relacionamento e 
Interação

Execução da Tarefa e 
Desenvolvimento

Visão estratégica
Capacidade de inovação
Gestão da mudança
Flexibilidade
Criatividade
Visão de futuro

Comunicação 
Colaboração
Trabalho em equipe
Cooperação e constru-
ção de parcerias
Motivação dos 
funcionários
Relacionamento 
interpessoal
Saber ouvir
Negociação
Articulação
Mobilização
Gestão de conflitos

Aprendizagem contínua
Autodesenvolvimento
Capacidade de decisão
Resolução de problemas
Foco em resultados
Coordenação
Planejamento
Conhecimento técnico e operacional

Va
lo

re
s

Atendimento da 
Sociedade Exercício da Atividade Pública

Eficiência e eficácia
Criatividade e inovação
Responsividade
Justiça
Universalismo 
Valorização do cidadão
Sustentabilidade

Legalidade, integridade e honestidade
Transparência e prestação de contas
Confiabilidade
Ética
Igualdade e imparcialidade
Dedicação
Mérito

Fonte: adaptado de Lopes et al. (2020).
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As competências relacionadas ao ambiente implicam a condução 
dos processos e a adaptação e/ou desenvolvimento das organizações de acordo 
com seu local de atividade. Já em relacionamento e interação, o que se observa 
é a interação dos líderes com as suas equipes, incluindo outros atores e outras 
instituições. A terceira competência se refere a execução da tarefa e desenvol-
vimento, que reflete a prática gerencial em si (Lopes et al., 2020).

Os valores referentes ao Atendimento da Sociedade implicam na 
superação de desafios administrativos e objetiva a melhoria contínua na pres-
tação dos serviços públicos. Já os valores relativos ao exercício da atividade pú-
blica, estes são mais relacionados às questões burocráticas (Lopes et al., 2020).

O envolvimento e a participação de representantes da sociedade ci-
vil (setores público, privado e terceiro setor), no planejamento dos serviços 
públicos é um elemento crucial para a criação de valor público (Cinar; Trott; 
Simms, 2019). Assim, as ferramentas tecnológicas exercem papel de destaque 
como meio para facilitar a participação do maior número de pessoas nos 
processos colaborativos (Lember; Kattel; Tônurist, 2018). Ressalta-se, ainda, 
a possibilidade do uso de plataformas para a realização de encontros virtuais 
como meio de agilizar os processos de comunicação entre os atores permitin-
do a manutenção do processo colaborativo (Sørensen, Torfing, 2019).

O PLANO DE DESENVOLVIMENTO SOCIOECONÔMICO 
DA AMREC E O PAPEL DOS LÍDERES POLÍTICOS

Esta seção apresenta elementos da construção de um Plano de 
Desenvolvimento Socioeconômico, idealizado pelos prefeitos (líderes políti-
cos) de uma Associação de Municípios de Santa Catarina com o intuito de 
traçar direcionamentos para a retomada socioeconômica da região no período 
pós-pandemia. Por meio da análise documental em relatórios e entrevistas 
acerca da operacionalização desse plano, buscou-se evidenciar a participação 
da liderança política na execução do projeto.
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Em dezembro de 2019 foi identificado na China um tipo de vírus 
causador de doenças respiratórias graves. A doença causada por esse vírus, tam-
bém denominada de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS-CoV-2), ficou 
conhecida globalmente como Covid-19. Devido ao alto grau de transmissão da 
doença, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou, em março de 2020, 
situação de pandemia (Ciotti; Ciccozzi; Terrinoni, 2020), potencializando, as-
sim, o caráter instável da economia mundial (Ferreira Junior; Rita, 2020).

Ao encontro desse período pandêmico, em meados de maio de 2020 
um grupo de prefeitos juntamente com o então presidente da Associação dos 
Municípios da Região Carbonífera (AMREC), procuraram a Universidade 
do Extremo Sul Catarinense (UNESC)5 solicitando apoio técnico para a rea-
lização de um planejamento estratégico integrado para auxiliar na retomada 
socioeconômica da região após a pandemia (Lopes; Pantoja; Gonçalves, 2021).

A AMREC é uma associação de municípios brasileira, fundada em 
1983, que está localizada no Estado de Santa Catarina e é formada por 12 
municípios, Balneário Rincão, Cocal do Sul, Criciúma, Forquilhinha, Içara, 
Lauro Müller, Morro da Fumaça, Nova Veneza, Orleans, Siderópolis, Treviso 
e Urussanga. Essa associação possui dois objetivos centrais: I - “[...] ampliar 
e fortalecer a capacidade administrativa, econômica e social dos municípios” 
e II – “[...] promover a cooperação intermunicipal e intergovernamental” 
(AMREC, 2017). A localização geográfica da AMREC é apresentada no mapa 
de Santa Catarina, por meio da figura 1.

5 Instituição de Ensino Superior Comunitária, localizada na Cidade de Criciúma, Estado de 
Santa Catarina, Brasil.
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Figura 4 - Localização dos municípios da AMREC em Santa Catarina

Fonte: Lopes et al.  (2021, p. 15).

Recebida a solicitação pela Universidade, foi designada a uma equipe 
técnica, composta por representantes das esferas institucionais do Observatório 
de Desenvolvimento Socioeconômico e Inovação e da Sala dos Municípios  da 
UNESC, a tarefa de desenvolver uma proposta a ser apresentada aos prefeitos 
e secretários representantes dos doze municípios da AMREC (Aicom, 2020a). 

A proposta foi apresentada em 29 de maio de 2020, e “[...] após a apre-
sentação, os prefeitos aprovaram, por unanimidade, a contratação da UNESC 
para o desenvolvimento do plano regional para a retomada econômica no pe-
ríodo do pós-pandemia da COVID-19” (Aicom, 2020a). Conforme destacado 
na fala da pró-reitora de Planejamento e Desenvolvimento Institucional da 
UNESC,

[...] o plano tem como objetivo atingir algumas premissas. A 
ideia é buscar o diálogo coletivo e propor a discussão com dife-
rentes atores de toda a região. Assim, conseguiremos identificar 
todo o diagnóstico de impactos econômicos e teremos base para 
formular políticas públicas e buscar recursos para estes municí-
pios (Aicom, 2020a, grifo nosso).
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Assim, um mês após o aceite da proposta, em 29 de junho de 2020, 
foi assinado o convênio entre AMREC e UNESC com intuito de estabelecer 
indicadores e metas para contribuir com o desenvolvimento social, econômico 
e ambiental a partir do diálogo entre diferentes atores dos 12 municípios que 
compõem a Região (Aicom, 2020b). Sobre o início das atividades, ainda no 
mês de julho de 2020 foi destacado pelo então presidente da Associação que 
o plano é “[...] uma ferramenta muito importante para os próximos gestores. 
Será um norte para retomada da atividade econômica no pós-pandemia, para 
desenvolver a nossa região” (Amrec, 2020, grifo nosso).

Em julho de 2020, passou a fazer parte do projeto para Plano de 
Desenvolvimento Socioeconômico da AMREC, além da UNESC, o Centro 
Universitário Barriga Verde (Unibave)6, de modo que o trabalho foi dividi-
do em momentos distintos, todos realizados por meio de encontros virtuais. 
Assim, desde a concepção até a finalização do plano, foram realizadas uma 
série de etapas com abordagens metodológicas específicas, operacionalizadas 
de maneira colaborativa (Aicom, 2020b).  

Estruturado em sete grandes fases, o Plano também faz uma 
reflexão sobre os objetivos de desenvolvimento sustentável da 
ONU. Serão 950 horas de trabalho executadas em 14 sema-
nas não consecutivas por uma equipe de doutores e técnicos 
(Aicom, 2020b, grifo nosso).

Na primeira etapa de “formulação do plano estratégico” foram pro-
gramadas reuniões para cada cidade, com o intuito de levantar “desafios, poten-
cialidades e sonhos para o município”. Essa etapa compreendeu a fase de diag-
nóstico, e ocorreu durante o mês de agosto de 2020 (Aicom 2020c), resultando 
na entrega de um diagnóstico qualitativo e quantitativo dos encontros (Fabris 
et al., 2020), bem como no encaminhamento para a segunda etapa do projeto, 
que ocorreu em dois momentos, o primeiro em 25 de setembro de 2020, em 

6 Instituição de Ensino Superior Comunitária, localizada na Cidade de Orleans, Estado de 
Santa Catarina, Brasil.
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um encontro virtual com os “prefeitos e secretários municipais”, e o segundo 
em 06 de outubro de 2020, com a comunidade em geral (Aicom, 2020e). Na 
ocasião do encontro do dia 25 de setembro, o presidente da AMREC destacou:

Tenho certeza que podemos trazer de volta a nossa região ao 
destaque em Santa Catarina. Queremos que tenha emprego e 
renda e desenvolvimento com qualidade de vida. Este plano 
será o maior projeto que os prefeitos estão entregando para 
os novos gestores que vão assumir em 2021 (Aicom, 2020e, 
grifo nosso).

Desse modo, o plano foi encaminhado para a terceira etapa, de-
nominada como “projetos estratégicos” (Aicom, 2020g). Na ocasião, dentre 
outros, dois elementos relativos às competências dos líderes políticos foram 
apresentados: 

A sensibilização quanto a importância dos gestores públicos 
se envolverem nas questões relativas a cuidado com o meio 
ambiente; [...] e iniciativas que envolvam a sociedade civil 
organizada e os entes públicos na garantia dos direitos hu-
manos (Aicom, 2020g, grifo nosso).

O projeto de construção do plano partiu do entendimento, dos lí-
deres políticos à frente da AMREC, sobre a possibilidade de se pensar em um 
planejamento estratégico regional de longo prazo, com vistas ao desenvolvi-
mento socioeconômico daqueles municípios, de maneira interligada (Lopes et 
al., 2021). Na fala da Reitora da UNESC:

Agradecemos muito à iniciativa da própria Amrec em fazer este 
movimento em prol de toda a região e que deu a oportunidade à 
Unesc e ao Unibave de contribuir neste processo. A mensagem 
fundamental do Plano de Desenvolvimento Socioeconômico 
é que o futuro é feito por todos nós e que não podemos perder 
de vista o equilíbrio entre a construção de bases sólidas para 
a economia e a qualidade de vida e o desenvolvimento das 

pessoas (Aicom, 2020d, grifo nosso).
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A elaboração do plano de desenvolvimento da AMREC ocorreu du-
rante o período de isolamento social decorrente da Pandemia de Covid-19. 
Desse modo, as reuniões participativas foram totalmente adaptadas para o 
formato on-line. Tal estratégia corrobora os apontamentos de Lember, Kattel e 
Tõnurist (2018) a respeito da utilização de tecnologias como meio para facili-
tação do processo, bem como evidencia a utilização das reuniões online como 
meio para possibilitar os processos de comunicação entre os diversos atores 
envolvidos, conforme apontado por Sǿrensen e Torfing (2019). 

O documento gerado dessa parceria foi o resultado de “[...] um tra-
balho colaborativo e democrático, realizado por munícipes, representantes da 
sociedade civil, setor produtivo e do governo municipal” (Lopes et al., 2021, p. 
10), tal como apontado por Pablo et al. (2007) e Moore (1994). Evidencia-se, 
assim, a articulação dos líderes políticos com a busca pela criação de valor 
público (Moore, 1994; Osborne, 2006), bem como pelas competências am-
bientais levantadas por Lopes et al. (2021).

Na última etapa do projeto, o Plano de Desenvolvimento 
Socioeconômico para a região da AMREC foi entregue aos prefeitos dos 
doze municípios no dia 05 de fevereiro de 2021. Durante a entrega, a Reitora 
da UNESC, ao lado do Reitor do UNIBAVE, cumprimentou e agradeceu a 
AMREC e os prefeitos envolvidos pela contratação das instituições de ensino 
para liderarem a formulação do Plano (Aicom, 2021). O presidente da AMREC 
frisou: 

Sabemos o que esse investimento significa para os nossos mu-
nicípios e posso lembrar claramente do dia em que estivemos 
juntos para traçar as primeiras conversas sobre esse projeto. 
Somos nós, prefeitos, que temos agora a responsabilidade de 
fazer acontecer, mesmo em meio a tantos desafios que nos 
envolvem todos os dias (Aicom, 2021, grifo nosso).

O projeto para a elaboração do plano foi articulado de modo a pro-
mover o processo democrático e participativo, para tanto, todas as etapas de 
construção do material deveriam contar com os diversos atores da sociedade, 
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representantes da administração pública, da sociedade civil, do setor produ-
tivo, das entidades de classe e da comunidade em geral. Houve um esforço 
de divulgação em massa, a partir de variados canais de comunicação (rádio, 
mídias sociais e televisão) para convidar o maior número possível de pessoas 
a participarem da construção do plano, assim como a inserção de ambientes 
virtuais de consulta pública, nos sites do UNIBAVE e da UNESC (Lopes et al., 
2021).

O processo de construção do plano ocorreu dentre os meses de julho 
a dezembro de 2020 e resultou em 71 encontros e em um documento compos-
to por oito etapas específicas descritas em 314 páginas, o qual foi entregue aos 
representantes da AMREC em 05 de fevereiro de 2021. O plano contemplou 
direcionadores para a realização do planejamento estratégico da região até o 
ano de 2030 (Lopes et al., 2021). 

A iniciativa dos membros da Associação, na condição de líderes 
políticos, ao procurar a UNESC, evidenciou a existência das competências 
apontadas por Moore (1994) e Osborne (2006), como a busca de qualificação 
dos serviços públicos por meio da profissionalização. Tal iniciativa remete as 
compreensões apontadas por Crosby e Bryson (2005) sobre o papel do líder 
político em articular o planejamento para o que Moore (1994) e Osborne 
(2006) chamaram de busca pela criação de valor público

CONCLUSÃO

Este trabalho se propôs a investigar a atuação dos líderes políticos na 
elaboração do plano de desenvolvimento socioeconômico da Associação dos 
Municípios da Região Carbonífera. Deste modo, verificou-se que os prefeitos 
dos 12 municípios integrantes da AMREC atuaram de maneira efetiva como 
líderes políticos, evidenciando as competências de articuladores, buscando 
uma equipe técnica qualificada, representada nessa instância pelas Instituições 
de Ensino Superior UNESC e UNIBAVE. 
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A partir da pesquisa desenvolvida, foi possível verificar que a opera-
cionalização do plano permitiu a integração dos diversos atores da sociedade 
civil no processo de construção das metas e objetivos a serem alcançados nos 
próximos dez anos, diante de uma ótica colaborativa e participativa. As com-
petências elencadas por Lopes et al. (2021) se mostraram eficazes para estudos 
sobre liderança política.

Este trabalho possui limitações e os resultados não devem ser consi-
derados definitivos. A discussão não apresentou aprofundamento teórico das 
categorias analisadas, pois não seria possível dar conta de tal empreitada nas 
poucas páginas deste artigo. No entanto, os apontamentos levantados permi-
tem ampliar o olhar acerca da atuação das lideranças políticas. Assim, espera-
-se que possa instigar a elaboração de novas pesquisas.

Pesquisas futuras podem incluir investigações sobre os antecedentes 
que motivaram a construção do plano, bem como um exame de cada mu-
nicípio individualmente. É possível investigar acerca do acompanhando dos 
encaminhamentos, a partir do modelo de governança proposto aos dez anos 
projetados. E, a inclusão de pesquisa aplicada a partir de questionários e en-
trevistas com os participantes nas diversas etapas, desde a concepção do plano 
até sua elaboração e implementação, seria útil para ampliar a compreensão do 
fenômeno.
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